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;ANO X! - N.• 214 C.UIT AL FEDERAL .QUARTA-FEIRA, 28 DE NOVEMBtiO DE 195S 

CONGRESSO . NACIONAL 
SESSõES CONJUNTAS CONVOCADAS PARA. APRECIAÇÃ~ 

DE VE'J:OS PIIES!DENCIA.!S 

l:Jia 3 rle Dezembro de 1956, às 21 Ju:wa., 
(Cqnvocaçáo feita em 5·ll-1956) ~ 

Veto presid.encial a dispositivos do Projeto de Lei (n. 0 14, de 1956, 
no Senado Federal, e n. 0 1.607, de 1956, na Cáffi:.ara do~ Depu~ados) que 

disciplina o ptoce!Sso de alteração ou retificação de idade dos oficiais dR.S 

Fôrças Armadas. t dá outras providências. 

l\ia 4 de Dezembro d~ 1956, às 21 hora. 

<Convocação feit:l em 7-ll-19:J6) 
Veto presidenci9.1 ao Projeto de Lei (h.' 600~E. de 1950, na Câmara 

dos Deputados, e ·n. ct 16, ~.e 1956, no sen:1do Federal) que dispõe sõbre 

a atlOsentadoria de s~rvidores ·pUblieos civis da União ocupantes de cru:gsa 

e funções de Enfermeiro e·-Auxiliar de Enfermagem.. 

JJia 6 de Dezembro de 1956, à_s 21, h.oraJ 

(Convocação feita para 20~11-1956 e adiamento en1 18 do mesmo mês) 

Veto presidencial ao ~jeto de Lei (~. 0 59, de 1950, no senado Fe~ 

deral, e, 11.o 4.582, de 1954, na Câmara dos Deputad~) que autoriza o 

Poder Ex~utívo a mandar efetu.ar a rev-ersão, ao serviço ativo do Exé:-ciOO., 

dos· oficiais do Quadro do .Serviço de Ifltendência, que tenham Sido· com­

pulsados desde ·2 de Junho de 1946. 

CONVOCAÇÃO DE. SESSÃO CONJU;fTA PARA 

APRECIAÇÃO DE "VETO" 

O Presidente do Senado ·Federal, nos têrmos do art. 70, § 3.", da 
Constituição F€deta1, e do art. 45 do Regimento Comum, convoca as duM 
Casas do Congresso. Nacional para, em sessão conjunta a realizar-se no 

dia 11 de J?ezembro próximo, às 21 horns, no edificio da Câmara d-os 

Deputados, conhecerem. do veto presidencial o.o Proj-eto de Lei (n.(1 2.640, 

de 1952, na Câmara dos Deputados, e n. 0 30,. <le ÚJ55, no s_enado Federal) 

q_ue institui o ,ensino de obsteti-ícia;, e dá. outras providências. 

Senado Federr:l, em 26 de NovcmQro de 1956 

Apolônio Salles 

Vk-o ·Pl·esidente, em excr[;icia da Presidência 

SENADO FEDERAL 
Relaçãt> das Comissões 
Çomissões Permanentes 

Diretora· 
Ap()lônio Sa.Ues - Presidente. 
VlVaJdo t..tma ·- 1.o ~ecretarlo. 
Freitas cavalcaittl - 2.0 Secretário. 
Kergutaldo Cavatcantl - 4.'" secre-

t!mo. · 

(Ú Substitldo te~por;tri&nJente pelo 
(l) SUbStltWClo ~lo gr, !.lma. GW-

marães." · 
Sr. Gaspar vellOSQ. 

(3) Stlbstitutdo , te~r10rà.t;iam.ehte 
~e !.a Sr. Moura Andrade. 

<4.1 Substituldo temporà.riament~ 
pelo Sr, João Arruda.. 

SU?LEliTtS 
JoS.o ArrUda. 

Carlos Lindetnberg - :1.0 Sectetárlo .. 
Neves~da Roctta - 1 .... SuplenU!. 
Prisco dos Santo& :... 2.0 SUplente. 

Lima Guimarães. 
Mendonça Ciark.. 
Sylvia Curvo. 

Comissão de Finança:; 
Alvaro ACiolPhO - Prestaente. · 
Alberto ?asqualini < l) . 
Céz.ar verguerro - Vice-Pres~dente 
Ary Vranna. 
Victo.rino Freire. 
Paulo FernD.ndes. 
Mathias Olympto. 
Mourão Vtelra. 
Fausto CabraL 
Daniel Kneger. 

AttfHo Vivacqua. 
Secrettmo - ftenato A. Chermont. 
Eteun1ões ás sextas-teuas, às 10 ho-

ras e 30 olinutos. 
Relatores designados· "{lelo Senh{)t 

Presidente para o Orçamento de 
1957: 
cezar Vergueiro - Ministério tla 

Aerona.utíca. 
Ary Vlanna - Ministério da. Guer­

ta e Mannha. 
Luna aminarã:e11. - Prestdência da 

Comissão de Edu~ação ! Comissão. de Serviço Público 
e Cultura ·civil 

Lou.rlval Fontes - Presldente, !l) 
Jarbas Ma·ra.nhão - Vlce-Presià:me Prisco aos Sanr.os Preslderite. 
Ezechias da Rocha. G110ert.o b.lannno 
Oilbert() Marinho. <2> lente. 

Vlce-Prest .. 

Mern de Sã.. Ary Vlanna. 
Mourão Vieirn · Cauldo de Castro. 
RegimÍldo Fernandes. Mem de Sa.. 
11) SubStitUído ternporàriamente Math1as OlymplO* 

peJo SI. Fausto Cabral. Sa Tlll()CO. 
<21 Substituído t-emporàrlaro.ente Secreta.no. 

peio Sr. Alô Guimarâe~. santos. 
Julieta Ribeiro ttoa 

Secretário. - Franc1sco Soar~~ Ar· 1 
Reun1ões - As aumtas·te1ras. 

rutla. Comissão de Economia 
Reunlões 

nora&. 
- · Qulntas~feirâ.s, à.s H 

Comissão de Saúde ?úbl\ca 
1 - Sylvio CUrvo - Prestctente. 

'2 - Pedro Ludovico ti> 
Presidente. 

3 - Leonid.as Mello 

- Vice· 

Juracy Magalhães - PresJaente* 
Júlio l.A!ne -- Vtce-J?reslaente. 
Sa rwaco. 
L1ma re1xe!ra. 
ft.emy Archer t í 1 • 

f:ilernandes ravol'a. 
'T'arcJcJo ~e Miranda_ 
llJ suostltumcw. cemporãr1arnente o: 

Juracy Magalhães. 
Othon Maoet, 
JUlio Leite. 

R.epUbUca. 
V1ctormo Fretre 

JustiÇa. 
Ministério da 4 - Fausto Cabral-.. 

Sr SeoastJão Arcner: 

SecrCtáno - Ren(l.to Chermont. 
Reun1óes -- Quartas.telras, as ta 

""t,o.s. 
Novaes Filho. 
Domingos Vellasco. (3}. J 
Ltno de Mattos. 
.Onotre Gomes, <2) 

PaUlo Fernandes 
Agricultura. 

Mintstérlo da 5,- Saulo Ramo$, 

MS.thlft.S Olym.plo ..,.... Poder Judl· 
Ciàril), 

<ll Substltutdo temporariamente l 12} Substitutcto ·temp::mlriameuta 
pelo Sr. Alô GurmaMes. pelo Sr. Mendonça Cjar.k. 

• 
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Seeretária. -, Nathércia Sá Leitão. 
Reuniões Quintas-feiras, às J5 

· horas~ · 

Comissão de Tran~portes 
e Comunicações e Obras 

Públicas 
1 -· Novaes Filho · (•). Presidente; 

2 - Neves da Rocha·- Více-Pre-
"-idente. 

3 - Franctsoo Gallotti. 

4.- Gaspar Velloso. 

5 - Coimbra ·sueno_ 

( • > Substitutdotemporàriamente pelo 
Sr. Mem de Sà. 

. Sccretârlo - Francisco Soares Ar· 
ruda. 

Comissões Especiais 
Comissão Mista de Revisão da 

Consolidaç!io das Lei.s do 
Trabalho. 

Ruy Carneiro. 

.Lima Teixe:tra. - Presidente. ~ 

F•lmto Müller. 
Francisco Gallotti • 

.Saulo RamoS. 

Comissão , de Constituiçaa 
· e Justiç~ : 
Cunha Mello - Presidente. (4.) 

Argem1ro de . FJ.~:ueiredo - VIce-
Presidente UJ • 

Gilberto Marmho 12) • 

Benedicto Valad1ares. f7l 
GasPar VeUo.so. 

Ruy Carneiro. · 
Lour;V;'IJ Fontes f3). 

Daniel Krieger. (6) 

L~ma Gmmarães. 

Attiho Vwacqua. 

Domingos Veuasco. \5) 

ct1 , substltut-do 
p·Jr Rtu Paime1ra. 

temporàriamente 

\'21 Suustttutdo t.emporàriamente 
pelo Sr f'rancJ.sco GaUotu. 

~31 SobstitUldo témporàriamente 
peto Sr. Fausto caoral. 

. l4l SUbStituído temporàr1knl.ente 
pelo Sr. Gomes de OliVE'ir:a. 

c5J Substituldo temporàriamente 
peJo Sr. Mourão' Vtetra. 

16> Suostituido temporàri.amente 
peJo Sr. Ruy Palmeira. · 

t7l Suoot:tufd.J temporàriarnente 
p€]0 Sr. PaUl{) Fe:nandes, 

Secretá.r:o 
~ntlrnde. 

R§.:un1ões 
h'Jras. 

M1éc1o dos Santos 

Comi3~ão de Legislação Social 
vma Telxetra - Preslder.te. 

Ruy Carneu·Ó - Vtce-Preso lente 

S{'baStl~o Archer (2J • 

"Pi·:mio Beck, 

Lmo ae f\~aw~s. 

Joao Arruda. 

r:"a.ul.o .f'ernandes tl). 

OJARIO DO CONGRESSO NACIO~~AL.: (Seção 11)' 

EXPEDIENTE 
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL 

DIRiiii:TOA GI!.RAL 

ALBERTO DE BRITO PEREIRA 

CHiõPI! DO 81i~V~O OliZ PUaLICAÇ61Z.S CME.FI!t DA SI!.ÇÃO Dtl RG.DAÇÃO 

MURILO FERF(EIRA ALVES ;_ .UDPllLOQ CESlR DE MIRIMDl LIMl 

DIÁRIO DO . CONGRESSO NACIONAL 

SSÇÂO 11 

lmpreuo nas Ofi~inas do Departamento de lmprenta N'aclonal 

AVENIDA RODRIGUES ALVES, 1 
' . 

f\> ,I.Sil!IATURAS 

REPARTIÇõES E PARTICULAR~ ,.,.._,, FUNCIONARIOS 

Capital e Interior 

Novembro de 1956\ 

Secretár.io - José da Sllva Lisbôa, 
Reuniões - As quintas-feiras .. 

Mendonça Clark - Relator. 

Comissao Especial de Estudos 
da Valorização dos Rios To· 
cantins e Parnaíba. 

Mathias Olympio - Presidente. 

Domingos Velasco ......_ Vlce-Pre&~ 

dente. 

Remy -Archer. 
·, 

Parsifal Barroso 

Coimbra Bueno. 

Ezechi!ls da Rocha. 

Secretáho - José Soares ae Oll:­
veua. 

Ca,pital e lnt.e.rior · 

Semestre .. .. .. •• • • .. Cr$ !10.00 Somostro .......... ; .. . Cr$· 
Ano •• ••....... •. • • • • • • Cri __...._ 96~001 Ano • ••• •· ••• • ••• • • • • • C r' 

tteumões 
uoo ho.ras. 
76,00 

· \. ~ '· 1 ·"'-- .. 'E'x•er1'or ''"""'" , 'f Exterior · _ , , .. • 

·Ano • ;. ••• -............ Cr$ !36,00 I Ana ••• ..-........... •• Cr$ · tos ... oo 

- Excetuadas as para o exterior. que serão sempre anuais. as 
a.B.sinaturas poder~se-io terAar, em qua!qner época, por seis meses 
ou um ano. · 

- A fim de possibilitar a remeSsa de valores acompanhados_ de 
esclarecimentos quanto i sna aplicação, so)icitamns dêem preferência 
à remessa por meio de cheque ou vala postal. emitidos a favor do 
Tesoureiro do Departa~ent9 de Imprensa Nacional, 

- Os s"C.plementos. às edições dos ór!Jãos oficiais serão fornecidos 
aos assinantes sOmente mediante solicitação. 

Comissão Especial de Mudança 
da Capital 

Coimbra Bu~no -=- Prtsld~nte. 

Paulo Fernandes - Vice-President&; 

Attilio Vivacqua RE-lator. 

Uno de Matt~s. 

Alberto ·~asqualinl. <•) 
(•) Su.bStittúdo pelo Senhor Primla 

- O cUsto do núniero atrasado· será acrescido de Cr$ O,tO c, p,or Beck. 
exerdO!o decorrido, cobrar-se-io mais Cr$ 0,50. 

(1) Substltuldo temporàrlamente 
pelo ~r. Francisco Gallott1. 

(2) · Substttutdo temporàr!amente 
por Rerily Archer. 

Secretàrro Pedro de. Carvalho. 
· Reumtles Quintas-feiras, às 16 
horas. 

Comissão de Redação 
1 - Eiec11ias da Rocha 

dente. 
--· Prest .. 

Rui Palmeira 

Bernardes Filho 

Moura Andrade 

(1) - Substituído, t~mpora.riameute, 

pelo Sr. · Remy Archer. 
(2) Substituído, temporàriamentC, 

pelo Sr. Gaspar Velloso. 

Secretário J. l3. Castejon 

Secretário - Sebastião Veiga. 

Comissão 1\Iista 

(;omissão Mista de Reforma 
Administrativa 

Horácio Later -. PÍ'eluctente·. 

Gomes de OliVeira Vice-Presi-

dente. 
Gustavo Capai_lema Relator. 

2 - Gaspar Velloso,- Vice-Pre5i- Branco. 
dente. 

Afonso Arinos - Relator. 
Arl -Viana, 

3 - João Villasbôa·s. (•)· 

4 1
- Ru:y Carneiro. (••).' 

5 .,- Saulo Ramos. 

. (•) Substitu1do, inter-inamente, pelo 
Sr. Argemiro de Figueiredo. 

(•) Substitu1do, interinam(mte, 
p_elo Sr. Cost,a Pereira. · 

Secretária - Cecilia. de Rezenl.le 
Martins. 

. Reuniões :- Têrças-feiras' às 15 h~ 
ras. 

-'--
Comissão de Relíu;ões 

Exteriores 

Georgino Avclino - ?residente (1) 

João. Villasbôas - Vice-Ptesidente 
Gilberto ... Marinho 

Benedito Valadares (2) 

Lonri''al Fóntes 
Gomc:s ~e Olir:ira 

Reuniões - Qu!U'tas-feiro..o:;, às 16 

hOras. 
Coimbra Bueno. 

Nacional 
Onofr-e Gomes - Presidente . 

Caiado de Castro - Vice-:Presidente! 
Ary Vianna. · 

Juracy Migalhães 

BernardeS Filho. 

Calado de castr' 

Remy Archer, 

LÜpo C.Qelho 

Bilac Pinto. 

Alenca.stro Guimar§.es. 
Francisco Oallotti u, 
Maynard Goriles . 
SylviO curvo ... 
(1) Substltutdo temporàriilmente BatiSta Ramo& 

Arnal-do Cerdeira. pelo Sr.· Paulo Fernandes. 

&ecr~târia - Rornilda. Duarte. 
Reuniões Quintas.:.feiras. às 

horas. 

l6' SeCÍ'etárias - · Lazar:y Guedes e 
José da Silva LisbOa. 

De ReviSão do Código · 
de Processo Civil · 

João VillasbOas ....::.. Pre~id:ente. 
Georgino Avelino - Vlce-Pre~Jdente. 

Attilio VivacQua - Relator. 
FWnto MüHer. ~ 

(1) _ SubStituitlo tempor~iament& 

p~IO Sr. Paulo Fernandes. 

Secretário - -Romilda Duart~ 

Reuniões - QUintas-tctra!, as 16 

\oras. 
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Ata da 219: Sessão, da 2.• Sessão Legislativa, da 3.' Legislatura, em 27 de Novembro de 1956. 

Extraordinária 

PRESIDÊNCIA OOS SENHORES APOLôNIO SALLES, VIVALDO LIMA E FREITAS CAVALCANTI. 
SUMARIO 

. PROJETO DE LEI CHEGADO DA CAMARA DOS DEPUTADOS 

- n.9 347, de 1956, que abre pelo Ministério da Viação e Obras Públicas 
o crédlto especial de Cr$ 60.0UO.OOO,OO, destinado à ·construção de umã. 
pente sól.Jre o rio Paraná, ligando ·os Estados de São Paulo e Mato Grosso, 

· e dó. outras proviçtências. 

t DISCURSOS PROFERIDOS 

Senador Othcm Miider - Memprial da AssembÍéia Legislativa do Paraná 
.apeLando ao sentido de que a Estrada de Rodagem Transbrasileira passe 
pela ctaallc <le Ponta. Grossa·. 

,\ Senadores Argemiro de Figueiredo, Novaes Füllo e Othon Miider -
:Discus3àu d(J Projeto de Lei d~ .câmara n.o 346, de 1956 •. 

Co:noarectmento: 50 Srs. Senadores. 

As 9 horas e 3Q minutos acha.ID-se Projeto de Lei da Câmara 
N. 347, de 1956 · . presentes os Srs. 5enad.Qtes: 

Vivaldo Lima. 
Mourão Vieira. 
Prisco ctoo Santos. 
Alvaro Adolpho .. 
Remy Archer. 
Victorino Freire. 
Assi.'; Ci:1ateaubriand. 
Mathia.s Olympio. 
Mendonça Clark. 
Onofre Gomes. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Kerginaldo_ Cavalcanti. 
Reginaldo Fernande$. 
Ruy carneiro. 
Ocracílio Jurema. 
Argemiro de Figueiredo. 

_ Apolônio Salles. 
.Novaes Filho. 
Jarbas Maranhão. 
EZechias da ROcha.. 
Freitas Cavalcanti. 
Rui Palmeira. 
Maynard Gomes;; 
LOu:lv<ll Fontes. 
Nev-es da Rocha. 
Lima Teixeira. 
Attilio Vivacqua. 
Ari Vbna. 
Sá Tinoco. 
~Paulo Tinoco. 
Paulo Fernandes, 
Tarclslo Miranda. 
~lenc.astro Guin1arães. 
Caiado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Bernardes Filho. 
Líma Guimarães. 
Lino de Matto.s. 
Coimhr:\ Bueno. 
costa Pereira. 
Sylvio Cu:v.o. 
João Villa.sbôa.s. 
Fi1into Müller. 
Othon Mãder. 
Gaspar Velloso. 
Gome-.s de Oliveira, 
Francisco Gallotti, 
Saulo Ramos. 
Danie-l Krieger. 
Mem de Sá (50). 

O SR. PRESIDENTE: 
A lista de presença acusa o oompa­

recimer:to de 50 senhor~ Senadores. 
Havendo número legal, está aberta a 
Ff',SSão. 

Vai ser lída a ata. 

O Sr. Costa Pereíra, servindo de 
'J." secretário, procede à leitura da 
ata d~ sess_ão anterior, que, posta 
em discussao, é sem debate apro~ 
vada. 

O Sr. 1." Suplente. servindo de 
· 1.~>, Secretário, M. o segutnt(il 

Expediente 
OFiCIOS 

Dâ Câmara dos Deputados. sob 
n.o 2_. 452, -encaminhando autóvrafo.s do 
seguinte o 

(N.<> 131-C-1951, na Càmara dos 
~eputados) 

Abre pelo Ministério da Viação e 
Obras Públicas o crédito especial de 
Cr$ 60.000.000,00, destinado à cons­
trução de un1a ponte sóbre o :rio Pa­
.ra.ná, ligando os Estado~ de São P.au­
lo, e Paraná, e dá outras providências. 

O Congresso Nacíonal decreta: 
Art. 15' Fica aberto ao Ministério 

·da Viação e Obras Públicas, consigna­
do ao Departamento Nacional de Es­
tradas de Rodagem, o crédito espe­
cial vigente por 4 (quat.tó) nnos no 
valor de Cr$ 60.000.000.00 (sessenta 
milhões de cruzeirOO), destinado à 
construção de uma ponte sõbre o rio 
Paraná, nas proximidades de Pôrto 
Epitá-cio, Hgando os Estado:; de São 
Paulo e Mato Grosso. 

Art. 2.9 Essà. quantia será entregue 
ao Departamento Naclonal de Estra­
das de Rodagem em 4 (quatro) par­
celas anuais de Cr$ 15.000.000,00 
<quinze milhões de cruzeiros), sendo 

ã prtmeira na exercicio de 1956, para 
inicio das obras. 

Parágrafo único. Os c.rça_mentos 
relativos aos exercícios de 1957 195-8 
e 1959 consignarão ao Mitliste:i\o da 
Viação e Obras Públicas, para o De­
partamento as 3 .<três) outra.s par-
celas, respectivamente, de ....... , ... · 
Cr$ 15.000.000,00 (quinze milhõe~ de 
cruzeiros) carta uma. 

Art. 3.9 Se assim fôr considerado 
necessário pelo Departamento Nacio­
nal de Estradas de Rodagem, ~m \'ista 
do ritmo das obras, as parcelas rela­
tivas aos exercícios de 1957, 1958 e 
1959 poderão su desdobradas de ou­
tra. maneira, por maior ou menor nú­
mero de exercicios financeiros. 

Art. 4,9 Revogam-se as disposições 
em contrário. 

A Comissão de Finança; 

Ainda· na ·Câmara dos Deputados, 
sob ns. 2.464:, ·2.471 e 2.472, comu~ 
nicando haverem sido aprovadas as 
emendas do Senado aos Projetos de 
Lei da Câmara ns. 171, 31!1 e ''J85, 
todos de 1956, enviados à sanção. 

N.9 2.467, comunicando hH.\'er sido 
rejeitada a emenda do Senado ao Pro~ 
jeto de Lei da Câmara n,\' 324, de 
!953. 

Aviso do Sr. Ministro da _Justiça 
e Negócios Interjores: 

N."' 4.325, transmitindo para a :J.co­
lhida que merecer, os anexos memo.:. 
ríais de entidades de proprietàrios ·de 
imóveis do Brasil, em que são ft!itas. 
sugestões a. respeito do Projeto. que 
prorroga a atual Lei do Inquilinato. 
ora; em tramitação nesta CRSa da 
Congresso Nadonal. 

Mensagens do Sr. Presidente da 
República: 

Ns. 352 a 365, restituindo a-utógra­
fos dos s~guintes Projetos de Le-i da 
pãmara, jã sancionados: 

N.9 229, de 1956, que estàbelece, no 1 
.orçamento, dotaçãO especítica. para 
·as obras de aproveitamento hidrelê­
trtco do Estreito do r1o Uruguai; 

N." 286, de 1956, que abre ao Poder 
Legislativo - Câmara dos Deputados 
_- o crédito especial de , .......... . 
Cr$ 5. 000.000,00 para a 1instãlação de 
aparelhagem destinada ·à votação nor 
processo mecânico; ·-

N.? 230, de 1955, que dispõe sôbre 
a cessão'de um terreno à Prefeitura 
Municipal de Niterói, de propriedade 
da União, e . 

N." 182, de 1956, que modiíica 0 
art. 1.4 do Decreto~Iei n.v ·7 .199, de 
2R de dezembro de 1944, alterado 
pelo Decreto-lei n.9 8.005, de 27 de 
setembro de 1945 (Autoriza a conces­
são de subvenção à Fundação Bmsil 
Central); e dá outras pí·ovidências. 

Parecer n. 1.287, de 1956 
Da Comissão .de Constituic!lo e 

Justiça, sôbre o Projeto dé Lei 
da Càmara n.0 19<l. de· 1955, que re­
gulamenta a profissão de mü~:~ic9. 

Relator: '.Senador Francmco G:.>.l-
lotti. 

- O Projeto de Lei da Càman sob 
P .. '' ~90, de 1955, visa reguJamentar à 
profJSsão de músico.. . 

As Comissões de Legislação So~ial 
e de Educação e Cultura já se ma­
nifestar~m. opinando pela aprov:lção 
do Pl'OJeto. 

Apenas, com muita razão, o Nobre 
Senador Ruy Carneiro, da Comis5áO 
de Legislação S:>cial, o~ervou que a 
palavra CATEGORIA, do art .. 3.u, 
deve ser sups!ituida ·pela palavra ES­
PECIALIDADE, p<lis que não exi;<:tf' 
categoria de músicos mas mnstcos 
com especialidade (pianista, viol,)n~s­
ta. trompista, etc.) . 

De nOsS3 parte achamos que ~ pa­
lavra A~TISTA, do art. 5.0 • j-eve s~t 
.substituida pela palayra MúSiéOS 
que melhor tuduz o objetivo do pro~ 
jeto, mesn:o Se?J: entrarmos em ·por­
menores si muszros são artisra.s ou 
artistas ~~o músicos. Ainda, no tnl'smo 
art. 5.~, opinamos ·para que após a 
palavra. profissionai, entre vü·~'lilllS. 
sejam acrescidas as palavra.s "C,Jmo 
atr3.çâo" e isto para que o músico 
estrangeiro que aqui aporte, · nãO 
send.Q por um contrato _ como a)t·a­
çãa - tique sujeito à legislação cto 
presente projeto. 

Assim · apresento como emenda:~ 
duas de redac:;ão e três outras. sendó 
nma aditiva e duas supressivas: . 

1) A palavra CATEGORIA, do ar­
tlgo 3. 0• deve ser substituida pela pa­
lavra ESPECIALIDADE; 

2) A palrwra ART!'3-TA, do nrt. 5.0 , 

deve ser substitUída pela palavra Mú­
SICOS; 

3) Acrescente-se. entre vírguJas, 
após a palRvra PROFISSIONAL as 
palavras "como atração": ' 

4) Suprimam-se as palavras "can­
tores ~·· na letra C do art. 6.o. 

5) SuPrlmam-se as palavras "cnn­
tores e" na letra D do art. 6.9; 

E' o nosso parecer. 

Sala d3.s C:omissões. em 20 de no­
vembrn de 1956. - Argemiro c'e Fi­
rrueiredo, President-e. Franeisco 
GaHotti. Relator. - Mourão Vieira. 
- Ruy· Carneiro. - Daniel Krieqer. 
- !.m~ri!·(tl Fontes. - Gaspàr Vel-
lnso. - Gomes de Oli'Veira. - Li':na 
G"imr<rães. 

O SR .• PRE•31DENTE - Es:ã fin6a 
a l~ftura do exoedie!1te. 
N~o há orndDr lmcrito. <Pa!tsa•. 

o· SR. OTON MÃlJER: 

(Não foi revisto pelo orador) - Sr~ 
Presidente, acabo de receber do Pre ... 
sidente da Assembléia Legislativa dO 
Estado do Paraná o seguinte oficio: 

"Senhor Senador: 

Tenho a honra de passar às 
mãos de Vossa. Excelência, para. 
a devida apreciação, cópia auten ... 
tica de requerimento de autori:J. 
do' Sr. Deputado JUlio · Faral:~ 
aprovado por esta Assembléia em 
sessão de 13 do corrente. 

Renovo a Vossa Excelência, Ro 
ensejo, os~meus protestos de altü. 
e.'itima e consideração". 

O requerimento do ilustre Deputada 
JúUo Farah está assim formulado: 

"Os jornais "O DIA'' e •'GAZE· 
TA DO POVO", o primeil'o de 
domingo e o segundo de hoje, pu-- • 
blicam o mapa rodoviário do Es­
tado, no qual, além do novo tra .. 
çado "Cmitiba~Ponta Grossa"", 
que a publ:cação visa mostrar, 
aparece o traçado da rodovia fe­
deral, chamada "Transbra.siliana·• 
qu'e partindo de Ourinhos S<:!U 
ponto terminal no Estado de São 
Paulo, penetra em nosso Estado 
)Or Melo Peixoto e atJ·avessa to­
do o seu território, em bu~ca de 
Uni:1.o da Vitéria, na fronteira. 
catarinense. E' para êste traça­
do que desejo chamar a preciosa 
atenção da casã, ei.s que o .nes­
mo já se acha concluído de Melo 
Peixoto a Santo Antonio d:J. Pla ... 
tina· e qua!:ie pronto de Santo 
Antonio da Pliiina a Ibaiti, de­
vendo, desta útlima cidade, pros ... 
seguir no rumo de Irati e Uniã<'J 
da Vitc:,..;a, preocupando-se em 
seguir a rota mais curta e des­
prezando uma cidáde da impor­
táncia de Ponta Grossa, que, pelq, 
posição que ocupa lU. ecónomia 
do Estado e da própria União, 
não poderia, jamais, ser ignon .... 
da pelos técnicos .elo Departrtmen ... 
to Nacíonai de Estt·adas de R-ó .... 
dag~m. 

Acontece que êsse traçado mal, 
curto. que reduz a distância to ... 
tal de apenas doze (12) ou quin ... 
ze (15) quilômetros, no máximo, 
talvez viute <20! quilômetro3. 
afastando a "Transbrasili:ma'' 
de cêrca de quarenta e cinco ( 45) 
a cinquenta (50) quilômetros dt! 
Ponta GrosSf\, vai atravessar 
uma região de .Pouca densidade 
demográfica e econômica e pa~·::~ · 
a qual não acrescentaria nenhmn 
benefício, eis que ela é econõmi ... 
ca. social e culturalmente depen ... 
dente de Ponta Grossa e só atra ... 
vés do Col!J.ércio, da indústria, da 
rêde bancária e das demais ~ti ... 

· vidades que têm por centro a ct ... 
dade de Ponta Grossa. se põe 
em contato com os demais gran ... 
des centros do país. Acontece, 
mais, que a região em causa já 
pstá servida por boas redes rodo­
viárias estaduais e em vias de ser 
ainda melhor aquinhoada pe!os 
planos do D. E. R. estadual. já. 
em execUção. 

Sohrel~va notar que o Paraná, 
um dos EStado~ líderes da produ­
ção nacional. _não é nenhum de­
serto <10 Snára oue se deva cru­
zar M!:im à pressa, com a ânsia 
insofrida de chegar ao o:isis do 
f'xt.rem'O· meridional do nafs, co­
mo -se só Rlf .~e r-ncontl':'l_;:;s~m rl­
tmezf!.!'l e he~.s merecedores da. 
ate~':'~.J do Rio de .Janeiro. Pon· 
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ta Grossa é um grande centro 
que, por si só, mereceria rrielho­
res atenções do Govêrno Federal. 
E' o grande entreposkl da pro­
dueão madeirelra do sul e do 
oeste, da produção pecuária e er­
vateira, manufatureira e indus­
trial do Estado. Em Ponta Gros­
.sa, no sul, como em Londrina, a'J 
norte, se concentram a maior 
·rêde bancária, o maior número 
de fábricas e de ' estabe1ecimen-
1.os comerciais, instituições cultu­
rais, inclusive de ensino médio e 
superior. Dai por que o govêr­
no oa União não Pode, absoluta­
mente, ignorar -que, se Ponta 
Grossa merece a ''Transbrasilia.­
na", a "Transbrasiliana", por 
sua vez, precisa, e muito. de Pon-
1a. Grossa, que deve estar, ·obri­
g:atõriamente, no seu roteiro, até 

. ·mesmo por motivos de -orr,em es­
tratégico.militar, já que em Pon­
ta· Grossa se encontra o -13. 11 R .. 

,·, 1. e ali, ao seu lado, em Castro, 
o Regimento de Cavalaria· e, num 
easo de mQbilização das tropas, 
em Ponta Grossa é que tet:iar..1 
t;tue -se abastecer. 

Corn estas considerações, Sr. 
Presidente, e. interpretando tam­
bém o pensamento do meu Par­
tido, cujo Diretório Regional es~ 
tudou detidamente a matéria, 

REQUEIRO· 

()Uvida. a casa, se oficie ao De­
partámento :Nacional_ de Estradas 
de Rodagem. sUgerindo-lhe; com 
Os fundamentos dêste requeri­
mento, a modificação da- .traçado 
da •·Transbrasiliana'' (BR 14·L­
S), para que o mesmo, a partir 
de Ibaiti ou ventania, se dirija 
diretamente a.. Ponta Grossa e 
dalí a Irati e União· da Vitória, 
oficiando-se também ao'5 senho­
r~s representantes do Palaná, na 
S!!nado - e nã . Câmara Federal, 
no mesÍno sentido, para que ~ss. 
Exas. · reforcem a sugestão jun~ 
to ao DNER e dem~is órgãos 
competentes do GovémO da­
União.-

S:..la. das Sessões, em 13 q.e no­
Ternb:ro de 1956. ·- Julio Farah,. 

& . Presidente, é mais qo ~ue 
.}USta e _procedente a nclamaç_~o do 
D::putado Júlio Farah· a r_e~pe1to da 
p:u.eagem da: Trans.braslluma pOr 
Ponta Grossa. Não preciso ressaltat' 
a importância p:~lítica, social e eCO:l­
nômlca desta cidadeff que é a mais 
importante -d() Sul d!l Paraná, depois 
da Capital do Estado. Ali se conce1.· 
tram indú.o;trias várim;, ·e é um pomo 
c )lave de distripuição'l e entroncameH­
to de diversas ferrovias e_rodovias. A 
citia.de progride num '!\surto verdad~i­
rament--e auspkioso: 11á pouco tem!JO 
contaya com quinze ii. vinte mil h:l­
b!tantes e hoje tem :iproximadamen-
t.e, s.essenta -mil. j) ' 

mi~a~~ê .r.~~ a· ~!m~~;~vr~ir:O;ra~~~~ 
Ponta Grossa é cha:Ua-da a "Pr!n· 
Cf~a d.:t.S Campos''. il 

O SR. OTHON Mií.DER· - MUito 
obriga dó pelo !l-parte ~f Ponte Grossa 
p conhecida ~om"o aJi "Prin~sa dos 
Campos", pqyqu~ se itsitua no. Pla­
nalto dos_ Campos Gerais 00 Pal"aná 
E'. pela; sria ·situação Jlprivilegiada, é, 
pode-Se dizer, a port~: do. interior e 

-<\c Oéste p:.wanaenses.''i P<lr todos ês·' 
t~.s motivos, uma es.trrida de rod.agçm 
da -importância da ~.rransb:asiliana, 
que certa o País c!e N;)rte a ,Sul. 1§.0 
pode deixàr de tocar;! nesta cid3.de 
mórmente p~ará, conforme acent-ua 
o m.:":ncrial, a ce-rca di\ qua'!'enta "qui­
lômetros apEnas da \ll.acalidade_. A 
ci:-~um:tãncía. impl!carh;, a neCessidade 
àe futuramente faz~r!~se um rarn~;l 
ligando Ponta· · Grossa '1 à Trafu;brasi­
liana.: Se, no entanto;! elaPoramo~ o 
traçado jâ passando po1: Ponta Grosza 
ou suas cercanias.· numa distAnch 
r!'la~ivamente curta; o. pr::blema es-
t.a::-á resolvido. !: 

' 
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Hoje em tUa, Sr. Presidente, não O SR. ARGEMIRO DE FlGUti- supremo, em que, o patriotaS, se dls~ 1 
se pode mais alegar custo de obras R.EDO:' põem a imolar até a própria vjda;' 
e movimento de terras, que ·seria, tal- nesses extremos, o Nordeste tem· d:U\() 
vez um pouco mais oneroso se pas- (Não foi revisto pelo or"ador) - ao Brasil a mais valiosa conti-íbuição 
sa.sSe por Ponta Grossá, pois, diante Sr. Presidente, iniciamos, agora, a para soerguer sempre 0 nome da nos .. 
das possantes maquinas de' que hoJe -discussão do importante Projeto de sa grande Pátria. 
dispõe a engenhal"ia, })Ma a- constl"U- Lei da- Câmara n.G 346, dO ~~r- O Sr. Francisco· Gallotti - v. Ex." 
ção de estradas remove·se, com a- rente ano. diz muito bem. 
maior facilidade, qualquer obstáCUlO ~E' lamentável que o projeto tenha ... 
qtie. se. anteponha- à execução dê.ssc.s chegad<J à a!)reciação do Senado il3 O SR. ~RGEMIRO DE FIGUEIRE· 
serviços. < vésperas do encerramento da· vot~ção . DO - Agradeço .a V· Excm. 

0 SR. PRESIDENTE': do Orça~e~to .da ~pú?líca. . . Sr. Presidente,- qualldo observamOs a· 
~sa cntlCa Já- for fe!t.a. por vanns desorganização da vida econômica do 

colegas nesta casa, e talvez não seja Brasil, a cri..~ extra-'lrdinã:ia. de divisas 
injustiça que _eu 1 espqnsabil~ze a Cà- e o trabalho titânico do Govê::no no 
mara dos Deputttdos, pela situação an~ sintido dé, restabeleCer a ordem ~c<> .. 
gustiosa em ,.que nos- epcpntramos, d~ nômica e financeira, temos de recO .. 
apreciar, examim.r e discutir projeto nhecer que o Nordeste se apresenta. 
desta natureza, E:m tempo tão curt<>. nês3e esfôrço das· autoridades executi~ 

(Fazendo soar os tímpanos)_ 
Lembro ao nobre orador que resta 
a]")ênas um minuto para- ó térmi!lo 
do prazo. regimental de que 1di.spõe. 

O SR. OTHON Mlí.DER - Sr. 
Presidente desejaria ·que V ... Ex." me 
informasse qual .o prazo n9rmal do 
expediente, concedido pelo Regimento. 

O SR. PRESIDENTE -. Noi"mil­
rnente, o tempo d.o exp-edifnte das 
sessões extra()rdinárias é -de meia 
hora. Como a presente s~~ão come­
çõu às nove horàs e trinta :_,minut•JS, 
o expediente termina às dez.~ 

o SR. OTHON MA.DER _;_ J.!!}_gllei 
que, começand~ a sessão _depois d:\s 
neve e meia horas, o ReglUt,ento me 
permitiria- meia hora integral". . 

O SR .. PRESIDENTE ......:: -Lamento 
não poder atender ao n-ob-re Senat:~nr, 
mas o Regimento é e){:Presso e assim 
o determina. 

O SR. OTHON MADER ...:.... ,DE.sje 
que ·o deternl.ina, vou cumpr~-lo. 

sr. Presidente minha p:esença na 
tribuna se justifica como um apê::~ 
ao Diretor em- Departamento· Nacio­
nal de Estradas de Rodagem, o ilus· 
tre Engenheiro Edmundo Regis Bit· 
tencourt, meu preclaro e querido co· 
lega de turma .. porque: juntos :l'JS 
formamos na Escola Po1itécnic3. óo 

•Rio de Janeiro. 
Pediria a s .. Ex.a atenção tôda r.s.­

pedal para éste caso. A simples ons· 
trução de um pequeno desvio :de for~ 
·ma alguma prejudica-ri€!- o }ra()a;io 
geral, assá& longo, e· servi:ria à', cidaàe 
de _ponta Gro..'õsa. · 

confesso,:- inicialmepte, que te_nho ya.s I! l_eg.iSlatívas da República, oom 
recebido ~'?' meu Estado, de autor1da- mestima;vel co~tribuíção com produ ... 
des mumctpais e estaduais, veemen- tos de expo.·taçao do maior valor cum-· 
tes ·solicitações no sentido de a~i~r- prindo ~se grande d~ver patriótico. 
mos todos o projeto ora em d1s- Perm1tmi. entretanto v. &xcia .• 
cussáo, mas, devo acentuar, ao mes- .Sr. Presidente, e o.s meus cvlevas 
mo .tempo, quz não percebO a .raz~o Q~e eu· diga, sem que nísso se ~~ 
por que essas autoridades do 11?-eU Es- V~lurn~rar o men?r incentivo à idéia 
tado se ~nteressem pelo ·nosso apoio.- s~p=:-ratista, que ha pelo Nordeste bra­
à pronosíção, nos têrmos em que esti sllelro, não . dire~ ~irito de I"e·volta. 
concel;Jida. . mas ress_entunento pr-ofundo, porque 

Parece-me, Sr. Presidente, que hon- a . atuaçao. do Govémo não se tem. 
ve-a-lgum movimento, do Centr.D-·para· felW sent1r ·naquela regiâo com as 
os Estados ·e Munkiptos, exaltando vantagens que seus- fillws esp~ravam. 
virtudes ·ou vantagms que, na ve\·... ED:quanto, ·durante anos e anos se~ 
dade, o projeto não apresenta. Estou .gt:Idos, o ~orcteste· vem neasa situa­
certo de que, se essas autoridades, ça? depi_ora_vel; angustiosa, Sofrend() 
Pl"efeito e G-nvemador, conhecessem a m~lert?-enc1a dos-_ cé~ inas sempr~ 
bem o.<;.. t~rm<:~s em que o m-esmo está C<Jntnbumdo,_ pelo seu trabalho, para 
elabOrado, poderiam pleitear sua apro~ 0 eng,·and<ecimento da ·Nação,_ ôs "Es ... 
vação, é certo, mas sug-erindo-nos, ao ta do~ . ~o 'Plll desenvolye-m. sua· eco ... 
mesmo tempo, emendas que o tor- nom~a .. aumentam a nqueza pjblica.­
riassem mais racional e menos danoso e privada I! pros~ram, felizes: · 
a.o interêsse toletivo. Sr · Pr~.:ndente, ~ão vai nisso de ... 

Sr. Presii:lente. etn primei.ro lugar monstraça-3 de, in~eja-; ao con~rá.rio, 
dev('mos considerar que a Collstit~i· ven_los na pro.spendade · dos Estados 
cão Federal, logo nO seu art. 1.0 • es. sulmos um fa~o~. de que se orgulham 
tabelece que formamos uma Repúblíca todos 0~ brasileiros ~ e, repito, ·o eu­
Federativa. ltsse principio da c~ga~ g~a~declmento. 1p.ateri~I _do Pais. _ 
nização federativa do Bl"asil · imnõe r N_ao ~bstant~, S: · PreSJdente, temos 
que na elaboracão de tôdas as \Pis azoes de qU~lxa. Enquanto observa ... 
tenhamos ·o cuidad~ fundamenta( é ~~ que a . adrn!nist~_ação . públ_l~a •. 
nrecipuo de fazer ·com que as van- ,h ndo .e~~:ntos . III!.edmtos, . auxiha. 

'tagens de qualquer legislarão se~ es~ com 0 ;malOr VIgor _a.s unidades !e-
Não só Ponta G:os.o:;a .precisa. r:! a tendam. uniformement-e, p·or todO 0 ,det_ativas qu~, pelo seu progre.sso. 

Transbrasiliana, como e.o;ta nece.ss~t.a teri-itório :rlaCional,. de modo a evitar prdod~z.e:n n:t.a1~res l"en~a.s par.1. a. vida 
de Ponta Or05S9, que eé o ponto qe que uns Estados. sobretudo o.S sub~ a tmms~ratwa do PaiS, 0 Nordes~e ' 
concentração de carga e de pa.st"a- desenvolvidos. sejam prejudicados nela t~a~alha .quase abandonado, quase· 
geiros, -~ ~ concessão de privilégios a outra.~ Uni~ sc~I~h~, P~rque as suas mais justas 

A."..Sim, até. para maior efi"ciênc~a dades de ma~or capac!-1ade econômica, rewmdicaçoes não .são atendidas pelo 
do . transporte de passageiros e de· maior progres."o e melh',}r vida indus~ pod~r central. à. medida· das .suas, ne-
cargas para· o Sul_ e para o : Norre: ·trial e comercial. cessidades ey1dentes. -· 
claro que, se a estrada passar ;.lOr . Sr. Presidente. obse"rvei oue, no q ponto_ que .estou focalizando é da 
Ponta GrosSa, terá mais êsse · grand~ pl-ojef:.o. em- sentido geral, &se prin·- r_na~or impor_tán~ía. para. à. vida do 
contingente para utilizar-se o leito_ da r,ípio federativo- não foi bem atendi.:. ~~g~~e. da.s mstitmçoes e J?ara_ a e.s­
TransbrasiHana. · do. A Federa<::.áo. é uma organizaçãr~ ~~ lldade da; _nossa <lrgamza_çao po-

po1ítica, estatal o_ue não assenta. ~6 lJtlc~.· ·Se ho.le hã __ ress_ent1m_ e_ntos, 
St. Presidente, deixo aqui" meu queixas daquel d a pêlo ao ilustre Diretor do De]>art~- e· -exclusivamente. sôbre a div!sãO ~~r- - . . . a J;egJ.ao, 1a \'Ira ·em 

t ritoria1 das unidades que a compõem. que com essa. .u~lpressão .. de abandono, 
~en o Naclonal pe Estrada de Roda· Ela obedece a prlncipios,outros, mais pod~remos verJflcar, naturalmente. um 
gem, para que estuàe com carlnh:J a sentlm to d 1t t d 
nropcsta da As.semblêia Legislativa à•) imuo!"tantes do que êsses· a quP. me .~n e re_vo _a ·em ô a aq_ue-
Paraná,. pois que, na verdade .a !:U~. reterb de cunho puramente geolõilco. Ia. re_giao e a .. c!laçao nat~:al de_ 11m. 
gestão do rtobre Deputado Júlio Farab puramente' territorial. A Federação espínto _sep:aratlsta na Vlda pohtica..-
foi aprovada por aquela ASserribléia. mantém'-se,. sobre_tudo, plo espírito- de· do Bras~l. ,_ ~ · . . . 
(Muito bem.) · unidade nacional.- necessário à orga- Qua!Ido OS Estados .a~eriCanos se 

nização do Estndo, à' ·estab!lidade- do ~r.g~n1zara_m em R~publlca F'e~~ra­
regíme, e· não.. é possivel c·:mservar tna, .. Ham11ton, como lJ:em efclarece 
êsse espírito sem que·· cultivemo~ · 0 D:a sua monumental obra- o Federa­
principio .de igualdade e ·eqüidade el:l- lzsta, ~ostrava que, ~ntre as gran­
tre os componentes da República. des , VItr1ld~ do :r-egt~e fed::!ralíst:t, 

O SR. PRESIDENTE:· 

Vez por outra. Sr. -Presidente, te- Esta-.,: a a ~aJu.da da 'l!mao aos. Estados 
;. mos ouvido- discursos brilhantes nésta subd;>envolvl~os. V1a o grande mes-ORDEM DO DIA 

E'5tá finda a hora dO expl:'diente. · 
Passa-se à · · 

. ·casa, e, ainda há poucos dias, o bob!·e tre, . t_. Pr-esldent~ .. que .o prJgresso, 
Continuação da. discussão- ~única Vice-Líder do meu_ Partido, 0 Sen-a·jm, . no 1 : . ..;1me ,federatl_v<l, devena desen­

do- Projeto de· Lei da Câmara Ruy Palmeii'a. pronunciou oração il!:!s~ vol~f -se,_ aJ mesmo tempo, em t-odos 
n.0 346, de 1~56, _que a.ltl!ra a}~- se sentido, .-soUcitando 0 anoio e a se- .os setores. em todos. os Estados, e. 
gJ.s1ação. d? lmpost?. uniCo s.om_e lidariedade dos s~us cole- as deSta c quando, _em .a~gum fl?-OI~ento, se tor~ 
cQmbustlveJ.S e lubrificantes 1Iqm ..... da ou\J·a Casa do co· g ' · -.- nasse_ n-ecessana a cnaçao d-e um- pri· 
A ~ d' t -. '· - . ngresso para as . -1- · .1 . 1. _ 

. u?S ~ gasosos_, e._ li ou _ras i?ro\.'1• nretensões e reivindicaçõeS jUstas dÜs v1 eg10, _que. e e se 1z~e na o, para 
dencu!s (em_ regune de urgeJlc1a, Estados nõrdestinos. ~ - os _grandes E2Stados,. nao . pa~a ·-os 
nos. tennos do .art. 156, ~ 4 .. , do 0 NordêSte vem contribuindo nara maiS f9rtes, _na,o ,para os maiS p-adero­
Rçgimento In~erno, em vtrtude a vl·da do Pais com tõd. s · . sos, nao .para os de progresso mais d R . t o 1.:68 d . 9r: a !l.S eneruias . t d .d . d- t . · o .. equenmen o n.. v , . e _1 .,6, de que -dispõe, nos sentidos intelect~al. 1~ ensc,.. e . Vl ~ m us nal e coll"lce_!­
pelo· Sr. SenadQr L1ma Te1xeua e moral e material N- é só t . Cial mais grandiosa, mas para aque­
outros srs. Senad-ores, ap-rovndo buicão do imoôSt a~-0 .. é a gon l:l-:- 1es que mais precisavám de ajuda.·de 
na presente sessão) ; tendo Pare- oooPeração nairiót"~a ; r s í'..SJ;a fôrça. material. para a sua expansão. 
ce':'eS- fàvoráveis · n.0S 1. 884.", 1. ~35 tenCáo dos- órg"ã~ . goavea a m~';l~ O projeto que ora Ãiscuti:emos, 

·e 1.2~6, das Comissões de ____ Ec?~ dos· sei'Viços públicos, ma/éa-~~~~ além. ,~e outros defeito~ ·l}"ravíssimos. 
.. _. nomia, d~ Trans-DOrtes e de F1~ a .-cOn.tribulÇão" d-o ·sangue. Nas horas _que 1r~1 ~n~!U~~al",. contem Uf!I -anexo,,. 

,nnnças. dlficets• na< horas em -0 . 1,1 conforme diZ o .art. 20, MSlm redl-. . ··. _ue pene • a gido. 
O SR. PRESIDENTE:. a esta~1Hdade das instituições. nas · 

C?m·ulsoes, nos movimentos internos. Art. 20. ·Enquanto o Pod-sr 
tQda v~z que se JmJ)õe êsse s·acriffcio Legislativo· não aProvar c Plano ~ ·.contilma a discussão . . (Pama. )~-
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.... de Viação Nacional, o Govêrno posição tm causa, e, sobretudo, o ca­
executarâ. o . programa de obras ráter ostensivo dos tributos nela !i­
rodoviárias e ferroviárias previs- xados. 
tas nas relações descritivas men- Dizia eu, Sr. Presidente, quando tive 
cionadas no Anexo da presente a hon:ra de .ser aparteado pelo no'Qre 
lei. · Senador O~hon Mãder, que o art. 15 

Nesse ao.exo:~ Sr. Presidente, o~r- da Constituição firmou, na verdade, 
a competência da União p'll"a decre­

Vamos, deploràvelmente, que se traça tar 08 . impostos ref.eridos no projeto 
um plano rodoviário, vísando a um ora em discussão. o § 2. o dêsse ar­
~rupo de estiadas, quase tõdas centra- tigo, porém, estabelece, expressamente, 
lizadas, ou qua~ tôdas visando a Es- que, da renda resultante dêsses tribu­
bdos outros que não os nordestino.s Ws, 60%, no mlnimo, serão entre­
. . Ora, Sr-. Pret>idente, falta log.o a gu-es aos Estados, ao Distrito Federal 
~SS€ projeto o prlncipio de e<J.Uidade e aos Municípios, proporcionalmente à 
<i.e justiça ·não só em relação a quais.: sua superfície, população, consumo e 
qúer tribUtos, como também o taOO producão, nos têrmos e para os fins· 
a sensibilidade gov-ernamental parà estabelecidos em lei federal. 
aprecia:t: que estamos em um regime E' bem claro- o di.soositivo. constitu­
~teder9.tiV>() e os recursos cta região nor- cional a que me refefi. A Tenda pre­
destina não poderiam centralizar--se vista na OOru;tituição FederaJ tem cte.s­
quase exclusivamenre nos Estados a tinaçã.o específica, ou seja a que aca­
.que me refJro, Estados privilegiados ~i de cit~r. 
aqui compreendidos no plano subOrdi- O projeto viola, flagrantemente, o 
nado ao título "Troncm; Príncipaís''. § 2. 0 do a:rt. 15 Qa nossa Carta Mag-
. ~ dols-roso, Sr. Presidente, para na. O art. 7-. 0 do Projeto respeita 
pós, nordestinos, vermos êsses tribu- êsse dispositivo Constitucional, quan­
tos, que poSSo qualificar de escorchan- do f'.stabelece que, da receita re.sultan. 
tes Eontra o !JOV·D, rumando para a exE!- te do impôsto a que se refere a Lel 
euça.o de plano dessa natureza. São 40% pertencem à União e 60% aos Es­
recur.sos que se originam de muitos tados, Municiplos e Distrlto Federal, 
.sac-r:ifícios e .sofrimentos de uma região proporcionaimenre à sua suDerficie 
assola.da pela sêca. todos canalizados p<>pui.ação, comu!ho e prodw~ão, de 
para a execução désse plano em que acõrdo com o disposto na legislação 
~uitos outros Estadas são beneficiados, vigente. 
menos os Nordestinos. O Sr. Othon Müder- V. Ex.a dá 
. Outro ponto, sr. Presidente, desejo licença para mais um aparte, poi;:; 
focalizar, da maior importância t>Or- quero colaborar com V. E.-x.a. na inter­
QUe já não se refere ao exagêro d-cs pretação dêsse artigo! 
impostos urevistos nesse nrojeto, 1nas O SR. ARGEMl.RO DE FIGUEIRE-
porque diz respeito àquilo. que deve DO - Com tOdo ura7er. 
_!)er respeitado, sobretudo, em tôdas as O Sr. Othon Miider - Leio no 
n-a.cões cultas - a Carta CoDEtitucio- Diário do Congresso o voto. do Depu­
na I da Repúbllca. , . tado Nestor Duarte, admitindo nue a 
. Niio há legitimidade de ato governa- União legísle sôbre o impôsto, não lhr 
t,nEntal algum quB.nd·:> não praticado sendo permitido destinar os 60% df: 
~ob a égide da lei. O Govêrno perde: sua arrecadação para obras nacionais. 
a legiti'Ilidade de ação, ouando Viola mas. sim, para as estaduais e muni­
!3- Con.st.ítuição da. Repúbl,ica:. quando cJpais. 
age contra a Leí Magna, contra a Lei Segundo o estabelecido no projeto, 
Fundamental. E o projeto em causa aquela percentagem será desfalcada, 
Viola inc-ontestàVElmente r~. Constitui- em 2"ranrie narte. em favor da Petro­
ção brasileira, de modo. tão expr-esso brás-e da :R.ed-e .FeiToviária N:J.cional 
tão evidente que, às vê'les, nos anf: aue são encargas da respon-sabilidade 
mamas a "9101'":tl.nt'J.r. onne e.stão oo RS- da União. E' nu>ls uma exorbitân­
·sessorcs .Jurídicos do Chefe da Nação. cia da lei. 
'Onde estão oo; juristas da Câmara do.s O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIRE­
Deputados. qv.e deixaram passar pro- DO - Tem tôda a razão o Deputado 
jeto tão viülador do esnirito e da letra NP"tar Dunte. 
da C-cn.c;titllicão FedP:ial '? Como se vê. Sr. Presidente, essa dis-

0 artigo ,15 da·nossa Carta Magna, tribuição "!)revista no § 2, 0, do art. 15. 
em SU1. ~.1 1nea UI. outorga, na v.e.r* "da Canstituicã-o ll'ederal assegura aos 
dnde, à União a competência para de- Estados, Municípios e ao Distrito Fe­
cr-et:~.r imoo-stcs sôbre lUbrifi~antes e deral o direito à percepção da renda 
combnstívP.i.:: líquido.'). naquela porcentagem ou prop:J-rção, a 

O Sr. Othon M~der - V. Ex.a dá qu~ ~"' rf>teri. 
Hcen~a para um ·aoarte? O pFojeto, entretanto, - como bem 

O SR: ARG"EMT~O DE F'IGUEIRE- sali-ent""'U, hlr,_ nouco, o nobre Sena~ 
.DO - Não hi dúvid't, portanto, reJa- dor Othon Mii.Qer - dá. destinaçâo, 
tlvamente à c-OM'1>eh~n~ia do Govêrno que. numa nalavra. significa. a usur­
FederaJ. ou .sei a da Un1§o, para decre- pr.;ão !)e1a União .da renda tributária 
ta~' os imvo.stos .em can.sa. dos Estados, Municipios e do Distrito 

A,gon ouvirei V. Ex. a, n-obre S<cna- Federal. . 
dow Othon Mãder · O Sr. Othon Miider - Exatamente! 

0 Sr. Othon Méider - V. Ex. a per· , SR. ARG'EMIRO DE FIGUEI-
guntou, "há çouco, onde estão os JUris- REDO _ A União chama a si 0 di­
.ta.s da. Câmara d::>s Denutados que reito de Proprjedade ~:ôbre renda per­
deixanm passar oroj~to ti'ín inconsti- tencer.it~ a outras entidades públicas 
tudcnal ~e;n. nat~,;~.mente, fazerem e faz a dic;tribuiÇão de modf) intei-:-a­
_repa.ros. VeJo, no Dtári:o do Congresso r-eUte arbitrário, à sua vontade. 
Nacwn!ll de 23 de novembro o voto 1- Quando a constituição estabelece 
em ~unrado do Dep1..lt!1 no por Pemam- · · . · u iã huco ·oswaldo L' Filh <:: i <'tl.l~ tau;.-rendas pe.'t~z:cem a n .. o, 
· a· 1:na . 0 • ~m o_ue ·-- - ""';; ~tados. aos Mumcl"OiOs e ao Dis-
E~ . ., a~ot:ta as mcon.stituCJonalld1.des trirn Pedéral, está imt)llcito que só 
de~ .. e n 'OJeto. t•ct d t•t 1 dê ct· ·t Manda. entã·J. .se iam ~unrimidos os a:.s e~ I a es \ u ares SS{! 1re1 o 
arti~o.s que v. Ex. 'a tn!nbém está in- pc:i;rao delas d·spor. 
quinando d-e inoonstituctonaís. Na Câ- E bem verdade - e aqui devemos 
mara. hOtlVe, pois, auem alertasse 0 lealmente escla.r~cer - que oert~n­
Plenário sôbre a tncõnstitU-::!ona.Hchde c~ndo, embo;a .aos Estados, · Mumcj~ 
r!o urojeto. Apenas () voto rto De-pu- ptos_ e ao Drs~nto Federal a arreca~ 
tado pernamhucanf) f·ni vencido e ti- daça~. dztennma o § 2.0 ~o art. 15, 
gura no Diário do Congresso como no fmal. que Clllbpre à Umã'J regular 
''em !':eP.arado". a .sua aplica~ã?· . . 
. 0 SR. ARGEMJ.RO DE FIGUETRE- Esta úlS.posiçao, Sr, PreSidente- ~ao 
DO -. A!ITan_.e~o 0 aoarte de V, Ex.a. ~a.de ser mterpretada fora dos pnn-

N:t ve~dade, · sr. Presid-ente, Q119.tl- cipio~ da he"'.'m>~'_nêutfca, !s<>:ad~men­
do me refiro à Câmara dos Depu- te, v1o~ando o SlStema tr1butãr1o es­

·tactC\<i." ~mra fo-callzar o projeto em taber~cldo na Carta Magna. 
discussão, só pos~o ter em vista a Maio- A União oode. na verdade, estabe­
rla. que, na verdade, repre~nta o lecer. em lei ordinária, os fins a que 
pensamento daqueh Casa do C<ln"5res~ se destinam tais ou quais rendas; 
so. Faca jll~iça aos aue lutaram/e tnas, · resP€itando, como deve, o di· 
demonstraram a irreo:ru!aridade e a reito d-e propriel:lade dO!; Municfçias. 
,ihoonstitucianalidade iiitante da pro- Esta::os e do DistritQ Federal. 

A UniãO, ao eStabel~cer .em Ieí or- propriedade individual e éstabelec~Jt~ 
diná1.'ia, a destinação {las verbas per- no país, um clima irrespirável para. 
tencentes àquelas entidades, terá, ne-- aquêles Que sabem bem respeitar e 
-cessàriamente, ·,que respeitar os Iim!- compreender o que é o instituto .da, 
tes territoriais dos E.stado.s, Munici- propriedade. · 
pios .ou Territórios. Uma let tributária, com. efeito re .. 

Aplicar renda.s pert~ncente.s a de- troativo, não há nada mais agresslvo 
terminados municípios, EstadQs ou ao ao património individual. Imaginemos 
l:>i.strito Federal, em planos de natu- o que seria do bem particular se o 
re'Za federal, ou noutros Estados, é, cidadão ficasse à mercê de legíslaçáQ 
Sr _ Presidente, violar a constituição. dessa· natureza. Passado o exercício 
usurpar a propriedade alheia, dar Orçarnentâ.rio, passada a administra-· 
destinação ilícit.a aos dinheiros pú- ção anual" de qualquer Oovêrno Fe .. 
blícos - permit'a-me v. Ex. a a ex- deral, Estadual ou MunicipaJ, o Poder 
:pressão. Nem ·se ~Jegue, Sr. Presi- Legislativo, ficará com a .Prerrogativa. 
dente. que esta .é a verdadeira ~xe- de estabelecer, no ano administrativo, 

t · 1 u diferentes tributos que venham a re-
gese do te:xtt~ cons ituclOna · " ma cair sôbre pessoas ou atos ocorridos 
Cons'tituição não destrói a si mesma" nas administrações financeiras ante­
~ é um grande princípio de herme- riores. 
nêutica, introduzido pélo grande pro- Tal disposição, consubstanc1EJ.da no 
tessor Charies Hughes. Com-o dizia parágrafo único que ora analiso e 
o gr.aÍlde mestre, o q~ ela dá -com a. ontetn brilhantemente analisava o no .. 
:mão direita não pode retitar com a bre Senador Mero de Sà, viola. fia .. 
e.squ&rda. . . _ -grantemente",. as garantias conshtu-

Se a Constltu~cao -~~egura que par- cionais prescritas no art. 141 e deira. 
te da renda. tlibuta ... a pe!te~ce a?S a todos nós - a Naçãó lnt-erra -
E:stados, Mumcípios e ao ~J.Strrto, n_ao numa situação de intranquHldaa.e, 
l5e pode, numa. mte.r~retaçao gr<>sseU'a. porque, ·a ·vigorar o principio da te .. 
de outros clis~srtrvo.s. reti;ar-lh~ troatividade das_leis tribut~rias, desa­
es:;a faculdade, esse pader, . esse dl· pareceu, de uma vez por tõdas, a ga­
ret.~. A ~n~a é estadu,al. E' federa.J. rantia da propriedade indiVidUal . 
e e do D!stflto. Vale ~:ilzer que, etn o Sr. Novaes Filho - Mu1to oem. 
~ua~q~er ~utro diswsitiVo da CO~~ O SR. ARGEMIRO DE l',lGVEl ... 
t1tmçao, nao poderemos el'_lcartar lll- REDO _ . . . 0 instituto da proprie­
t€rpretação que venha v10Iar, ferir dade individual. 
f!sse direito, essa. fa~uldade q~e ~os Sr. Presidente, o 'projeto, em sen 
Estados, aos Mumcípros e ao. Dl.Strlt.o, conjunto, contém, ainda, uma série de 
_~xpress'!-ment~ assegura a Carta irregularidades, de injustiças e (ie 
~agna,. de d!spq: da renda que lhe erro:> adm.inistrativos. Já não quero 
e oróvrw:. ç analisar os efeitos, a sua -repercussão 
~ tanto é. na verdade, renda pró- na vida social do país; niguém da 

pna d~ ~tado, renda. q_ue t~m de Maioria e da Minoria, nenhum ele­
ser subordmad.a à adtnlm~~raç~o es- menta do congresso Nacional negará. 
t~dual, m~mo que_ a Unrao dite os a conseqüência 1meÇUata da sua apro­
fms é'f~ sua apli~açao, que o art · 2!l vaçâo. Será a elevaçâo do custo tte 
da Carta Con.s_tttuclcn~l !JO que se vida, será 0 aumento da carestia e 
re_fere ao sistema. de_ d1str1buiça{) dcs a agravação do deseql,l.ilibrio já ex1s.o 
tnbu_tas. ent:e a Unh.o, os Estado~ e tente na· vida eCC.nômica do país. 
Mumc!p1o~, declara expre~samente. -sr. Presidente, quando sentnnos que 

A-lem da renda que lhes é o Govêrno tem o dever de contar a. 
atribuída por fôrça dOs H z.o e 4." onda. inflacíonària: quando Jll::;P.n·o­
do art. 15"... (é o artigo que mos que tem êle o dever· de ilCOrrer 
cc-meite há pouco) " ... dos lm~ às necessidades populares. cte i!lmmlur 
postos que, no todo. ou em p~rte, o quanto pu«br, os sacrifícios jã exis• 
lhes forem tran.sfendos pelo_~- tentes no seio do povo, de uma Na­
ta do, pertencem aos MuniCiplOS çâo empobrecida, esgotada eín sua. 
as impostos:'' . capacidade tributâria; quando obs.:r-

Segue··Ee a discriminação_. vamos tudo isto, Sr. Presidente, .c:ue 
Quero salientar, Sr. Pres1dente:. se vemos? Em vez de ajuda, em vez cte 

o tributo a que se refere o proJeto auxílio em vez das medidas. de salVa­
e~ discussão r. na verdade. de. pr?- çâo, o que se observa é o Congresso 
pnedade do Est~do ~u~ ;Jo Mu~ICi~lO, votando projetos de lêi que vêm agra· 
por fórça. de dlSPO.SIÇao c~nst1~uc:o- var a situação, aumentar a asflxia do 
nal. se o § 2.0 do art. 15 a:os1m d1spoe. povo, exigir-lhe novos sacritic!os e 
quando. estabelece a distribuição dOs P.mpobrecer, cada 'vez mais, esta Na­
tributo.s, o art. 29 vem reforça~ a ção d<!sgraçada. 
interpretação que. neste momento, Sr. Presidente. o projeto em jis· 
dou aü urojeto em causa. cussão não merece c apolo do Cem .. 

Sr. Presid-ente. a matéria não é gresso: hoje poderei dizer - ums. vez 
nova: ainda ontem, o nobre- e bri- que a Câmara dos Deputados já ~e 
lhante Senador ·Mem de Sá c~men- pronunciou - não mer:::::e o nencpJa .. 
tava a inconstitucionalidade d-e outro ci.to cto s~nacto d~ .República. 
diS!XlSiUvo do Projeto, justamente Inluneras vêzes tenho~me enchic(O 
aquêle ccmmb.stanciado no p2rágnafo de alegria e de júbilo civico, verih­
únic-Q d'l art. 16, que assim dispõe: cando que esta Casa vai tomando stm9 

Os estoques de produtos e:xis- deliberações em ambiente de·serenida.. 
tentes em poder de firmas ou de, de tranquilidade e de bom sens~. ... 
comuanhias importadoras ou dis- Tenho-me enchido de alegria scntu·,, 
tribuidoras. em I de janeiro de do que, nesta Casa, as paixões dissç t.--
1957. ficarão suj~dtos ao paga- ventes jamais penetraram. Aqui ri~· 
menb da d\ferença da tributação cutimos, colegas de todos os parkci:~c;;. 
r-esultante desta lei. t.ste paga- elementos da, Unlão Democrat.ic::1 ::.,fi. .. 
mento deverá ser feito. em p:--e.'l- cional, do Partido Social Democn .. tl­
tações mensais iguais até 30 de có e do Partido Trabalhista .Br~lSl• 
junho de 1957. p'ata ~ óleos lU·· leii·o_. Muitas v€zes, n~ calor da ctJs ... 
brificantes e, até 30 rle março de cussao, vamos ao exagero, mas .. .o:- ·1m 
1957. p9ra {}..'! demais produtos. ex.agêro compatível com a digr:"'dade 

Ora, Sr. Presidente, como salientou, da Casa .. Freatie~temente nos ,tp::J!• 
o nobre representante do Rio Grande xonamos, Sr. Pre<>Jdente. mas P. p.o em 
do Sul. a incon<>tituclonalidade do pa- nível prejudicial aos nossos tra .J8lh:JS, 
r?.P.:rafo único do art. !6 é !'!vidente., à vida do Congresso e â resp~1tabili .. 

Vê V. EXa. aue se estabelece para ctade do Senado da. Repllblic• .. 
uma lei "!"{e caráter tributàrio - uma Em tôdas essas discussõe:. tnt. ~rnry-· 
lei de tmoostos - o e:~eito r~troativo. nas mais ardorosas, quando L<; cole"'.:~o'i 
Violam-sê preceitos exJ}ressament~ es- se inflamam e trocam apartes. os m 11~ 
~.'lbelecidos no art. 141. da Carta veementes-, observamos semnr~· 1':-'1. 

Ma·ma, cme não permite f'!Ue a Iet momento de calma e serenidade:. é 
tenha· efeito retroativo, a rütn ser no1 ~quêle em que a. consct-encia df) nu.~so 
~"~"~ por ~Ia previ::;tor,, dever impõe calma no exame d~"'.~ ry•·r: .. 

UmA let tributária, Sr. Presidente blemas de· inte>re;;;se público. S-:~J;;pr! 
,..nm f'fPito retroativo tnt,r:"J.tinuiliza a ru~ eRtá f'nl causa ê~~P. mtf>J·~~';" u­
Nacão lntR1ra: P. 11m attmt.aõo ~'ontra blíco: sempre que se ameacam as ins .. 
a propriedade; afeta a segürnnça da ti~t:ic;(ies e o rvgime periclita; sem;;rre 
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que ~ um problema econômico, ti­
nancerro ou social, o Senado t·"\Irl.a 
que perde a divisão de Unhas parti~ 
dária.s; perde as luibas pollticas, as 
illclinaçQes · polítko-_ijar~aanas . -
quero repetir - pa:;a olhar; acima de 
tudo, a grandeza m:>ral e material da. 
Nação. 

Sr. Presidente, êste o apêlo que 
nesta hora faço, não mais ao Oongres­
ro, porque a Cã.ma:~a dos .Oeputado.s 
já se pronunciou-.em apoio dêste pro­
jeto, mas à n,obre~a,_,ao_ bom sep;~o. ao 
patriotismo dos not-res co!egM que 
aqui estão, no sentido de que olhem 
a :;ignificação econômica e social e as 
inconstitucionalidades gritantes e .,vi~ 
dentes da propasiçã !>; e olhem, r e~ 
pito, o· interesse da :coletiVidade e de 
uma Nação que já e~:tá esgotada, em­
pobrecida, e sacri!ica..ia. · 

Pe(;o-lhes .que vot~m êste projeto 
com patriotismó, esco.tmando das ir~ 
reg}.llarida.des, <}as injustiças clarroo­
l'osa.s que contém e das violações fla­
grantes à Constituição da República; 
que o votem, enfim . inspirados pelo 
mais pura e são pa,tl:iotismo. 

sr. Presidente, pod ~riamos nó.s- ser 
't:ensurados por estarôos, nésta · hora. 
em oue .sentimos a nti.cessida.de de se 
comPletar o trabalho <iiÇament.ã.rio da 
Re"públicà, aproveitanüo êsse pou-:::o 
tempo que nos resta !Para fazer essa 
derrionstração, esfõrço"(:que talvez Jôs­
se entendido como um pensamento 
impatriótico de negai; ao Govêrno 
a. Lei de Meios necesst;ria à vida rui~ 
mini.strativa do País. ,: 

Não, Sr. Presidentl! .. Asseguro a 
V.- Ex a. e ao Senadl) · que a nosSi 
compreenSão, o nosso '~·:senso de res:.. 
]lonsabilidade, as intenções dos nas~ 
ros rumos e da nossa ·atuação são 
outros· daqueles q~e sE) possam insi~ 
nuar, perfidamente. f' • • 

Nós não desejamos 1negar . ao Go­
vêrno aquilo de que êlt~ tem nece!õsi~ 
dade para promover o ~progresso na­
cional e resolver os p1~blemas mais 
gritantes da vida admi'nistrativa. 

Não. é essa a ·nossa -intenção, por 
que, o Govêrito não é Partido; o Oo­
vêrno não· é gnllXl polltico,_ o Govêr-: 
no não é facção. O-, Q<)vêmo é o 
exercício efetivo da soberania, como 
dizem os· mestres: é a. :!'fação. que se 
rnovim'enta, é a ordem,:· é o império 
da. Jej, é o comércio, é~ a. indústria, 
sã'o os trabalhadores, ris patrões, é 
tudo, S:r. Pres{dente, que constitu::. 
ê:sse trabalho, êsse labor· interiso,. essa 
atividade maravilhosa que· promove 
a grandeza moral e matl!rial d~s Na­
ções. 

Por que negar ao Govêrho os ele~ 
mentos de que êle precisa? 

Não é essa, repito, a nossa inten · 
(.!.io, Sr. Presidente. A nossa inten­
ção é fazer com que o Govêrno con~· 
dw.a o Estado. ·realmente para os 
seu.s grandes fi.J;\s, que, se consubstan~ 
ciam ou que se sintetizam na expre.s~ 
são "promover o hem-estar da cole-
tividade". · 
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vará ao encontro das aspirações do nas Gomissões especificas· désta Casa. vista ~ue tenho sustenta.d.o p-erànte· ol, 
povo brasileiro. ~ · Aí·sim Sr. Presidente, sem di.sposi· plsnárw desta casa. 

Era. o que tinha a dizer, Sr. Pre- tivo con.Stituci<Onal que resgua-rde a.s O Sr. Lima Gt#marãe& - V. Ex.• 
sidente. (Muito bem; muito bem. nossas atribUições mas pela nossa pró· dá. lic-ença. para tun aparte? 
Palmas). pria vontade, for delibe!ação da nossa O SR. NOVAES FIT.LHO - com 

' Durante o dbcurso do Sr. Ar- energia, t~riam(]s corrigido 0 que cha· muito prazer. V. Ex. a é um dos meus 
gemtro de Figueiredo, o Sr. Apo- marei, sém qualquer desprímm l)3l'D, eminentes mestres, sobretudo no que 
lónio Salles deixa a cadeira àa com nossos enrlnentes pares da outra diz respeito ao Direito constitucional, 
presidência, que é ocupada pelo casa do congresso, com-o um d..esa- em que sou muito fraco, como mo .. 

-Sr. Vivaldo. Lima. pr~o ao Senado Federal. desto plantador de cana. 
Sr. Presidente já 0 debate d'o Or- O Sr. Lirita GUimarães- v. Ex.a é 

O SR.· PRESIDENTE: çamento é uma. énxovalho, uma-dimí- exCes.sivamente generoso. Mestre, na 
Continua a.discussão. -Tem 3 pala- nuição; o .debate do .Orçamento, às realidade, é V. ÉX.s., que quer passar 

C •. rre1·ras como 0 fazemos todos os aqui apel:ias por plantador de cana .•• , 
vra o nobre Senador Alencastro Qui~ o s Mem de s· Modesto• anos, numa pressa louca, sem temp-o r. a - · -
m,arã-es .. (Pausa). de examinar nenhuma peça- da. pro- .O sr. Lima Guimarães- ... quan• 
~!~ ~:~ P~~~r:;v~~te O nobr~ ·senadQr posta Orçamentária ,os seus anexos, e do é. grande inestre de Direito e 

de examinarmos oom calma e prudên- 8!3:Dde elemento nesta Casa. Quero 
Novaes Filho.. c.ia. a.s·emen.ctas pertinentes e do inte- pleitear a atenção ·de v. Ex.a para. 

SR !IOVAES FILHO · um aspecto do prpblema. · 9 . . : résse dos Estados que representamos, Estamos diante de uma situaçã-o 
(Não foi revisto pelo orador) ;-- ~ .. já isso constitui visível e indiSfarçáv.el real: um orçamento bruta!me::lte de-­

nhor Pre.Sid.ente,·.o debate ·de matéria desprestígi-o para o sena·do da ·Repu- ficitári.o. Para coPrfr êsse déficit,· te""~ · 
da. importância do projeto em tela blica. Ao mesmo tellll?O. se observar- mos dois caminhos: a majoração do 
enaltece o senado e prestigia a. todos mos a elevação. a serenidade, as atl- impôsto ou a. emissão de. papel moe .. 
nós que aqui estamos· com as altas tudes sem·pre graves e patrióti-cas des- da. Não temos alternativa. Penso 
responsabilidades de um mandato po .. ta Casa. -f.ace ao povo do Brasil, viz ... que V. Ex. a que ã.taca. a. intlação. 

d Ó ..... lumbraffios a. inliXlseibilidade a. m~ na"o pode absolutamen'- concordar pular~ enaltece a to os r. s, que .. ,....- 11 1 d ~ 
mos ·0 dever indecUnável do exame neira. .serena, a grande- a. i u e- em com a emissão de papet·moeda. Res-­
minuCiOsõ, oportuiw ·e- ·sensato de to .. que .sempre·· tOdos nós nos colocamos. ta,· então, a majoração do in1põsto.:. 
das as matérias submetidas à 'nossa no. exame -das prop<JS:içõe.s e ?,0 debate Qualquer das duas formas· trará. a 

. 1 d ,. .. das matérias mai.s importanl.<'::s. m··~a co-•equ"e'nc1·a, Isto é, a eleva-. apreciaçã-o, ao... n<>sso €5 u o e ~ ,.n<>ssa te ~ ~~~ • ..., 
deliberaçâQ ,· , .. Eu poderia, até, chamar a a nçao ·Ção dos gênéros de primeira :pecessi-

Quando Vemos. um homem da ·:esta· do povo brasileirO pa!a .a circuns~ân- dade, o encareciniento do custo de 
tura moral d-o n<>bre 5en~do~ Arge .. cia. de. que nem o ódio nem a pai-xão vida .. Temos, portanto, de escolqer 
míro de Figueiredo, d'a. ·sua. '3ensibili- jamais tiveram infiuência. na·· condu- um dêsses doiS caminhos:· ~ 
dade patriótica; da altitude ser~na e ção dos. nossos ·trabalhos. · · O Sr . .Mern de Sd. -- O nobre ora"~ 
altruística em que sempr~ se coloca Para. comprovar esta. assertiva, ai dor permite um cqntra-aparte a-o no­
face· às queStões que tem que d€ba- está o projeto que autoriza o Brasil bre Seandor Linia. Guimarães? . . 
ter;Ocupar .a tribuna:, Cpmo ~caÇa de a mandar. pequeno contingente ao Ca- O SR. NOVAES FILHO ~ Com: 
·fazer chamando a atenção. dos.· seus nal de Suez. atendendo a a-pêlo- da muito prazer. · · . 
par-es' para ao aspecto constitucí?Jnal ONU e de ·acôrd<J com indeclináveis O sr. uem de Sá - s. ·.Ex.'- .e.s­
da matéria ,só _temos que confia! na -obrigações que assumlmtodos num p~cto queceu um pequeno pormenor. ·O nn­
a.ção, na serenidade e· no acê::'to aas celebrado entre quase as as naçoes, pôsto que estamos discut~ndo .não está.. 
intervenções dos Senhores Senaq.ores. com 0 p:r()p6.sito de resguarda.? a. paz· consignado para o equilibrio-orvamen-
que .atentarem. para a sua relevân- uni-versal. tário. constitui um. fundo· à. parte-, · 
cia. o qUe viu· 0 povo bl-asileiro? Viu O SR. NOVAES FILHO - Perfef ... 
· S1.·. Pr-esidente,· tenho, désta tribuna, que na Câmara dos l)e.putados as pai-. tamente. 

·comentando a demora com que o xões eK.'Plodiram. e,~no trato de matê- O sr. Mem de Sá - Assim, o apar­
proj.eto de Lei de Meios chega ao: Se- ria tão fácil de ser conduzida e ori- te do nobre representante. de Minaa 

d · · · tad " b d Gel'ais cai pela base. ,. · · na o para nosso exame,. para nosso en a, aco:.:: mesmo os.. mem ros. a 0 - Sr. Lima Guimarães _ Não pela 
conhecimento da. matéria como foi Maioria parlamentar aquêles oue a 
'votada na outra Casa dO ... Congresso. Íodo instante estãO 'ptontos &. - mroS. bàse, ·porque. estou· -contestando -:ao. 

Tenho várias v-êz.es,. ·demonstJ:ado o rápida deciSão, em apoio ao Sr. Pre- nobre orador quando diz que é contra 
prejuízo dessa. prática, pOl'que ésta sidente da República, até ésses falha- tôda. e qualquer majoração -..de impos­
Casa fica impossibilitada de dar sua. ram: Enquanto isto. o povo brasileir<l to. porqu~ essa; é j\Uitam~nte mna­
colaboração a matéria transcendente, viu o Senado da R-epública aprovar. cionária. Teremos, por~ to, ·a infla;.. 

· ""- · 1 · 1 ~ ção de qUalquer forma, seja com a: !:o mais alto interêsse para, \>Vl.l.4 a unânimemeilte, aque a propos qa.o, es- elevação do impôsto,,seja com a emis:-
vida.- naCional. _ _ quecido das questões políticas ·~. muito são cle papel moeda. 

Tenho .sempre 13mentado que· · :1 mais ainda, da pessoa do Chefe da 
Constituição atual desprezasse o prin- Nação. O SR. NOVAES FU.HO - ·Agra:.:. 
cipio magnfficC?- e salutar da . velha. O senado cumpriu seu dever com· deço a autorizada ,in~rvenção do 
COnstituição de 9.1,--- quando dava ao :itta sefenidade e re.spon.sah.ilidade, eminente representante de Minas Ge .. 
Seriado da República as prerrogatiVas numa. atituQe grave que muito o re· rais .. o nobre senador Mem de Sá 
que êle realmente ·deveria possuir comenda, ·já não di.go ao ápr:êço mas respondeu-lhe oom ·o que- eu ia d1 ... 
ainda hoje. A cóntituição atual mu.. ao respeito -do povo, que pade não zer·. o projeW óra em díscUEsão não 
tuou de muito as atribuições do Se- simpatizar com o senaf) -da Repú- consigna nenhuma providência rela­
nado oFederal, diminuindo-lhe o pres- blica, mas que é obrigàdo a re-speitá- tiva ao que s. Ex.a. almeja, ou s':!ja, 
tigio, de modo que as matérias vêm lo; ~Ia elevação- com que a"ge e pe-las o equilíbrio do orÇamento. 
da ooutra casa do congresso restando d.ec1sões que adota. Já afirmei, Aesta tribuna, q_ue, en ... _ 
ao Senado Federal apenas poucas ho~ Sr. Presidente, . tenho senÍpre f e!- tre a majoração de: impõsto e o fun~ 
ras P~ ara: 0 seu exame·, e, se lhe jntr.o- ,_ t . - . ~- '""" t'd ciona.mento dessa máquina escusa da 

w res r1çoes aos pro-JeiA.ls su'"'me 1 os .emissã-o, sou pela. majora:çf.o de im ... 
duz qualquer· altera,..ão, fica ao livre ao nosso exame e que en"olvern exa · 

lt • - post<'s, mas pela maJoração c:msci .. 
arbítrio da Câmara, considerar, c.u geradas majorações, e isto C9ID a mais ent". medida, pela sOlicitação à~ ca­
m~, as alterações aqui prCJP(Istas · e alta autoridade, coma sa-be o senal1o, pacidade já. ·esgotada dos contribuin .. 
vo 1as. · · ,..... · poi.s há muito tempo- ccnd~nei. d~- tes do. Brasil medida, :pela:- S·Jlicitação 

N J temos, porém, remédio, })OtQlH! ta tribuha, a errônea orientação do à capacidade . já esgotada dos contri-
0 SR. PRESlDENTE: estaa-os em face de um dispositivo Sr .. Juscelino Kubitschek quando, alto- buintes do Brasil de mais um refôr .. 

(Fa,çendo soar os tfmpa.nos)· Releve~ que, smbora errôneo e prejudicial,,é e bOm som,• dispõe-se· a combater ,vi- co. de mais um saerifício,_at-é quanto' 
. expresso na Carta Magna, e só llill;& gorosamente a inflação no país, acew oo•\asse ·para 0 equ,·J,'•brl·o orçament•-me V. Exa. a. interrupção l)ar.a pon- f · t't .. 1 d · 1 t " ~ r-e· orrna cons 1 uuona po eru1. seu.s ns.ndo, ao mesmo empo, com vas 4J l'i"". Infelizmente, pore'm as ma1·0ra ... derar-lhe, que faltam apenas dois mi~ v1 · ,_. A me e o s n d d · t' 1 ·~ c1os corr.~lr. o u v r, e a v programa e mves 1men o. 'CóeS solicitadas com essa fjnn:!idarie 

nutos para o térrp.ino do ·prazo regi· da R~púhlica, deve entrar em entendi.. ·~ · ·t d s ., d 
mental de que dispõe para a discus~ m.ento com a· Cãm·ara. dos Dsputacto:S. Sempre preferi que primeiro se ·cui· sao m

1 
u~ od ex1age1r~ a , como Jj:!, • e ... 

,.•o da malér1·a. f h te ~ dasse da ordem interna da. c.asa, se mons rei es a nbuna, por ocasião -""' e .azer-] e ver a desa nçao ·que. oars. d d b t d · •-to d 1 t promovesse, a 'todo transe; o equHí.- o e a :e -o tmpvo e ucros ex ra-
0 SR. ARGEMIRO DE FIGUE!- nós, representa prática tão condená..- brio orçamentitrio; que se deixasse. ordinários,. onde também, à última 

E.~DO - Agràdeco a V. -Exa., Sr. ve1 e. que' não consideraremos, de para. horas mais folgadas algum:u. hora, tivemos de permitir o em:erto 
Presidente. e vou concluir. agÓra em dianre, qualquer· matéria realizações notáveis, de grande e in- de vários disuositivos, alterando a.s 

que chegue ao nosso exame, como se di.sfarçável rendimento, de grande e cobranças· relativas ao imp!'}..c::to de 
' Concluo declarando que a nossa in4 diz na. gfria "com a faca nos peitos". ind.i.sfarcá.vel interêsse- para 0 tuturc de renda. Já anteontem a ·propásito 
teneão é, exatamente; mostrar os de... Nã.o consideraremos as matérias que do Brasil, das quais, infelizmente, não de telegrama vindo de Pernambuco, 
feitos do projeto, a sua repercussão venham a.o nosso exame e.om a r-eco- poderíamos cuidar numa hora em e referente às reavaliações. eviden­
na vida social, as inconstitucionali.- mendaçito expressa. de que o Senado que a inflação ai está, devastando e te-s eu calculava - e- o declarei a vá. ... 
dades de que está eivado e, -por êste não tome conhecimento dela, mqs corroendo tôdas as energias nacio~. ri().! jornalistas de~ta casa áue pu­
melo, cooperar com o.Govêmo e aju- ·apen.at;··aceite o qu'e a Câmara faz, sob Assim, ·sr: 'pre8idente, o,Uarido ~1e blicaram a noticia- Só naquela par .. 
dâ-lo a realizar·os fins do Estado.·. J)elia de,. se cometermos a indiscre-:, oponho. ãs exageradas majorações de· te os trinta par cento exi~idos di)B 

NAo nos interessa saber quem é o ção de. promover qualquer aiteracãíi imPostos que têm chegado a esta contribuintes até 30 de outUbro da .. 
. . Chefe da Nação; não nos interes.stt.,' nos .se-us dispositivos, a outra Casa d{) casa. do Congresso, não o faço <JOm riam.. sem ·n-enhuma.' dúvida, uma ar· 

:Saber qual o Partido que venceu no Congresso as rej-eitar. Devemos ent~o nenhum sentido de restrlçá€B ao ao- recadaÇão de cêrca cre tl"ês bilhões ·de 
'61timo pleito. O que nos interessa, ~abet.ecer, ·de plellQ acôrdo, como~ vêmc da República, nem pelo desejo cruzeiros.- ·o.s técniooís do Ministê:-lo 
sobretudo para orientar, "para inspf.. Imposição da Do~a pró-Jrla djgnidade, de esta.r circulando nesta tribuna, ta- da Fazenda. riram do meu otimismo. 
rar nossa atua~Ao nesta Casa. ê exa- oo.rla~nta.r. que p:ro.tetos enviaffo..::' ço-o par JmpenUvo da minh'l conscl- porque, por uma qu-estão de f!:€ntile­
mi~ar, é. lSentir o rumo que. n08 le- nessas -condições fica!§~ enga!etad<Jll, ência e de acõrdo com ~ pento~ de za, não quiseram· tachar de e:<:ag~ro 
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de senador. Agora, ai está;. Só Fer- O Sr. Mem de Sá - V. Exa. acaba qt.:e se acompanha. é. s~-n dÚVida, esfôrço supremo, que recapitular, de 
nambuco. o meu pernambuco requei- de confessãr que · ficará residindo à um àoo nossos pare.s que honram e memória, os dados coligidos, para dar 

- mado, pêquenio.o e distante, mas Qnde Rua. Senador Vergueiro e não no d~;ui!icam os tra-balhos desta Casa. ao Plenário a rriedida .exata do exa-
moureja um pOVo da maLs alta· ca.pa- mato até os últimcs instantes de sua Os sre. Lima Guímuães e Mem àe ao Plenáro a medda exata do exa .. 
cidade de tra-balho, e _iniciativa, só o VÍda - que lhe .seja muito longa. Só. - Muito bem. 
meu pernambuso vai concorrer com O ER. NOVAJFJS FILHO - P.rr!ei- o ·SR. NOVAE3 FILHO _ senhOJ' gêro, do prejuizo, do crime, que, para. 
cêrca de 300 milhões de cruzeiros .. ·tament-e. ~· . Prêsideute, larilento ,mUito que 0 se- a vida social e"econômica do Pais, o 
Imaginemos sãa Paulo, Minas Ge- O Sr-. Mem de Sá - Por certo o nado da República . . . permi~a-me a proojeto, nos têr.mo.s em que se en• 
rais, Distrito pedera1, R.iQ Grande do povo pernambucano renovará todos Mesa. nma -interrupção, talvez um contra, vai .representar· 
Sul, onde os parques industriais são os mandatos ql.le fôrem necessários tanto estranha e não ~gim~ut.al, mas, Devo clizer ·e ao Senado, com a se­
tantas tezes maiores, ma.Ui pujantes· para que v-. Exa.. não deixe de ser o se V. Exa., pudesse manoa.r traz.er-· ren.idade que sempre me acompanha. 
do que o parque industrial de per- porta-voz daquelas virtudes dos gua- me uma. xícara de café, Lcar.a su· Do exaine de (iualquer matéria, nesta. 
nambuco. rarapes. mamente grato. ·Casa, que, em principio, sou simpá .. 

o sr. Bernardes Filho - Permile O S-R. NOVAES FILHO - V. Exa. C<lmo dízía, lamento muito o pape! tico ao projeto: Temos votado tantas 
y. EX.a um aparte? me traz a·:;ora um. grande,augúr.io. e que o senado da Reçüblica. vEm de- proposições, majorando impostos e 

o SR. NOVAES F'ILSO ~ com toca .a minha .sensibilidade. Não seí semp-enhando, de . chancela.dor das ·alterando taxas d-e maneira espeta-
todo 0 prazer. se daqui a seis anos estarei em condi· tnlciath·as .-da Câmara dos D~puta.dos. cular, que não· seria demasiado exi-

0 sr. Bt".rnardes Filho v. Ex a- ções de exercitar a triOun.a com esta tolhldo ,na sua_ ação, t.olh:do na sua gíssemos um p:Juco mais de esfôrço 
est-á sendo até muito generoso. Há alma pura de pernambucano, qu-e de- Debrdade pela falta material do tem- de certa massa de contribuintes na 
uns tantos técnicos que, quando nós, s-eja á gran-deza do Brasll, qu~ não P~ pru·a o exame das proposições que majoração de tributo que, de pfrto, 
r •presentantes do ......ovo no pà'rlam?n- alimenta no coTa.t:ão outro scntünento nos chegam da outra casa do Con- 1 ,_ 

' v- - d e1 1 · d nvt:res<;a, pela sua. redlstrlbuição, to, nos metemos a dar nossa opiniãO que· .nao o e z ar pe a granaeza a gresso. . 
na ·o !J'd de L men•- s ~ ·d t d aos Estados e Municípios. com c-onhecimento de causa, julgam c1 na a . a w, r. .r-res! en e, l'er e-

que exageramos. Mui,tos deles nos O Sr. Mem de Sã- V. Exa. age- predaào 0 Senado da RepúK~CI\ casa Em princípio, Sr. Presidente, sou 
classificam de ignorantes ou pensam ra está no po-nto. (.RiSO). que sempre mereceu meu' mais alto favorável à proposjção. e não exer­
qUe 0 somos, a.cham que não .temos O SR. NOVES FILHO .:...... Ot!t'igado apréço. Creio já ter tldo ensejo de citaria esta tribuna se ncs tivesse 
0 direito de invadir a seara alheia a V. Exa. Se realmente a vida come· aqui decla.rar, que, quando bem n:>v<l.. chega~o em moldes conse~tâ~eos <im 
no cumprimento do nosso dever, n~·m ça <lt-pois dos quarenta, estoi1 no acompanhando um tio meu, entã-o Se- a CO~JUntura em que esta Vlvendo o 
de opinar sôDre matéria que tamuém pontü. nador por Pernambuco, sen~la imen-, Brasll. . . 
conhecemos O Sr. Mem de Sá - V. Eu. está sa v.aid.!lde ao ouvir nesta tribuna vo- Sr. Prrsidente. fala-se mmt-a SÕ· 

O SR. NOVAES PILHO- v. E'X- engatinhando. (Rtao). zes das mais brilhantes, das mais au- bre o custo .de_ vida em q~e se debate 
celência diz muito b~m. A propt>Sito o. S1'. Cali'l.do de castro - P~rmite torizadas da cultura, das inteligêhcia o ,P0Y0 bra.sllelro. -~ ·Gov~rno da ~e ... 
é precim ressaltar que, recebendo V. Extt. um aparte? · e dos altos sentimento.:; dO povo bra- P_ubllca t~m, repetidas vez-es, preme .. 
projet;.os como &ste, o senado da Re- ·to~o ~R:Pr!!~:AIS FILHO Com sUeiro. H-Jje, Sr. Presidei).te, sinto t1do m<!dl~ urgentes e h.á~eis para 
pública não tem fugido ao seu exame 0 Sr. CaiU'do de Castro_ v. Exa. certa melancolia. a contençao da alta. vengl.Ilosa. do 
embora dispondo apenas de paucas acaba de falar nos matutos -de _Per- Perdoe-me v. Exa. um pouco de cust ~de vida .~o ~rasil. Sabe~os o 
11oras para coligir alguns dados. nambuco. Desejo dizer a v. Exa. QUP silêncio €t1quanto tomo êste café. qunmo _essa SllUaçao desassossega as 

Ainda :mtem, sr. Presidente, com foram êl-e-s que d-eram iníc:o à nGssa o Sr. Vitorino Freire - O açúcar pop~laçoes, :gera o- descont-ent.a~ento 
QUe e-sfôrço de matuto do massapê ·na-cionalidade. Pernambuco. rea!men":' deve ser ·pernambucano., ,_ ·e cna. ambiente. de aperturas fman .. 
perl)ambucano... te, começou o Brasil com lJ:t.e:êle- gesto o SR. MEM DE SA _ Talvez até ceira-s tremenda~ para as c!a.sses me .. 

O Sr. Lima Guimarães -Boa pi-. brilhante do poyo. pernambUclno em seja do senhor de engenho. nos favorec_Idas~- • . -
lheria. · 41; quem. como e.u, l)eroorrcu aQ\mles o sr. Novaes Filko _ Quem s:1be ~r. Prestd?n,e .. este proJet~, para 

O SR. NOVAE5 FILHO - Não é campos de bat.alha., sent·e--se evaidoeci~ se não é dos verdes cana·vie.is do se- CUJaS consec,:üenclas chamo a ateu-
pilheria, é verdade. de e orgulhoso. ç~ 0 d Pl á · .d b ·1 · 

v. Ex.a, nobre Senador Lima Gtti- 0 .C'lr. Victorino Freire_ Tam~-,"m nadar que ocupa. a tribuna? a ? ,,en rzo e o P?VO .ras.l~tro, 
· · d - 1,/'C O Sr. lltem .d_, Sá _ Verdes e ex- traz mvo1ucro dos ma1s sunpattcos, marães, é grande jl.msta do Esta o sou matuto. 1 t montanhês, de EStado que pela SU".t -O SR. NOVAEB li'ILHO- Sens!bl- teru:os. com e nJ.s douradas, aprasofmtando 

só situação geográfica se coloca nas liza-mc 0 ~depoimento do eminente o Sr. Victorino Freire' - ·Dos ex- vasto plann de melhoramentos em 
culminâncias, . . -Se-midor Caiarlo. de Castro, pcrquf' tensos canaViais do matuto com es- difere.n: cs ,setores da vida nacional, 

O ST. Mem de Sá- Nobre Senador re.almente os braços e 0 cérebro da tradas asfaltaêa.S... ' dénb•o de prazJ que estipula. · ' 
Novaes Filho, não é um pouco exa- Rev-olução Restacradora. da Uni,dad-e O SR. NOVAES FILHO - Exten- ~te projeto Senhor Pres:d.ente -
gerado o qualificativ<O de "matuto cio Nacional foram os velhos matut-o..~ sos é gén.erosidade de V Exa. · cur~QS e peço aos Senhores Senadores que 
massapé p-ernambucano" para vossa pernambucanos. Diz v. Exa. mUito e bem í:Uidldos, sim. · ' ~not~m minha advertência, porque, 
Ex,celéncia? bem- foi lá que se alicerruu a nossa . o Sr. Mem de ·Sâ - Verdes ex- mfellzmente, será profética - com 

o SR. NOVAES FILHO - Cha- nao:;:onali<iade, porque, reaJmm~e. na.. tensos e largamente produtiv-as. ' yuas _exagera-cta.s majorações . p_:.u 
ma-se Pernambuco «matuW" ao h')- que~ pl21gas glori<lsas teve inicio a o sr. Víctorino Freire _ Extens::s.- mv-estunentos, ~bras. 1·eallzaço:::os, 
mem gue mora no mato, o que não <Jrganização do Exército Nacional, de afirmo a- v. Exa., pois os· conhe- dentro de determmado pra~o: embo-
quer diZer QUe nãO tenha êle oon..<;ei- que V. ·Exa. é figura das ma's br:_ .. ço · · ra. acene para o pov-o b-ra.sll'fll'o com 
éncia de seu dever, nem possa ser Iw- lhantes -e respeitáveis. . · grandes beneficios num futuro pró-
mero .ilustrado, Haja vista que os se- O Sr. Cataã.o de castro - Agrade- O SR. N~ )VAEs FILHO - Lamen- xima. Será catastróilco na sua ação 
.nhores de engenho de Pernambuco cido a V. Exa. to, Sr. Pre.·idente, como tive ~nsejo imediata! Nlmhuma out-ra lei indrH-rá, 
foram os que mais chefiaram Gabi- O er. Victorino Freire Nesta de acentuar; as restrições ilL·;Jo.:stas a t.ão dire'-amente quanto esta, s:Jb-:e 
netes, no segundo Império. Houve questão de matt::to ·eu reiv:ndico um esta Casa pt\a Carta Constitucional o custo de vida no Brasil! 
até uro, autor do melhOr dicionário pouco para. mim, porque veaho amrut em vigor. ~Ãlm a majoração dos iinpostos 
da 'lingua portuguêsa. v. Ex,. a nerdo~ de IDD-iS long~ do litoral do que O no- A propõsíto da ma.télia em d~tate. sôbte combustiveis liquido.s, todos os 

. b:re ora-dor. · ·~~ · f • d .. o calor, o entuSJ.asmo diante de Vos- 0 SR. NOVAIS PILHO _ 'Senhor permll . .v-me, t-ambém, recordar dispe- . reles ro ovmri-os. marítimos. fluvi-
sn Ex o. si ti vos dos mais salutares da Comti- ai:. de estradas ·de ferro - vão sublr, 

O ir: Mem de Sá - Matuto é Presidente, deixo de fazer G'utru; rf>- tuiçào Brasileira de 2934, G.rJe Lllf.eliz- imediatamente, no Brail, num mini-
quem mo.ra no ma•-. V. Ex.• acha ferênc.ias ao projeto perque vão as.sus- t - . od 'd C t m d v·n•- po t ' IN tar 0 P!enâ.rio. Est-ou certo de que. men e, nao toi repr uz1 o na ar a o -e 1 ~~~:; l' cen o. 
que a Rua Sénador Vergueiro é mato? hoje, multas membros da Ma_i,or::i Política em vigor. Dispr.nha, co Todo o transporte no Brasil depende 

o SR NOVAES FILHO ~ ~ão terão de,nos .acompanhar NU cons~ alto bom~senso onde os impOstes não dv C'.Ctnl:rustível líquido. 
moro no Rio de Janeiro; tenho ne..-;~ ciéncia. cont.ra a maneira como au;pc~ poderiam_ .ser majorados, de um exer~ Vivemos num país de grandes ex-
ta bela Cidade' uma residência ~n- sôbre as 'majorações. cicio para o outro, em mais de 20 %. tentões, -onde as tarifas têm que 
quanto o povo pernambucano quiser Di'lia eu qce_ projetos dos mais im- Sr. Presidente, num pa.ís jcv.em set: _altas porc.ue organizad~'! snb o 
que minha voz se erga, como a de porTantes são debatidos aqu•, à.s ear- como 0 Brasil _ e nós sabemos como crJ+erio da qmlometragem. Tendo as 
repr<::!sent-ante que interpl'ete o menor re~as·, sem di-spormos cto ment)r tem- aos mcços é fácil a elaboraç:'i_,0 · de rod~vias, ·--as. ferrovi-as: enfim t-Odos 
dentre seus desejos. p-o para um exame, para colignmas plal).os - aq_uêle dispositívo era, t"eal- os srs~emas de tran~.ortes no Brasil, 

.O sr. Me:rn de Sá - Nêsse caso V. dati.o.!l, para examinarmos os etemen~ mente, salutar. Infelizmente, porém, oue atravessa õezen~~ e centena" ~,e 
Ex.a ficarâ ·aqui. tcs inct:spensávels a que t€nhantos Wh não c<msta de. a:ual Carta Constitu- o_ul!ô!liet_ros, de regt~s de ~roduçao 

0 SR. NOV AES FILHO _ se V. prcnuilr:-iamento à altura -das tra:.C:ü- ci-onal. Dai, assistirmos à votação de rl~flct~nte e, )lOrLtanto:. de bauo ~en-
.., ções desta C'asa. Mesmo as.iim, nes.:a proJ'ews, maJ·oran"- exagerada e in- d1mento, os .fre1es .sao reconhecidtt-Ex.a .~.or Pernambuco ou quiser -infor- sofreguid~~:o, ne••• pressa aJ>· rir e re~ \.LU e-nt f 

maçães ·soore a minha residência,_ u char de "'olhoa =•a 0 e··-e de .im .. convenien:em.ente os im.post.('t:, em !1111• ~ c1.arsóss~mos, e:.dexedrcem ~anqe 
nobre senador Apolônio Sales pade- oo. rtantes matéri.ã:S 0 Se;;;; não tem prejuizc dos altos in:-erêsses àa co- ml uenc a ..,;: a VI a . o povo P?1s 
rá dl·-r Jh ue na·· , .. ,·do c·,, tet·1Vl·dade. · e.eva.m o. CUS<..V dos me1os de subslS-.... -... - e Q - ~ na 1 .... a- falhado até hoje não fugiu· aJ cum..: tê 
de· do Recife, moro no campo, num pritnrnto do seu <fel•er. Projetos como êste, Sr. Pres:ct.;:nte, ncza. . . -
velho· engenho alie pertenceu-a J:•'er- Ainda 1:-..á pouco. ouvimos a magt~i~ que contém vinte e quatro artigos . O. Sr · L~m·a. Guzmaraes- - V· Exa · 
nandes Vieira. _ fica liçáo d_e mestre ofe-recid.a pe~o e cujcs ane:-ds ocupam oito páginas da JJc~~~ ~Õt AtS15 Fk.,~Qua~e? Com 

O Sr. Victorino Freire - Um dos Senador Argemiro d.e Figueiredo, do avulso, sao .. entregues -4W ~nado muito ·prazer. 
pJ.elhores solares do- Estado. 9uando, e~-a.ust.ivamente, mostrou as para ~xam~ raptd~. ~e pauc~ horas. o Sr. Lima~ Guimarães _ A ínci­
- O ~r. Bernardes Fi!ho - Pennite :nconstltuc·.onaliodades·d.e que se re-..·es~ Mesm;: ~m~ e~ ôn:em coligi dados, dência do imp&to não elevará nem 
V. Exa. um apart-e·? te o projeto em Causa. en~m. ~r~1 as ma] ora~. _ . dentro das de S% a despesa do .transpor•·-. de 

O SR. NOVAIS 'FILHO - Com O ar. Argemiro de Fin~:ei.reão - ... d ' 
todo o pr.n-er. Agradeço muito -A ,-!>"enelosidade de e..,Jgenctas a Pl'C!,pDSlçaO, para mo~s- mõdo que a majoração que V. Exa. 

O S B a , __ Fi!' M 1 ,_ é V -~ ~r~r. a qW: exagero de arreeadaçao ,está prevendo, de 20%, na·o pode 
r. ern TIWo:i ~t·O - a UvJ • Exa. . 1namos tm.,.lr · 

exa]'ero de V. Exa. que embOra v1- o .SR. NOVAE FILHO Nãa . .a~- · . oc(lrrer POt' conta do i+rnpôstó. ~ 
vendo na cidade, não teria pe:-d:do s.s e.!tou sendo generoso -eom v. E.!.&. Alinh~1• outros:;un, e!e~entas, par~ ·O SR. NOVAIS FILHO - Eu, oce 
virtudes do· matuto. O sr .. Aryemiro de Figueiredo - demcns~rar ~m~. ~atraves da emen- sou ·um otimista e já ·o tenho pt'(l-

0 Sr. Vi.ctorlno Fr~l-re - •V. Ea. Br]ho está tendo v. Exa., na analise da, que envleJ, on,ew. .à N:-esa. alte- clamado desta tribuna. - Quisera ter, 
é senhor de engenho qt:e tem· muito a que procede da. m-atéria. rando o art. 2.o do pro~eto. :!e "'lca.n~ nesta hora.. o (IHmi..c;mó de v. Exa. 
boa. residênc·a Do Re-::fe. o Sr. Mem de Sá Ambcs se çaria .retsulado, co:n ma.]Oraçao razoá- O Sr:. Lima .euimarães - Não é 

o SR. NOVAES .FILHO - Rea!- 1gualam no brilho ·vel. JUSta. lnfehzmente, Sr. Presi. otimismo; é a. realidade. de v. ·Exa. 
mente. todo senhOT de engenho em o ffi. NOVAIS FILHO _ Esto11 dE!nte, o trabalhinho tão estica® do o SR. NOVAIS FILHO - No mo­
Pern1mbuC? toe-m ~Sua b}s. cl"sa. m~s fazendo jUSt1\la a V. EK:a.., t:en&Cior a~ic~ltor p~namby.cano; e que nq~ men~ em aue () prGjeto entrar em 
nlo constu1 a. minha. Saa ~lares que! Ar~emiro d-e Figueire:!O, .que, pela a.ua. de1xez na minha bancad-a, hoie nao ~Jtecução tôda.s aa~ !a~f!t.!J serão au­
nassam de get't\'t'-io a. g-Prar::t~. sert-ntdali~. pela aut.ort-dad.l! morã.I. d.e, mais enCQntrei. Terei, agora._ num m~ntadas e o custo ·da vida. há de 
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sofrer, indisfarçavelmente, uma 
ele alta. 

gran- Senhor P.-esidente. acho que melhor exige pouco mais demora para. sua rar melhor as repercussões que a 
andariam Govêrno e Congresso se erecução. mesmo poderá trazer. 

O Sr. Lima Guimarães - Em vir­
tude da ganância; não do impõsto. 

mais ·parcimoniosos fôssem nos seus 1R!D: o SR NOVAES FILHO s 
1 · l~ão . estou c"ntra o plano,· ao 1·n- · ou P anos de a:celeramento do ·progresso v r to · 'nte n - - d 1 

O SR. NOVAIS FILHO- V. Exa. 
verá como surgirão reivindicaçõe:~ de 
melhoria de . saJários1 reajustamentos 
disso e daqu.ilo. 

1 verso, verifiquei. ~lo Pro1·eto, que g a a I rve çao o nobre co ega, naciona..., sem incorrer em êrr .. os como .P'" Senador Gomes d o1· · · êle atende 'ate' a fm' alr'dade turlst1'ca, . e 1Ve1ra, a quem os que o projeto representa, porque d m g a d it se o Senado o aprovar, dentro das - inclUsive p%tos de serviço, esta- me pten e r n e estima e respe o 
exigências fi&zais em que se encontra ções, hotéis, restaurantes, campos de pela. ::Ititude e dtgmdade com que 
redigido, t-eremos concorrido para que pou.s?, etc, etc. Trata-se de própo.si- presidiU esta' Casa, em horas t.repl .. 
o custo de vida do Brasil se acelere ção Interessantíssima, destinada a um dantes e ~~a>es d?s nossos t~:ba.lhos.. 
de maneira treritenda, trazendo efei- povo de alto progresso, de grande 0 Sr. F~hnto Muller - Mlll!..{) t>em.: 
tos desastrosos a tôda comunhão na. compreensão, ·mas, infelizmente, . 0 SR. N?VAES FILHO - Rete .. 

1:sse projeto,., Senhor Presidente, d~ 
quantos temos votado nesta casa, de 
majoração de impostos, nos têrmos 
em que estâ vazado.. ocasionará aos 
maiores prejuízos à coletividade bra.;.. 
.sileira. 

adiável, pela maléfica repercussão nu-se S. ~xa. a u~ pon~ que me. 
cional, çue terá elevando o custo da vida e alert~m. pai a um apelo a~ Ser.aao Cla. 

O Sr. Bentardes" Filho - V. ~a. criando,maiores embaraç-os e difi- Rel!_Ubhca. ~e fosse posszvel a apro­
permite um aparte? culdades ao Govêmo da República, vaç~o d~ · mmha emenda, concedendo 

O ·sR. NOVAES FILHO - Com tão cheio de problemas a wlucion::tr maJoraçao _razoãvel mas sem ,o perigo 'senhor Presidente. perdi os dados 
·que havia ontem coligido, mas, de 
memória, os procurarei recapitular. 

Preste bem atenção o Senado, mes· 
ano· .aqwêla co.!egas que dormiram 
tarde façam-me a grande homen.a~m 
de wn pa·uco deatenção para a mi­
nha advertência. 

O Sr. Gomes de Oliveira - V. Exa. 
merece sempre a homenagem de ser 
ouvido. · 

O SR. NOVAES FILHO - Obri· 
gado, lt a generosidade da grande 
fidalguia de V. Exa. para c<>m um 
modesto colega. 

todo 0 " prazer. e obstáculos a vencer. · que o prOJeto, com? se .en~ontJ a. h~ 
o sr. Bernardes Filho _ Devo Não sou, repito, contra 0 projeto de traz~r para . a v~ da nacum~l, pelo 

dizer a v. Exa. que considero a. _ digo alto,e bom som ao senado e~carec1me __ nto lmedutto do. C'Jsto ~e 
culpa em parte do Presid~nte da _ no plano que êle estabelece; sou v1da, se fos~ Jmss1vel, repito, cons1-. 
~ep~blíca, nessas. e noutras inicia- contra a oportunidade Não vejo derar-se .-a mmha emenda, eu. votana 
ttvas. A grande· verdade é que lhe como possamos e.xigii d~ contribuiu- go~tosamente a Pt<?P_OS~ção:_ Uonlorme 
são elas propostas para at-ender às te brasilé!ro, já tão esgotado" nas $Uas rei_tera~amente sohcltel, nao sou ~m 
suas idéias, mas com exame unilate~ fontes tfibutárias, mais · 0 sacrifi.do pnncfplO, c~ntra o plano nela ']Jrev~s­
ral do problema. . dessas avultadas majorações de bi- to.,. Sou ate favorã':'el ~ certa ma]o .. 

O setor da administração inte1·essa~ n1ões e bilhões de cruzeiros para um rarao. Se os df7~aiS tr1~utos se t:le-­
do, -digamos, no des"env<llvim'ênto do plano magnifíco, porém não com- varam, p~r que nao se ha. de au~ne:n .. 
sistema rodoviário do País, encara o portado pelas ondições atuais da Re- ta_r também um pouco aauete_s ~~dls .. 
problema só por êsse lado; esquec-e, pública c tnbu"dos aos" Estados e Mumcip10s1 
certamente, não sei se de propósito · O Sr. Lima 1'eixeira - V. l<:xa.. me: 
ou -não, de chamar a atenção do. Sr. Presidente, assim argumentan- permite outro aparte? 

Senhor· Presidente, ~ tribut.M cte 
que cogita a preposição somam, atual· 
mente, quatro bilhões e meio de cru· 
zeiros e irão render, dentro do prazo 
estipulado sessenta e dois bilhões de 
cruze-iros. 

Presidente da. República para incon- do, não estou fazendo· demagog-ia ou O SR. NOVAES FILHO - conf 
venientes que há em projetos dessa criando dificuldades ao gOvêrno; pe!o todo 0 prazer. 
natureza, que não pOdem ser consi- contrário, sempre mantive relações 
dera.dn• unr'latera1mente. Tem ta'• r·e.. muito amistosas com o atual Chefe 

O Sr. V1ctgrino .Freire - Em quan· 
tos anos? 

O SR. NOVAES FILHO' - Em 
quatro· anos. Veja o senado que o 
aumentó vai ser escorchante. 

O Sr. Lima Guimarães - Ses~enta 
e d.ois bilhões em ouatr~ an-os? 

O SR. NOVAES FILHO - Elm 
cinco anos, contando com o ex-ercício 
que jà está pfáticame1Jte findo. 

Pela emenda que enviei à mesa 
ccnservando o tributo dentro das con­
dições atuais, V. Exa. verificará qu.e 
o aumento é tremendo. Prononho a 
majoração para 19f7, de 30%; para 
1938 - 4fl% e para 1959 - 50%. ·Em 
igual período previsto no pr<>jeto te­
ríamos arrecadação de cêrca de dez 
bilhões de cruzeiros. 

Se a juntarmos à arrecadação de 
vínte ~ d:)is bilhões de cruzeiros -
vamos admitir qut não sofresse cres .. 
cimentG, porque não é ad vazarem. 
- vamos admitir que não houvesse 
grand-e aume!l'. o no combustível Jí ... · 
quido importad~ - assim, Senhor 
Presidente, teriamos dado no período 
previsto pelo Govêrno, para exe'cução 
dos seu..<; planos, receita .superior a 
trinta bilhões de cruzeiros. 

Não sei por que o Senado não se 
as.o::usta quand:} ouve falar em tantos 
biltões. Naturalmente, porque os 
Senhores Senadores representantes 
de Estados de outras possibilidades 
ec-on0mic.a.o:, d.e regiões Tiif~s. com 
grande futuro, não vêem, como eu, 
que sou do Estado de P-ernambuco, 
o ingente esfôrço com que a minha 
terra arrecada um bilhão e meio de 
cruzeiros. Quando ouço falar em au· 
menta, num só tributo. de cérca de 
seis a sete bilhões de cruzeiros por 
ano, é claro, que sinto horror. por 
verificar que a capacidade tributária 
do povo já não suporta elevação. tão 
exageradas. 

Senhor Presidente, êste '])rojeto se 
destina, realmente, à consecução de 
a:tos e rneritóríos prOpósitos: Tôda 
essa arrecadação alucinante se des­
tina a emprêgo. no sentido da, rea1i­
zação de algumas das ta.mosas metas 
.du eminente e honrado Sr. Presidente 
da ·República. ' 

·~ = d N - t 1 - t 1 O Sr. Lima Teixeira - Neste ponto .Perc""so-es na eco,nomia do Par's que a açao, con ra. o qua na o en 10 . d j - t · - · Se b 1 é que ese ava intervir, para auxiliar devem ser obJ. eto.s de exam" pelo res nçoes pes:;oa1s. -o com a i nas b d " f · · d \' d o no re ora or. Os ']Jreços 'lnteriores 
conjunto da administração e não urnas 01 para segulr 0 es mo 0 for"am fixados em 1948. sao, portan .. 
apenas, por um setor dela, ~ como meu candidato; jamais, no entanto, to, decorridos dez anos. Assim. é na-
aconteceu neste caso. Apenas. foi neguei a S. Ex.~ o direito de pleitear 

lt · t tural que, em virtude de aumeato de ouvr'do .... Minist,·rio da Viaça"'o e o a o posto em que se enoon ra. LU· á . d 1 .... t · · 5..'1.1 .nos e ema s despésas, os produ-
Obras Públicas. Não parece a V. ei para que os partidos revlssem as tos t:rlacionados no projeto conSigam 
Exa.? suas pos1çóes e marchassemos -para a majoração proposta peJo Governo. 

0 SR. NOVAES FILHO _ Perfei- aquele pleito numa fórmula alta d.e O BR. NOVAES FILHO _ Ma.! 
tamente. o aparte de v.· Ex.a. cons- entendimentos. A mim me parecia, ;:. . não nos t>~::rmos em que !"oi proposta, 

titur· valloSa. colaboração .ao desim- talvez enganado pela estreiteza da no projeto. Não sou intenso a uma. 
voJ,,1·mente dos meus pontos de .vista. ininha visão (não apoiadOs) que ã á , f , elevaç o razo vel ou. a que se fizesse 

O Sr. OUwn Müded- V. Ex~ a per- apos os atos dolorosos de 24 de agos-- majoração menor em outras fontes 
mite um aparte? tO 0 Brasil .só tinha um caminho a. tributárias. Do que divirjo é da opor• 

O SR. NOVAES FILHO - Com seguir na sucessão presidencial: 0 do tunidade da adoção dessas medidas 
Wdo o praz-er. ~ juízo, 0 do bOm .. senso, que era ado- numa hora de alto custo de vida, da 

o :Sr: Othon Mãder·- A observa- tar uma fórmula de paz e comprecn- inflação, de dificuldades, de aperturas· 
ção do l~:>bre Senador Bernardes Fl- são· e de revolta para 0 povo brasih~lrO, e 
lho é inteiramente procedente. Ex·a.. Tudo isto, porém, já passou .. Per~ que o Congresso Nacional tenh·a que 
encsminhada. ao Congresso por su- tence ao passa-do. Temos, no erttan~ votar o aumento de taxas de tôdas. as 
gestão do Ministro da Viação e Obl'llS to, que enfrentar o futuro; .e ·sabe o fontes tributárias da Nação! 
Públicas, amparadas pelo Departa- senado que a minha posição nesta Sr. presidente, entenao que 0 se-:. 
menta Nacional de E5tradas d-e RQ.,. tribuna foi sempre a da defe::a infle-
d t . nado está à vontade para um exfl.me agem. Esse Depa.r amento tinl1a m~ xível do prestígio da legalidade da 
terêsse <:!m realizar seu progra.ma e República. · sereno da matéria. Não se d.ig0. que. 

· á · ~e-esta Casa negar~lhe aprov~t";ão. 
o Ministro da Vtaç o, por sua vez. o Assim, um homem que se ll·presenta onorá entraves ao Orçamento d.u Re .. 
encamuou. os assuntos fiscais estão para o debate de proposição desta púb)ica. Não! Se ho,·e votada entra ... _ 
conCenhactos naturalmente no Minis- ordem, acompanhando das atitudes a rã ela na Receita. com seu rrrt""i..-. de 
tério da Fazenda, mas o Ministro se que agora se refira, unicamente para -ne.lu<>ficiós, sem prejudicar 05 trãm1 .. ·. 
omitiu complet~mente na Mensagem ~ostz:ar isenção de ânimo, .t~m a es- tes regimentais das votações ti!taLS da. 
a respeito do aumento de tributos t1m~la-lo os melhores pro.p().'i~tos, sem, Leí de Meios. 
sôbre c<'mbustiveis líquidos. qua1squer sentimentos mesqumhos ou 

O Sr. Victorino Freire~- se se restrições de ordem moral. O Sr. Lima Teixeira- V. Exa. dá 
omitiu, foi porque quis.· ' Sr. Presidente, pe;o ao Senado da Iicençn para mal.!> um a.Darte? 

o Sr. Othon Mi:i.der- Não foi ou- República, bObretudo à Maiorif.t, senJ- O" SR. NOVAES FILHO - Pois 
vida. pre corda.ta na resistência dos seus não. 

o Sr. Mem de Sá - Posso adian- pontos de vista, sem, contudo, perder o Sr. Lima Teixeira - o' nobre co­
tar mllis: êsse projeto envolve um o senso da cordialidade e que tem a lega que, como eu defendeu ;1esta 
verdadeiro "golpe" contra o Ministro ori~n~á-la líderes do porte de Lima Casa o projeto de ~riação da Petro-, 
da FaztnC:a. Te1xe1ra... brâs, deve estar satisfeito com esta.· 

O Sr. Bernardes Filho- Há mul~. O Sr .. Lima. Teixeira - Obrigado proposição, que beneficiará aquela.' 
t d t á d b e a V· E>:..~. empr~sa e contribuirá para o a;;fal-
·a gente que a.n a a r s e som ra o SR. NOVAES FILHO - ... Fi·. tamento, conservação e ampu.açilo de 
água fresca. ld c 1 t 

0 St. Gomes de Oliveira _ serã. tinto Müller, Kergina o a~a can ~ estradas de .rodagem. 
e Attíllio Vivacqua que examme até , . 

talvez, a falta do Ministério da ·&o- onde chegam os seus compromissos O SR.-NOVAES FILHO - Ja d~sse 
nomia para ser ouvido em casos como '(Xllitico-partidários. Não esqueçam, e repito 9ue o_ I_llano é tnteressan!isst .. 
êste em que, realmente, a orientação no entanto, os exagêros de um pro~ mo mas u;.aceitav~l, _nesta hora: 
de det.erminado setor da administra~ 

1
.eto como êste, embOra con, tenha êle O Sr. Llma Tetxezra Nao vejO 

ção pode influir na economia. Serve h por que 
àquele setor, mas . com repercussão, plano magnífico: que ate onra o . 
às vêzes, desastrosa no conjunto· da eminente Sr. Ministro da Viação .e o SR. NOVAES FILHO - Não 
vida econômica do pafs. Obras Públicas, mostrand() o dese}O acenamos para 0 Brasil apenas com 

de S. Ex.a. de realizar uma grande promessas. Se Oferecemos, amanhá, 
o SF .. NOVAES FILHO - Perfej .. obra administrativa e ligar o seu um plano de asfalto imediato de tõ­

tamente. MUito grato à intervenção nome a altos empreendimentos do das as )•odovias de melhoramentos 
de V. Ex.a.. ~ Brasil. Infelizmente, porém - exi- em estradas e e'm pontOs, ctf! tinhas 

sr. Presidente, considero ·que, real!. ge-se, parn a execução dessas obras, duplas em tôdas as ferrovias, enfim, 
mente, os organizadores dêsse plano u'a majoração de impostos dar;osa e de aperfeiçoamentos e amplia<-;áa ex-

Não sei, porém, dentro dOS limites para execução do qual pedem recur~ da mais profunda. repercussao na traordinàrios em todos os setores in-
da minha inteligência e do m-eu es· sos ao Congresso se inspiraram em vida econômica do País. . . dispensttveis à Vida nacional, nceha­
p1rito de observação, como atin,o:i~ altos propósitos; pretenderam. se~ O Sr. Gomes de Oliveira -·\·. Exa. remos ao povo brasileiro com um 
dessas metas tão. úteis e tão l(i n·ávei. .... , guindo· o programa atual, precipitar dã licença para um aparte'! programa m1rabo1ante. como. po .. 
dentro de uma conjm1tura difícil o progresso do Bro.sil. · O SR. NOVAES FILHO - Ouvirei rém, executá-lo? Atfmentando para o 
como a que o Brasil atravessa, com Infelizmente, as difk.uldades de V. Exa. com prazer. dóbro as exig~nclas fiscais da Hep\1 .. 
o custo· de vida elevadi.ssimo, com vida em que nos debatemos não nos O Sr. Gomes de Oliveira - O no- blica? 
todos os impostos grandemente ma- permite em bóa conflcíência. fome· bre colega faz, realmente, có11Sidera- !!:. claro que o plano seria inaceita. .. 
jorados, com Salál'iOs já reaju.stados, cermos os recursos e~corchant-e-s r::ües impressionantes. Não tossem as vel devido à 'falta de caprtcidàde .do 
com desequllibrío patente em vàrlas Para a realização Ce um programa .r-ircunstãncias em- que o pro.'~r'to esta brasileiro, para atender a no.·os inl .. 
tontes de pr~d·ução. • magnífhc, a -situaç.:..) n~uat do Pais sendo votc.do, hav~rlamos de ponde- postos. 
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i O- SR. PRESIDENTE: ,. 
1 

(Fazendo soar (NJ timpanos) - Lem­
·-bro. ao nobre' orador que está a. ex­
tinguir-se o tempo de que dispõe. 

O SR. NOVAIS FILHO- Sr. Pre­
sid-ente, não ê :;em grande pesar que 
·escuto a advertência de, V. Ex.a, nor­
destino como . eu,· de zona tão pobre 
quanto a minha, e que bem assustado 
deve estar, como estoU, diante das 

·exigências fiscais do projeto em de­
bate. E lamento·tanto mais a ad­
vertência de V. Ex. 12 , porque agora 
é que havia chegado ao meio das mi­
nhas anotações, esfol"Çando-me para 
melhor esclarecer o plenário sôbre 
a mafécia que vai votar. (M u i t o 
bem. Palmas) . 

Durante o discurso do Sr. Novais 
. Filho, o Sr. Vi1;aldo Lima deixa cr 
Cadeira da presidência, (lt:e é ocupa­
da sucessivamente pelos Srs. Apolô­
nio Salles, Freitas Cavalcanti ·e no­
vamente pelo Sr. 'Apolónio Salles. 

· O SR- PRESIDENTE: 

Tem a palavra o nobre senador 
Othon Mãder. 

O SR- OTON Mii.DER: . 

(NC.o,joi revisto pelo orador) - sr. 
Presid.ente, os nobres colegas que me 
pz'ecederam n.a tribuna jâ se ocupa~ 
ram da fo.rma pela qual vem sendo 
apr€ciado projeto de tamanha. im· 
partãncia. ' 

O regime de Urgência especial con­
tra1'ia tôdas as praxes parlamentares, 
e só deve ser· tolerado nos casos de 
calamidade püblita. ou d·e ordem pU­
bHca. Ent!"(:tanto, observamQ.s que 
para o projeto em debate foi tam­
bém r.equerido o r-egime de urgência 
especial, quândo, na realidade, ne­
nhum flagelo asroia o país, nem está, 
ameaçada a ordem pública. 

ltss.e exajl;êro em se apre-cia":", ·de 
maneira atabalhoada e de afogadi­
lho. projeto de tal importância, rt­
sultará, · fatalmente, em grande pre­
juízo para o mesmo. Contém a pro­
'POSição numerosos artig·os versando 
sôbrz . os mais variadOs assuntoo, e, 
.pata que um Senadoi tome conheci~ 
menta do inteiro teor da prop<J.sição, 
neces:übria, -sem dúvida, de' tempo 
maior, o· QUe não lhe é permitido pelo 
reglme em que a estam-os apreciando. 

Se vingar, S!'. Presidente, a tese 
de que tod-o,s os assuntos importatltes 
devem ser votados apressadamente, 

. estar·c-mos eliminando, completamente. 
a função do Senado. Faz tempo que 
'O Senado pouco ou quase nada co~.a~ 
.bo'::'a na feitura das mais importantes 
leLc; pára o país, e a persi.stir êsse cri· 
t-é:-io, será entãn oreferível fec.harmos 
definitivamente ê.sta Casa porque 
nada adiantará nos esfalfarmos na 
-c::rít.Ica de um projeto, quando sabe­
mos. de antemão, que será apr<Jvado 
e qul:! nem mf'..smo enHmdas se:·ã{) acei· 
ta-s. por e.x)gtijrlade d~ tempo. 

Sr. Presidente.· alguns dos orado· 
t· que <lCUparam a tribuna. tratando 
desta questão ,da majoração dos im­
pastéJs .sõàre combustíveis líquidos e 
gazcso.s. fizeram referência à Câ.ma·· 
l'a d0.S Deputados, ·atribuindo-lhes 
part..? da culpa dês.se at:-aso. Entre­
tanto, Si'. Presidente, .não é hem as­
sim. A Câmara dos Deputados nàa 
t~m maior culpa em que ê&te projeto 
sbmente agora tenha vindo ·para a 
Si:'na.do. em fins de novembro, com 
o p!·ojeto do Orçamento da Repúb11· 
ea. p-ois a Mensagem do Sr. Presi­
't1en~"' da R~pl)blica. é datada de 9 
de agô..">to de !956, querendo isso di­
zer qu~ apenas há t!'ê.s meses foi 
~nviada ao Cong:-esso. 

s~ I€varmas em conta que mensa­
gem ..:es:sa ordem. envolvendo assun­
to técnieo e completo; deve ser es~· 
tuc'ada por tô.da.s as Comissões e es­
pecialmente pelos assistentes técn1-
cos. ·acho qtie o tempo que () projeto 
de!1,'"'rqu na .Câmara, ou seja, os me­
.Sí"1 d·e setembro. outl!bro e novembro 
r.l.) é demasiaC.J. 
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Verificamos que a Câmara dos De- panças da coletividade, pois elas se ca- Quando afirmamos· que o impôsto 
putados trabalhou'com·afinco. O pro- nalizaria.m. para os cofres públicos, sõbre- os ·combustíveis é um dos quó 
jeto caminhou; não es~ve para~ em através de empréstimos, mas o ç;o- mais encare-ce.lll: a vida· do povo, não 
nenhuma-das Comissões, e tôdas pro- vêrno, apesar de assím se expressar estam-?s f-altando à verdade; dizemo$ 
feriram os seus pareceres. Todos os na sUa Mensagell)., agiu de forma· com- a realidade. Quando', também. afili 
relatores que interferiram no pro- pletamente díversa. mamas que êste impôstô é um do$ 
cesso, tiveram oportunidade· de ma- Propôs o aumento do impôstO sôbre p1ais forte? focos de inflação no pais, 
nifestar -seus vastos conhecimentos e combustíveis,. líquidos· e gawsos; ~ ef.tamos dtzendo outra verdade. 
seus estudos aprofundados a respei- essa irá repercutir furidamente no Sr. Pre&idente, combatemos o pro ... 
to do probleina da 'taxação dos coro- custo da vida.· Não será o transporte .jeto, ·não o Plano de Viação que se 
bustíveis liquidas e gazosos .. Atra'.'és de u'a ·mercadoria; feito uma única pretende construir para o Brasil. ~ta 
do Diário do Congresso Nacional" de vez, que agravará a situação, mas merece até nossa ~rovação; nenhum 
23 de novembro em Curso, pode"mos cremos influirá. justamente um dos de nós pode ser contra êle. somos, 
acompanhar muitos desse& trabalhos, fatores do encarecimento, porque o entretanto, con~rários à afoiteza. com 
somos. eu tão, levadQs a . render nossa transporte da merc~doria,. desde o lo~ ql\e se · pret~nde realizar essas obras 
homenagem aos componentes daquela· cal de sua plantaçao, . ate c~egar ao em tão curto prazo. Se 0 Brasil le .. 
Casa do Congresso que, de qualquer mercado, consumidor, J_á uttiizou. ·o vou tantos anos para efetuar as que 
modo, seja como membro de uma das combust~vel -:- ~ gasolma ou o oleo .. hoje temos, por que não dilatá~las 
Comissões seja~ como seus relatores, - Pü: .. d1versas \é~s. E. em cada_ ~ma ·por mais cinco ou dez anos, a fim de 
colaboraram na feitura do Projeto. da: v~zes que. uti!1zou o combu."itivel, que essa geração não seja tão sacri ... 
Ninguém poupou esforços para que a ac1 esc1do .. do 1mposto, encareceu a fica da através dessas contínuas ma .. 
proposição ·fôsse bem estudada. mercadona. .· . joraçôes de impostos? 

Ao final, Sr. Presidente. sem terem Co~?- exemplo,.
1
podena c1tar o caso Ainda ontem, acentua vamos . nest:.\ 

podido chegar a u'a média de opi- do. felJRO, do f!l.Z hg ou do arr?z ~o Casa que 0 ano de 1s5c há de figurar 
niões, o· projeto· entrou em regime de norte do Parana. Par~ se.u plantio v~o nos fastos da História· do Brasil comfl 
urgência, o que sacrificou completa- pa~a aquelas terras longu~q_uas canu- aquele em que houve maior nUmero 
mente todos os exames anteriores, nhoes carregados de operanos, geral- . . · - , 
tudo o que havia sido colhido como mente nordestinos, que afluem àquele de at<l!lento de Imp~stos. Nao hom.e 
subsidio para afinal chegar-se a uma Estado. a fim de" ganhar sua Yida. Já qua~e lmpôsto que nao _sofress~ ":'ajo .. 
solução concilitória, à solução boa, é um dispêndio de combustível. A raçao, e ~~erosos sao so errados 
para o ·problema, foi posto de lado. movimentação das mãquinas agríco- neste exeJ ciCIO· . . 
porque, no regime de urgência preva- Jas representa outro dispêndio. Assim, Fazemos a def.es.a ~o contr~bumt-e 
leceu um substitutivo apresentado pe- tintes de a semente ser posta no solo, cont:a. .essas maJ?ra.çoes exorbitantes 
la Comissão de Finança.s. atendendo 0 combustível já onerou a ·produção e com~tdeJ?.teS ·,pols as 1•ezes, no mes­
ao apélo da Maioria governamental, e Depois. a colheita. quando feita por mo mes, ao. ~e~mo. tempo, . surgem 
desprezados os demais estudos já in~ meio de máquinas, consome éombus- numerosas .m.cidenclas · de l~post~s. 
tegrados ·no projeto. · tivel· que novamenre acresce o preço que sem duv:ctt:I. a~~av~m a. Sltuaça.o 

Assim sendo, Sr. P1·esidente, da do prod"Qto. Em seguida, o transporte. do ~ovo .bras11~1ro, J.a tão esç_orchad:::t. 
minha parte eu não tenho por que em caminhão. da roça até a ca.sa do N~ ha mmtos 91as votamos aqut 
atribuir culpa à Câmara dos Deputa- colono, ou ate a· primeira tulha. con- proJeto da~do mawres recurs?s ~o 
dos, mas sim ao Executivo. ltste é que .some gasolina. Está· nO\·amente en- Bane? z:vacJOnal do Desenvolv1menco 
deveria ter providenciado ~ se é que carecido o produto, ficando sobrecar- Econom~co, . que tem, c?mo uma de 
deseJava entrasse o. projeto em .exe- regado o preço do feijão, ·c.o arroz e suas fmahdades prec1puas, exata .. 
cução a 1:>' de janeiro de 1957 - r,o do milho: mente o .reaparelhamento do nosso 
sentido de que a Mensagem que o in.s- O produto vem para ~ cidades c é parque ferroviãr~o; no en~an~to, vemos 
truia fôsse encaminhada ao Legisla- armazenado em Maringã. Londrina., agora nes_:oe proJet?, a cnaçao de um 
tivo com mais antecedência, e não no Cornêlio Procópio, ou qualquer da- novo imposto destmado. em grande 
mé.s de agôsto. a fim de ser promul- Q.ueles~centros m~iores, ha\'endo 110- parte à melhoria do nosso sistema 
gado até o mês de novembro. · vamente consumo de combusth,el, ferroviário. Quer dizer que, aqui, tlUn .. 

Sr. Presidente, na Mensagelfl do Daí, depois de pass~r ·por t'ários de- ca realizamos ).ltna obra coordenada, 
Sr. ·Presidente da República encon- pósitos. é finalmente encaminhado única, planejada; começamos por f a• 
tramas, logo no ·inicio, uma afirma- para São Paulo, sendo o transporte zer com que os impostos interfiram. 
çã.o de S. Ex.3 que vem exatamente feito preferencialmente, por caminltE..o. uns com os outros, e acabamos numa 
reforçar os argumentos que todos es- pois as estradas de ferro nem sempre !Irgnde. coafusão. sem saber qual a 
tamos expondo sôbre o exagêro e a dão vazão a tôda. a produção do nm·t-e fonte príncipal· d~ recursos para de .. 
violência da incidência dêsse impôs- do Paraná. Mais uma vez e agora de I terminsdo des.envolv.i.mento econômico. 
to nê.ste momento, isto é, que não é maneira bastante -considerável - é a Sr. Presidente. o impõsto sôbre 
oportuno e que tarrlbêm esta fórmúta mercadoria onerada com· o custo da combustíveis líqu'MOs é como uma ho .. 
de nnanciamento do desenvolvimento gasoha. Chegando em São Paulo, ain- Ia de neve; a cnda momento. novo 
econômico. através do impôsto é a da. sofre novos transportes. até ser fi- acréscimo vem juntar-se ao custo da 
mais condenável possível por que· é nalmente. trazido Para esta Capital. mercadoria. Cada. vez que se calcula 
exatamente um dos grandes fatores ~· assimr, Sr. Presidente, que o o custo. através de índices percen~ 
da inflação arroz, .9 milho e o feijão. produzidos tuais, temos. de multiplicá-lo sôbre 1'1 

Diz o Sr. Presidente da República no Norte do meu Estado, chegam ao total e, .assim, o custo de vida sob 
no início da sua Mensagem: J3.io de Janeiro, depois de terem utiH- forma de impôsto específico. isto· e, 

"Dentro os meios essenciais à za.dos o combustível liquido por mui- certa quantia sôbre determinada 
execução do programa governa- tas ve~es, te?dO, de cada. uma delas, quantidade, passa, em virtude do pro ... 
mental destacam~se aquêles de sw custa acrescido,· em virtttde do jeto, a ser cobrado ad valorern, & 
natureza financeíra: os recursos novo impost.o. método mais noch·o. 
a "erem consignados aos dít·er- E t . o's Sr p s·d nte D a· tl' a &ndo o impôsto propor-cional ao 

Q s ~. P 1 , · re 1 e · r c - custo da mercadoria. é j'usto. é natu .. sos órg~os execu· t1·vos de"era-o ser mente demonstrado "de quanto a m•r 
~ ' ~ - :ral que ó fisco. tenlta interé.sse n:l. 

adequados às metas a atingir- o ·cadoria, principalmente o produto ali- alta da ·mercadoria e, '1.5Slm, contri ... 
indispensãvei.S nos montantes- e mentício, será õnerado, através dessa 
nas épocas próprias somente após majoração de impostos. · . bui para agravRr o custo da vida, 
exaustivo planejamento, com a Neste ponto, Sr. Presidente. é bom 
prévia estimativa dos recursos re- Para. isso, pé-dimos a atenção do lembrar um~ conselhf'\ que ontem aqui 
queridos, a apuração daquêlcs Govêrno; que olhe o Executivo para citei, do eminente economista Raul 
prevish·eis e a obtenção Uos com- êsse aspecto da questão, a fim de , Brevich~. Num momentO de crise in .. 
plementares porventura necessâ- mostrar que os produtos alimentícios, flacionária, ou exatamente, na ohar 
rios. deverá ser iniciada a exe- - afinal o~que se come no Distrito em que a esplral inflacionária toma 
cuçã.o de cada programa. Porque Federal e nos grandes centros consu- maior impulso, como ora acontece nQ 
s6 assim haverá continuidade no midores - todos êles dependem, em Brasil, não é oportuno nem aconse...: 
esfôrço, garantia-, de·· conclusa.o primeira linha, do transporte através lhável um programa de desem·o!vi .. 
dos Planos e -produtividade asse- dos caniinhões, consumindo gasolina mento econômico·. Antes, c:-veriamos 
gurada aos investimentos". ou preparados para a coinbustão a adotar medidas antinflacionárias. sa .. 

óleo. Se examínarrnos o caso do Rio ne.ar a moeda, estabilizá~la, para, en· 
E' o próprio Presidente da Repü- Grande do Sul. veremos que, àa mes· tão fazer nosso programa,· em bases 

bHca quem diz que os recursos devem ma forma, um produto lá dos confins verdadeiramente estáveis e sólidas. 
ser canalizados atravé!i de medidas do .Estado, de uma colônia· qualquer Nessa~ condíçôes, poderia até mes. 
não in!lacionárias. Entretanto foi es- do norte - como Gua'rani, por exem. mo o Govêrno recorrer .aos emprésti ... 
colhido· exatamente o impOsto que re- pl o- tem de atravessar todo o Es· mos, porque, estando a moeda valo .. 
cai sôbre os combustíveis líquidos· sem tado, parte em caminhões movidos a rizada. estável, o recurso aos emprés .. 
a menor dúvida dos maiS inflaeioná- gasolina. parte por via fluvial, sempre timos canalizaria par~ a Tesouro Na· 
tios. consumindo combustível_ liquido, até cional l<':randes· importâncias. 

1-1ais adiante, d.iz. S · . Ex. a: alcan<;ar PôrW Alegre, de onde é re- Entretanto. Sr. Presidente, com() 
" ... que canalizem as poupan~ cambiado para o Rlo de Janeiro, em aCentuava Prebiche, há· uma. casta de 

ças da coletividade para êstes in- nav~as também movidos a óleo cru. trc:nomistas Que podemos chamar de 
t . t s em ·seto-res 1'nfra es cr!nto-inflacionistL ves -Imen o - · Daí 3. facilidade de se aquilatar a D' · 

truturais da economia. de ac:Ordo in .. portância que cada acrmimo do lzem-se .contraries à inflacão, de .. 
com os planos governamentais". blater~in, mas. na "'!'ática, são jus .. 

impôsto sôbre a gasolina repre."entará tamente seus adeutOs, pois adotam 
Ora. est.a forma de majoração do no custo do produto. quando êste · es- "Uedidr.o:; inflacioilária.<:.. aconselham­

tmoôsto sõVre combustíveis n5.o é. de tiver nas mãos do consumido::-, nos nas e executam-nas. r• a êsseS ele­
mane:ra alguma, uma coleta das pau- grandes centro! do pa!5. lllf!'l.tos t.lo or~judiciais à econ<mlla do 
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F'aís, que Raul Prebiche chani.a · de Tel'á as mãos livres para agir sem votando contra projeto, desta natu~ .seJ.te sessão); tendo Parece!·es favo-.: 
cripto-inflacionistas. r.et:essidade de pedir qualquer a"Jto- reza, estaremos exercítandc um direi- ráveis ns.: 1.884, 1.2&5 e 1.286, d·as, 

Sr. Presidente, é o fenônumo que rização àS Casas do Congl·esso. to e cumprindo missão patrióttca. comissões de Economia, àe. Transpor-. 
ora se observa. no Braisl. ·rodo o Sr. Presidente, eu poderia examl- (Muito bem; muito bem) tes e de Finanças. c ' 

mundo .fala contra a inflação, todos nal' o projeto soO muitos outros as- 2 _ Discussão única do Pro.i,eto de · 
acham que o maior mal do País é pcctos, ·mas, desejo. apenas ressaltar, O SR. PRESIDENTE: Lei da câmara n.o 344, de 1956, que 
a crise inflacionária; mas medidas para não tomar ma1or tempo aoo na- autori-za. 0 Poder Executivo a abrir~, 

1 · · I d · co st't ·onal· Sendo evidente a falta d~ número impopulares contra e a, nmguem as !.Jles oo egas, o a m n l uci 1~ n<>.l" Ministério da Viação e Obras Pú-. 
t t - f I. d em1'nen no recinto, vou encerrar a sessão. y-. ""' 3-dota. Todos querem aprc»~en ar-se dade ao ben~ oca 1za o por . ~ blicas, 0 erédito especial de Cr$ ••.• 

aos pósteros e aos contemporâneos, te Jurista, o nobre Senador Argemno Designo para a ordinária, de hoje, a 100.000.000,00, destinado a ateri.der às 
como grandes realizadores, quando o dl;! Figueiredo. seguinte despesas resultantes de vàrias· obr<lS, 
inomento é de nos determos um pouw Aparteei há })9UCO, S •. Exa., para ORDEM DO DIA serviços e trabalhos de qualquer na· 
co nesses programas, tão grandiOsos, citar duas opiniõci; valiosas: i do ilus- tureza contratados pélo 1Jepartamen· 
E fazermos o essencial,_o indispen.sá- tre DepUtado Nestor Dl4.a.rte e a --i~ 1 _Continuação da discussão úni- to Nadonal de Portos, Rios e Canais 
vel. Devemos abandonar os planos não menos brilhante Deputado Os- ca do Projeto rt·e Le1 da CâJllara nú- (incluido em Ordem do Dla em vir· 
para o futuro, pois rião sabêmos W<!.ldo Lima. Filho - ambas constan· mero -3M>, que altera a legislação do tude de dispensa de interstício, con ... 
quant-o custarão, Impos.sivel' calcular tes do processo. Afim~am Ss. Ex.::s imp&to únieo sôbre combustlveis e 111- cedida. na sessão anterio::-, a requexl ... 
quanto se gastará numa. estrada de qu{' o projeto é inc-onst1tucl.ona1. No.s- brificantes liquidos e gasosos, e dA mento do Sr. senador Francjsco Glil .. 
ferro ou numa rodovia dentro de dois s~ carta Magna reserva aos Estados outras providê)1cias (em regime cte lotti) . tendo Parece1· bvorãvel, nob 
ou três. anos. Ccmo, então, e.stabe~ e Municípios 60% da re~d~ do impôS- urgência, nos têrmos do art. 156, r 4.o, n.o 1:2a3, de 19'56, da comi~ão de Fi ... 
Jecer planos sem base alguma? tJ únic-o sóbre combust,lVels. . d.J Regimento Interno, elT!- virtude do nanças. 

1!-sses recursos, julgados suficientes O projeto, ora em debate, desfalca Requerimento n.o 568, de 1956, 1pelo Está encerrada a sessão. 
pelo Sr. Presidente da República pa- parte dessa percentagem assegurwJa sr. sen. ·Lima Teixeira e outros se- ·Levanta.-se a Sessão às 12 horas 
ra o programa que lançou, daqui a aos Est'tldos e Municípios para aplica- nllores senadores, aprovado na prc· e 35 minutos. 
um ano, talvez não sejam suficientes lll. em obras e empreendimentos f~· 
para realizar a metade dêsse mes- derais, donde chegarmos à seguinte 
mo plano. conclu.são:· em vez de o Estado e o 
n~so . já tivemos exemplo -quando Município recolherem 00% do imposr.o 

0 Banco Nacional do Desenvolvimen· sôbre combUstíveis, ficanci.o a Umã,o 
com 4()%, obServar-se-á !uturan:ente 

to Económico, tra,çou seu programa a União atribuindo-se 55% e delxan-
para 1953 e 1954. Operou em base .. 
que considerava. estável e, após um do aos Estados e MuniciplOS apenas 
ou dois anos, os preços haviam se 45%. o Estado será desfalcado atr~~ 
elevado de tal sorte que os finan- vét; de contribuições para a Petrobras 
cia.dos pelo Banco não puderam rea- e .... para a Rede Ferrov!ária Naciona}. 
Jizar os melhoramentos propostos. ouP.' não são empreendimentos l").mm-

Cipais ou estaduais; os Estados . n~o 
Tivemos vários exemplos semelhan- têm, portanto, obrigação de co~tnbmr 

· tes. No meu Estado, a Rêde Viação Para essás empresas. 
Paraná-Santa Catarina obteve em- se subtrairmos ao Estado parte ~-o 
préStimo que; na ocasião, parecia SU· imposto que lhe é devido, que é legi­
ficiente para adquirir trilhos, loco- timamente seu pelo Art. 1.5- da conli~, 
motivas e vagões a fim de aumentar t~tuição, estaremos pr~ticando violêu· 

·o seu parque ferroviário, Parecia que cia contra a nossa Lel Magna; e essa 
·tudo poderia fazer· com aquela ver· violência, sr. Presidente, é altamente 
ba de setecentos -milhões de cruzei~ inconveniente porque os Estados, na 
ros. Um ano depois, Sr. Presidente, r€.zlid"t.de, perderão 15% à e .sua renda 
nem com Cr$ 1.400.000.000,00 canse· para a.plicá-los em beneficios da 
guiria fazer a mesma coisa. E, hoje, União :Federal. . 
a quantia que lhe é destinada, a irri~ sr. Ptes"!.dente, se por tôda parte j:.'t 
.sória quantia que lhe dão, nada é se reclama que os impOstos na. .no~.a 
diante das necessidades que a Rêde carta. constitucional estão mal. dlV1-
Viação Paraná-Santa Catarina Obte· didos, ~e que os EStados e Municíploa 
ve para recuperar seu parque. fc.ram prejudicados, pois à- União re-

lsso vem demonstrar que não ê servou-se a maior parte ãa renda na­
aconselhável, nem acertado, fazer-se cional, com a. ap.rovaçáo do presente 
nêste nl~r.to, grandes programas projeto tornaremos, ai-nda . mai.s pre­
de investimento, •r cária a situação das ur.1dades fe-

Sr. Presidente, como diSse, querem de:ativas, arrancando-1hes grande 
cs governantes ligar seu nome a parte de imposto, que lhes pertenr.e 
grandes obras e, por isso, menospre- por direito. , . 
zam a situação. Por todos êsses motivos, êste 'pro-

iéto é daquêles. que não podem ser 
Não levam em conta: e nem .se aprovado.s desta forma; merece estu-­

lembram de que só se exige, diga- dad-o com mais carinho, ma1s demo~ 
mos, medidas impopulares, que afas- ra, para que saia desta Casa do Coii~ 
tariam âS .simpatias p-elo Govêrno. gresso perfeito, respeitando, ao me-
SOmente assim poderíamos deter a no.s a constituição. · 
inflação; porém, se Vamos no roldão se passássemos ao exame de .Otltl'OS 
em que vamos, levados cada vez mais tópicos da proposição, encontra.rem0s, 
por êsse desejo de realizar c-oisas im- po: exemplo, aquêle ab.surdo de se 
possíeis até, porQue são mesmo im- cobrar novamente· impôsW ~óbre o 
:possíveis, se não detivermos a infla- óleo já entrado no .Brasil, .o qual já. 
ção, ê~ses 88 bilhões de cruzeiros re- pf.gou tributo.pela lei, então, vigent'2. 
clamados pelo Govêrno Federal para ·Iríamos aplicar lei com efeito re­
€sse plano, d::i'ltro de pouco· tempo troath·o. o projeto atual. de n."' 346, 
não representarão mais nada. Tere~ manda cobrar a diferença entre a 
mos, então. que fazer novos aumen- tcxa até agora ém vigor e aquela a 
tos de impootcs. - ser criada, que só se cobrará a partir 

Sr. Presidente, ainda 'sob outros as· de 1 de janeiro de 19~7. 

Ata da 220.• Sessão', da 2.• Sessão Legislativa, da 3.• Legislatura 
· em 27 de novembro de 1956 

PRESIDÊNCIA DOS SRS. APOLôNIO SALLES E KEROINALDO 
CAVALCANTI 

SUMARIO 

DISCURSOS PROFERIDOS 

Senactor Mem. de Sá - COnsiderações sóbre a polltica do pais. 2) In-
LenFma cmaunista de 1935. · 

senrtrlJr Keryínaldo Cavalcanti - Centenário de nascimento do Dr •. 
Pedro Velllü de Albuquerqt.c Maranhão. , ' -' 

Sttnador Gilberto Marinho - Carta do Presidente do Sindicato dos 
Com~rci:idüs, sôbre atividades do SESC. , 

Senadores Alencastro Guh,wrães e Coimbra Bueno - Discussão do 
Projetu d.::: Lei da Câmara n.'" 346, de 1956. 

Se.twdores JO<'io Villasbôas e Mem de Sd ·- Questão de Ordem sôbre 
o Requerimento n.' 663, de encerramento da discussão do Projeto de Lei da 
Cámara u,? S46, de 1956. 
- Senadores Joã'O Villasbôas, Alenc astro Guimarães, Ment. de Sá, Ot1zân 

.Miider e Filinto Müller- Encaminhando a votação do Requerimento nú-
mero 663. · 1 - · 

sem<dores Alencastro Guimarães, Moura Andrade, Coimbra Bueno, 
Tlictorino Fr€ire e Gomes de Olivezra - Declaração de voto sóbre o Projeto 
·ctc Lei da Câmara n.~ 346, de 3956. 

MATl':RIAS VOTADAS 

Projetos de Lei da Cãmara: 
- n.• 346, de 1956, ·que altera a legislação do tmpõsto · Unico sóbre 

combustíveis e lubrificantes liquldos e gasosos, e dá outras providências. 
(Aprovado) - · 

- n.Q 344, de 1956, que autoriza o Podér Executivo a abrir, pelo Mi~ 
nisiério da Viação e Obras Públicas, o crédito especial de Cr$ 150.000.000,00, 
de&tinacto a atender às despe.:;as resultantes de várias obras, serviços e ·tra­
balho de qualquer hatureza contrata dos· pelo Departamento Nacional de 

Portos, Rio:::. e ·canais. (Adiado para audiência na comissão de Constauição 
e Justiça i . -

Con~paratmento: 51 Srs. Senadores. 

AS 14 HORAS E 30 MINUTOS 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 

SENADORES 

Vivaldo Lima -·Mourão Vieira -
Prisco dos santos·- Alvaro Adolpho 
- Remy Archer - Victorino Freire 
- Assis Chateaubriand - Mathias 

Vai ser lida. a ata. 
O Sr. Costa Pereira, ~ervind~ 

de 2.0 Secretário, procede à let-. 
tura. àa ata da sessão antet;ior• 
que, posta em. discussão.· .é .sem 
debate aprovada. 

O Sr. V' Suplente, servindo de 
1.0 Secretário, Zé o seguinte: 

peetos devemos criticar o it.npôsto ad­
valorem que é como um dl$prestiglo, 
um modo de colocar 0 Congresso Na­
cional à parte das medidas que o 
Executivo tenha que tomar. Desde 
(]Ue o Executivo -tem recursos para 
aumenb.r ~SUa receita à medida que 
o.o:;· preços da mercadoria aumentam, 
não preci::a mais consultar o . Con­
presso: é possivel governai até mes­
mo sem pedir. qu.:tlquer l~:t~·so ao 

Olympio - Mendonça Clark - Ono- · 
jre Gomes - Fausto Cabral ·- Fer~ 
nandes Távora - Kerginaldo Cava.l­

cânti --..!. Reginaldo Fernandes - Ruy 
Carneiro - Octacilio Jumera ~ · Ar­
gemiro de Figueiredo - Apolônio 
Salle3" - Novaes Filho - Jarbas Ma­

Aí temos, Sr · P1·esidente, os prmci- ranhão - Ezechias da Rocha - Frei­
IHlLS aspec~s da mconstitUcl;mallda·le tas Cavalcânti - Rui Palmeira 
e _1r;conve~l~enc1a da :P

1
. ropO~loça~r·· ~ u~ Maynard Gomes - Lourival Fontes 

PlOJeto nlttdamente n!~acl na. 10·. qu • - Neves da Rocha - Lima Teixeira 
Vfffi sobrecarregar _os on~ fls.c~Js ~ _ AUílio Vivacqua - Ari Viana,­
e~carecer, de man~1r.a conSlderavel, a Sá Tinoco,_ Paulo Fernandes- Tar~ 
VIda do povo brasllelro. cisio Miranda - Alencastro Guima-

Parecer n. 1 . 288, de 1956 
.Redação final do SúbstitutivO 

do Senado .ao Pfojeto de Lei dtJ 
Câmara n. 0 42 de 1956. 

/I Relator: Sr. Saulo -Ramos. 

A co:--Jssão apr.esenta a redação fi ... 
na! (fl. anexa) do Substitutivo do 
Senado- ao Projeto de Lei n. 0 42 de 
195ú; de iniciat~va. da Câmal'a dos 
Deputados. 

Parlamento. 
Se queremos resguardar nossas 

prerrogativas de representantes da 
União, precisamos dete~·minar que 
sempre- que· o Govêrno · precise de 
mais recurscs, venha pedir a(\ Con­
gresso. manifestar-lhe sua 13-0'!:.tade e 
demonstrar-lhe a necessidade de no­
vo.<; impostos e noYOs recursos. 

Se deleg-amos a taxação do impô~­
to ad-valfJrcm ao Exe::utivo, êle não 
nec:-s.sitará ma!s de t::::ar ~ob o con­
trô!e do Con!:!":·eo:w !Zacional.. 

Por todos êsses motivo.r;, não mer.e- n1es -- Caiado de castro - GilOcrto 
cc a aprovação do Senaào. Devemos Mat·inho - Bernardes Filho - Lima 
combatê-lo e rejeitá-lo, a !im de Guimarães - Lino ·de Mattos - Mau­
ensejarmos nova proposição, que ve- ra Andrad~ - Coil~bra Bueno _ 
1:ta a ser estudada cuidadosamente. CMto. Peretra- Sylmo Curvo - Joao 

E'3toU certo de que não negariamQS Vi~?asbôas - Filinto Müller - Othon 
apoio a projeto c:>ncebido em têrm0s M~de;- Gaspar ,Velloso -.cyomes de 
razoáveis e dentro também, de opor· Olwezra - Franc1sco Gallottt - Sau­
tur.idade:-..... ' lo Ramos - Daníel Krieger - Mern 

Não negaremos apoio a medida.c; r.lo de Sá - (51). 
Gcvêrno destinadas a promcver o j~­
senvOlv:mento econmico. Esta que ai 
~tá, _porém. S:::-. PreS:dente, é a maJs 
nefasta C.c t6das quantas temo3 apre~ 
ciado. Co:ltra· e!a temos que ncs re­
~eJar. 

O SR- PRESÜJENT:E: 
A lista de presença acusa o compa­

recimento de 51 Srs. Senadores. Ha­
vendo número legal, está. aberta ~ 
se.s.~ão. 

Sa.Ia das Comissões, em 27 de n~ 
vembro de 19Eü. - Gaspar Velloso. 
Presidente ·em exerccio - Saulo Rtl• 
mo!. Relator. - Costa Pereira- Ar­
genÍiro de Figueiredo. , 
ANEXO AO PARECER N. 0 L28S, DE, 

1~56 

Redação final do Substitutivo ' 
do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n. o 42 de lt'5S, que man ... 
da reverter às fileiras do ExércJ .. 
to o ex-primeiro tenente pínarte 
Silveira. - I 

Ao projeto (Emenda n. o, 1-C _- : 
Substitutivo da Comissão de Seguran~ 
ça Nacional) • '" 
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~ ·~substitua-se o projeto pelo seguln:---
1 te: 
( "Art. 1.o Reverte às fileiras fio 
~xerclto no :pôSto que. tinha. a'O stt 
desligado, passando imediatamente· 
para a resen·ã ·e sem· direito -:-a~qua.is~ 
quer \'encimen~ atrasados, o ex~pri­
;nleiro tenente Dinarte Silveira, ams­
.tia-do pel-o Decreto-1ei n5' "I .4.14~de-1S 
de abrH.de 1945·. · · 

Art. 2. o Esta lei entrará em vir;')r 
:na dflta de sua pubEcação,·revogad~s 

, .as disposições em .conttário." 

. · ·9 ·SR· -PRESIDENTE: 

. Está finda· a leitura do ex~i!ente:-· 
Sôbre a mesa requ~rimento cte in-.. 

formaçõeS. · · · · 
g lido -e deferido o -seguinte 

' ,llequerímento. n. 661; ile 1956 
Requeiro na jonr~-a do -Regimen~ 

to,· que V. Exa. ·sol2cite· do ·Exce­
lentsstmo Sr. Ministro da Viação e 
Obras Públicas as seguintes i11for­
mações.:. 

Marínha Mercante 

1 - Cópia, va íntegra, do proc~sso 
da :rviJnistério da Viaçã~t. s~b o núme­
ro 32.542-56 - que u1z respeito ~ 
.subvenção constante . do orçamento 
federal do corrente ano, em favor de 
det-erminada empresa roartíma. de ca­
))otagem; 

2 - Se a rêferida sub\'e"nção fot 
paga. O valor pago, e a data. do pa­
gam-ento; norne da pessôa qUe rece­
beu? 

3 - Sí é do Regufamento da C<l­
nüssão de Marinha Mercant-e, su·::t­
Vel!cicnar empresa particular cujo 
nav:o seja empregado no tra-Mporte 
martimo de cargas e não .tenha aco· 
DJodações para passageiros; 

4.- Caso afil'mativo dar o nome ou 
os destas empresru, particulares . t\e 
pantes de transportes marítimo de 
carga.s. -...., · 

5 - Caso negativo Indicar porque 
estas empresas particulares de trans· 
porte maritimo -de cargas, não sã-o 
subvencionadas; 

6 - Si a em:prêl;a Carlos Hoopké 
qu{; -faz a. linha Florianópolis, Itajai. 
SantO;S - ruo de Janeiro - recebe 
a su:l subvenção, por fôr;;a de efetuar 
o transporte nlarítimo ae cargas ou 
6e tem direito ·à mesma subv.ençâo 
Pü~·que mantént uma linha d& passa.­
geu·os, entre os _portos do· litoral do 
Sta. Catarina-Sao pauto - Estarlo 
Rio de Janeiro? 

'1 - Si transporm únicamente carga 
rnarítima., teria. direita a subvenção? 

S - Si tódas as subvenções federa\.s 
Quer 'da Quota da Marin.l;la Merca!l· 
ti!, quer por" fórçn de sut.venções or­
çr.mentária~ especifkas -.:;. jd forem 
pag:1s - referentes ao.s orçamentos de 
1955 e 1956? 

9 - Si já foram pagas tôdas n.s 
St<bvenções orçamentárhu I•;~l'Cntes 
af1 Llcyd Brasileiro e a Cüsteira, am­
bo: do Património Nacivr.al? 

Rio de Janeiro, 17 de norembro ae 
1S·56. - Mendonça Clark. 

o SR- PRESfDENTE: 

Contínua a horã do eXpediente. 
Teru a pala~Ta o nobre Senador 

Lourival Fontes, inscrito em primeiro 
.Iur;ar. ~ (Pausa)-. · 

N~J está presente. 
Tem a pala\'fa o IlObre Senador 

1\I~m l!E- Sâ. 

acentuada 'eni iacenie declaracão de 
um dos poucos políticos de nossos dias, 
com envergadura de. estadista, o Sr. 
Otávio Mangabeira, adquiriu contor­
nos de eVidência na .semana. que pas­
sou. De .uma parte, o ,g.ovêrno, atra­
vés de sua maioria parlamentar, su­
perou tôda~ a$ marcas olímpicas na 
maraicna dO :f~ca\ismo d~lirante, e, 
dout.ro 11.l.do, a r~percuSsão das ativi­
dartes sulJversivae da "Frente de No­
vembro·· e da famiger~da Festa da 
Espaô::, l'eacendeu· funestamente· ·o 
proct.SSCI de: desintegração _das· corpo­
rações militares. 
• O proj\:to sôbre· o imposto de ~ou­

sumo, logo seguido pela da multipli­
cação do tributo .sôbre combustíveis lí­
quidos, logrou na Câmara · dos Sts. 
Depnt?.>.~os uma cruel vitór~a. a gólpes 
d~ violê~cia que, em elaboração 1e­
giálati\'a, encontra paralelo na brutl'l 
lidade dos tanrtues russos contra o 
h~!.'oisrno tio pcvo húngaro. o apélo 
aos mais c0na€náveis recursos regi­
mentaJs foi Justificado, naquela Casa 
do Congre.s;;o. pela obstinada. resistên­
Cü\ C.::'m q_ue a oposi~ã.o tentaVa obs­
truir o e>tçamento, no baldado intento 
de salvar o rcvo do escorchament' 
fiscal, .Ma:; a me'3ma fúria fazendári2 
levou a hJeuna maioria a da 'mesma 
for.ma esmagar as tímidas minoraçõe~ 
que a unanin idade do Senado lhe 
propê.s. no ihJ o:;ório e ludibriado. afã de 
abrandat a \T.r~cidad~ fi.o bstado con­
tra um povo dessangrado até as últi­
mas reservas de sua renda e de .'sua 
paciência. A maioria da Câmara as­
sim -procedendo, mi.nist-rou preciosas 
liçõe~ que precisam registro, Parã co:.. 
nhecunento da nação .em geral e do 
r:enado. em particular. Sabido ficou 
que o Govêrno não tem l.!ma só malo­
ría, como até aqui se presumia, mas 
duas,_ independentes e opostas: - a 
desta Casa, que. através de elevado 
entendime:nt-,J com a rilinoria, assina 
emer.das, unanimemente acéitas e a 
rla Câmara, QUe desconsidera a 'outra 
e repudia o acôrdo })Or ela.- selado 
pat·a só respeitar· as ordens que Ih~ 
transmitem os porta-vozes do molock 
fü:r<:r:Hsta. · 

fJ Sr. Filinto ·Müller~ V. E:c.a dá 
Jir-ença par"'t um ·aparte? · 

O SR. M.P.,M DE SA - Com muito 
Plaz<:'-r. 

O $_r. Filinto Müller - Desejo es­
claz-e:cr. data venia, esta passagerri 
do à1scurso rle V. E,::.a, O mesmo en­
te:ulimePto que tive com a Minoria 
tles~n Casa, para votação do- Projeto 
~o 1mposto de consumo -. a que, evi­
c.entf·mente V. Ex. a se refere - ten­
tei estfl.belecer na outra Casa de 
Cong!'esso. Fu: ao Palácio Tiradentes· 
fa!ei com o eminente Deputado Afon~ 
so A r in os, líder da Oposição. com o 
lidE>r da M:-tí~ría, Deputado Vieira de 
:vl~::lo; mas. it.felizmente não conse­
gui a conciliação a qu~ se poderia 
clv-rar no flt-'nado. Meu objetivo tem 
sido, uestes últimos tempos, estabele­
cer, ·ttas duas Casas do Congresso -
evidentemcnre não. tenho autoridade; 
m:•<; rropu~;rc nesse sentido - , , , 

O SR. MF.M. DE SA - V, ·Ex, a tem 
a.ut. ridade demais. 

O Sr. Fib1-to Müller - ... a mes­
m~. posição entre Maioria e Minoria, 
ta. como existe no Senado. Aqui te­
mos rE>speitado, sistemàtic::unente, o:: 
Ponto::. de \'ittn. da Oposição e o seu 
riirei~o d~ cunbater ~ o que faz con~ 
c!·nifoncia. Desejaria se firmasse pon­
t,l) de vista uniforme nas duas Casa~ 
tl.n Farlatnf'n~: entretanto. não é ta· 

O SR. MEM DE SÁ: refa fáctl. V. Exa. há de convir que, 
. . numa Casa onere há vãrias corl·entes 

(L~ o seguHlle discurso) - Sr. nolitica~. grant'!e núm~io de- ctepu-
Pre:>ldente, ·a.s duas maiores chagas :tad:CG, torna-:::e rlifí<:il coriseo-uir o 
que corroem êste desventurado pais. mesmo nh·el de entendimEnto e~ tôr­

.são- ·a crL<':-e -eCGNômicO-fihanceira -~no das emenda~. nara tramita cão r/i­
refletida. na alucinada n1ajoraçâo dos r>ida do proj-eto. _Volt;~nào ao Senad_o, 
preços, capaz de levetr o po\'o aos pedi umn reunião de- Líderi>s de Parti­
ex.t~~mos do desespêro -:-- e _a crise dos e d.'e Relat'!Jres do projeto, e.scla­
n1!ll.ar ~ expresza na d1sc6rdta cada recendo bem nue fariamos a.s nossas 
vez mais profunda que lavra nas <fmendas e a-s tM>NsentaJ'íamos ao 
classe:; atmadas. de ntolde a arrastar PJoEná,:io, uara qUe- êste as aprovass-e 

· a nação aos episódios anárquicos que o•J não dS.~l()brieando-;;.e assim o se­
.· tanto :-tmesouinham certas republíque- n::tcto dn seu dever de examinar n 
~ bs btino-americanas. ~sta Y..t:rctade, propos~ç:i.o, est.udá-la e o.p-erfelçoâ-la, 

&em qualquer eom!}romh;,So por parte truçã.o ao orçamento. Eis a I.ecund& 
da Câmara dos Deputados. Caberi'a, lição do ep!sódio que não só justifi· 
então; ·l\,que~a. Casa d~cidi..r como mais ca., a post-triori; a conduta da oposi• 
acertadO lh~ partcesse. O di.scrirso de cão parlamentar, como ao JJOYo con­
V. Exa. dá- a impressão. para quero vence que lhe sería preferível a so­
nã-a o analisa sub-S'tancialmente, de Iuçã.o menos catastrófica de woo lei 
que a Maio-ria da Câmara dos Depu- de meim ·prorrogada, que o flageb de 
tados desrespeitou o .acôrdo !-eito no urna. lei de impost-os indiretas dupli­
Senado, talvez com sua a-quiescência; C!!dos. E ainda adver~e a minori:-t-- do 
mas não houve coiTlpromi:;sa ·dessa or- Senado a prestar de futuro, mais 
dem entre il.s duas casas. Aquiestu- atenção para a faoe truculenta. de 
damos o- assunto em, conjunto, apre-· Jano, que dá. para o._ Palácio Tira· 
sentamos ·emendas, certos ·de 'haver.: denteS, do'· Q'ue· pãra à au·tra., ed11c~Lda. 
mos cumPl'ido c-om nosso dever. e branda, que se volVe para o Mon--

O SR. MEM DE SA - Agradeço c roe. 
e:rcclE.nte aparte do nobre Senador A chaga do exorbitaçã0 do custo~ 
F'ilir to Mtiller. 1!: exatamente o que da vida, com a próxima sscensã0 es·_ 
cUgo: há duas Maímias, a do Senado tratosférica dos preços, re-czbeu, por· 
e a da Cãmâta dos DepUtados. A tanto ,na s-emana finda, '.lma apoteo--. 
Maluria desta Casa, depois de haver se pirotécnica que dificilmente a opu'.. 
~r-pito dete~nadas emendas, não as lência. cinematog;ráfica americana. ai­
vlu apoiadas peia- Maioria da Câmara cança. ein seus filmes de "féerie''. Nãó 
~08 Deputados.· · menos porém, foi o dilaceram-ento d.a. 

O Sr. Filinto Mülle-r - .1t verdade. outra, da que desune cs irmãos da 
O SR. MEM DE SA - 1!: precisa- armas e por i!';to vai minando a es-

·rnente o que estou frisando. tabílicl.ad.e das instituições. · 
(Lendo) O Sr. Maynard Gomes - V. Ex.a 

Aprendido ficou, portanto, que o permite um aparte? 
Sr. ~residente da República, ou finge O SR. MEM DE SA - Como uma. 
de P1!atos no tumultuário processo ··grande hosra receberei o aparte de 
em que o povo é o crucificado, ou fin- V. Br.a 
ge ~e Ja.ho (quando deveria fingir <i e ó Sr. Maynard a'oriu!$ - Numero· 
JanJo) com uma cara voltada para o sas no senado, tem-se batid0, Iifs...<;a. 
Senado - elegante e cavalheiresca - tecla da. desarmonia entre a~ classes 
e a 5:mtra. agreste e dura, virada para armadas pelo fnt.o de que um ctos seus 
a Camara... setores entendeu cte· não comungar 
~O Sr. Fernandes Táv:Jra - PisCan- com as idéias do setor oposto. A afir--

do o ôlho. maçã-o parece-me algo injusta -- per· 
O SR. MEM DE:' SA ~ , .. onde a mita V. :Ex.a que o diga - pOis par­

palavra de ord~m e sufocar, de' qual- ticipei em numerosas revoluções e ern 
quer forma, o arrójo oposicionista n.enhtmia. delas jamais houve unantc 
que pretenda us.:_· dos recursos par- mid!'tde nas Fôrcas Arm!ld.ls; aiJ con• 
lamentare-? universalmente consu,.ra- h·ário, se ·combatiam de amMs os la• 
do:>. .. diJS. Inclusive em 1930, quancto quase 

O ~m~rativo é um só: c.sfolai· 0 se dividiu nem sequer foi pretexto 
conCrlbUtnt-e. No caso, esfo};t.~se 0 para desavenças e para a separação 
cont;ibuinte miserável, o hor..;e.'ll ela que tanto_ s-e pretendi e;<istir agora. 
fav_e-a e () da maloca, ~q'.12le contri- O SR. MEM' DE SA - V. E..'{. a. re­
bwnte _que, faz pouco tempo, em ato conhece que há desarmonia. porque 
de festlva demag-cgia, nccoeu, de uma uma das nart-es não concorda GD.m a. 
das, mãos, ~residenciais a engôdo do outra. E' Justamente nissv qu.e tiJnsis-­
salatlo illll]-llllO e agora verificà que te·a di::córdia. 
a ~outra n~a? ~o -mesmo t:Jr::!sidt'nte, a o Sr. Matmard Gom~s - De3eja .. 
mao do 'selo'. lhe ;'a-i o.n·anca:• do rill- qu~ V. Ex.a explica:s~. 
l.;olso o que lá engonosameste lhe o SR. MEM DE SÃ - Não rstou 
fôro pôsto e ainda lhe levári 0 cós explicando e, se o timsse, e::;trar-iamos, 
das calças. Este mesmo alegr~ Presi- então, num tema muito :ngt·ato; ett 
dent-e, em sua faina dita anti-tnna-cí'J- tomaria part-ido pOr um dos setoro?s, 
nária, duplica o ímpõsto de cot15un-w v. Ex.o. possive1m~nt~ por outro e 
e adota o ~ístema ad-V3lorem, .a fim iriamos debater sóbt-e um tem'l exaus­
de que o tnbuto aumente o p1-ep daS tivamente diScutido. 
meradorias e o preço .majorado das o Sr. Maynard Gome-3 _ .... M.:l.3' seria. 
mercadorias torne a aumentar 0 tri- un1 debate de simp::ltia tecíp.wca. 
buto· asfixiando as chsse3 I!:Jalaria- o SR. MEM OE SA ~ Seria um::~. 
das no martírio de mais :.11.1 circulo vi- hora para. mim a quJ.!qucr mom~nto 
cioso. Este tmt>ô.sto detestável, i'!'lfla· debR-t-t·~· com v. E."<."-. ~fu:l sei Ee 
cionár·lo pOr excelênch, f:lz-se :lssim v. Ex. a ouvi~--o início do meu l!.iSCW''" 
hiper-inflacionário, levandO o Esta ;lo 50 . 
a ncumplida:r .. st' no crime coutra a· o Sr. llfaynard Gomes - Ouvi,, 
economia popula1·, porq~te Li!lss-;J. a sim. 
usufruir um gordo quinhão em tôdt:~S o SR. MEM DE SA - Apentts d>S­
as elevações que o r-ngrossamento cl[l.rei que, infelizrn~nt~. ll3. scman:l. 
dos custos, 'lU a cunidez dos lucros,'- pa~sada as duas ch,agas '-l,'l..! mars 
impuser à renda· aviltada do,-; l.ws.si- ameaçam o Brasil foram ~xtremamenc 
leiros. Mattarazzo e B:1rnabé flcam te revolvidas. ctnacerad·ls e se esten­
iguais perante o Erário; carga igual deram: as crises infhcionárlas e mi .. 
suportam em seus c:on~umos. Ma.s co- mar. Isto o Que estou tixándo. 
mo há um Matm~azzo para cad'l mH (Lendo): · 
Barnabés, são êstes que n11~rem, cmo o uma festa política [{em pr-2-cet!entes, 
plasma exângue do rest·J d~ suas veias, em proça pública, envoh~cndo a Quem, 
a g!:l.nâsci.a da. inflaÇão hiperL·•)fiad3.. t-or imposição do cargo e para guor· 
Há mais: como é o p-ob1:e que bebe t' .,_, (1'1. própria auto!·Jd'l:t.;-, deve ct_a1~ o 
cerveja e refrigern.ntes, exige-se-lhe exeur •. Uo àe a1heramento às )\\\Xl)~5 
que pague tributos ad-Vfllorem exas- J ra~ e de indifer2'nr;a às ,amOr­
pera dos sôhre o que tonü, para de6-j CUCõ7~ un\lld:O. c-orou a longa mano• 
.s.edentar-se. quando geme no traba- bra. üeJ aea.uc:w e de ludibrio ou.cien• 
lho scb o sol tropical; mn.s para a ca- 1 tem-ente cesenvolvlda- por um. ~crwen­
chaça que degrada o d.e:afortun~cto .... e tnho de extremistas e politlcastros 
para o uisque .que del'cla o grao-ll- aventUl'osos oontra um hOmem d~ma­
no, garan~e-s-e o u·;t3m~nto benigno siado simples e exce::.s'-v~,m~nt~ \neY:­
de 11m a S!mples m:J JOraçuo na tabela periente. A Espada de ouro, mars. 
especifica. . . . . que ao homena~eado en;ontecidn pel.:l. 
. O Sr. Novm~ F1lho. - :01t~tto .bem. fumaça dos áulicos. con::;!l.gr<tv_a o ga-

0 SR. MEM DE S.l\ - PóL~ a una- rat1tia a org:ani:?ação s~1bversn·a que 
nimidade do Senndo. tendo n frente fazia do General 1e No•-n.mbt'<J seu 
o líd~r Felinto Muller, ou~ou prc-par r-uorerr::o çhf'fe. A' embrlaguês. ~() 
aue ,se. desse à bebid:t do pobre o .rene- triUnfo ?1. vista. levou :\ J?l'ec(phaç.~o 
ficio dispensado ao vído do ncaço'? de uma ent-re\'\sta: aliJ.CLnada. Tao 
Que sejo e!a prensada no l'ó1o com- alucinada oue nem o superpot.ent.~ p::· 
pl'N'SOl' da maioria da Câmr,ra, com trono pôd-e~.alva1· o amigo. da inevrt.a· 
a m{'sma. iO'!Pl~lcá•'el indii-en•.r.ça com vel punlr:.'lo. Im'Junh~t-sc, porém. 
que se >e!>mgol}- a oposiçã.:J dos depu- narR. ama.inn.t• o revés, que umo co~· 
fados, So<"b a nlega.çáo 'd-e, qn·3 e~ta , wnsaçt\o fôas-e pres~:2da. ao ofendtdO 
&e f e~ ..ta intnmsigê!\Cla da o os- tnb.Or dn. E:;pada. 

I 
'I 



3534 Quarta-f<ira 28 
==============~~==== 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAl: '(SeÇãô- H)'', 

' ' 
Que melhor prêmio à. vaidade feriJ.a 

se poderia imaginar . que o G'<:nera.l 
Juarez Távora, castigando-a por de­
votaJ·-se à tarefa da regcneraç.ão de-· 
mocrática, à prédica. das reformas bn­
sllare.s e ao apostolado da congr~.ga­
~ão dás fôrças arrhadas em tôrno de· 
seus lwninosos ideais? Juarez fôra­
candidato à Presidência para promo­
ver o revolução pelo voto, Juarez per­
manecera no Exército para tentar unír. 
as classes militares, J;.;arez deixara. as 
armas quando, amargurado e t.raído, 
decidiu entregar-se, wmo cidadão li-· 
vre, ao sonho de grandeza. ô.o Bras\1 
que lhe te:m consumido a vida. Pois 
que se puna Juarez, etn bol~tim 0.!1-
fensivo. tal como ao secretári•J-geral 
da. Frente de Novembro se havia fei­
to, segu'hdo a lei de Talião, ôlho po"r 
ôlho, dente por dente. Não pretendo 
Sr. Presidente. discutir a licitude ou 
a legalidade desta punição. que rn ... 
grandece o pun2do e ·campro!nete o 
Ministro. Não ouero· concorrer. eml:IQ ... 
ra oom a in'signlfieante p~rcela. de- ml ... 
nha Palavra. para li:!V~:r mais lenha 
à. fogueira. E por isto. nem C•Jmento, 
para aplaudir, o decretu de r::cha ... 
mento, baseado em documentoçao da. 
Delegs.cia da Ordem Política e Sor.ial, 
da. recentemente gloriosa :Frente de 
Novembl:o, apontada aos pOV.Js dêsb:=s 
brasis faz a:p-enas 15 dias. como uma 
"organizacão apartidária que cc.m~·re ... 
ga cidadãos de todos os quadrantes 
sociais em tôrnó de um conjunto cte 
ideais,' \'isanào a fortJlecer nos.sJ.S 
instituições democráticas e erocuror, 
par meios legais ~ ordeiros. melhorar 
as oondiçõe:;: de vtda .dos traãalhada-
res" ..• · 

Não comento sequer. sr. :Pre-siden­
te esta curiosa ~ituação de estar a 
pOlicia .confirma-ndo o que a.ssever~va 
u detestada oposição Sôbre. o ~a1:a~er 
extremista, •·inimiga da~ mstxtmçoes 
1"igente.s", daquela. assocw.çáo e, por 
conseguirite. negando e. ~ontestan~o 
tópicos capitais de um discurso nu~ 
:nisterial proferido há duas semanas. 
Não comento. Desejo, apenas, ren­
t~er desta tribuna o preíto da nova 
homenagem que a 11ação dt;:ve a Jua­
nz o penhor do reconhecin:ento que 
lhe' prestam os brasil~iros..,qu~~do a 
vêm punido por mobvos pol_ttlcos ~ 
engrandecicio por fat:.ores monns. De­
sejo sOmente registrar que esta pri-.. 
t:ã"o é a ordem do dia_ de lo~vor e 
de gratidão Que lhe de\'!~ o E~erCl~O. 
oue as demais corporr.~o2s mihHn es 
endOS.'iRríam e que at6 S€US àdver­
sádos não saberiam recusar. Juarez 
!oi preso porque quer continuar ~el:­
vjndo o B!·asil. porque quer pers1sUr 
na Juta em prol da dem~cracJa_ e. da 
moraUzação de nossa vida publlca. se a ~sua punição fõr a Ultima, pOr 
cnusns noliticas. se com ela· ence~rar­
~e 0 -"cfclo de loucura que semeia a 
tii:::córdiR nas fõrças anna?a.:;: !'e. com 
t-la amainarem-se as pa111.oe:;.. e vol­
ve:::' ?. nw.~o ao e.r;pirito doa tesponsá.­
'ieis -p~las instituições, certamente 
Juarez será o primeiro a abençoar 
~,eu castigo. Se assim não fôr, se_ a 
ir~s:inia prosseguir . .se C?ll~inuar exi~­
tindo nl.:rum General-Mimstro que se 
consider.é" Uvre de compromissos para 
coin a c'onstituição e o poder civil e, 
empOigado pela ambiç~o .. _se julgue 
com direito âe fazer pohhca e ser 
in.strumento de políticos. então. sr. 
Presidente. Juarez que seja prC;So to­
das a:- semanas. Por pregar a reforma 
eleitora1. ·o a1evantaruento civlco do 
povo e a harmqn!a das fô1:ças arma­
das· que seja. preso e pumdo uma e 
mil' vezes, para nos.~a h~nr_a, para 
sua glória. e para o bem pubhco. com 
~s bénr.ãos presente.'5 e ~uturas , tle 
\\m~ naeão que há d,e, se-r ~1vre ': dlg-
11.1\ emquantO tiver filhos cem? ele. 

Sr. Presidente, depois dêsse discur­
W. que eu trouxe escrito. não q:uero 

· dtixar a\ 'tribuna sem me. referir. à 
· o ata que hoje transcorre e,. assim 
r~nde.r o culto de,homenagem e gra ... 
t7.dF:o às Fórc~2~ Armfldas do P?is que. 
num 2·1 de novemt:·Q náo romto dís~ 

tante- fora1n iinoladas pela fúria e A ·República, ·que ainda hoje ae edita 
pelo fanatismo extremi..stas... no meu Estado. . 

O Sr. Rtty Carneiro - 1935. . Essa. vocação JlOlitica, portanto, 
O SR. MÊM DE sA - ••• pelo· de- conduziu~o, como era. natural aos . 

saçaimado furor do quinta-colunts.mo postos de mais alta representação, 
l'USSo, que deseja transformar o Bra- d~e o alvorecer do regime. Depu-­
sil numa de suas colônias paralelas tado à .primeira. As.'iernbléia consti· 
e expandir, -com a brutalidade do tuinte Republicana. Senador e 00 .. 
materialismo marxista. a dominação verpador do Estado, por mais de 
cto imperialismo soviético. , uma vez, eXerCeu o alto magistério 
· Q Sr. Maynant Gomes _;, Muito com uma competência que faz . jUS1 

bem. realmente, ao reconhecimento de to ... 
O SR. MEM: :OE SA - Justo é dos nós. 

que todos nós rendamos a hmnena- Na política desenvolveu uma ati~ 
gem da nossa gratidão e o preíto da vidaõ.e de qué os mals antigos se re .. 
nossa saudada aos que foram- trucide.-· cordaín e que aos mais moços chega 
dos inocentementE\ naquela madru- doiÍ"ada. por um halo de simpatia e 
gada sangrenta; e que todos ergamos aprovação. 
os nossos corações .ao aitis.simo para sr. Presidente, sOmente uma vez:, 
lhe rogar que o Brasil não mais seja air.da na minha. menin~ce, tive opor-· 
vítima das emboscadas extremistas tunidade de ver o então Governador 
GUe hoje, mais que em qualquer ou· Pedro Velho d.e . Albuquerque Me.ra­
t.ra ~ase da nossa História, estão ,os- nhâo, ou Pedro Velho, como era. 00 ... 
tenl3ivamente açuladas na sanha de nhecido popularmente, de aspecto 
.tornarem .o Brasíl numa China mos- magnifico e de uma afabilidade que 
covita: "'" ainda ho.te guardo na memória, 

O Sr. M<tyrtara Gomes - Muito O Sr. Ruy Carneiro- V. Ex.• dá 
tem. licença pMa um aparte? 

O Sr. Fernandes Távora- permite O SR. KE!iGINALDO CAVALCAN ... 
v. Exa. um aparte? TI - Pois não. ' ' 

o SR. MEM DE sA- Com 111.uita O "sr. RUY Carneiro - Qu-ero asso ... 
batisfação. mar-me às homenagens çue Vossa Ex ... 

o sr. -Fernandes Távora - o nobre celência estA, neste momento, renden ... 
colega aludiu nos s-acrificados de 1935 do ao grande vulto nordestino, tilh.o 
cuja memória 0 Govêrno atual pa~ do Rio Grande do Nort~. em. um prei ... 
t·ece haver' esquecído, quando Unha t.o de aprêc;o. t:espeito e saudade do 

- á 1 Estado d"O Paralba. · a obrigação precmua de re:memor -a 0 SR. KERGINALDO CAVALGA..\"~".. 
e cu1tuà-1a, porqu.e ·ela sempre hon- TI_ Agradeço a v. Ex.a. 
rou e hã- de honrar o Brasil. Sr. Presidente, di•zia eu que gu?-r-

0 SR. M'EM DE SA - Sr · Pre~ do na :minh& reminiscênci:l, s. figura 
sidente. quem está ne.<;ta tribuna é do· senador Pedro ve1h~), ainda que 
um homem que tem combatido. in- em traços fugidios, pois, sOmente 
variàvelmente. tôda a violência; par- uma vez. tive ocasião de vê-lo. certa 
ta de onde :óarth·. seja contra quem noite dirigi-me à sua residência, .ser­
for; combatí, pol' jsso, o fechamen- vindO de companhia à tilha, de um 
to do Partido Comunista, e a cassaw antigo chefe peltico adversário, que 
~;áo dos n~andatos dos Deputados e a êle se dirjgju para solicitar um 
Senadores comunistas: combati. com- obsequio. Posso dizer a V. Ex. 8 , .se ... 
bato e combaterei tôda· a violência shor Presidente, que Pedro Velho era, 
física que contra os oomunístas for realmente, uma natureza envolvente, 
praticada. h).as sou dos que qUerem exercendo grande sedução pessoal. O 
que o Estado esteja Vigilante <:ontra trato era, oom efeito, amenissimo; os 
a incidia, 'a perfídia e a traição co- olhos e!'Jcondiam-se por detrás de teu ... 
munistas. · ' t'CS gro&sas; a· cabeleira era leonina, 

sou dos que querem e reciamfl.m a.lguma coisa de majestoso na ,sua per"" 
aue os po.stos~chave da nossa adini ... sonalidade. 
riLstração civil e. sobretudo. os pos... A tudo isoo sobreluz:a um espri~ 
tos-chave do comando militar não ir..fatígável, ·de Wm bondoso que coto:~~ 
')etma.neçam em mãos de conhecidos cava à vontade qualquer um. 
e notórío.s agitadores da extrema es... Da por que, à medida que os anos 
QUI:!rda. do ~ociali.<;mo moscovita, par~ o8ssam Pedro Velho se destaca ;1o 
evitnr que tenhamos um novo 27 de ·Jen.<;am'ento das getações. como uma 
novembro san~rento e para garantir figura. singular 'de _estadü:ta, que r:ieu 
aue o Bt?.sil, :>.vre, continuará rn;nan- à minha terra. à nossa terra, aquele 
do sobretudQ a liberdade e a justiçn. torn de bom' gosto, de prudência e de 
e 'abominando os proci'!SSOS de escra- elegáncla poltica, que nos :servirá cet·­
ddão e de prepotência do totalitaris- tamente de roteü·o, n%tes dias turbu ... 

• (Af t be l t 't bem) lentos que vivemos. 
mo. w 0 11 ; 

11 ut 0 
• • Sr. Presidente, não vou, realmente, 

O SR. PRESIDENTE: f<tzer a bfógrafia dés~ grande homem 
. . público, que poderia chamar de lun 

- contmua n hor~ do ex?ed1ente · 1 dos tundad9res do 1·egime republica­
!'em a pal~_vra o nob~e -Senador no. outra pe.ssõa, que melhor o co­

!]Ilb~rto Marmho, terceiro orador nheceu, 0 jornalista Júlio Barbosa, e 
mscnto. (Pausa) . que conviveu com aquê1e ilustre con­

Ausente S. Exa .. _tem a palavra o t~rrâneo, tra.çou-lhe o perfil, em notas 
nobre Sena!lor K.e~gma~do Cavalcan~ magnfieas, através de primoro.sa. ga­
to, quarto orador mscnto. zetilha no "Jornal d{} Comércio" àe 

O SR KERG IN ALDO CA V AL- hoje. . 
C

" NTI· · o Sr, Novaes E'ilho- Dá V. Ex ... !i-
~ · cença ):>a.rtt um aparte? ~ 

O SR KE:RGINALDO CAVALcAN­
TI - Com muita honra. 

- sr. Presidente. You ocupar~me da 
per.'wnalidade excepcional de um filho 
óo Rio Grande do Norte - o Dr. 
Pedro Velho de Albuquerque Mara­
nhão, que há um século, no dfa ,. de 
hoje-, nascln na :minha diletis.süna ci­
dade do f{atal. 

Pedro Velho de A.lbuguerque Mara­
nhão, que se e~tronca numa das fa· 
mílias tradicionais da yida politica 
do nordeste e, - por que não dizê­
lo! - na vida politi~a nacional, des­
de muito moço revelou pendor·es ex­
cepcionais para a. Poutica e para a 
Vida pública. 

Formado em medícinn. exerceu com 
alta proficiência os seus mistéres; 
homem de Juta. bem cedo pôs sua 
fnteligência a serviço. da Abolição, e. 
não sõ. fundou em Nat:l.l, antes da 
prociamaç5.o da. República, o jornal 

o Sr. Novaes.Filho-Ninguém mais 
autorizado do que V .. Ex. a,. 

·O SR KERGINALDO CAVALcAN­
Tl - Muita bpndade dO nobre colega. 

o Sr. NDvaes Filho - · ..• para tra-. 
çar uma oportuna biografia de Pedro 
Velho, ao ensêjo do transcurso do p.r!­
m.etro centf!nário de seu nascimento. 
Nós· pernambucanos a~_ompanhamos 

.sempre com simpatia e acato sua tra-. 
jetôria na vida pública brasileira, bem 
como o R{JOio que sempre mereceu o 
meu -Estado do ilustrado oot::Btaduano 
de V. Ex. 8 , Basta. lembrar uma fll­
céta, que V. Ex." não vai perder de 
vista: o idealismo de Pedro Velho, q11e 
sempre deU su.a contribuição à grande 
MllSa. do NordeBte, 

O Slt, KERGINALDO CAVALCAN­
TI - Agradecendo o aparte com oue, 

---. 

Iulg·urosamente, o nobre SenadOl' NO::.~.. 
vae.s Filho acaba d-e abrilhantar meu 
discur.,o, deve, com a devida vtnJa. 
))Onderar que, de íncio, já me referi 
a ~sa !a.Céta de Pedro Velho. 

O Sr. Ncwaes Filho - :Não tínho' 
OUVidQ.o - . ~ 

O SR. KERGINÀLDO CAVALcAN·' 
TI - Não importá. A intervenção de 1 
v. Ex. a tornOu ainda mais incl.sivo: 
meu propósi<to; di:lu-lhe maior dest·a. .. · 
que vl.sto oomo essa nota humana é-, 1 
reafmente1 <!a-quelas que to,cam ao c.3 ... ;~ 
ráção de wao.s nós, A terra, de Vossa'' 
Excelência. Pernambuco, conta com. 1 
magnfioo.s exemplo.s, como o abolicio ... j 
nillla Joaqulln Nabuco, homem de CO• , 
raÇão abert.Q ao;s ideais mals trans-. ! 
cendentes. · . li 

Roje, nós, QS que vivemos neste-s: 1 
dia-s inquiat« sacudi®& ])Or um ma .. í 1 terialismo deaÍruictor e ~orrosivo vol-~ 
tamo.s nossas vistas para. ésse :Passa .. ·j 
do em que os homens, tantas vêze& 
abe-berados :peles mais belos ideais, nos i 
legaram exemplo.s, que ncs deverá()·, 
inspirar para· o futuro. i 

Sr. Preskiente, colno d!zia, não hã! 
melhor oportunidade do que esta. para. • 
transcrever nos nosst\S Anais o de .. · 
polmento de um contemporâneo ~~ ~ 
PeQro Velho, de um homem que 'f!~ í.. •. 
veu na sua. intirniM<ie, Ç,ue com ·ê~o · ..__ 
privou - o Dr. Júlio Barbosa, anti .. '; 
gv Diretor deBta. casa~ Agora. que nós I 
nograndenae6 do Norte solenizain-os ·a 
data do nascimento _de Pedro Vélho-;1 
trouxe-nos S. s.a.~ como bom pernam ... ; 
bucano, o cOnfórto- das sua.s palavras; 
exemplificando com a obra de um Cl- f 
dadão eminente. . ,i 

O Sr. Novaes Pilho - Permite-mo. 
V, S. mais um a_p_arte? !i 
· O SR KE!tGINALDO CAVALCAN­

TI - Pois não. fi 
o .. Sr. Novais !J'ilhà- ExpeümentQ~ 

particular alegaria. em que seja. o 'D-r.; 
Jillio Barbosa., a:ntigo membra do vt." 
lho senado de Pernambuco, jotnaiia.­
ta pernambucano, que tant-o telll 
honrado no.s.sa. teua, autor do magnt• 
~ico trabalho a que V. Exa. se repor­
ta. Pedro Velho pertencia ·a uma àas 
mai.s antigas -e-.stirpes do Non'leste-~ 
.grandemente· ra1:cada no meu ~ta-­
do - a família Albuquerque Ma1·a ... 
nhão - como V. Exa.? que presta 
nest-a hora, ao ilustre morro tão grm! 
de homenagem, _pertence a ·ou;nl ve.:. 
lha. estirpe de grande radicação na. 
minha terra. 

O oSR_. KERGINALDO CAVAL.;. 
CANTI -· Obrigaüo a V. Exa. 

Nós, os nDl'<iestinoo, se oem p:ro .. 
cu:ràmo.s, no.s encontraremos !lUma }J .. 
nha. comum, ligados a uma famil.a de 
velhas tradições, quasi a famHia Ca­
valcanti- de Albuquerque - qu~ <.l!·a :ie 
chama LinS. OchOa, Holanda e mu1to.s 
outros títulos, incontáveis cvm.1 e:s­
tirpe, a..tra.vés da v:da pernambucana', 
direi melhormente,' da vida nordesti­
na·. 

8enh').r Presidente, para que const.e 
dos nossa:s Anais, passo a ler o t.raba:.. 
lho do jornalista JUl!o . Ba.rbvsa, a. 
quem peço desculpas por retira: <lO 
anonimato. pois s. s.a não o tt.ssmou; 
mas estou s~guro de que !ol êle o seu 
autor. Trata-se. com efeito,· de um 
trabalho excelente, que lllUito honra a 
sua cultura, o seu esfôrçfJ e o ~eu e5-
pil-ito de cOJ:di.a.Ldade. 

E' 6 seguinte: 

"l:;ENADOR, PEDRO VEL1W 

O centenâdo do seu nascmze1J, .. 
to - A sua ação na politlcu na­
ctonal - Homenagem à stta 1-ite­
mórla - Sessão comemorativa. 
no Instztuto Histórico. 

Passa hoje o centfuá:·Jo do 
nascimento de uma das mais" 
brillia.ntes e respeitâv.e's 'f1gurns 
da. Rep.ública, de.sapare·c:da em 
plena tnatutidade e quandO mui ... 
to a.in'da se esperava rlo ~e-u ta ... 
lento e da sua açã.(). patriotica, 
Dr.~ Pedro· Velho de A!t.uquer ... 
que Maranhão. 

O Dr. Pedro Velho, ecmc era. 
conhecido, en::h.eu o scn tempo 
com lnestimAvei.s serYlÇus ao 
pais.. e dEsaparecendo ·rep-entina .. 
.ment-e, .coruo de.sa.pan'(:·eu. dei.;, 
xou na wlft:<~a u...,--!.ona.l um. ~la-

!;: 
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ro ciiffcU de se-r então pree~chi~ 
dO. 

Tinha as qualidade's de um 
chefe. Sabia s-er forte, ccndes­
cendent-e, persuas~vo e mai& que 
tudO, humanamente compreen­
sivo. A sua. palavra de mdem 
estava sempre amparada pela 
maneira envolvente como agia. 
nos transt:s mais díri·~ei.s em que 
teve de opinar senão de agir. 

DespidQ de va.ida'ie:>, sem am­
b'ções de poderio ou mando, 
sempre foi levacto aos altos pos­
tos pela imposição dos .seu::; ami­
gos que o obrigavam :1 ocupá-los 
para. melhor .servir à st:a ·terra.. 

De uma. lealdade a ~ôda pro­
va, de fllmeza de. c?.ráter exem­
plar e de hC>nl'adez <Jbsoluta c 
1na~acável, foi, pode-.se aJbna.r 
:sem favor o homem exemplar, 
quer na sua vtlia p-arLcuiUt', quer 
na pública. · 

Os que o conlleceom, o.s da 
sua g-era.~ão, pouccs tc3tam aga­
ra,. mas L-:õtes quando s~ reterem 
ao Dr. Pedro Velho, o fazem 
com respeito e muita saudade. 

O Dr. Pedro Velho naSCf!U na. 
capital do seu Es~aJo, c Rio 
Grande do Norte. a 27 de No­
vembro de 1856. Em Natal têz 
os seus p.rlmeiros Estudos p;.;!­
sando a cursar humanidades em 
Recife. e forn:un~.se l:!ffi 1881. em 
med'c'na, ne.-;tn Capit'11. depois 
de fazer o.s pl'ime:ros ano<; na. 
.Ba.hia. 

A po!icla quando r!.lUjJ. er:s~­
nava à mocidade o atnün, n"las 
n§.o ~ t~l!<JU a- ne-nhum dos pul'­
tido.s d() lmpério. O seu &enti­
mento era o de nm liberal. adi­
antado e por isso as suas 1ctéias 
republicanas o t-om~ram certo 
dru que como êle dt-'seiavam a 
i.rnp.!antação do novo re]ime. 

JA entâ-u as suas qua!ídud~s de 
J:der, eram evid-entes e tanto fof 
assim, que. ao ser proclamada a. 
República êle foi aclamadú go ... 
verna-dor do Estado a 17 de No­
vembro. posto qu~ aceitou para 
sat:srazer acs seus co':rPlig;oná­
rio.c; e amtgos até entregá·lo 
ma's tarde ao sEU st:C'?S-30T Dr. 
Adolnho Gordo. nomeado· pelo 
Govêrno Provisório. 

A sua ação no Esta 1o já ee 
!~zia se-ntlr !'le~de os pr\mó:'d~OS 
da c9.mpanha abolicionistn, pois 
foi êle um dOR ma~s ardQrosos 
PUI!ni\dores da l'.berta.ç5.o dos u~ 
cravos. 

Na. primeira constituinte repu­
bHcan.a a sua terra envio,1~o co­
mo Deputado, tendo taml:ém t<t· 
mado parte n.a prim~·'ra legisla­
tura. ordinária. De 1392 a· 1396 
gover11ou () Rio Grande do Nor .. 
t~. Nf's..<>e ltltimo a11o voltou à 
Câmara dos~ Denutados per pou­
co t~mJ}o, pois foi ~le\t(} senador 
:Federal em 30 de Dezembro. sen­
do re'Xlnhec:do e empossado em 
4 de .Abril <Io ano seguinte. 
o-::upan!lo a cadeira vaga pelo 
falecime-nto do S~nador Jnsê 
Pedro de Oliveira- Galvão. em 
Outubro do ano a:nte1'10l'. 
Em 1906. Pedro ve.}ho foj l'eele-i­
to poOr mais nove anos. Infeliz­
mente não cenc1u1u o novo man­
dato. tendo falecido em· 9 de 
Dezembro, ein Recife, de um 
oola:p.so, de regresso ao R.irJ, a 
bordo do '1-'a-;"'Yr ''Brasil". Tinha 
então 51 an<:~s de idade. A sua 
morte surpre-~ndeu aos seus ami­
gos. mas não a êle .que se sabla 
condenado, por uma mmêstia 
ca.rdiaca.. <:nte anos ant'1'-~'3 lhe fO­
ra. diagnosticada na Er1oopa. on· 
de fOra l)al'a estudos. em bene-ll­
clo da. saúde de sua mãe, tam­
bém cardíaca.. 
Pedro Velho tinha vasta Cul­

tura e dela n~ fazia alarde nem 
procurava exibi-la. 

A sua. formação morai ê a suá 
m-f'déstia impediam-no de selien· 
tar-se,( mas (luando chamado -a 
debate e:ra um prazer ouvi-lo. 
Que orador primoroso e elegan­
te! Como sabfa expôr o seu pen-
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s::nnento e d·.:.iender as SUM 
idéias! 

QuandQ ho Hotel dos Estran~ 
geirQs foi oferecido em Maio de 
1007, um banquete a Ruy Bar to­
sa, pt·estes a parth· para Haia, 
como chefe da delegação brasL 
leira, o orador foi Pedro Velho, 
designado quase no momento . em 
que se ia para a mesa. pela au­
sência do orador esc-olhido, o Se­
nador Gomes de Castro. 

A sua oração, feita de Jmpro~ 
viso foi um grande êxito, pela 
ekquência, pelos cono.eito.s e pela 
fc•rma. 

Não foi sóm-ente brilhante, foi 
magistral. 

Outra face do talento de Pedro 
Velho foi o jornalismo. Na i:n­
prensa sempre se ·portou com ga. 
lhardía e com nobrell:a. Não des­
ceu· nunca a retaliações ou ata­

ques ferincs e pessoais. 
Sabia mantet·Se CDm elevaçáó 

no terreno das convicçõe-s e isso 
o tornou ainda m~is merecedor 
çlo respeito dos (lUe não comun­
gavam no mesmo credo·. 

Pedro Velho encarnou na sua 
é~1oca as tradições gloriosas doa 
seus antepessados Jez:onimo de 
Albuquerque, dos tempos coloniais 

· e André de Albuquerque, da revd­
lução de 1817, que são apcrntados 
como as duas figuras máximas, 
da hi~tória norte-riograndense. 

Foi o fundador do Partido Re­
publicano do seu Estado e o Pre. 
sidente da sua Comissão Executi~ 
va. Dirigiu o- mOvl:nento pelas 
colunas do jornal "A República" 
combatendo a dinastia Jmperan~ 
te. 

QuandO da organização do 
Partido Republicano Federal, fêz 
parte da sua suprema direção ao 

lado de · Fr'ancisoo Glycerlo, Pi­
nheiro Machado,. · Quintino Bo. 
cayuva e outros. 

O seu prestígio na política; na~ 
cional foi mantido enquanto vi~ 
veu e os seus conselhos sempre 
acatados nas deliberações parti~ 
dárias. 

Fo"i apontado como "o organL 
zador da autoridade''. 

Flnamente educado, de beleza 
varonil, elegante no trajar, fidal­

go no trato, sóbrio nos gestos era 
o que, se podia classificar "de 
bom em encantador''. 

Casado em 1881. logo depois de 
formado, constituiu um lar fe~ 

liz ao lado daquela que o sobre­
viveu D. Petronilha Maranhão, 
tendO tido- dêsse matrimônio vá­
rios filhos, D. Sophía, espõsa do 
Si. Ministro Augusto Tavares de 

Lyra, D. Dalila, esp<>sa do Sr. 
Dr. .Sergio Paes 'Barreto, Mário, 
Gastão, Ernesto, Paulo, Camilo e· 

Aurélio· ct"e Albuc;.uerque Mara-
11hão. · 

A sua memória é sempre lem­
brada· com re.speito e saudade e 
na terra que o viu nascer há um 

monumento sóbre o seu tumulo 
que evoca ·a sua inconfundivel 

personalidade, erigido pelo govêr­
no do Estado. como grat1dão. 

Em homenagem à memória do 
Dr. Pedro Velho haverá hoje dis­
cursos na. Câmara dos Deputados 
e no Senador Federal. 

Os .seus descendentes fazem ce~ 
lebrar missa, às 10 horas,- na Ca. 
pela do Colégio de N. S. do Sion, 
nas Laranjeiras. 

Acêrca do Dr. Pedro Velho, 
~:t.e. !ôlha em 11 de Agõsto de 

· .t945, publicou a següinte crônica . 
de um dos n-ossos redatores: 

"Pedro Velho de Albuquerque 
Maranhão foi U!ll dos majs belos 
homens do seu tempo. Era uma 
figura in('onfundive1 quer pelo fi­
sioo, · quer ~la sóbria elegância 
do seu vestuário o o~-

H()mem. bom, inteliet1te, culto, 
:tinha delkil.de:tas qu-e impn:.!.sio­
navam. 

Médi-co, sabia, à cabeceira dos 
enfermos, tratá-los. com meigUl~ 
ce ir..cutinúo~liles no" ânimo tôdas 
esPeranças, m-e~mo quandQ as sa~ 
bi.?. falazes. Polit!co, foi dos mais 
acatados.,. de cpiníão desapaixo~ 
nada e serena. Os seus conseJhos 
dados quando pedidos q~se n~m~ 
ca deixaram de produzir efeito. 
Era. nO ..... circUlo do.5 seus correll­
gionár-ic>s um elen~ento ~_que el~s 
1·eotteriam nas cn.ses serias, pOI­
que tinha ponct.er~ção e. ':la reza 
de vistas. Exercenao pos1çoes de 
destaque nunc3. o vimos alarde3..l' 
Importância.. Era um acolhedor 
que enca.nta va. 

Foi deputado à Constituinte R~­
publícana, deputado federal maiS 
de uma vez, senador e três vezes 
governador do R:o_ Grande do 

"Norte, Iniciou a rt'modelação de 
Natal e de· outros serviços. 

Naqu-ela Capit.a.l, quando ~over~ 
nava. o Estado Em 1894, es~.amos 
a. vê~lo após o jantar pa~ear na 
calçada de sua residência parti~ 
cular modesta casa baixa e ant1ga, 
OOCll '}anela de peitorial para a 

/rua_ na Ribeira, ao lado do Hotei 
Vit~.rbino. 

Dava êsse passeio de gorro de 
velu:do azul, espécie de fez, bOr~ 
dado a. ouro como se usava eup 
tão, presente' da famma. . 

Conversava com os seus ínti­
mos e atendia· aos que dela se 
acercavam, com_ uma !lhaneza e 
bondade cativantes. Tudo isto ex~ 
pllca as dedicações que tive. Os 
adversários, respeitavam-no por­
que o sabiam integro.. Os ata­
ques não lhe atingiam o cerne, 
.í"icavam-lhe a flõr cia pele. 

Durante os anos que ,aqui vi~ 
vtu, r.o- grand.e cenário da Re­
püblica, foi dos que maior infJ~­
ência tiç-eram .nos destinos poUu­
cos do país. 

Pela sua palavra· primorosa e 
elegante g!·andes vultos foram .sau­
da.dos em discursos la_.pidares pela 
forma e conceitos. 

De uma lealdade absoluta para 
c()m os seus amigos, sácrificou al­
tos postDS porque não o supuse­
ram ambicioso. Foi .sempre um 
desprendido. 

No Grande Hotel onde morava 
as figur.M tnaJs eminent€s o pro~ 
curavam para ouvir·lhe a opi­
nião, manif~stada sempre com 
aquela arnemdade, que era um dos 
traços do seu caráter .. 

Muitas vezes impediu dissidên­
cias, fêz aproxima.ções julgadas 
.:.nviáveis e conduziu debates pelo 
terreno das idéias, evitando os 
ataques pessoais, desbravando o 
caminho ·por que a vitória fó&-.e 
m.ajs ampla, poupando melindJ.;.~r 
o antagonista. 

~: Pelo seu tato e habilidade, as 
jntimos lhe chamavam "po1·teiro 
político''. 

Médico ilustre, dedicou-se, na 
Eui'opa, a estud.os especiais sôbre 
moléstias de coração. Fê-lo ::>ar 
causa de sua mãe, que era Uina 
.carctiaca.. 

Fllh-o estremoso, com a sua ci ~ 
ência lhe minorou o sofrimento 
durahte anos. Depois, éle .pró­
prio-, cardiaco se t-ornou e a-com­
panhou conscientemente a mar­
cha da moléstia em seu orgad&­
mo. 

·uma vez Pedro V.elho, .aqui so 
Rio, adoeceu gravemente. vá'r1os 
médicos foram vê-lo. O ·receituã-. 

·rio tornou-se abundante e os prog .. 
nóstico.s não eram animadores. 
Joaquim Murtinho, seu coleg:;. e 
ã"migo, seu. companhei~·o no &­
nado t"oi visitá-lo. Tomou Conhe­
cimento da medicação ê pergun-
tou: . 

- Pedro Velho, deixe-me !lUS­
cult.á·lo e se tiver confiança (>m 
mim Í[l.i'ei por-('ur:.\~lo_. 

O doente aquiesceu com pra• 
zer .. Murtinho depois de· exami­
ná-lo dis~e: 

- Mandem buscar esbes do;s · 
remédios. Tem que tcmá~Ios, a!­
ternadamente, _ durante toda a. 
noite. Pela cnadruga:da terá u::na. 
crise forte. Não se .assustem. Cêdo 1 
telefonem para -o Odorico ! Odo_--"' 
l'iOO José da. Costa, que era seu 
secretário) dizendo CCfllO êle pns .. 
·sou a noite. O Odorico me man­
dará o recado. 

Murtinho, grande homfm, mé­
dico ilustre, político Eminente, ruo ... 
rando em bela casa em Santa Te­
resa, verdadeiro museu de att-e. 
.são tinha telefone. Recebia a.s co­
municações \por interposta pes .. 
soa,, no caso '-era aqu~Jle seu ,ge ... 
cretário e vizjnho. 

1 

Tudo se passou como M8r~inho 
:prevüa. Pedro Velho teve uma 
c:·ise forte pela madrugada, en• 
tr.ando depois em repouso. Ao \'ê­
lo, horas depois Murtinho di~:-;e: 

- Está salvo. Dentro de pou­
cos dias poderá voltar ao s~-
llado. ' 

Assim acontec-eu, mas Murtinho, 
resetvadament~. preveniu a fa­
ruília. que o seu dileto amigo tinha. 

vida pata poucos anos. 
Em 1907 com 51 · ancs e no 

apoieu da 'ínteligência;Pcdro Ve­
lho, à bordo do vapor ''Br·a.sil", 
qu~ vinha -saindo do po:·t-0 de 
Recife. faleceu repentinam'ente . 
Teve compreensão de que lhe ch.:>­
gn.ra o Ultimo memento de l'ià9.. 
Vida que ainda hoje é saud0-".1.• 
mente lembeada como a de l'tn 
gr~nde condutor a quem se poC::t 
accmpanhar confiadamente cnno 
bem timoneiro em melo da pro-: 
cela, porque era um gula luminoso 
e seguro. - J. E.'', 

Era o que tinha a dizel' St. Pre-
sidente. GYI.uito bem). ' 

O SR. PRESIDENTE: 

Continua a hora do expeàirnt{•. 
Tem a J)alavra o n~Ore Se::.~:!Jr 

Gilberto Mar·inho. 

O SR. GILBERTO MARINHO: 

(N(io /oi revísto pelo orador) 
Sr. President-e, corr-espondend.n :1n!J 

de~·ej-cs de nmnero.s-os comerciários, 
plenamente identificados com os pon­
tos de vista expcstos pelo Presid':'n~e 
do Sindicato cl"aquela categ:ori 11 pr[)­
fís.s:onal, em carta 1·ecentementc di· 
rigida ao Ministro Parsifal Bow: o.so, 
a pr-opóstito da Pl'e-sidê.ncia d ~ C:m­
selho Regional do S~rviço Sor·~- (::l 

Comércio no ·Di.strit."'! FederRl r··~ > 
ao conhecimetno da Casa -aqu(·:: do­
cumento. (Lendo). 

l'U::·ando da prerrcg:'a~iva: qL:·~ 
me Confere o a:·tig.J 513, alíne:~. 
''a", da consolídaç5.o das I.tel.'i 
do Trabalho, de representai·, ~­
rante as autoridades administra­
tivas e judiciáriru;, os interêsse,g 
g-erais da minha categoria, tenho 
a honra, de levar ao conheci .. 
ttnento de Vossa Excelência o 
que ocone atualmente na pre .. 
sidêncía dO Conselho Regional do 
ServiÇo Social d-o Comércio do 
Di-strito Federal. 

Antes de o fa~r, entretanto. 
se-ja-me lícito pór em relevo que 
o Decreto~lei númer-o 9.853, de 
13 de seternbro d:e 1946, depois 
de atl'ibuir, no artigo 12, "à con­
federação Nacional do Comérch 
o encargo de criar o serviço so­

. cial do COmérciO (SESC), com 
a finalidade de planejar e exe--
cutar, direta ou indiretamente. 
medidas que contribuam para o 
bem -estat social e- a melhoria d-() 
;padrão de vida dos comerclá .. 
rios e suas famntas, e, bem a-.5 .. 
sim, para· o aparfeiçoamento mo­
lral e- cívico d'a cole~ividad-e··. 
estabeleceu -no § 1.0 do mencío­
nado dispositivo. qu-e "na exe­
cução des~a-s fina h 1fldes. 0 ser­
viço Soct.al do Coméreío terá. 
{'ffi · ri3f ... a,, i:!Speçialmente, :.\ as--: 
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·mtência em relação aos proble· zacões educativas e cultmais 'vi-
·mas domésticos _(nutrição, habi- sando a valorização d() homem: 
ta.ção, vestuã.rio, sa-Ude, educação pesquisas sociais e· econômicas, 
e tran~rte) ; providências no nada "disso foi objeto sequer Ue 
senti.do óa defesa do .. salãrio real . cogitações do atual presidenté do 
doS oomerciârioa; incentivo à a ti- '.Conselho Regional. do. SESC do 
"'O'i.dade prO<iUtDl'a; :realizações ·Distrito Federal.· 
oo.ueativv.s é culturais, visando A classe das C.JrnÚc!ários, que 
à val-orh:;ação do homem; pes- tenho a honra d.e r-epr-€.tent~r. 
qili.sas ,saeíais ·e econOmica:s". aguarda; conüante. as pr<Jyidén-

!nfeli~ente, senhor Ministro,' cias de Vvssa EXci:lência no s€n-
tão significantes. objetivos náo tido de repOr a Presidência. do 
têm, na sua qu~e totalidade. OOnse1hÕ Regional i' d<> SESC Qo 
sido siquer visados pela. ~tual Distrito Federal no' cumpriment:> 
presidência da- Conselho &egl~:m!ll das seus deveres 1€«ai<;, os quais 
do serviço social dO Co!!lerclo · se sintetizam- e culmiilam nas 
do Dist.nt.o Fed~raL naliznções que de"ve -pNmover 

Na fundamentaçã-o. d.o aludido em prol do bem estar social e 
J)ecretc~lei' n.0 9.853, CO~"'idervu, da b:Ja harmonia coletiva.-
sàbiamente, o Qo_vêrno de. Re- Aproveito 0 en.sejo pata re-
pU:biíca que : "<> Serviço SOcial novar a. vcssa Excelênci-a pro-
óo Comercio mtúto poderá c:m- testos de alta estima e dk..ti:rlta 
tribuir para o fortaleciment"O óa co-ru;ideração. _-r- Jaf;me da Sih'a 
~JidariedaO:e entre as classes.· e Corrêa. Presidente.'; 
beTn -assim, para a defesa d<Js : _ 
valores espirituais em que fui!-- EstOu cerf-o. sr. Presidente, de -que. 
élam as tradições da · n-ossa Cl- dando cum:priment..:J ao -qu.e lhe toí 

~ """i.H"LaÇá'O". Em muito poucO, po:.. dirlgido em nori1e da nmriero.sa c~M.se. 
rém, telri a atual adminisíraç~o tão digna 'da atenção' do· Poder· Exe­
d-o SESC contribuído -para a con- cutivo. -o sr. Ministro P3rsifal Bar­
secução à e tão no.'pre "deside- ro5o há de saber ccnjuzir ·a~ serviço 
raOOm". · · - , · Soci21 do. Comércio. seção_ do bist:·ito 

Apesar de ser· hQ~ a recelta Federal, para ·os 1·um-os .Que lhe !o­
do SESC 2· 11~ v~-n:~ a. ü\.\So an- ram a!.:sinalados peJo p.:óprío dípl:Jma 
tenores g-estões, po-d.e-se afirmar. leyaJ. _ . .. · _ 
Fem re-ce.tv de- contestaçã"O vá- o Sr. · Othon Miide.r ··-. Permite 
15-da e, maiS ainda. oom '4\1~ r&.~?. v. Exa .. um aua"te? - . 
po.s:,"fvel qualquer prova em ç-on- O SR. GILBERTO MARINHO -
trán·io, nada ter realizado at<i Com muito. prazêr. 
ngcra o atual presidente do Con~ . o Sr. Otlzon Afdder - Essa qUestão 
U'Jho Regíonai que já não h-ou- jã. 'li~m ,<;endo de!Js,tida, lhá muito 
v-e.s..o:;e sido feit:J p.elos seus ant-e~ tempo, 1!: ·muito op-ortuna: essa rep.i"é"­
-~-es.s-ores. cujas. JJOESíbilidad.zs fi.; <:ent.ação pedindo a abertura de in-
nancd:as eram. -entretanto, c~o~ . · 
eantemente in.feri::ires às ·suas, qu~nt:J. -?s-t,ou certo de que <>·pró-

Se é verdadeira a declaração '?no }:>reSidente daquele· Serviço t~m 
mtere.sse ·em oue o assunto v~nha a 

Co senho-r Pr-esidente- do -conse~ lume, a fim -de ~e· ~ciarecer essa 
lh.:> H.egi:mal ·ao Serviç:, Social ·t · - à 1 C.o Comércio do· D~strito Fe:l:eral, &l ua<:M, qua ~ fazem tanta.s 
;feit9. e-m ca':"ta que foi lida ··na acusações aue. · até a.gora. não s.a-

OOmos se do 011 nã.::. verdadeiraS. 
tribuna ó.a Câ:mara -dos Depu- O SR. GILBEmTO MARL~HO -
tadvs -e segunrlo a qual cons-eguiu ··JI.'tait.o agradecido pelô 3.l)arte · de 
aqué1-e gestor a c::~nso1idação óo v. Exa. · 
ex édito com vinte milhõ<>...s O e E· t · h . ~ 
c:ruzeiroS d~ dis-;)•:mitiiliõ:a-des .. não sid.o"nte<> que m a a d1zer. Sr. Pre­
há como po.s.s.a éle justificar, nem- ~ · (MUlto bem._· muito bem). 
mee.mo explicar. -o fato. contris­
tado!· -<i e-- não existir;· com .ex~­
eã-o da assistênCia à maternidade, 
e .stta colônia de férios. nenhcm 
Cb.s .serviços Sociais qt.M! t-vram 
cnlimados p-elD GJyê:m-o da R~­
:P-ública ao expe:dir o_, Qec!'et-:~-lei 
n ... 9.853. 

O SR: PRESIDENTE: 

- C<J'titinua a .hora do ex,ediente. 
~em a palavra o' nobre· Senador 

Cmmbra Bueno, quattc orador ins­
c-rito, _que dispõe de apenas um m'i-
nuto. , 

. O SR. COIMBRA BUENO: 

, .-- Sr .. Presidente, desisto da pa--
lavra. . - , 

O SR· PIIESIDENTE: 
i 

ORD.Ell-i DO_ DIA trada de Ferro Santos-Jundiaf, · ad""' 

ContinU~'~~"<ÍO da discusstW úni_ca miráv-elmente dirigida pelo Enge-
....,. nheiro Renato Feio, tem locomotivas 

d.o Projeto d.e Lei da. Cdmo.ra ntí- Diesel, que. 'já atingiram- R cotâ de 
tnero 346, de 1956, que altera a t.i'abalho· de 360 dias num ano, o< que 
legislcu;ão do impô.sto .único Sóbre é imposstvel _.obter~ se corp. uma Jo­
combustiveis e lubrificantes lí- comotiva a vapor, mesmo queilpa:n~ 
quidOs e gasosos: e· dá outiaS pro- do (Jleo. . 
vidéncias (em regíme de urgên- Ora. Sr.- Presidente. nett~ }mi"& ô.e 
cia, nos térmos do art. ,156, § 4.0, longas distâncias, com traçados fet­
do Regimento Interno. àn virtu- roviãrios onerosos, um dos passos 
de do ReQuerimento n.o 568, de pata o nãó encarecimen-to· do custG 
1956. pelo Sr. Senador Lima Teí- do transporte está na modernização 
xeira e outros Srs. Se1UJ..dores, do seu equipamento; A adoção d.e 
aprovado na presen~e . sess_ão); 1oco:rnot1vas Diesel elétricas, ou Die­
tendo pareceres tavoravezs nume- sel mecânica é, como disse, vitorios(( . 
ros 1.884,- 1.285 e 1.286, das Co- n·o Bras:U e em outros patses. - __ i 
missões de Economia, de Trans- Vai ser, portanto, altamente en..;. 
portes e i1e Finanças; carecido êsse transporte, not.attamén·· 

o sR .. ALENCASTRO GUIMA- te nas regiões Nordeste brasileiro; 
ande a carência de lenha: ott carvãd 

R~ES: . torna. ainda mais vantajoso o uso 
(Nãà _foi revisto pelo ~!ador) - do ."fuel oil'! ou ..:_dQ "Diesel OU'• 

Sr. Presidente, tive ocasm.o.! ontem, Entretanto, .aoui se aumenta ·o custo 
de fazer. algmna.s considerM~ ~ób!e do "diesel oü" de cento por cento~, 
0 impôsto chamado dos oombustlve1s. Para que obst:rvem certas e ineorn ... 1 
inlpõsto único, qu_e o~a se v~i v_otar preensrveis ligeirezas, que vêrn no ·fo ... ' 
em regirne de urgê!lcia u~gep.tissrma, Jhéto oficiosamente entreg1Z- nef>tal : 
bem como ctemonsnar rapld~mt;nte Casa, no qual se estabelecem. compa..; · 
como certos dispositivos_ dêste ProJeto rações de preços entre a ga.solina e fl 
de Lei. que se vai votar eram _n_:er~- óleo Diesel, em diversos pa1S€S -e !38 
cedores de reparos pela conseqüencta conclui que a grande diferença exis- ' 
que iriam ter sôbre. o -custo de vi. da. tente entre os· dois-- produtos, justificai : 
~Mostrei Sr. Presidente_. como um o .aumento de preçe. . . -

1
· 

dos cálcu'los feitos. Wbre · o a._umento Sr. Presidente, .primeiramente es• 
de custD da í!ldústria. era falso t! er~ ta comparação não tem razão- de l?er, 
rõneo. Estabelecia o folh~to o.ue o no Brasil· Vale nos países onde. o 
custo "de produção dos art1gos indus- óloo Diesel é .usado,· com_o eleme11to 
triaís regulava sete décímos por complementar;, nos Estados Unidos; 
cento. Náo sei como se .pode chegar por exemplo, . onde o transpo.rte é -
a· essa p-recfsão.. As indústrias são feito noventa por cento atraves. das·· 
vãrías, a multiplicidade de .valor~. -a estradas Oe ferro ou por via aquá­
lnflUêricia da energia n3: _ ~nufat_u~a ticà. NQ nrasil, a tendência é. cad:i 
industrial diversa, e. é dif1cd ·admttlr~ vez mais, a-- rodovia - sistema qu.:?, 
se a tão bàixa média de sete décimos embOra financeirament-e errônêo, por .. 
por- cento ·para 'o· cUsto da · produç~o que mais· caro,- é, :t:J.O. entantO, o ~a1s 
industrial, -em geral. V0'-:1 · _rt;petn: usado. Para nós. o óleo Diesel não 
com. maiS calma o meu- racioclm-o de tem tanta importância. _ -.. 
ontl:!m. Mesn10 admitidos aquêles Há vinte anos, aproxi.tná.daniente, 
sete décimos por .cento, o qu_e se eon... as estradas de ferro, no Pais, estão 
siderou foi o custo da energ1a. Nmna abindonadas: --não porque cobrem 
fâbrica de. calçados, no entanto. se fretes· vultosos ·ou· porque sejam defi~ 
fôssêmos cOmputar sOment-e a ener- citárias. Nâo se devem arrancar :ra­
·gia dispendída na fdtura de _um par mais por inexplorá\•eis econõroica'"' 
a clevacáo seria míníma e até despre- mente. Não! Essas estradas não ren'"' 
zivel. A questão é a seguinte: a fá- dem pe1a simpleS razão c.e que · a.l..; 
brlca de. calçados _compra couro do gumas dt;laS · possuam, hoje,' menos 
corttime, -o qus.l reCebe o ·couro cru. equipamento que há trinta· anos;: 
ora: para tl-anspo~r o couro c~. até não tecêberarn locomotivas, vagões~ 
0 corturile, no Brasil, dada a d1flcu1- trilhos, ou dormentes. Essas ferrovias 
dàde dos nossos transportes ferroVia- do Brasil só têm de 8-!.)ro•'eitável' o 
rios e -marítimos, em 90%. -dôs casos 'Jeito, os edifícioS e . o peSsoal. · 
será. -utilizado o cantinhão,. II!O'v}.do a O Sr. Otlzon llfdder - V. Ex~ dá 
óleo ou a ))etróleo: -de modo. que o licença Para um aparte? , . 
frete dêste caminhão, sofrerá-'"·um O SR. ALENCASTfio GUIMA .. , 
aumento, do produWr de couro çru RãES - Com 'muito prazer. .w 

até o cor,tume, e do C()rtum_e. nte a · o Sr. ottwn Miider -,A meu· yer 
fãl:lrica de calçados. Por -S'Ua vez, a .um dos grandes erros: do projeto _é 
energia para curtir, terá elc·mdo o mandnr· sUbstitutir. sumàriamente, os 
préço. . --- · .- • · ~ ramais anti econõmicos, por ··estradM 

Diante de t.udo i.sS"O, não sur­
Preende ·n-em- a r-evolta surda dDs 
funcionáriOs do SESC. o;:; quais 
llâo sa'o€m por que lhes pagam 
tão infimos salários, ern· flagrante 
de-~atenção a recentes. recomen­
d:açõ~s -ex1)ressas em men.sagem 
d<l Excelentiesin-io Senhor Presi­
dente -da Repüblica, nem a justa 
indignacã.a de que são t-oma-dos 
c.s. integrantes da g1:anrle clas.se 
dos cOlnerciá.riflS nJ-r verem Quan~ 
to a atm=~.l administração regional 
(f{! s~c rele;.ta ao d~s-pr-ézo' as 
ãJbts finaiid3d~s -de tão nobre 
&:·vi-co, 

$e cons1derannos em cada -um des..: de rodagem, sem_saber. quais -as ra.• 
- Vai ser lido requerimento 

nobre Senador Mem de Sã." . 
do ses casos tll1l aumento de 1%, -vere- tões da baixa do rendimento. En .. 

mos ·que os juros ·de juros, porcenta~ tendo neces:sário um ex!tme das con .. 
gem sõbt~ l>OrCen~ag~m, nos. difen;,n- dições econõmict:~ das .estradas, pa·ra: 
tes ·,,alares. elevara- o custo mdustrta.l se f~erem as ~tibstitujções. '. · . ' 
para· 10, 15 e, talvez, 20% . _ O SR. ALENCASTn.O. GUIMA..; 

E~ lido' e aprovád.Q ~ seguinte 

Requerimento n. 662, aé :Í956 :Referi, Sr. Presidente, que a mo- RAES - 'n3 rct a V.- Ex' e- ao S::onad!J 
dernização das ·estradas, de ferro se exem),Io do que estamós rel-atando., 
faz pela aàoçãQ da lOOOlpOth'a· die!';el~. ·r.ostradfl. d.e· Ferro Leste Brasileira ...._ 
eiétrica ou <iiesel-mecãnica. · Em -.Jr ·cuja ·reabilitaÇjlo .muito clamei 
qualquer dos ... doiS tipos se ~ti1i.?.a í~1~ tem- hoje capacidade de transporte 
teusivamente o óleo diesel. O can·no 'inferior' à de_ 50 anos_ passados, alérn Nos t:.Çnnos d.1 artigo g ... da 

ID<:!nclonad-o Decreto-lei núme:·o 
!I 8-53. tenho a· honra de invocar 
a elevada autoridade de Vossa 
Exc-elência. QUê- jamaiS faltou aoo 
just:-s. ap-elos -dos que trabalham, 
!':tra Q fini ee- solicitar se digne 
Voss<~ Exco:lên~ia -de dete.,.mbar 
8 realização de estudos sôbre as 
ativiôad-e.s · e ctmà!ções do Ser-­
~eo &c:a1 -do COmércio do Dis­
t-rtto F0deral, de modo a obser­
VR.r- o fi~l cumprim-ento de suas 
ah-fbuiçõ~~., · . · · 

Dl-5 investigações qu-<: vossa 
F){~l')nc:a h7>t..\·-e-r 'pür Vem or­
denar -ehegar~se-á, nece.ssàrià-

1D"l;nte, à vedficaç.ào de que pr-o­
b)Emas · C<~m~ti~o~ oonio nutri-. 
ç?a. h::tbitaGáO .. vestuário, educa­
cão' e ·t:-gnspo~·te; provid€nclas 

Tio ,se.'rltido da defe."a -dn salátio 
r~al dos ("(lmerclárlos·: tncetnfv!l 
às atiivdades ProdutDr~s. re~li-

Requei!o ':lispcn~a 'de. ~ubÍicaçáo 
para a Jmedmta dlScussão e votação 
~a redação final do Projeto de Lei 
da Câmara n.0 42, de -1956; 

Sala da,s ~Sessões, em 27. de 
v-i:mbro de 1956. - Mem cte- Sá .• · 

o· sií. PRESIDENTE: 

no-. está sendo abandonado. 1nclu'si,•e para de.-suportar um_ dejicit fantástico·­
locomotivas ·a ·vapor. Para que .não Cteio que o que. i:l.rrecada não cheg!t 
_palrem dúvidas sóbre isto, citarei um .Pai-a pagar o_ pessoa~. As, mârgens 
-exemplo_ pór ·s; s6 definitiv-o. Na dessa estrada.. existem,_ dois produtos 

_ Em disCussão à r&dS,Çâo final inglaterrá, pátria tl:a.dicional do~ car~ de mercado fácil, abundante, de carga: 
cuja publicação foi dispensada.~ C<:lns.;. vão, a. ponto_ de· algUmas de suãs cl~ volumOsa" exçelt'!ntes .. para ..-trru~spor­
ta A. p o 1 288 J" 1 dades darem nome -especial à quali- tar, dando • bom, frete .. · Trata.-se., dO 

uv ar-ecer n. · _; Qo tdo.. · -dade d•.bul"· "" dez· no"'.""'"'.ace- • d B r· qu •- ~ Não havendo· quem faça; Wio da ... u~ ua ..,. """ rn_anganes. o_ on 1m, e u::.oJJ, eu .. , 
t~-~tavra, euceno a discussãO.. -lera. o proêeSso· do USO i do {uel _oil_. média. o 'teôr de 48 a 50%. e .está a· 

Em votação; - em vez 'do -carvão,. nas "locomotivas trezentos, quilõonetros do. litor2J-. Ou-
. · , _ Tais.'sâo is vantagens de qperaçãQ,· tfo produto .. que não- interfere com O 

Os srs. _Senadores que nprovam a .do custo da prôduçâo ~do quilôtnetro. transporte- do _mangar..ê.s, é a magne­
redaçãO final queiram. ·perma-necer :trafegado: Que.~o cãivão -não pode ·sita; âe Contendas, no Sêrro das 
sentados •. (Pausa) ~ competir com o óleo,. mesmo que· se tguas; onde. se- lócaliza um àos três 

Aprováda._ Vai à t:ãmnra :'dôS- Se- façam todos ~s niveiam_e:1tQs . e cor:-_ ma.íores. depósitos '"tlo- mundo àêssa 
nhores DenUtad~ ; - . _reções de preças pas.she1s .. Mest:to ·nünêrio: e em condicões. excepcionais 

J'" • ; . -.- ·mais: caro, basta uma cons1der?-çao, de _.eXploração: 10 Brasil ~é dcientor_ 
Na- forma do Regimento :comum·, que está ao. -alcance dos não família~ de- um dos· maiores ,.dep68tos mun ... 

designo o nobre Senador Alenca.stro Nados, com o· problema: enquanto· dials de magnesi~a., minério i\ base 
Glllmarães. para, --naquela Casa'. dO uma. loeomoth'a. a va})Or pode dar do manga'nês, que,_ côm 'o ·ah.Ím:ínio: o 
Congresso, acompanhar o eSttido (lo sómente 16 .horas por 9ia. uma·' loco- titãnjo e outros. semelhanté'S. consti-
P:ubstitutivo do Senado. &.1dtiva Díesei-etétrica: dá 23 .. hora.s tui os-?inetaí<; .moderflos por ·_excelên"" 
. Passa-se à ~ meiã de~tiabalh(f por -dia.· A· :Es-- 'tiit, --cujas ligaS. óferêcê"nl ir.J.amvilhrus 

·; 



~~~ o desenvolvimento da. mecânica; 
J&p.oderna. · 
I ·. Pois bem, Sl'. Presidente, o saudoso 
ti inesquecivel Senador Melo Viana, 
qu~ tinha - nl9 sE!i se diretamente, 
ou põr amigo~ - interêsses nessas 
f.io:inas de ma&nesita, disse-me, várias 
,{"ézes, que os exploradores dessas 
JD.inas haviam recusado contrato para 
e. exportação de quinhentas mil a 
\11!1 I)J.ilhão de toneladas daquele pro­
duto. 

Quinhentas mil toneladas de mag­
:rtesita, Sr. Presldel)te, custariam um 
:trete equivalente a trezentos milhões 
de cruzeiros. 

· ·Quanto ao manganês, havia as pro­
PQstas rnais variadas, relaclonf:tdas 
ooro equipamento tmra estradas de 
ferro. Os americanos, por exemplo, 
nos ofereciam locomotivas, vag-ões, 
trilhos, para pag:;mnos em frete. En­
tretanto, essas famosas comissões., -
que tantas v~zes tenho aqui desan­
cado - recusaram tais propostas. 
~ueriam fazer planos, tudo .depende­
ria de planejamentos, como se uma. 
estrada. de ferró pôdre. completa­
ntente clesintegrada, ~pudesse conwor­
tar out.r-as providências que não a. 
SUbstituição total do material e· sua 
''Olta a() ~sta<io primiU.vo. 
· Sr. Presidente, só com êsses dois 
produto::;. a Estrada de Ferro Leste 
Brnsileiro obteria. seiscentos milhões 
de cruzeiros de receita, cobrindo não 
só o d•ficit, c::omo ainda, auferindo 
lucros, através da exploração, que 
raras ferrovias, no mundo estão em 
condições de alcançar, 

O Sr. Ma1J1lard Grnnes -V. Ex. a. dá 
licença para lUI1 aparte? 
' O SR. ALENCASTRO GUIMA­
RAES - Com muito prazer, 

O Sr. Maynard Gomes - Uma ve.z 
que V. Ex. a se está l'eferindo à Es ... 
t~<ia de Ferro· Leste Brasileiro, de .. 
peJO lembrar oUtro produto~ qu~ tam­
_bém Proporcianarin. bons lucros. Re:fi .. 
~o-me ao sal. Não 8ei se V. Ex.e. sa-be 
,que as requisições _para transporte de 
Pril são atendidas c<:lm o atraz;o de um 
ano ou mais. -

O SR, ALENCASTRO GUI!VlA. 
RAES - Lembra o nobre Senador 
.Maynard Gornes out:ro produto - o 
sal - que, tral.l-sportado a granel, dá 
e.keelenté- frete ferroviário, ou marf~ 
tuno, porque ·sofre avarias mlnirnas 
as diferen~as de preço são Insi_gni!i~ 
cantes e é de manLtseio facílimo/ 

' Além, portanto, do manganês- e da 
· magnesita, tem. a Leste Bras11e1ra para 
transportar o sal, sem contarmos o 
minério d-e çobre e de cromo, enfim, 
quase todos ·os produtos naturais da 

-:Bahia, que pagam; às vêzes, o frete 
. d.e Cri 1,50, quando1 a ~trada de 
ferro lhes cobra Cr$ 0,20 e Cr$ o 30. 
o r:!o: e que não há transporte ier­

"l'OVlal'lO. 
' Ao áempJo QUe citei, da Leste l3ra. 

. 8ileira, poderemos juntar outro aue 
há dias relemPreí, da Estl.'ada de' F'er­

. ro Rio G-rande do Norte, assim como 
da de Branga.nça e outras também 

.. àeficitària.s, por falta cte f:quipa­
.mento. 

O q~~ se observa ent matéria de e.'>· 
tradas de ferro no Brasil, salva a)­

. ~uns casos isolados, é o absurdo de tiS 
julgarem u1t'l.'apa;!)Sadas quando, na 

. reJ.Lda.(Je. elas ainda têm grande mis­

. sâo a. realiz:.tr, aqui, e em tôda parte. 
. Só tte~tt· pi.s é que ~ descoDrll'<'lm êsses 
: ramais antiecanômico.s. 

P~rs. concluir, Sr. Presidente, para 
n1Q6:-•·a.• como é llgeiramvnt.t- tratada 
essa gestão, na Brasn, )embraria caso 
ocorrido na administracão da Oentral 
do Bra:sil. Foi, hâ rnuit::'ls anos, in0or~ 

· parada àquela autarquia a Estrada de 
Ji'.erro Banal, C-Om 18- quilômetros. Co~ 
gitou-se. em 1941,. de se lhe arrancar 
as. trilhos, porQue era antif!c;.môrnica, 
ruas um r:xame culà.adaso mostrou que 
a e.stráda não tlnha rencfa porqu~, 
sendo um rama1 Ugado à bitola larga 
dit Unha de São Paulo, f! os horários 
niío coine~tlihdo, Quem queria tomar 
um trem. ou mandar as suM mercado~ 

-.. rias pelos trens QUe passo:m pió."timo 
• da-S matas, haVeria de ir de autcmóvel 
·-ou de ônibu.'i. uoifí. de outra ionna. 
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não alcarÍça-ria a condução. A sttriples a prodll;ão no país de um minimo, do pa."\,ettto que entrou no país por um 
mudartça de 11orã'iio, ajustado ao da que tenhamos necessidade, melirn{) que milhão de cr~z.eh'os graças ao do ... 
ltnha principal, tra.n.sformou êsse ra- Mja mais cara. ~.sse preçD, eventual· lar privilegiado, não pagará o go ... 
111ai, mesmo com equipamento pobre, tnente mais elevado, representa uma. vêrno a amottiza~ão corr~sponõ.ente, 
antigo, miserável, de d~l1citál'io em apólice de seguia, uma defesa para o dig'llmos, a 10~1o sôbte um. nülháo de 
ramal que dava. renda. · pais. cr-uzeiros, mas, s\m, 10°/o sóbre tl:ê$ 

Sr. Presidente, reexaminando a Aprendemos e temos ainda recorda. rnUhões. Desta maneira,~ Sr. Prest ... 
questão dDs trens, ver-se-á o seguint-e; ção, durante a última guerra., do qu'6 dent-e. assistimos ao prí.vilégi{) do­
vamos tornar, talvez, a-ntieconômico o nas ca.usott a carência de certos poo- industrial ter a exclusivídad{! da. 
uro do c-ombu..stível, óleo, nas estradas dutos. TiVé$Seruos nós fa>Prü;ação de .importação do produto; só êle impor .. 
de ferro e continuar a estimular da trHbvs e a ligação Norte e Sul estaria.. ta e ·.t;ó êle iíxa o preço Dâra o go .. 
l-enha, ultimada. Os bilhões de cru21eiras ·de vêxno. e a. Nação. . 

As e.stradas d-e f~rro consomem, na açúcar que s.e melou em P-ernambuc~\ O produtor do café é espólia.do no 
atualidade, onz..e .. a doze milhões de teriam vindo abastecer o Sul do Pau; preço do seu dolar; depois, a Nação. 
metros cúbicos de lenha o que re- por via férrea. que extorquiu êste dolar tlo produtor 
pre.senta devastação anual na. propor"" ·Mostrei, certa ocasião, ao grand~ do cate, é, por sua vez, também ex .. 
Ç-5.-o de trinta a quarentà. rnil hectares Minist.to da Viaçâo, General Mend<mça torquida. E' verdade que nêste caso 
de mata. E' a ocU1J&ção de trinta. a Lima qu-e .se em vez de importamos se pode aplicar o ditado: ladrão que 
quarenta mil homens para e~trair a trilhoS, em quantidade escassa, a. Cr$ rouba ladrão tem cem anos de per .. 
l~nha· é o duv~<l de braços, é o desvio 160 os íabricsssemos a razão de Cr$ ·dáo. Posteriormente, no entanto, 
de ca,P\taiS, é a de.<ivio de transportes lÔ 00 para tl llga.çã.o Norte e sul, ain· êsse beneficiário cobra da Nação. 
})'a.;ra e"g,ttai.r lenha para es estrl:l.das <.tO: seria e:~etraordinàriamente barato, duzentos cruzeiros po1· um do1ar que 
de ferro. Não se. diga S{!QUer, que o em virtude dos p-rejuizos que seríam recebetn, a cinquenta. cruzeiros. 
uso da lenha poupa dólares. 'Não é witados. 
verdade! E' ela transportada em ca- Sr. Prf!sidente, êsses são casos es- De nada disso cogita. os grã-ticçs 
rninhões. Hoje em dia, com a média · d < e t anexos ao· Ptoieto~ apenas s-e &cel~ 

.t • peciais, em que se Vai ~ro ~lr c. r ~ t" com .,in-c.eleza e para elei~~ de 
de ctez a quinze qui1ôrnttros .... e dlS· t'd d gara~trr "" Pau; <~. ... "' ·~ ""' 

nh. {1Uan l a e para .. ~ · hUbliCid•de, que Um trator d• <!S• 
t <nct'a ontre os ramais, poQe·~ ,;._p'f. t t · •r lr.'"'"'" ... "'de e ~ ~ 

Q,. ~ , J;Ua au o tOmJS., .a ;.; 1a ..,.,.n.~.... .. teira ctlstava 700 nt1'l cruzer'ros em 
gar ' conclusão de que, queimando ·r "á • u so usado ·com .... r:~. para e es '' 0 .ec r ~ 1950 e hoje custa três milhões. Dis-
lenha, ~e gastará em dó1ares o ~et)mo .\iucesso, em todos as tempos~ ha cem co•do des.<;as afi"mativa•. Devl"~se 
s"" ."e con.sum;~~e ó1eo. 1t. lenha tem à t desde nue a• n"' .. ões ~ ~ "' .. " _ ~ QU uzen os aDQS; _ ~ "' ""<' mencionar: 
r-esistido bravamente à ~ua expuJ...;ão c:,ome~áram a ser constítuír em gran-
do consumo econômico das estra.da.s des e.stados indu.striais. e comerciaiS. "Um trator de esteira custava 
de ferro. E' hiStória que um dla :pore· se pesquisarmos a História, não por 25- mil . dólare;s, em 1950; hoje; 
cisatâ. se1: contada - a do mistério ;eu lado épico, mas, colll um poucv custa. 30 mil dólares. A difer~nça 
de um combustível antteconômico, de d;e materialismo, encontrareuto.s as r~· está.. nas categorlas ou prlrHé-
UDl combustível por todos execrado, ~ões de certos acontecítnentos hiSÜ:f gius de importação", 
de um combustível que devasta as ricos, o Estaclo protegendo suas indús-
nossas matas- e cuiR devastação pro- tria.s, ~omentando a produção, garl_ln- Sr. Presidente, set que a r€solu-
voca um quase cotidiano c)amor de it F,.... seus trfl.Da ((ãc do Oo\"êrno está tomada e a da. tindo seus cap a li:>~as e · · _Maicl'i., também. o rolo con,pres-todos {15 in~ados nas nost>as te~ lhadores. Para não irmos longe, o · "" 
servas norest11is. que eram as guerras de Pl!indr~s se., sor vai funcionar. Não tenho a pre-

t> Sr. Othon Mader - E' um crime não uma questão de mercado mone- . tensão de querer modificar o voto 
essa devastação. tiLrio, de lã, que viria para a lll.f;~a~ de cada um dos membros do Sena-

0 SR
. .... LENCASTRO OU!MA· terra, pl:\_ra ser· manufatul·ntia e, Q.e lá., do. Tenho a certeZA., porém; co• 

t'lo. sair para a França? nhecendo-os como os conheço, de 
RAES - Sr. Presídente, de pttssl'lgem Sabelnos 0 que foi 0, bloqueio con~ que estão faze~do um sacrificio à 
pode.s.e. d\zer q_u-e êsSe é um do.s ne- tinental de Napoleão. Nele en~on- disciplina partidária para co::~ceber 
gócios mais -aladNad.os que .Se tem tramas idênticas razões t::conôrrücas aquilo que, -sabem, é uma injustiça; 
fel.•• e se faz UQ Pais: o fornecl- esperando d t · t' d G ~. ' dominando e domonstrando em to- e o pa no tsmo o o-
mento de \inh.a à.s estradas de f. erro. ~ d t · d p 

t d " dos e'sscs países, uma idéia fl~a., per- .verno e e pro eQao e eus - que 
~'"ta "" na. medição. na quan. 1 a!,j.e, - é d J" 't' t b 'J · t J._·-u~ ........., manente de autonomia, mas autt~no- , e líll 1vamen e, ras1 e1ro, e t'm 
na gua.rda, t:ie tõdas as manmras dse mr·a como de!e"a contra 0 pr~:!do~ que se;:,· pois, de outra forma. a.s 
furta e, d~ tal modo, que V. E:J.t.a 1>,0 .e .., · - · - b t 1 

t b ml·111·0 e a supremacia de outras Na~ co1sas nao 1rao em - que a vez, 
íica:r <nrto o cu.sto de um me ;ro cu 1~ r t d d · t 
oo de lenha fornecido à.s estradas de çõcs. 110 

Lm, u 0 e cer 0
• 

d 40,, sou, porta"to, c::or. Presidente, for- 81'. :Presidente, na enumeração das !erro a-eralin>ente correspon e a ,c ~... ,.;;) ·b " t d • ~ temer.te por Ullla tarifa proteciunis~ o ras a serem e ..... ecu a as, no ~JJe.-

doAvoa~ilai~.e númer.o, Iigeir.amente, ta, que garanta à nossa ·indústria, xo do Ptoleto; ílá, evidentemente, 
d 1 "O nO""O tr·ab"l"ador, ao canit .. l e aquela vontade de atmir, aceJJ~J)dl) "'áo 0 ~a~ por ouvir izer, e, _s1m,_ pe_ a "' = .... H _lo' "' t E ·• '" ób t· ao t1·abalh· o uma renruneraç'o •sti- cem van .agens. ' como um "V.iga-experiéncia que tenho s re ques ~o ... " · ta t 
I d eces muJadol·a u·o seu esfõr·ço, e lhes asse- ns aG passa1· o "con o"; enumera. 

r.u~ há anos vem r-ec aman o a n ~ · hl t' d · ~idade de ser atendida. . gure )Jartt substancial do rnetcado \'ant.a;ens e s o ria as eJJda.'3 QU8 
com 

0 
impõsto que se pr~tende ms- brasileiro. l".á no entanto, diferen- auferirá a vitima; Be o atenôex; 

tituir, estimula.r~se-á o ro~bo no peso, ça enorme ,,1tre esta meõida e a NóJ; estamos nesta posJção: s&o pá ... 
· t nuarem~ a pro1'biça-o de ,·-portaça-0 de determi- ginas e páginas de estradas e mais nos preços e o p1or, con 1 ""' •a tr d 5 'st p · f s· 

nh t noosas nado produt·o·, "e'ste c••o, escravi- es a a • por t: e :us a era. ao 
qu~imar ie a, a ct.evas ar a.s ..,_,_ ,~ """' t t · · ' · .matas. - zamos o mercadv Jntemo. ao prt:ldU- an as que a gente f1ca pensando 

P~d\r.ei, agr:>ra, a atenção do SenadQci tor, porque em tódas as leis e regula- que, como que por um passe de má .. 

Para. 0 conteúdo do § 1.0 do art. 1, mento8) restritivús que apreciamos gica, em dois ou três anos o :Brasil 
f à h j - tabel estará. cortado, de alto a b:.üx:-, por 

Cio flrcjeto no que. s.e re ere .vr~l amal.S se procurou es , ecer o . estradas t:t.Wilnentadas. lremos do 
bição da imDorta-;ão a granel, a nao preçQ de venda do produto impor-
s-er em vasílhame. ' tado. Pode o importador obter o pri- hío de Janeiro, rápidamente, a cctn 

Não tlá quem ignore qu.e essa form9. vilégio de utna import.açfo.o. Terá di- quHômetros a llora, visital· em dois 
de importação é .a ideal, pode ser fículàades maiores oU me.nores :pa:ra ou t:rê:- dias o Govel·nadol' Barata 
muito mais acessível. O melhor dü.s conseguir esta licençD.; mal;, desde ou C;ltá\) a Talmtinga, na ít'onteJm 
tambores aguenta sete. viagens ao fim que inwort8, e livre de p~dir aos do Petú. E' uma ilusão, p:::rque nada. 
das quais, está cte.strmdo. . compn:· •. nres n~clonais, ainda que disso vai acontecer. Pode-se ter to-

A importação a granel permite eco~ E;,:'t-e seja 0 GoVê:no, 0 pr·eço qu-e dei o dinheiro indispensável maa há 
nomia correspondente a essn;s sete bem entender, um limite: D- capacidade de cons .. 

·m n·oQ'uem pen- trução, l1 mão de obra e o ea_Uipa .. 
viagem e outra, a~sl · 1 \~, 1 Cito 'J.m exemplo: mento. Não podemos des•·,·a· t"nto• 
~ará em importar oleo 1ubr ... :can ~. ou ~ .. ~ 

0 
que seja, E:!tn tambOres ou la~w;! se Os maiores consumidores àe tná- braç•JS ;Ja indústz·ia, da lavoura e 

() puder faz.er a granel. Economt~a- quinas de terraplenagem, emprega~ do comércio para construirmos fsse 
mente · financeiramente, monetàrla. tias na cotlstrução de estradas de número de estradas. 
mente: por onde se julgue, ê~e é um l:Odagcm e serviço..'! semelhantes, são F'ara que. no entanto, m!nha cri-
tato comorovado. Por que, polS. pro1- o.s aovêrno Federal, Estadual e Mu .. tica não fiqtte no a.r, citarei o exem .. .I 
hir a trnPortnçãO de óleo pet-ró1~o .e !ücí!)>J.~. Pi1is bem, o Govêin-o é .J\l~IU plo de um sete-r do qual por acaso, 
deriv!ldOJ; em vasilbs.mes? se é 'nY<.US tiisttf!JUi as cambiais para a impor~ tenho Dlgurna: Il!)({ti.O. Quant.v a-cs 
eco.nõruico, ninguêm irâ. c~n1prar Q ta:~:;ão dê.9Ses equipamentos. Assim, outros não sei o q11e se passa. No 
v-asilbaw·e no estrangeiro, só pelo pra. Unt trator impQrtado por setecentos Anexo ao ProjP.to figura <" enume­
-rer de adquiri~lo fóra. Eis cnde se tnfl cruzeiros e um milhão de cru- l'ação de cantli.s para o pla.no fluvial 
esconde mais um dos monopólios ~eiras, por um passe de mãgica. - vaclcnal. Nfto .sel bem o que têm que 
odiosos que, indiretamente, vem sa- (Jllal o de mudança de categoria - parec~ que tudo está misturado. No 
~rificatldo 0 povo brasilei.ro. O que s~. nlcança o valor de três ttülhões de item 50 da página 14. se lê: 
des-eja e·uma lei que r-egule o uso doo' .eruzeiros; e, e o Pl'Óprío GoYêra-o .. ,, .. 0 canal ·Lagunn-Anuanozuá, 
ccrnb-u:stfveis e não a imp;:.rtatátl de t:~.ce, ao conceder os preços unitár , .. ,Jlgando l!Esas duas cid!ldes e {'u-;o 
~qUiprttnento industrial. S€ria lanr;ar tios para as máquinas de terrapla.~ priiueiro trecho Laguna-Jazuà .. 
a produção brasi1eira, jâ. escraviz:ada, l)ag~m. facutta amortiza.cão corres- nma, j!i se encontra conc't.\'do. 
para as c1a&íif'!c9.ções na q\ünta ~ate- t>ondente •. não ao preço "privilegiado .Esse canal se proi-:mr;ará até a 
goria: seria 1unarrar a índústri na·· de importação mas ao valor arPi- Lagoa doS Pntos, pemutbdo, 
c!onal de fab-rioação de tmbo:r'es e tranarneute hxadb pelo parti:cU}M, assim, qUe o ~a rvf.o d1 Es: '~.do 
vasHh~mes. ll'ara a mercadoria de -sua proprieda- do Rio Gnmn:e S11J ~'er!lJR a tPr, 

S.r. Presidente, devemós proteger .a de. For outras pflJ:l.Vras: ao calcular fácil~ente, fiO~ rw:·tos carv.Jel• 
indústria. naciQnal; devemos fomentar os j ... ~rc:s p::tl':>, a amot·th:ação do equi- ro:s ::~ Laguna ou- -de l.mU;tuJ:~.-"~ 
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Sr. Pn•.sidente, não existe êste cn.· 
Jlal, a não ser .nesta publicação; e, 

- ainda que os estud(ls estivessem 
iniciados. ct:e'í'ia-.se concluir, ânte 
tanta falta de escrúpu1o, pela conve~ 
lliéncia da :náo execução da obt·a. 

o- sr. l'rancisco Gallotti - V. Exa. 
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feitos e se· eneontra.Iil bastante adian~ outra.s elevações de impostos e taxas o material, os meios. Cabe~lhe. agora.~ 
tados. O probema atual. o da exe~ pa:ra pagá~los; votaremos aumento de a inteira.· ~sp.onsa'oilidade dQ que· 
cução, ê aepnas de ordem fina:n.cerra. -tarifà.s, e, assim, de ano ·em ano a acontecer daqui })Or diante; não cabe­

O SR. ALENCJ\STRO GUIMA~ principio, depms de se1s em seis me- mais aQ congresso. 
cução, é apenas de ordem financeira. ses, e a final a derrocada. O Sr. Fernandes Tdvora- Permite"· 
RAES - Sr. Presidente, Srs. Sena.. . . v. ·Ex.a Uih a:Part~? 
dores: vêem VV.- EEx.3 como êste Sr; presidente, qu~ .medidS..S tom~ 0 l O SR. ALENCAS'I'RO GU!MARAES. 

permite um apa~·te?. 
O SR. ALENCASTRO 

llAES - Pois nãa. 

projeto vai extorquir sete ou ono q-c>ve.rno para establllza:r ? ~usto da. - Com mUíto praz-er. · 
GUIMA- bilhões de cruzeiros,. ou maJ.S, do povo Vlda, para, ao meno~, dunmUlr a. ve- O St Fernandea Távora -· Numa. 

.brasileiro, atingindo, indiscrlminada~ locidade d~ a~e1eraçao, na. a~;a.· õo economia arrebentada como a do Bta ... 
mente, o custo de produção, o custo custo d_e-Vlda · 9':1-a~ a? medida· _Qual sil arrancar d-essa pobre poiJulaç~o 
de transportes e 0 cUsto da indústria, a. :restJ:lÇao de cred1.to · tri'butos que or-çam por- trnta. e cíncó-. 
foi mal ·estudado. Ftepresentará ele _.Nos mom~;ntos com'? éste, a .re.stri- ·bilhões ,de· cruzeiros, côn'lo V ... Ex..a.. 
UlTI ônus que,_ somado a-os outros já çao de çré~to é, maiS um crune ~o acaba. de declarar, não é simple.srnen .. 
aqui votados, atabalhoadamente, nes- que medida capaz de o~nter a vaton- te um ·êrro mas urn verdadeiro crime, 
te· fim ·de ano; contribuirá mai.s do zar a mo~da..·. 0 9-ue se desenvvlve inexplicáveL 

o Sr. · Francisco GaUotti -- Os 
estudos do canal· Laguna~Atanãnguá. 
existem há muitos anos. Quanto· a 
oonstrução do canal Laguna~Jagua~ 

· runa, mais ou rnenos na ordem de 
40% da distância, já está concluida. 

_Já há navegação e conservação até 
Jaguarão. Posso dizer a V. Exa.. que 
bom· trech,o dêsse canal foi construi­
do por mim e põsto a disposição da~ 
quele -serviQO. &tuctos, projetoo e 
orçamentos de JaguarãQ a Ja.raguá 
já e.stáo feitos. 

que tõdas as loucurfls até agora pra- ~este Goyerno ~alS do que rmnc~ O SR. ALENCASTRO GZ•!Mi\RAE~ 
ticada.s, em maté~;ia financeira· e mo· e runa aglOta?em desenfreada. 0 tU - v. ex:.a tem tóda.a.Ta'Lãô e eu C<ln· 
netáris., para o agravamento do custo nheiro que eXIste é emprestado a )ar~ OOfdO pi.enàmente com o nob"te oole• 
da vida dos brasileirós~ ~, , . gos juros. E vemQS como o Gu-v~no ga . -

Com. êste total, e mais out.ros;. que pretende combater a Aalta de. juros: Ô Sr terii«nâei TdVora. ·..:..:. TotlW 
por aí aní::am para. se somar, serão apenM fa.:~;endo um apelo, cOJlSld~ran· iá. sabe'm que náQ. tt-mos nenhnma 
trinta e cinco bilhÕes de cruzeiros do crimino~ tal ato, como se al- responsabilidad-e nesse ênos, nesse 
QUe pa.gará o pOVo a mais, no prô... guém o Julgasse louvável fazendo desacêrto trerMndo que o Se::iJ.!ldo vat 

O SR, ALENCAS""'~ GUIMA- ximo l,lno·, será. um acréscimo de a.pêlo, ds ordem moral, como se numa cometer • ....... ......., hora destas alguem . os a.~üt:sse, 
RAES -:- Agradeço a áparte, mas ve- W.% na tributação· federal. quando 0 próçi'iq Executi-vo pela es~ - Perfeit*_lm-ente. . • 
jo que V. Eixa. não me ouViu total· E' aqUela passagem que assinalei: ca.ssêz do dinheiro provoca a alta dOO A p!'óprla· MaiOria. desta. Casa, sou ... 
ruente.· Referi.:.m.e ao· prolongamen- em· clez anos, Cr$e 160,00 para Cl~ preços. Não há. transporte- para a dária. com o oovêrno, ?â .. Jhe, nesta 
~to de ligação até a Lagoa dos Pãto.s. 2.500,00 por ano, .será, no pró:amo mercadoria, nem·o dinhelro para pro~ hora.. e co:m estru;; votaçoes~ uma .res-o 
A V. Exa. engenhe.h:o de -portos, e ano, a taxação, "per ca:pita" do p<lV<l du.zí~Ia. •. _ . ponsabilidade peri!nte o povo brasUe1 .... 
éspecíalista ent· can:ais, desafio que brasileirO, corresponde-nc~Q ao salário VimOS há pouocos dias, no ba~~nço ro, perante a Naça0 e perante o· mun .. 
me diga, sob o ponto de vista eco- rninim.o de .. há_ 12 ou 1"4_ ·anás~ Só do Ban~. do B,a.rsil, como se ~mpres .... dO, de que não pOderá_· fugir t; de quê 
llômico) financeiro, fõe ésse canal já isso mostra a que distância est.<lm<la tava. 8. lá.Váurã. dO :Brasil. Recebeu terá que prestar contas ao pal;S· M.es.­
foi ·estudado... indo nessas leviandades nOs campos 'ela emprésttmas'·bancâri<?s, pela car .. mo que .diBpo~a de ,todO:S ~ tanq_u~ 
o Sr Ftancisco~~Gallotti - ConheçO .monetário, financeiro e econômico. teira.: Agricóla e assemelhadas, apenas e espadas de ouro com. oonta até azo--
o terreno ãtê Aratanguà, e vi.o;ava Parece, etretanta, , sr. :Ptestd,e.ntta, 0· valor equiValente, e. dez })()1' cento ra:, pderá estrangular as nossas. vozes, 
justamente · à ligação Lagua-Ara-· Que essas verdades, que estã,.o ·ai ao do valor global, quando os outro~ se~ _impedir que _Je~emos B.o C()nheci~ento 
nanguá. . alcance de todos onôs, qUe ,podem ser tores receberam vinte e trinta por do povo brasileiro as ver_dades qu~ êl6 

e-xaminadas a catla instante, qu.e per.. cento · ~ . · pr-ecisa conhecer, lnas nao ~m_pedll'á 9o 
O SR.· ALEN.CASTRÚ GUIMA- dem ser ·verificadas ......;... e o éstão sendo coMo estimúlar' a. produção, se "lhe condenaçãp moral a que está exp~to 

SAES - Esta ligação náo conheço, na próPria carne -· encorrtiam uma falta crédito se lhe falta transporte? senão executar tudo aquflo qu-e pro­
nem discuto. O· que estou mostran~ rnuralha. de jnsensib~idade! de apa- A 'm procede 0 Govêrno, que a üm m-eteu 80 pretender arran~ar ~<l povó 
do âo Senado é o canto do vigário tia, de falta de. reac;ao. que só pod~ t;::_"PO taz. esc~ea-r· -Q t-réç.i:to, nãO bras'lle"u·<>. seu sangue a· sua carne-) 
))assado ao Congresso e e.tê no Go~ ser _comparada. aquele_ estad:Q de .cal- cuída. ·dO transpOrte e esmaga 0 con- como esta fazend.o ag()~a. . 
l'êrno com .a1igação de Araranguá à rnar1a. que ant~cede as te!!lp~t-a.d-es. tribUinte· com impOstos. ~ __ :t ·só, Sr; PreSldente. (Mu~to. bem; 
Lagoa dos· Patas por um canal de· ~-País está VI_vendo hor~s de l,?q\lle- E que são ·impostos? o plci}ond. ·muíto bem! Palmas~. . · , 
que não-existe·'estudo, nem_ se(luer ta5ao, intranqmlidade e ~u~anç.?.. abaixo-do qual o. custo não pode ):tal· _Durante 0 discurso do Sr. Alen..; 
é viáre.Z. · Tao gr~ve e delicada é_s. sttuação,que xar. · ·· . ~ castro Gu.imCrães- 0 ·sr. ATJOlõnto 

o: Sr: Mem de Sá - Ligar Arrcv- 0 !Jov~rnoo, a. cada uustant:. f)~· Vê um industrial -podena amanha re- salles deil:a. a. cadeiTa d4 presidtn-
tanguá a Lagoa dos '"Patos? compell~<O a. . notas, d:eclaarçoef;, e a. organizar sua indústria, e rned~ante cia qtte é ocupada pefo Sr. Ker• 

pronu_nc1ar ~ dl.SCU:tsos __ escia.reeed.c_r~ .. .' métodos e mâq>Jinas melhores, baixar gín'aldo cava.lcanti, Teassumindo-
0 SP.. Al\'ENCASTR.O GUIMA~ #-- tnflaçao ·. comuz:us~ nos orgaos 0 custo de Pn.ldUção a nivei_s excepcio~ a steriOrmente. 

:RAES - AA Lagoa sel'ia ligada por governamentaiS, prmc1palmente nas is· maz wm-im~tos attos _nave- po 
canal, ao porto· de Ibituba~ em La- Fôrças Armad~s. produ~ os· l)eus efe1- it tlrn ní~el aJ:>aixo do qUal ~1e n~ti O SR. PRESIDENTE: 
guna. tos •. e, ~e formo.s venfi'?:ar por g?e n.ncter~· descer: - .., ~., d 

o Sr. Mem áe Sá - Por um ca.. pro~etos dessa _natur~z.a., tão. mal e~t_u.· l-'~ D~ta forma, -qual~:j_Ut~ ação nô sen- Tem a .palavra. o no ... re .....-.olla or 
llal? Isto ·ueve. ser obra de -Jülio dad~s. de efett~s ~daninhos, sao tido·cte m-elhoria de preços fica inU- Coimbra Bue:no.. .7 · 1 
Ve1·:te. ,Peve haver engano. enV1ados à coUSideraçao di? Execut1.vo, w· ada. Por quem._ pelo próprio continua a.' ~cussao. . · , 

o Sr. Frqnciaco Gallotti -"A. li- que os :remete ao Oaugr~o sem mais G~êrno. . o SR • . SENADOR COIMBRAI-, 
~ç.ão é Al·aranguá Lagoa dos Patos ~?'ame, encontrar_emo.s: a1, talvez, _os Sr. Presidtnte, quero concluir. Já BUENO PR.ONUNCIA DISCURSO 

·A ligação Araranguá a Laguna. ·está .r:oo e a t!am_a _de uma c~nsp1raçao_ vão longe €$as consideraçõeS aparen- QUE, ]NTREGUE A REVISAÔ; 
send.o estudada. . · "" contra as mstltUtçõe.s, contra .o regi· tement.e inúteiS. Não têm elas a res~ DO . ORADOR> SERA' POSTE ... 
_ OSR. ALENCASTRO GULMA- me, COil~ra noss.~ m-odo d~ v~ da. ~.se -perança de 00n&:oguir modlficação ·de RIORMENTE. PUBLIC~DO. /' 
RAE:S - Náo estou discutindo isso. adver~r~o.s das t:ossas ~nstltl.uçôes, julgamento. Nã~ tenho , sequ-er a.~ es-
Apenas, charnei a atenção do Se- a_dversarlos do re~une, gu~s~sse-~ de- perança _de que sejam. ~enizadas D.s· ·O SR. PRESIDENTE': 
nado para. o conto do vlgârio que '5Integrar a auto:1da.de, 1mpehr as barbaridades c{)nt.idas pêste ·projeto S--bre a mesa .. requ~rl~nto 'quf 
é a ligação Ararangu:.í-Lagoa dos massas à descon~1ança, d:as suas eU;- qUe vamiJs· votar; -apenas· me anima vã.i ser lido pelo Sr. 1." Secr·~tário. 
PaOOs. mas~s à. desconf.1an.-yz.., rlas suas eh- a. esp·erança q\!e. como disse o poeta, ~ l.ldo a seguinté 

o Sr. Mem de· Sá - Ai .liâ enga~ toes, a de.seseperança, ~- descr~nça pe~a deu ao h<1mem o dom de :iUportar wn , 
·no: trata~s-e, sem dúvida, 'de obra certeza de que as· ~11~es nao mats mUndo. t. Sé -essa es~rança, e_ssa. d!- Requerimento ·n. 663, cte 1956_· 
póstuma de Júlio Verne. c~resiX~hdezn às· qus.ll~ades necessa- virüt mentira du poeta. que, n~ste mo;-

0 SR. ALENCASTRO GtiTMA- rms . de coman_?.o, cerl~I?ente; Sr. mento, _me . anima a clamar, a expor Nos têrrno.<> do art. 152, let.ra b~ 
RAES ~ S!'. Presidente~ 0 assunto ~residente,_ n-oa -~· segmna doutnna, essas condições, cujo eco esperó· que do Regimento Interna, !"equeiro o en--: 
da exp-Ortação de carvãG do Rio Gran- sistema medo-do dlfe_:ente. M~:das che.gue até qu:Cm de direito, para que cerramento da discussão co Pl'ojeto 

l 8 r J" f. b t c~mo e.ssa, que ·!e vem __ acumu1a!JUO, pense. medit~.:· · , de--Lei da Câmara n.o 346, de 1956. 
oe ao u • ~ 01 so ejamente- es u- n~o reso~vezn pr-:Jblema. algu~.: ~an- Obtiveram ·de·um Congr-c.ssc compla- Sala das Sessões, E:m 2'l d<'! novem~ 
dado. São duas as_ soluções, Uma, ~ 'tem a VJda num constante ncrescuno, cente 8.q:UiiO· que g{)vêrno algum __ ja- bro de 1956 •. - Filinto MiUler. • 
dragagem da Lagoa dos Patos ~ trã.~ de ~ lado a. _ineita~ão às mass~ pata mais .obteve:. a .maior taxação da Hls~ 
b~lh~ fàcilruente re::tlizãvel; é qu~s- mm·ores salár!Os e de outro, ao r.oestno t6r1a do Brasil;. obtiveram trint-a e Ó SR. JOlO VILLAS.BOAS: 
tão~ de temtJo e dinheiro e pela qual t t d te · · · · 
n'?!.Vios de nlto porte,. Pode tão buscar empo que . ,se pre en e eon .. r os cincO bfthÕ'CS. d-e: .. cru~n·os, dm para (Pela ordem) .(Não i oi revlsto pelÇJo 
o .carvão até a boca da mina. -A outra preç-os a traves da COFAP, pr:Li<:'lm• cima' àe em taxa. novas Assumiram orador) Sr. Pr~sidente, o Art. 152, 

O) ~ . t t dê A se todos. os .atos para'que êles' ~e ele- trem~nda. )eSpa:nsabilidade. se ~á do Reglmento declara que é permi.,. 
s uçao e o ransppr e sse eanao vem. êrra dO con:~reuo em votar ""' como tido a. qualquer· Senaüor rtquerer o 
Em chatas;. . "' "'" Enquanto as mer~adú!"'.a~ a1J{)ctre- vot.ou -.. com· pouco conhecime'nto, cerra:tnento da. disqussã.:~ da maté~. 

Mas aqui est~ Ulll dos ~atJS, .. s ... c_em e ·despierecem de preço no mte- _problema:; desta natureza há também ría em debate, nos seguintes casóS1. 
pelo d.eda (f 58 c .... nhec; "'o. glgant~ .. DD- rior, por f~lt8.. de transp~rt.e, .sobem, nesta atitude, .t-econh'êç.O., algo que, "b) na discussão única, na dist. 
de~se lmao~nar o qu .... -.oeJa esse plano assustadora.Ihente na Capital. perante a Nação definirá xespon.sabi~ cussão sup!etnentar -e na segundr,; 
de navezaç~o fluv•fll. _ . . Quats as ptovictências tomadas· para lidildes. . '· discussão.; desde que o ~untO 
0.s:·)1e~ de Sa- Nao ha \\ "tJ1":?0 melhorar os 1.;ransportes'? .....:.... Ne~ Somos frequentemente acusados peA tenha .sido debatido Em duas ses.• 

d~ hg:-çao Por~ A~~gre ao mar? :SSse nhuma! ravte a Nação- P:G>: toti<>S aquêle.s sau~ sões". 
Sim, e que seria vJavei.- ~ Ainda h.Jje se via n. :noticia de ex- dosos da 'art>iÜ:ariedatte ou desejosos A matéria- que .-estamos. disc~tlndl) 

O SR. A.LENCAS'TRO GTJIMA- p:Jrtedores do !tio Grande, que não da ditadura. toizem que o COngresso apena.s teve iníc!O de .dlScussao na ' 
RAES - COnheço êsse projeto: ê o cons.egujra!I). t::ansporte para cer-em.s, impEde o bom. fundonamento "do Exe~ U1tirna sessão. ist.o é, na de hoje; 
chamadD Canal de 1"ôrres. _ enquanto ês~es cere·ais aqui no Rio cutivo, no sentido de bem servir ao ~la ma:p.hã~ Estamos, portanto. ll~ 

O sr .. Mem de·sá- Não ê o de se alteiam a preç.o.s ~stronbmicos .. Pais e.que .tudo quanto ocone de segunda discUS5ão ·e, segundo· t) a.· 
Tô':r~: o cann1 Pôrto Alt~gre - Mar; As alt.as d~ salários concedida -.no mal.' cte orado, é.p.orqu(! a Cã.mata e o pre~o no· dispositivo que _acabo ·.-~o 
snindo n~ P:::üa d1 Qulntã·J.- ano passado, o aumento de.vP.nc~hn0Il- se-na. do negam (JS meios necessários ler; é preciso que se vençam du11;8 diS• 

O SR .. ALENCAST"RO .GUIMA~ tos !=fos funeioãri-Js pú':>licos iá náo ao Poder :EXecutivo. cussões para que se lhes pocsa ~Q;je 
RitES ..:_ Es~.e é um dos es~udos anti-- são mais .suficientes para t:~tender ao Hoje, Sr. Presidente,:·<> Poder Exe- ter o ""ncarramento.. - ~ ~ 
t:tJs a resp.e~to, mas não està apon~· c:e.sci~e::n~o ~o cus~. da viç!:-1. Cvme- cutivo; está forte· pel.i_ a pêlo. de seus Pelas wfO::macoes o.ue tenho. 
ú>do n~sta l."'elação. çamos a ouv1r nov?-S clamores pvr au~ pretorianos. Pode. ~az~r· 0 que qujSfr: nbor Prestdenr.e~ nmcemo.s.. aoenY. $1) 

O Sr. Mem de Sá- ~veria con.s- mente dt Balá.rios. Ilre-vé 1-·ot;n·e:nos Fc.char c Rádio e a Imprensa. Está\ prJW.ell"& nu>c~ ,. . .,._.:u1.nn..o: ll.a. .se4& 
otar,. poxque os ~$hld<os estAJ . .sendo outra~s majorações de venc:met~.t!:ls, e don-o da sitl!ação. T-em os :recursos, .,unda. somente . quando. tntra~ 
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F. · - é · od • .:.. prlme•·-0 !uga.r, o ProJ'eto de Le! da pressamente, se a P. alavra me era fa- ·o __ SR. JOIO VILLASBOAS: 
uerer o encerramento da. d.iscus- . Cã.mara n.O 346, de 1956, em continua~ cultact~ para ~ust~Icar minhas emen- (Para encaminhár a votação - NãO ~

terceira sessao que se P er"' .... - • 

r . ção de discussão~ .das ou para discutir. o assunto, decla .. foi revisto pelo orador) - Sr. Pre .. 
~·Esta Sr. Presidente, a questão dé Foi a.E..sím que: essa. matéria figu- rando que ·não aceitava a palavra sidente, a Minoria desta Casa não 
~Ordem' que tormulo. (Muito bem) • rava na Ordem: da· Dia da referida para discutír e, sim, para justüicar • vem, na discussão dê.ste Projeto, ta ... 
1· sessão, publicada no DiáJ:io do Con- . V. Ex.• disse bem, que o tempo de zendo oposição ao Oovêrno <i-a Repú· 
\ ·p_ SR .. PR.ESIDENTt: gresso de hoje em avulsOs distribui- que _eu· dispu~a era para justifica~. blica. :Fazê-mo-Ia, sim, Sr. Presidente; 
' Vou resolver a questão_ de O'!."d~ dos hoje pela. manhã. e nao para diScutir as emendas. F_I- aos desmand~ e des<>rdens adminis .. 
t~uscit.ada pelo nobre Senador Joao Não houve, quer no final da última cou bem claro, portanto, que eu nao trativas, como s.os desmandos e des<>r .. 

. 11 bo ~essão de ontem,. quer na primeira usava da pala_vra para. discutir, tan!o dens legislativas que se concretizam 
h 1 a.s as. t I t no de hoje, impugnação do modo por que que V. Ex. a d1sse que meu teJ?PO nao 
1 EstiPula. 0 Regimen ° n erno, foi a matéria anunciada isto é, para serla descontado, do que ter1a para no projeto. 
tocante ao encerramento das discus- continuação de discussão. . discussão. Por isso, não discuti; jus- O nosso trabalho de combate a esta 
'tões, o segUinte: . Não houve, e, no entender da Mesa, tifiqueL . . proposição procurando reduzir, ou. 
'.. "Art. 152 - E' permitido a não podia. have!', porqunto não cabiam Quando eu estava no fim da ju~t~ .. pelo menos conter o quanto pos.sivel, 

qUalquer senador requerer o en- dúvidas a respeito: Os fatos re)atados ficação - tempo tomado sem preJlll- a. élevã.çi!.o assustaQ.J-ra do cUsto da. 
ceramento da discussão da ma.té- o comprovam eotn absoluto clareza. zo do que me era assegurado para vida, representa. sHnplesmente, uma. 
rb em debate nos segiuntes ~a- . . - discutir - V. Ex.a verHicou que não defesa dos a:lto.s interê.sses nacionais. 
sos: 
•• i:,) .. n·~ . di;;ti~ã~. ~·ni·c·~,. ;;~ . dis'~ 
cussão suplementar e n.a segunda 
discussíkt, desde que o a.ssunto te­
nha sido debatido ~m duas ses~ 
.sões''. 

, E' o que se verifica. no presente 
ta.oo. Cotn efeito, a discussão do pro~ 
jeto, iniciada na última sessão da 
noite de ontfm, prosseguiu na da ma~ 
llhã de hoje. e se prolongo~ t\té a 
.presente sessão, eril que usaram dB. 
palavra os nobres Senadores Alenca.s~ 
tro Guimarães e COimbra Bueno. 
· Acha-se, a...~im. cumprida a. _exigê~~ 
tia regímental pa,ra que a d1scussao 
possa. ser encerrada a requerimento 
de qualquer senador. 

Não se . pói::ie contestar, legitima~ 
mente, que .() inicio da discussão se 
.t~ha dado na última. sessao notu~na 
de ontem. · _ 
Naque~a oportunida-de, aprovado o 

erimento de urgência,· Da.sea.do no 
. do art. 156 do Regimento, a 

anunciou a discussão do Pro-
1éto. 

A página 3.518 do Diário do Con­
gresSo Nacional çie hoje, em que se 
àcha. publicada a ata. daquela sessão, 
têm-se às seguintes pa.}avras então 
proferidas pelo Presidente: 

- "Passa-se à discussão do pro-
jetQ a qu~ se refere o Requeri-~ 
menta; Projeto de Lei da Câmara 
n? 346, de 1956. 

:Em .seguida., o Sr. 1.0 Sec!""e~ário 
procedeu à leitura. das emendas que 
se achavam sôbre a. mesa, em nü­
xnero de 15, 

Terminada a leitura, foram as e~n~ 
lt.as submetidas a: ap<>iamestO. 

A seguir, declarou o PreEidente; 
"Há entretanto, quatro emen­

das que preciSam ser justificadas. 
São as do nobre senador Mem 
de Sá. · . 

Em discussão o projeto com 
as emendM. 

Tem a pa.lavra. o nobre Senado!' 
Mero de Sá, Para justificar suas 
emendas. · 

.-, E o Sr. Senador Mcm de Sá, ao 
tomar a palavra para êsse fim, in­
dagoú da· Mesa: -, . . 

4'Sr. Presidente, quer dizer que 
estoU falando P8J'Il discutir o ·pro-
feto" ô ~ , 

· Foi a seguinte a resposta: 
"V. Excia. · ccm.eça fazendo a. 

justificação das suas emendas·~. 
Tendo o nobre representante do Rio 

G-rande do S~l perguntado se o. tem· 
po gasto na justíficação Eerfa des­
contado no que lhe eoubesse para 
a díscu~são, o Presidente i'espontleu 
negativamente. 

·o Sr.. Senador Mem de Sã fez a 
'justificação oral~ dils suas emendas. 

Ao temlinar essa. justificação, fo­
ram sutmetidas a apoiamento as 
emendas de sua Excia. 

Em seguida. declarou o Presidente: 
"'Oontinúam a:n discussão o pro­
jeto e as emendas". 

Veri.!'icando. porém; a Mesa que não 
e1tistia no Plenário· número suficiente 
'de Senado.re.s p!ira o prosseguimento 
da. se;;::5.o, encenou-a, marcando para. 
a segUinte, que convocou para hoje 
às 9,30. Or.dem do Dia constan~e dos 
dais projet()s que naquêle :nomento 
pendiam de pronuncíantiE"nOO do ple­
nário entre os quais figurava, em 

O art. 114 do.~egimento é claro: havia número, e encerrou a sessão. Quando esperamOs da. Pres~dência. 
"No decorrer da discussão de ·Portanto, na sesão não houve debate da República jnlciativas no sentido 

qualguer proposição, é lícito ao dns emendas, nem do projeto. de melhorar as condições de vida do 
Senador e a qualquer Comissão O projeto não foi debatido. A sessão povo, no .sentido d-e reduzir O custo 
oferecer emendas supressivas, .Su- fo1 aberta para discussão, mas efe~ das utilidades, re<:ebem<ls uma série 
bstitutivas, aditivas ou modifica_- tivamcnte não houve discussão nem inint-errupta de proj-etos que majo .. 
tivas, e_tc." · debate. Houve, simplesmente, a jus~ r11-m impostos, o (!Ue vem reHetir. di­

tificação de emendas minhas que não retamente, na alta do custo da vida. 
tinham tido justificação escrita. Assim, Sr. Pr'esidente, sofremos, 

Assim sendo, nos têrmos rigorosos nesta hora, o impactõ da Maioria,. 
Ai se diz que no decorrer da dis­

cussão é lícito apresentar emendas. 
As emendas só são apresentadas, em 

Plénário) depois de aberta a discussão. 
Se é ·no· detotrer ·da discussão··que é 
licito apresentá-IaS, parece fora de 
dúvida que, a contrariu sensu, se deYa 
entender que elas não possam ser 
apresentadas. .senão no decorrer· da 
discussão, isto é, sem 1que a discussão 
tenha sic}o aberta. 

E tantó-é assim que quando, para 
a proposiçã·o da Ordem do Dia exis­
tem emendas sôbre a mesa e. anun­
ciada a matéria, algum Senador for­
mula pediêlo de- adiamento que, d~ 
mula pedid. de ·adiamento que, de 
aeôrdo com o .parágrafo 1.0 , do artigo 
155 deva ser apreêiado como preli­
minar da discussãO. as emendas não 
são ·lidas desde que o requerimento 
seja aprovado. A discussão, nessa hi·· 
pótese, deixa de ser aberta e as emen­
das ficam guardadas para auresenta~ 
çA.o posterior, quando a matéría volte 
à Ordem do Oiâ. 

:Nessas condiÇÕeS, tendo sido inicia~ 
da a discussão na sessão anterior, só 
podia o projeto ser, anunciado na 
sessão anterior para. prosseguimento 
de discussão. .. 

·E, .. onseqüentmente, tendo a dis­
cussão sido iniciada na última sessão 
&~ ontem, e ..ProSseguindo na primeira 
de hoJe, e Íl.a Presente ~o, satis~ 
fe1ta está a condição estipulada no 
art. 152, letra. b, .para que possa ser 
requerido o seu encerramento. 

A Me: ', recf'be, pois, o requerimento 
e o submeterá ao Plenário, que sobe~ 
ranainente decidirá sôbre a medida 
neie solicitada. 

O SR. MEM ,DE S!:. 
(Pela ordem -- Não foi revisto pelo 

orador) - Sr. Presidente, com a de~ 
vida vênia. não me J)osso conformar 
com a decrsãó ·-dé -V.. E:f.a · é requeiro 
haJa por bem deferir a decistio da 
minha questãO de ordem ao Plenário. 

O SR. PRESIDENTE - E' reg!~ 
mental .o pedido de V. Ex.• e a Mesa 
co~ pra~er o atenderá. 

O SR. MEM DE SA ..... _ Sr. Presi~ 

dente, justifico poÍ' que impetro éste 
returso ao Plenário do Senado. Fa~ 
ço-o porque ~ art. 152 do Regimento. 
na letra b, .-=~.ue ·V. Ex:.4 tomou como 
fundamento de sua decisão, declara 
expressamer te: - · 

do Reg-imento, não houve debate, tentando caiar a voz da Oposição, 
Sabe V. Ex.a, Sr. Presidente, que que aqui se levanta não·na defesa C:JS 

há uma norma de hermenêutica se- seus próprios int~:es.ses, não no in­
gundo a qual tudo que ~ odioso deve tuito de dar combate politico·-parti­
ser interpretado sem restrições dário ao Govên1o, ao Presidente ·d~ 
odiosa restringenc!a, E' o velho bro- Repúbl:ca, mas na defesa exclusiva. 
cardo que nos veio da velhá Roma. dcs altcs. interesses públi-cos. 

Aqui se trata de restrição. Não é Os ora.dores que aqui se .sucederam 
possível, portanto,. interpretar impe-· deixaram positivado em ar~umenta­
díndo, o que só se tolera para as dis · ção irretorquivel, que os efeitos dês.se 
posições benignas benigna am~ projet-o serão o eilcarecimento ·de .ma­
plianda. Logo, nos têrmos regimen~ neira assustac!-ora do custo dGS trans­
tais. não houve debate. p-ortes e. consequentemente, do custo 

Não há; Sr. Presidente, farisaísmo da produção. 
de minha parte; há a melhor doutri- Quando, porém; procuramos deixar 
na, a melhor hermenêutica de inter~ assinalada nas pág~as do Dlârlo do 
pretação. O Regimento exige que A Congresso a reação Vlva que aqui f a .. 
matéria seja ·.debatida em -duas ses-~ zeruc.s e o proteSto, no qual os ho­
sõeS. Efetivamente, só o foi hoje. pela mens da Opcsíçã-o vêm insistind-o o 
manhã, e agora de tarde. Portanto, fazemos certos de· que de não coú­
só numa terceira sessão é que se po- seguil'mos demover a Maioria no sen­
derá. apUcar o disposto no art. 152, tido de repel'r o projet-o. mas, a.pe~ 
letra b, do Regimento. . nas, no interêsE~ C::! avivar a opinião­

Por isso, Sr. Presidente, requeiro a públi-ca, t-..tra cme eia se convenca de 
V.· Ex.n. que defira ao n1enário a de~ qúe, em vez dâ.s ·promes.sa.s de i-edu­
cisão da questão de ordem levantada ção do custo de vida feita pelo Pre­
p~lo eminentE?- ~der Senador João si.dente da República: cada dia ma's 
Villasboas. Ub.\ttto bem). as medidas que s. Exeia. solicíta e 

O sR.. PRESJ.JENTE: con.segu.e do Cong_r~sD p-esarão na 
· bolsa G-J povo braslle1ro. 

Os Senhores St~adores que estão Sr. Presidente, por que elevamos 
de acôrdo com a decisão da Mesa SO- os vencimentos da c:vis e milita:·cs? 
bre a questão de ordem levantada Porque baixou a Presidência da Re­
pelo nohre Sena:lor João VillasboaS, pública de-creto eievan.d.o 0 salário 
qtteiram ficar sentados. (Pausa). mínimo, se a consequência imedlata 

Está aprovaóa a decisão da Mesa. ê a elevação do custo da vida, de 
O SR. ME!VI DE SA.: tal forma, que a pe:rcentagt>m de ilu-
!Pela ord.em) - Sr. Presidente, re- mento de vene:mentcs e de s.a:i.rio~ 

queira ve~·ificação da. votação. se torna ínfima c_.:ante do custo das 

O ·sa. PRESIDENTE: 

Vai-se -p.roceder à wrific:açãu da 
votação requer:.O.a. pelo nobre Senador 
Mem de Sâ. 

Queiram levantar-se -os Senhores 
Senadores que aprovam a deci::::ã'J da 
Mesa sôhre a questão d-e ordem le­
vantae-a pelo nobre Senador João 
Villas.bOas (Pausa) 

Queir.am sentar-se .os 
n8do.res que a!)rovaram 
Mesa, e levantar~se (JS 

tam. (Pausa) · 

Senhores Se­
a decisão d'\ 
que a rejei-

Votaram a favor da decisão da 
Mesa 27 senhc·t~s Seuad-o~es. e con-
tra, 7. · 

A decisão da Mesa é mantida. 

utilidades? 
N-esto ~ora. entretanto, quando 

aqui assinalamos, com dados, cQ-m 
argumentos irretorquíveis, cem c1fra.;; 
que não podem ser (':()ntestadas, .a 
grande prejufzo QUe na bol~a dJ pavo 
vai refletir a aprovação dêste proje­
to, re-cebemos o im~arto dê~t?· rerou~­
rimento de encerramento da discus .. 
são, fazenG·.J calar a voz da Minoria, 
fazendo silendar a Oposição, a fim 
<te que sei imed~atamente votado 
êste monstruoso projeto. ~em em~nda.::;, 
sem restrições, sem c~rr'gendas 

Sr. P:e.sidente. v-ezes da pr6\)ria 
bancada gove~nísta já procuraram 
tranquillzar a 0)0S!-ç:l:o. afirmando 
que o Sr. Presidente da R~pública 
vetam algur.s d!sp~s:tivcs. 

"b' na discussão única, na dls~ 0 SR. MEM DE SA: Ora_ se nós do Legislativo já Y:}· 
cussão suplementar e na segunda ta.m.cs a 'pro!)Osil}ão c-onvictos c-= '1'.'~ 
d\scussão. desde que 0 assunto (Para declaração de voto - Não o Sr. Juscelino KubiU;chek vetará :--s 
tenha · sido debatido em duas· ,foi revisto pdo orador) - Sr. Presi- disp(lsitivcs, não agimcs com o C7 t~~ 
sessões"; dent-e, ~ese}o s-eja re~LstradD nos !io r~'!~-<:ário, com ."' c-rH~l'ío d~ 

Anais que a Minoria não abandonou gisla.dores, se reConhecem<:Js a e;:is-
Sr. Presidente,. não .foi O projeto 0 r-ecinto. com:> roõeria fa.".~-10, para tência de d'soositivos tào g;·avP:nen-

debatid'J em duas sessões.~ Realmen· negar quorum. (~uito bem). te prejudiciaiS nos interêsses pUbli-. 
te, ontem, cêrca de meia noite. Vos.'>a · cc.s, que centrariam e.s inte:es~es da 
Excelência abriu a·diseussão da ma~ O SR. PRESIDENTE: novo a ponto de 0 s:. P:esid?nte da. 
tér!a. e.· em seguida, foram lidas aJ:: A declaração de v. E'x~!.a. consta~ República. de ~ante-mão pNJm.eter ve- . 
emendas: -ã da Ata . I tá-lc.c,, -p.:or qu~ vat'ltD"'.'JS nós. ")-~.e já 

Logo t\PÓS. concedeu-me V. Ex.• a · Bnl vot~ção 0 Requerimento ap!·e ... nos_ ~::mvencem~ d_') ~~ro, ê.s~s dis· 
oalavrn. pB.ra justificar minhas emen- sentado p·zlo nobre Sen11dor F.lin.W 

1
vos t:vo=? P.Gr qt•e ttls~ irmos ~m vo-

das. poi.~ não o havia feito por es- Muller. ta"l', oom <!s.:e<:. f.r~':!s e~~(\." d~fic:ên• 
crito. Nessa ·ocasião, perguntei. ex- ci:.ll, projc·f<l- c::e.-:sa nature!:a? 
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Sr. Presidente, que 'P-oUeremos, po­
rém, fazer agora, diante do requeri­
mento do nobr-e Líder da Maioria, 
procurando trancar a. díscussã<> dês­
te projeto, quando já existe uma re­

. solução firmada, da parte da MaiO': 
il'ia desta casa, de não aceitar n-e­
nhuma alteração nesta matéria? 

Deixaremos apenas consignado nos 
Anais de~ta Casa nossos protestos 
veeniente e sinceros contra uma lei 
votada no atropêlo da urgência ur­
gentl.ssima a que assistimos; um pro­
jeto votado apenas para a chancela 
do Senado a matéria vi'nda da Câ­
mara; pr(ljet-o votado sem que o se­
llac!o pudesse exercitar sua função 
l'ev~sora 

Sr. Presidente. é esta a situação 
~ria da- no m·omento, e é por i~so que 
-eu me levan~o. nesta hortl., para m!l­
nif-estar meu voto conth\rio. a<J re­
quer:men:i> r;;;- encerramento da diS­
t.UEdo: (Muito bem). 

O 'sR. ALJlNGASTRO GUIMA­
l\AES: 

apenas, a vontade do Qovêrno, que 
deve ser feita pelo Congresso,' por t<l­
dos nós. o País não tem uma válVUla 
de escape; aquilo que vem do Exe­
cutivo, que foi determinado, hâ de ser 
V"Ot.ado e transfonna-do enl lei pelo 
Congresso para oontinuar a sangria 
de p<)vo brasileiro, da maneira dolo­
Msa. e clamorosa que aí está. 

Apelo para a Maioria: vamos dis­
cutir o pro~to; vamos esclarecê-lo e 
escoimá-lo de defe-ito:); vamos apon­
tar as suas falhas, torná-lo em ·ins­
trumento útil à Nação, e, não É'imples 
mente moti'vo de satisfação à vai­
dade de técnicos ''pareceristas'• que, 
no silêncio dos gabinetes, s-em consul­
tar os interêsses nacionais, desco.nhe­
cendo as características do Pais, de 
sua div€r.Sidade, d>e sua infinita varie­
dade, apresentam leis que sêriam tal­
vez muito boas para o Distrito Fe­
deral, · mas não prestam para tOdo o 
Brasil. ,' 

ll': só, Si. Pr.esidente, (Muito bem!) 

O SR. MEM DE SA.: 
(Para encaminnar a vota.;ão) -

(para encaminhar a votação) \NáO (Nií.o joi revisto pelo orador) - Sr. 
toi revisto 11elo ora4Cf) .:.__ Sr. Pre-s.i- ·ct t t , · · 
dente' • Maioria não deseJ·a discut~·:: PreS! en e, :>:.:.:e:··1 · ·::>U cu::np:o o, uc ... 

v-er de juntar minha voz á dos eml~ 
0 0vr,o,<8t;~adores que aqui s-e opõem nentes colegas que me ptec::denm, 

_ pa:ra prote.s:tar, da man'êira mais vee-
ou que MUJ ap:resental'am restnçoes mente que me .é possível, c-nntra o 
ao projeto, largamente expuseram . golpe de violência que a Minoria a~a­
.suas iàéias; o modo pelo qual apre· ba de sofrer da Maioria. desta Casa. 
ciaram {'S dispositivos da lei. Esta.re- Trata-se de nítida, verdadeíra vio-
nlos-certos? Estaremos errados? lêncift, mediante ~ qual a Maioria não 

O fato que precisa ser assinalado é submete o senado ap::nas ao papel de 
êsW: não .!>e discute a lei; ap•enas a departamento legislativo de chancela 
massa óa Maioria vai e~magar qual- da Câmara dOS Deputados, mas, ainda 
çue1· discuss[::o. A m·aioria não pl·ova, lhe imPõe agir sob silêncio, sob mor­
não argumenta não persuade, não daça, transformando~.:;e ·em. câmara 
-conv-ence; apenas t'sma.ga. - fun rá i r.m u d-f t d 1 · 

Isto não e· democracta·. isto é arbi- e r a,"'"· q e 0 ~ uno a el que aí está o:·eve tnmsitar, sem que a voz 
trio, é viol~ncia. Repito, Sr. Presi- dos que a ela se opõem, se passa ou­
ctente, Srs. Senadores, nós argumenta- vir na defesa dos melhores interêss-es 
ruos, nós m{lstramos os fatos, nós popularts. 
ap:mtam<Js os inconvenientes, nós de­
monstraos as deficiências da lej. 

como b2m observou há p-uuco o no­
bre S~nador João Villasb-Qas, o pro­
jeto já conta,- de a.ntem§.o, cem o veto 

·do Sr. Presidente da Re9úbli~a, para 
que não se torne de todo nocivo. 
l!:sse vet0 é tant(l . mais importante, 
para assinalar as deficiências com 
que foi estudada a lei, porque visa 
preservar um golpe mortal nas com­
panhias de navegaçáo aérea. 

É conhec!da, Sr. Presidente, a im­
l)Ortância do tráfego aéreo para o 
Brasil; talvez poucos pais-~s ne.:.;W· 
tem tanto õ.a aviação; talwz em lJCU· 
e<Js pa~es do universo a aviaçãQ se 
tenha desenvolvido tanto ~omo no 
:Brasil, pelas conhecidas deficiências 
dos seus transp-a!·tes. P{liS bem; o qt1e 
está contido n-esse projEto levar!a." :ts 
companhia de a viação à falência; de 
tal manC;ll'Q se onerariam as passa­

gens que o cu.s:to d-as trans'Portes t:'ê 
tornar .. a prolt:itivo. Sr. Presldente há 
mais, nesta lei, a apar:::nt-e.. faculdade 
qu~ s~ dá á agricultura, de ad":Iuirir 
combustível mais barato. 

Vai-se possibilitar, ai. o ~âmbio ne­
gro; val-se instituir uma a.tràçã<:l de 
lucros, porque o agricultor em ·vez de 
utiEzar o c:::mbusthrel na sua lavoura 
vaí revendê-lo, garihando talvE-z mais 
do que se o aplicasse nos s·eus -.::qui­
p!lmentos agráriOs. 

Aepedos corno êsses exigem se'ja o 
p•:o.1t-t{) <.Eseutido o esclarecido. Se a 
tlalori.a, como o G:wérno, est.ão con­
Victos êa superioridade da lei, da sua 
b:nd:::.d·Z, e util;_'dade. ent"fio demons­
tnm noss:s erros, destt'Uam nosscs 
argumentos, conv-ençarn-nos, pêlo ra­
ciocínio, ç·Jtos' fatos e. p~lcs números 
de que estamos errados, para que n-os 
as:wciemos t~mbém a esta obra qu~ 
ldium ser dO er.õJ~·av.rl!ecimento dO 
:Srnsil. 

como está não. Ass~~ mais irãO, 
aum~ntar as inquietações da hora pre­
s-ente. NJt-E-m t::rn Que não estou fa­
zen?o a.pêb drarnátiOO; quero, apenas, 
:u:zmn.lar que' nc~ muitos tatorea de 
·mc~rtcz.u s;o juntn o da cert·~za de que 
nlo há para. quem ape1ar; não há ra· 
ci<:cinio, nã·o .i1á qualqu,; argumento; 

~ deplor&.vd, Sr. Presidente,, qu•c a 
Mai-oria. se veja constrangida. a amor­
daçar a ·voz de s.;u.s colegas da Mi­
noria, impedindo-lhEs o USQ do últi­
mo direito que a.inda lh€S re.sta: o 
direito de falar, o dil'eito de clamar, 
o direito de dizer o que pensamos. 

Não ten•s ill.u;ões · sóbre o destino 
dessa batalha parlamentar, com0 de 
tódas ~3 outras que aqui temos tra­
vado, 

Sabemos que, âo final, o pêso do 
:1úmero esmagará." a ·voz da razão. Te­
mos, porém, o ti'lreito de" preten...;.el" 
que' a0 menos nos s~ja ·lícito dizer o 
que pensamos. temos o direito de de­
fender a prerrogativa-de representan­
t~s do povo, no exercício do mais es­
tl·itc dever que sôbre os ombros nos 
pesa: o de salvaguardar os ínterêsses 
da população, escorchada pela· máqui­
na trlturadora em que se transformou 
noSso Estado flllcalista. 

Temos o dil'eito· - e não só o ái­
reito, também o dever - de denun­
ciar à Nação que ·o atual Govêrno da 
República se transror:rnou em màqUiw 
na de fazer impostos, de aulnentar o 
esfolamento do povo. Estamos na 
obrigação de proclamar que o Gnvêr~ 
no do Sr. Juscelino I<.ubistichek não 
vai fazer, em cinco anoS, aquilo que 
deveria levar ~inquenta. Vai sim, ar­
recadar em cmc:o anos o que, ncr­
rnalrnente, deveria arr-ecadar· em cin­
quenta. 

Sr. Presidente, esta será a triste 
a dolorõsa, a vergonb,_osa glóri•_t qu~ 
lhe I ocará, ao cabo d'ê58e período tv:r­

.mentooo e infeliz da vida nacional. 
Pretendiamos ter o direito de \U>~"lr 

de nossas p.rerrogatNa.s regirn.entaiJ ~­
repito - para consticar na carne áo 
Govêrno hJdos o.s êrros que comete, 
numa insânia alucinada através de 
uma política financeira de loucos," e~n 
que -'lão se cuida da estabilidade d'3. 
moeda, nem da reforma cambial eie. 
m_entos essenciais para o reergUJmen­
to financeiro e econômico da Naca.o 
mas só se cogíta agravar a inflaÇã~ 
por intermédio de impostos indiretDs 
que, de todoS, são o.s que mais pro-

fundamente repercutem na elevação 
dos Dreços da Vida. · 

Disse eu hoje, sr. Presidente, quan­
do aqui falei na hora do exped.ümte, 
que a Maioria,· ou o Govêrno, tal co~ 
mo a estátua de Jano, tinha duas ca.­
re.s: uma delicada educaàa e branaa, 
virada p3.ra o Palácio Monroe, e a 
outra, agreste e dUra, virada para u 
1-'alácio Titadentes. COrrijo em tem­
po 0 ·que hoje mesmo disse. Infeliz­
mente a estátua vai passando a ter 
uma ~ cara, Porque quem ·e. tinha 
tão .su~ve, benigna e caValheiresca 
preferb tê~la não digo feia porque, 
aqu! no ~znado, estamos acostumados 
a ve1: cartts feias., mas 1rrefere tê-Ia 
dura e J'.ú;l;)!da, como da Maiorh na 
outra Casa do Congresso. 

O Sr. Alvaro Adolpho 
aludíu a Jarro? 

v. Ex. 

O SR. MEM DE SA' - Rx•l.la­
mente - Jano, mas preferia que ms­
se Jânio (Riso). 

Lalnento que o eminente Llder aa 
Maioria que ·habitualmente se condu;-; 
coin ta~ta ele;;ância, ta6.to cavalhei­
riSmO, tenha sidD forçado a dçscer 
desta linha, que o . engrandece e o 
irr:,õe ao r.espeito da unanim:.~~.:Je ao 
sellaCJ, prlr~ ~dotar os rec-..~r.slJS ex~ 
trenos da .vlolência regiment~c~.l. 

Eu me sinto atingido, como Sena~ 
dor, porque me foi., dessa maneira, 
subtraià'o tempo aEsegurado pelo Re­
gimento para d~cutlr a matéria. 

. Ná{) teria a prete:n.são de oonve.ncA" 
a qualquer .um dos meus emin~n~el5 
pares mas teria o tempo e o d.1:21to 
de cumprir o meu dever. 

Ainda hâ pouco, quando foi dP.:cidl­
da a questão de ordem levantada pelo 
emillente Líder da Minoria, tive opot­
tuniâ'ade de requerer tica.sse cons1g~ 
nado em ata que só tinha havJdo 
número porqtie a Minoria não sà afa!'!~. 
tara do plenário. A Maioria não da­
ria quorum suficiente para o proBSe­
guimento da se-.ssão. Adiant·J a V. 
EX. li. sr. Presidente que na wô:'l:ima 
verificaçã.o de votação, eu me aga·s .. 
tarei do plenário" para não dar nu­
merO. Danso cD:nforme toca a o.rque~­
t'rn. Se toca .valsa, danço val..;~:; m_as 
.se se vai 1ev:1r a or.:r.1c.:;tra .Par<~. o nt~ 
mo aluc~onado das modern~ dança.'.l 
do rock-anct:~roll; se a orques:-ra co· 
meça a tocar o zabumba da violén~ 
cia recorrendo :- ::--:.; cxtTem:::ts recurso~ 
qu~ o Regíment{} lhe pnmit~. t!l~erJ-· 
do também deva u3ar dos mesmo.:; re~ 
cursos extremos, que o Regime:1t.o me 
assegura. 

Deploro, sr. Presidente, ·profunda­
lhente, que a Maioria não queira "JU­
vir a verdade Que. a Oposição aqui es~ 
tava sustentando. E' realmente irres~ 
pondivel a acusação que se tem fei­
to a êste monstrengo de 1eL Os- uo,. 
bres e eminentes senadores que tive~ 
:ram a ventura e o privilégl0 de uSar 
desta tribuna, d:emon.o:;traram, exube· 
rante e exaustivamente, que êste pr-o~ 
jeto nã<l se sustenta, não resic;te a 
mais teve e superfícia1 das crític9.s. 

O SR. PRESIDENTE (FltZJtdo <;(~::Ir 
os· ti1npanos) - tament.o comun:.car 
qile o tempo de V. Ex.a. estar por 
terminar. 

O SR: MID/I DE SA' - Se1, ~C· 
nhor Presidente, que meu tempo é 
oontadu, pesado e medido, sem a n-:;e~ 
nor infração cronológica ou regim.en­
·tal. ~ 

~-~. 

defesa. de st':us iitterêsses. Esta illt~4 
ma possíbilidade poYétn, nos é c~ad~ 

Fique o nosso protesto,. e fique ~ 
povo ciente: de que a re~pon.sabillda"'·. 
única, integral, e exclus1va do escor 
chamento que vai sofrer, da · elevaçã4i 
alucinada do custo da vida a &e ve•J 
rificar no próximo ano, toca a<J Se,-: 
nhor· Juscelino Kubitschek e à Maio.~ 
ria, que o apoiou (Muito bem) . · 

O SR. OTHON MiOJER: \" 
(Para- encâminhar .a vot~ção - Nã~" 

foi revisto pelo orador) Sr: Pr-êsid.ent.e,l 
depo~ das palavras brilhalltes e ve-J 
em entes ct-os nobres companheiros àa. ~ 
oposiÇão, eu não teria mais nada a. J 
acrescentar, s"enão manifestar-me com-1oj 
pletatnente solidifriõ" c'orit o mod6 pul4 
que se expressaram em Plenário. , 

Junto também o meu prQtesto cun• ~ 
tra êsse ato de violência da Maio.ri.~ 
encerrando a diScussão, quando ainda.· 
o projeto era suscetível de anális~ ... 
mais demorada. · ~· os objetivos que nos levaram a l:!:xa• 
mina:r 0 pro;eto foran1 os ·de mdho. · 
tá-lo par..t que daqui não :misse _.... 
como bem disse o nobre Senador: 
Mem de Sá - sujeito a ser anulado. 
a qualquer momento, por um J'liZ 
qualquêr, 1nesmo semi~analfabeto, ta11;-, 
tas são as inco!'lgruências e Jnc-.Jnsti.-~ .1 

tuciohalid8.des que abriga. Não resi'M 
tirá, por certo, à sua vigência. ' 

Porisso, Sr. Presiq.ente, verbero ~! 
atuação da Maiol'ia, não pernütind~ 
ccntinuássemos no exame do produtoi1 

Acabo de receber .de um técnico enl 
assunto de petróleo, que .serve no 
conselho Nacional do Petróleo, a de• 
monstl'ação· de que, por êSte :projet~ 
vamos' chegar à seguinte situação.: o 
custo total da tonelada de óleo com­
bustível, atualmente, é de 612. cruzei:oo 
ros e 39 centavos. O impôsto únioo 
é atualmente, Por -tonelada, de no:.. 
venta e cinco cruzeiros; correspomie 
a quinze e meio por cento. com a 
aprovação do presente projeto:.o preço 
do oomb-u.stível, no Rio de Janeiro. 
passará a ser de seiscentos e novent:A'l 
e dois cruzeiros e sess-enta e um· cen~~ 
favos. Aumentará ba.stante; e o maís 
importante é qUe ~tingirá a 629 PD!" 
cento; :isto é, mais de seis vêzes do 
custo atual. E1 êstes dados bastariam 
para a rejeição do p:tojeto, porque o 
óleo combustivel é à~ uso nacionnl. 
movirnent.a quase tôdas as ind'..1StÍ"l~ 
e as atividai-es agro-p~~u:::·iM, .i\ó~ 
Brasil. í 

Manifestando minha solidaried'id.e 
ao protesto da Minoria, aproveito ~tí':S 
minutos que me restam, para pe<iir a. 
v. Ex.8 , Sr. Presidente, que mande 
retificar no Avulso, minha emenda de 
n.o 1, ,publlcad~ nc.s segulnte.s têrmos: 

·"Suprima-se o Art. 2.'-' e sel.l 
l'arágrafo únic~". · i 

Quando no original assim preceitua.: 
"Suprima-se o. Art. 21 e seu· 

Parágrafo único". ( 
Assim; Sr. President-e, nada ma.!s 

tenho a de~larar; senão, mals uma ve.r. 
protestar contra o ato de violência ·da 
Maioria... 1 

o Sr. Fernandes Tâvora - o pro• 
testo é de tõda a Oposição. 

O SR O'IHON MKDER·- ... antes 
d.e bem examinar a proposiÇão.· (Muito. 
bem>. 

O SR. FIL!NTO MüLLER: 

Dentro dos poucos -segund<l5 ':}Ui: me (Não joi revisto pelo orador - Pará 
sobrtthl quero reiterar que a Mn.'.l)>:ia encamin}u:r a votaç_ão)- Sr. Fresident\3~ 
Joge, desta maneira, de QUvir .tquílo compteer:.(lo e respeito o calor, n exal­
de que ela está consc:iente.: D pr\1jcto tação, até mesmo a violência, até m~s .. 
que a defende é in.sll.'!tentáve!... mo c~rtas irriiações c-om que os .srs ., 

o sr. Alehcastro Guimarães - A Senad-ores das bancadas dâ Oposicão 
maioria foge so dabate, teme diZ8r à estão combatendo o meu requerimento 
opinião pública que o significa <l pro- cte· urgência. 

je~. SR. MEM DE SA' _ Constttu- O Sr. Mem de Sá.- Violên~ia Qa 
cionalmente 0 projeto está eivad'> de têrmo.s contra violência dos fatos._ 
dispO.SlÇÕês que não serão mantidas O SR. FILINTO MtiLLER _: Apre• 
perante qualquer juiz semi-annlfabe- sentei o requerimento baseado em 
to, no Pais. Não é lJOSsfvel, porém, têrmos claros do nosso Regimento; • 
corrigí-!o nem emendá-!o. R.ê,1~ava· :::e dele me vali não prat1que1 a\1so1u .. 
nos, apenas, a vossibillàad(! de ctfz~r ta ....-~ente viOlência; usei, sirn, de re· 
ao povo que esgotamo~ os recurso3 no. ,.médio que a Lei Interna me fa.cultA 
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para apressar a tramitação de· wn 
:projeto. _ 
.,- Sabe V. Ex.8 , Sr. Presidente - e 
·confessa ao Seiiado ~ que é com cer­
to oonstrangtmento, direi mesmo, com 
grand-e constrangimento que as.'ilU1 

. procedi. 
O sr. Mem de Sâ - Muíto bem. 

'. O SR. FILINTO MüLLER -· Ca­
lninhamos, .porém, contra o tempo; e 
·o projeto é essenciar'para o p~ograma 
de realizaçó€~ a qu-e .se traçou o Go· 
vêrno. A fim de que possa _produzn 
efeitos salutares deverá ser incluíno 
no Orçamento da Receita para o pró..: 
;xima tmo. 

Sabe ~. EX.a, Sr. Presidente e sa­
bem os eminentes srs. senadores -que 
a 30 do coiTente deverão ·os autógra· 
fos do ·orçamento ser enviados à san· 
ção.' Asslm, por culpa que não é nossa 
e talvez não .seja sOmente da Câmara 
dos Deputados mas também das insti­
tuições, estamos examinando projetos 
C Anexos do Orçamento sem o tempo 
hecessário para, com nossa colabora· 
ção, aPerfeiçoá·lrni. · 

SI'. Presidente, na minha atuação 
'comQ Líder da Maioria do Senado 
tenho evitado,· por tOdas as formas, 
·valer-me dessa urgência, já batizaia 
de urgência urgentisslma. No r::aso 
'concreto, porem, não terei outro ca• 
íntnho a segUir. 

o projeto está baseado na larga p>::~­
litica do Govêrno referente à melho­
ria dos nessas transportes. Nã<J po· 
D.em certas estradas continuar sem 

·pavimentação de qualqUer espécje. A 
extrnsão do nos:::o território é jmens3; 
Ps produtos necessários à vida, sobre; 
tudo do interior do País, só podem 
Ser transportados através precárias 
estradas de ferro e rodovias. Quanto 
mak: oferecem dificuldades M trans­
porte, tanto mais cara será a vida 
no interior, tanto mais caros ~hegar!io 
ao litoral os produtos. 

Assim, vamos pedir- ao povo que 
.faça um sacrificío, que pague esse 
aumento no$ combustíveis líquidos e 
_gasosos. porque redundará em seu 
próprio benefício. Quando tivermos 
-- como deveremos ter, dentro do 
Plano c:ue se vai realizar - estr~das 
pavimentadas, que facilitam o trau$­
porte das mercadorias, tanto as que 
do litoral demaiidar.t o interior, cOmo 
a.s que de lá nos vêfu, ter-se-á bara­
teado o frete. Os veículos que as 
transportarem sofrerão desgaste mui­
to menor. As estradas de ferro devi­
damente aparelhadas farão o percur­
so em menos tempo; facilitarão, as­
sim o escoamento dos produtos arma­
zenadas: e poderão êles ser vendidos 
por preço melhor, porque o frete do 
transporte também será inferior. 

Sr. Presidente, estamos pedind- ao 
povo um sacrifício -·momentâneo, em 
seu próprio beneficio, temos certeza. 

Sr. Presidente, outro aspecto que 
desej~ :focalizar, para poder melltor 
.just;.ficar o requerimer .. to de urgên­
cia que et J,minhei à Mesa é o refe­
rente ao refino dos produtos do pe­

·tróleo. A:·1almente, nossas refinarias 
Só podem refinar a gasolina, porque 
apenas êsse, produto deixa lucro. Se 

,tiverem que colocar no mercado re-. 
finos de óleo diesel, terão pre1Ui7.0. 
Ocorre, então - é o que se Vê em 

··São Palllo que as rrfinarias produzem 
a gasolina e importam óleo · diesel 
para o consumo daquele grande Esta­
do da :ederação. 

O óleo Diesel i.tnportado fica mais 
ba.rat.a. que o refinado em nosso pais. 
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Por essas razões, Sr. Presidente é.l dade de silenciar, sob ameaça de f e-· 
que, ·havendo.estudado a fundo o pro-~ chamento, o telefone que servia para 
jeto, convicto de que trará realmente os populare.s . interpelarem o ex-cán~ 
grande beneficio para a coletividade didato à Suprema 1\!agistratura da 
brasileira, sinti-me à vontade para Nação, que depuhha em .público, sô­
pedir sua tramitação em regime de bre os acontecimentos brasileiros. 
urgência, e agora pedi o encerra~ento Tudo é legal, St:- Presidente, mas 
da .sua discussão. resta saber· se sera moral! 

Tive a oportuüiàade, nos debates E' o que resta a ·saber, o que resta 
aqui trayados desde a segunda sessão verifical':. . 
de.. õntem à noite, de ouvir criticas Foi legal, no passado, o legalismo 
abalizadas e fortes a respeito dessa da Primeira República, que . acabou 
proposição: Ouvi também a defesa do por matá-la, e por instaurar, no Pais, 
projeto· feita com a autorjdade de um quinze anos de governoJs provisórios e 
ilustre "engenheiro, nosso eminente de· ditadura. E' a legalidade que aca­
co:ega Senador Coimbra Bueno~ Gos- barâ matando a Terceira Repú.blica. 
tarla, de ouvir outras críticas·, gosta- E' para lá que marchamos, Sr. Pre~ 
ria de ouvir as opiniões por mim res- sidente. Esta a adVertência que que-~ 
peitadas de outros Srs. Senadores; ro fazer, quando declaro que votef 
mas na contingência em que J!OS en- contra o encerramento da discussão. 
contramos -- premência de tempo - E' só, Sr. Presidente. (Muito 'be11L). 
o Senado tem que- sôbre êle manifes- O SR. PRESIDENTE: 
tar-se desde logo. Do contrário, não 
podermos cuidar da Receita, essencial 
à complementação dos nossos traba­
lhos de elaboração Orçamentâria. 

Sr. Presidente, apenas porque es­
tamos dentro de uin limite mínimo de 
tempo permitido vaiei-me da norma 
do Regimento que confere a todos os 
Srs. Senadores o díreito de requere­
rem o encerramento da discussão 
após duas sessões, 

Feitas estas ligeiras -considerações, 
peço aos ilustres Srs. Senadores, tai~­
tG aos da Maioria quanto aos da Mi­
noria, que não vejam no meu gesto 
de vio1ênda; mas apenas o desejo de 
aprassar a votação de um projeto 
importante e necessário à economia 
r:acioüai. Cf4uito bem). 

O SR· PRESIDENTE: 

Em votação o Requerimento do no­
bre Senador Filinto Müller. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
,j_Ueiram permanecer sentados. (Pau­
sa). 

Está aprovndo. 

O SR. MEM DE SA: 

·(Pela or. ~m) - Sr. Presidente, 
reaueiro v.::rifL.:ac;:üo da votação. 

O SR· PRESIDENTE: 
O Senado acaba de ouvir o reque­

J imento formulado pelo nobre Sena­
dor Mem de Sá. Vai-se proceder à 
verificaç:.o. 

Os Senhores Senadores que apro­
vam o requerimento, queiram levan­
tar-..sc. <Pausa}.· . 
·Qu~itam sentar-se os nobres Sena­

doi.l':.:s cue o aprovaram e levantar·se 
t::s que o rejeitam. (Pausa)·. 

.V.Jlaram a favor do Requerimento 
._.in te oito Srs. Senadores e contra, 
nü\e. 

O r-equerimento foi aprovado. 

A· declaração do 
constará da ata. 

nobre senador 

O SR.· MOURA AllDRADE: 

I.Para declaração de voto NãO 
foi revisto pelo orador) - Sr. Pre­
sidente, votei contrària.mente ao en. 
cerramen to da discussão. 

Claro é que compreendo a atitude 
dv nobre -Lfder da Maioria. E' certo 
o arg-umento. em tese, de qt;e maiores 
recursos, diretamente vinculãdos .para 
o efeito de realizar melhores estradas 
rodoviárias e fluviais para o Brasil, 
represéntariam, como conseqüência, o 
aprimors.:nento da estruturação da 
infra-'economia nacional. 

Sr. Presidénte, êstc é, porém, um 
complexo prtl~eto. no qunl são au­
mentadas as taxas sôbre os combus­
tíveis, onerando .. se alguns setores dos 
transportes Que não ·suportam êstfiS 
ônuS. 

Num país de vasta extensão terri­
torial como o nosso, em que o Go­
vêrno, por exemplo, subsidia a avia­
ção, . não se compreende faça êle ao 
mesmo tempo, recair pesados tributos 
sôbre os combustíveis por ela usados. 

O SR. 

sr. Presidente, a aviação nacional 
está caindo aos pedaços. sem possi. 
bi!idade de importar material novo, 
a fÚn de garantir um perfeito ser­
viço de intercomunicacão-neste País. 
Quando vemos a Nação col_o<:ada no 
regime dos ágios, qUe rendem para 
o Govêrno e para o Tes<Juro e en­
carecem a vida, IX~r <Jnerarem a im­
portação e desestlmulam os produto­
r-es ~r baratearem a· exporta.;;ão e 
confiscarem as magens d~ lucrQ lici­
to, raZoável, a· que cada· pessôa que 
trabalha tem díN::ito; quando verlf1-
camos todos êsses aspectos, deve-nns 
ser lícit-o ter· a oportunidade d~ dis­
cutir a matéria que venha onerar os 

ALENCASTRO GUIMA- determinados aspedos da produção 
RAES: nacional. . 

Temos, ainda, Sr. Presidente, que 
·(Para declaração de voto .- Não êste proejto de lei é acompanhado 

foi revisto pelo orador) - Sr. Presi· de um anexo com ·relação descritiva 
dente, o nobre Líder da Maioria jus~ e nomenclatura das estradas do Pla­
tificou o Requerimento de encerra~ no · Rodoviário Naclonal, refereindo~ 
mento da discussão brilhantemente. se a trêcho.s principais, a trechos se-

Diz S. Ex. a com tôda a razão que cundários, n ligações,. a pontos de· 
exerceu o di\.eito que lhe confere 0 pa.<>saiem, a traçados dos longitudi­
Regimento do senado. nais, transversais e ao não definido, 

Sr. Presidente, nem tudo q!Le é· re- que_ ali apenas se caracterizam com 
gjmental, nem tudo que e legal é mo- a desigmlçáo de "Diversos". 
ral. A História tem fatos que podem Sr. Presidente. é claro que temos 
ser invocados, para o momento pre- que ter & oportunidade e o tempo 
sente. · necessários para discutir, também, a 

Em 1930, 0 Presidente da Repúbli- vinculação dêstes impóst~s 3.: . é.stes 
traçados: verificar-lhes a utilidade, 

ca legalmente ocupou o Estado da Pa~ as regiões a que servem se, realmen­
raíba, distÍ"ibuindo, ali, as tropas do te, estão atend-endo às zonas géo-e<:~~ 
Exército Nacional: legalmente es~ nômicas mais interessantes se estao 

Cogita o Govêrno de igualar os trangulou o Govêrno da Paraíba, ne- levando a oonte da Civilização e do 
ágios. em matéria de ccmbustivels. gando·lhe armamento para reprimir a progresso às regiões mais esquecídas 
Desaparecido ê$se desequilíbi"io e a insurreição; legalmente, afrouxou a ou se, ao contrario. estão transitan­
classificação ~xistente, as nossas re- fiscalizaç.âo do contrabando de. armas do apenas por trechos menos .neces­
fmarias , !icar-sc-ão também ao re- para os rebeldes, contra o Govêrno sita dos dQ Pais. 
tL·-v dos óleos combustlveis e do óleo paraibano. -E' le;?almente que se está Sr. Pnsidente. todos êstes aspec~ 
Diesel. Essa providência poSI'iibilitará fazendo tudo; é regimentalmente que tos são muito sério e.não podem, evi­
amphação dos seus serviços e melho· o Sr t.1inistro da Gjlerra prendeu o dentemente, ter -discussão encerrada 

·ria da nossa política petrolífera. A general Juarez Tãvora.; é legalmente e as.~>unto resolvtdo, de plano. Por 
par das melhorias dos transportes,' c que se afoga a voz de 1m cand1dato outro lado.' não podena eu votar f~~ 
pavi,m~ritação das estradas, podemos a Ptesidêncm da Repúbhca, o qualj voravelmente ao en~rr!l:mento .da d1s 
esperar, para pra2',o relativamente bre~ obteve mais de dOls milhões de votos: cussão uma vez 9-ue, amda h~ I?GU­
·ve, grande surto no d~sent'O~VJmento\ é regimentalmente que se estrangula co, nós aciescentamos à contrtbu~ç§:n 
do pu.ís. ~ o rad10, cometendo-se a monstruosl- ,:1o povo tremencb.s responsab1llda-
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de:S Unanceira de correntes ao ímJt 
posto de c·onsumo majorado pelo ti~ 
ad-valorem e elevado pelas taxas re .. 
terentes às contribuições compul.só· 
rias ao Banco Nacional do besenvol· 
vímeilto Econômico, atravéB, portan-. 
to, da coDrança iucesiva e cada VL!i 
mais opressiva, le impostos que agr l­
varão sem nenhuma discussão, o 
custo de vida do povo brasileiro. 

Sr. Presidente, não sou <infem:o à 
decertaçâo de impostos;· não sou in• 
tenso à sua majora-ção. O que entre­
tanto me leva a concordar com a de­
creação ou com -a majoração de im­
postos é, justamente, o resultado da 
ccnvicção que eu vef!.ha a. adquirir 
no estudo demorado e ponderado 
do fat_o de que esta decerfação ou 
êste aumento de imposto.s represen ... 
tará um real 0=-neficio à evoluçãCl 
nacional. Se não tenho, porém, a. 
oportunidade de podei- refletir a de­
bates prolongados e a estuélos de 
técnicos competentes sôbre o a.<::sun ... 
to: se não encontro os pareceres in• 
dispensáveis com a apreciação ge-ral 
do problema; se não vejo nenhum es­
tudo que realmente me convença a 
respeito da necessidade da decretação -
a de majora:ção de impostos, então, 
não me pode ser lícito nem outQri .. 
zado pronunciar um voto favorável,. 
no escuro, completamente na igno­
rância dos fat:Os. Não estaria cum­
prindo bem o exercício do meu man .. • 
dato se me curvasse sempre e apenas 
à afirmação da necessidade imedi­
ata de um aumento e da sua consig­
nação orçametária. 

Sr. Presidente, assim sendo, à fal .. 
ta desta oportunidade, não pude ter 
0 prazer de dar o emu voto favorá­
vel à proposição do Lider da Maioria. 
Acredito que t-odos os que se opuse­

Tam à propo.slção fiz-eram-no levados 
mais ou· menus por idénticos moti· 
v·os. 

Nós, Senadores, tcmns sempre o 
mais alto prazer e· a melhor satisfa­
ção de empr~starmos nossa solid~ri~-­
dade às iniciativas consideradas uteH> 
e de bem comum, do bem-estar. E 
quando tomam-os atitude. conttá.ria !i 
a. essa solidari~dade, ou e porqu-e nos 
convencemos de sua desnecessidade~ 
ou então porque nos foi tirada a opor~ 
tunid~de de nos c-onvencermos de~Sl 
mesmas necessidade. 

Assim, Sr. Pre.sjdente, embora 1~ ... 
mentando, tenho a declarai'> que :;tao 
pude dar meu voto, p21os motrvos 
que expus. ao encerramento da· dl.s­
ClJSSâO, que consídero prematur.o, .e 
nem poderirt dar, ~amo cons_equencta. 
lógi<:a, o voto prevb negat1vo, que 
agora. pronun-ciei, embora recon~e­
cendo que as intenções governam~n .. 
tais sãO as do m-elhor traçado .rodo• 
vüi-Úo no País e do melh.m. meio de 
comunicacão fluvial. 

Embora· reconhecer;do eEsa int::l__l• 
~ão, nãn pude avaliar .a reperc_us~ao 
dessas intenções na v1da braslletra, 
no .seu cust:Q, no seu be;n-estar, ra­
zão pela qual, Sr. Pres1dente, ~evG 
nesta declaração de votD. ~ntecJpa::" 
aQuiló Que faria a propósito do mé~ 
rito do projeto, declarando a V. Ex." 
que votei contrariamente ao encert:t"" 
mento da discussão,' porque o -c~n· 
sidero inoportuno e. por consequen• 
cia f.avorávelmente a QUe se mun• 
tivesse a situação tributária atu~l. 
não a:-rescetando novo!l impm;tos. so~ 
bre lubrificantes líquidos no Pfl-!5 

Assim Sr. President·e, se definirá. 
no dia.' de hoje, minha atitude nJ. 
metéria. (Muito bemn 

O SR. PRESIDENTE• 

A declaração ~do nobre Seni'\dO!" 
c~nstará ·da ·ata. 

O SR. COIMBRA BUENO: 

(Para . dedaraçã0 de voto) .(Nã? 
foi revisto pelo orador) - Sr. Pre­
sidente, votei a favor do requerimen .. 
to em virtude do praz'O fatal e l}-€Ja 
necessidade de essa lei ser aprovada 
at-é o di(~. 31, scb pena de s-e torna.t 
inteiramc'"e inócuo, não se pod:.ndo 
dispor,_ ~o r:-:-6:-:im'J ano, das verbas 
necessar1a.s. 

Fi-lo na <:sr-enmça ele que o Sr. 
?re::;iilente da Rer.üblica, alertado!) 
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pelos nobres S.'!nhores senadores e 
sobretudo pelos cons ~ituctonalistas, 
vete os dispositivos qoe ferem :1. 
C(!nstuição, pri:pcipalmente o r~lati ... 
vo à gasolina de a·viação, que, .real· 
mente, ê uma inovaç·ã::~ nesta Lei, e 
que não constava do S'lbstitutivo per 
miJÍl ap1·esentado no ~nü passado, e 
que realmente merece a aprovaçãO 
do Sena-d-ú, mas c::mo o mundo dá 
muitas v:oltr~s, o pl":Jjto está, et~tlva~ 
mente, na ~~onto que eu d'2.S?Java. 
.<Muito bem) . 

I o .SR. PRC'SIDENTE: 

A decl~ração de voto do nobre Se·· 
n::~dor constará da ata. 
• Peço o parecer da Comissão de Eco­

-nomi? ~ôbre as emendas. 

i' O SR. REMY ARCHER: 
Sr. Presídert-e, na oualidade ct"e re· 

]ator do projeto na CÕmissão de Eco­
nomia, consultei os membros daquele 
ór[!'ão técnico qtie, p'lr unanimidade, 
resolveram delegar· poderes ao Relator 
da Comissão de Finariças, pata emitir 
U3.!'€cer sôbre· as emendas a<J projeto. 
~Muito bem.) 

· . O SI\. PRESIDENTE: 

'· Peço o parecer da Can1~ssão d~ 
~"rraPsportes, Comunicações e Obras 
P.iblicas. 

O SR. FRANG!SCO G!RALDES:. 

(Nãii _foi revisto 'Pelo orador) - s~­
nhor Presidente. relator da matéria 
na GJmís~Po de Transportes, comuni­
«:ações e Obras Públicas, procurei cc­
nhecer o persamento dos. deo.ais 
<:omnoi)?.-m·e<; daauele órgão técnico. 
C':'n1 o:c:::cão dÕ ilust.re PresiSente. 
E~nador Ncvae.s Filho; aue declarou 
~s··, em principiJ, favoráVel ao pro· 
;fd::.. ma,ç com ?<; restrições por Sua 
~r:elênc~a expostas neste plená!·io em 
b''i:"h::Jnte · di~cur.so, os demais mem­
b":cs da Comissão manife.c::tam-se pela 
am·ovacáo- do projeto. Ficou assen­
tado que o ilustre Relat-O'!' da mD.térin. 
na Comissão de Finanças consubstan­
ciara no pare.cer que vai ,emitir o 
porto d~ vista da CVmissão de Trans­
po!'te.s. CGmunicacões e' Obras Públi­
cas. ( .llujto bem.) 

O SR· PRESIDENTE: 
Peço ·o par<:'cer dà çomiE.súo de Fi­

nR.nças. 

O SR. PAULO FERNANDES: 

(Não fài revisto pelo orador) - Se­
nhor Presidente, como ficou declarado, 
() parecer -;l:a Comissão .,e Finanças 
Jmrylicará também o das Comissões de 
E~·.mamia e de Transportes, Comuni-

- Ct'!.c-:6e.s e Obras Públicas.-
Pa..c;sarei, desd~ logo, a opinar sôbre 

. a.c; emendas. . 
O Sr. /Jfem de Sá - Seria interes­

F"'lnte (!Ue V. Ex. a lesse seu p..f'~~er 
sõbre o projeto. creio que a Casa fi­
carla mais ilustrada a respeito. 

O Sr. Victorino Freire - Dispensa­
mos o ilustre relator de ler seu pare­
cer sôbre a projeto. 

O SR. PAULO FERNANDES -
Poderia ler o parecer que proferi, on­
t-e.m. na Comissão de Finanças; mas 
creio oue, no momento, estou dentro 
C.o RegímentQ, limitando-me a apre-
cia'' ~!'\ emendas. . 

O Sr. ViCtorino Freire -c Exata­
m~nte. 

ca~e a receH.a de um tributo em de~ 
terminado emPreendimento, exigisse 
dêst: o, impôsto de renda, com sacri~ 
ficio do . :reinves~imenty ctos lucros, 
principalmente em sua fase de im· 
plantação. Dai te; a isenção cará-
ter transitório-. · 

Parecer contrãrio. 
A Em-enda n. 0 2, a.presPntada pelo 

n~bre Sênador Novais Filho, preten-· 
de substituir o art. 2. 0 do projeto, 
c.Jm o objetivo de lhant.er o vigente 
sistema d~ t':lbutação es~ciflca, ao 
invés da taxaç:lo ad valorern constan­
te d~ pro~et1, a fim de estal.:>ilizar a 
incídência do tributo . em face da 
c,· :da do poder aqui.sitiv.J .da. moeda, 
sístema, aliás, predominante em to­
dos os países no que cnncerne à_ ta­
rifa aduaneira. Além disso, a ado­
çãJ da emenda importaria em redu­
zlr 'o-5 recurscs ·que o p:·ojeto vincula 
a.os programru rodoviários, ferroviá· 
rios e de pet~·ó.Je.:J-. Essa redução se·· 
ria de, aproximadamente, 2f3. 

Purecer contrário. 
A Emenda n.o 3. de autoria do emi-· 

nente Senador Mem de Sá, pretende 
escalonar, no tempo, a imposição fis­
cal sóbr€ gás liquefeito, reduzindo-a, 
de inicio, â metad~ ÓD previstO UO 
projeto. 01"a, êsse produto já esta 
benefidsdo com u~na taxação de pou­
co mais de 50% em relação à gaso­
lina. ~Reduzi-la significaria, em face 
dJ dispcsto no ai"t. 4." do projeto, 
em de1::enco':ájar a pt{lduçã'J interna 
do gás tiquefeit<J, ao mesmo tempo 
em que se fomentaria o seu consumo, 
já díficilmeiite realizável por meio 
de imparta:;ão. 

Parecer contrário. 
A Emenda n. 0 4, do nobre Senador· 

OnÚfre "G<Jme.s, ·visa a- ·condicionar a 
cobrança do impôst·o .sóbre óleQ die­
sel, no Ceará ao advento 'da energia 
de Paulo Af-onso naquele Estado. A 
medida, se adGtada, , constitui-Ha um 
privilégio concedido a uma. unidade 
da Fede:-açâo, em detrimento das de-· 
mais. 

Parecer contrário. 
A Emenda. n. o 5, do ilustre Senador 

Othvn ""Mãtier, pretende dilatm> para 
90 dias o prazo de pagamentó dó im­
pósto incidente sôbre as imPortações, 
em vez do de üO p:·evistQ no .projeto. 
Este prazo já c-onstitui a benemerên­
cia, se considrarmos QUe atualmente, 
as emprêsas importadoras estão pa­
gando normalmente o tributo no ato 
do d~embaraço da m-ercado-ria. 

Parecer contrário. . 
A Emenda n. 0 6, do eminente Se· 

na dor Remy. Archer, manda qu~ o f a· 
turamento da ga50lina produzida ~­
las Refinarias nacionais, seja feito 
à ba.se de 22° centígrados, com o ob­
jetivo de diminuir o lucro decorrente 
da expansão do volume. '!'rata-se de 
medida sem dúvida alguma merece­
dO.\l. de atenção das autoridades com­
petentes, mas por via administrativa. 
O Conselho Nacional do Petróleo está 
legalmente autorizado e têcnicam_ente 
habilitado a efetivá-la. Podemos 
mesmo info:maT que os at-as adminis­
trativos necessários serão brevemente 

·postos. em prática, quando, entãD,. o 
consumidor pagará realmente o que 
corresponde ao volume ré"cebido, su­
primindo-se os lucros indevidos. 

Parecer contrário. ~ 
A Emenda n. o 7, do ilustre Senador 

Attilio Vivacqua, 6 idêntica à. ante­
l·ior. 

O SR. PRESIDENTE - Foi o sQli-
citndo neta me.sa. Parecer contrârio. 

O s:R. PAULO FERNANDES - A Emenda n." 8, do n0bre senador 
iL-"ndo): . Othon Mã.der, manda suprimir as no· 

A Emehd3 n. o 1. de autoria do tas fiscais exigidas p-aca cobrança cto 
Hust~~ Scmador othon Mãder, rnanda impôsto único, assemelhado ao impôs­
tUD<'llnir o art. 21 do projeto (e não to de consumo, quando realizada nas 
ú ·art. z.o como foi publicado), que Refinarias. A m-edida é desaconse­
õ!sr:ÕE- tõbre a Jsençiío do impô3tO lhável, pois retiraria do fisc::. o m_als 
dP r<Enda t'e1a Petrob:·ãs até 1962. prfÍ.tico meio de contróle. 

Nã\? há ·impertinência do disposi- Parecer contrãrio. 
Uvo quad:<J aoo objetivos d:. proteto. A Emenda n, 0 9, do mesmo auto.:-, 
~rquan~::>. entr"'! as . d·~$~inações do manda reduzir de 75% para 65% .e d~ 
imp{-;.tc únic-o, 1l;ur!'l o Jnvestimento 15% para 10% ·as vinculações do_ tri­
'P'":' pa-:'te dn mesmo através daquela buto aos programns, respectivamente. 
(.m:;>rê~a. Se~·i:il. contradit6:-1o que o\ àe rodovias e de petróleo, e aumentat' 
Go-v-êtn"J. a) mesmo Wmpo que apll· de liJ% para 25% a destinação às 

estradas de feno. A$ aU.eraçõ.:;-s pro­
postas aíetam profundamente. o es­
quema de financiamento minuciosa 
e C!iteriosame-nte elabo~·ado pelo Po­
der Executivo, após exaustivos estu­
dos. 

Parecer contrârio: 
A Emenda n. o lO, apresentada pelo 

nobre Senador Victorino Freire, tem 
?OT ol.)jetivo destacar, dos 75% ·do 
ímpôsto destinado a rodovjas, a par~ 
<:ela de 5% para as obras rodoviárias 
d~ caráter estratégico a cargo do Ser­
vtço de Engenharia do Exército. A 

. medida, realmente;- é digna de con­
sideração, mereeendo, entretanto, exa­
me mais detido, uma vez que nãü 
afeta exclusivamente os programas 
federais, mas os estaduais e mUnici­
pais custeados pelo impõsto único. 

Opinamos, portanto, que a' Emenda 
n. () 10 seja destacada para: eonstitUlr 
projeto em separado, no;. têrm-os do 
art. 116 do regimento intetno. 

A Emenda n.() 11, de .autoria do 
Eminente Sen.lldor Lino de Matos, 
modifica vin'culação do tributo, com a 
finalidade de reservar 5% do mesmo 
pa:-a as companhias de economia miS­
ta, "fundadas ou que vierem a fun­
dar-se", concessionárias de transpor­
te coletivo urbano. A medida afeta 
t~do· o plano de: aplicação do tribu­
to: Po-r outro lado, participando a 
arrecadação dêst-e todos o.s municí .. 
pi-os, como prescrever, por lei, que 
cada um organize emprêsa de capi­
tal pa-ra os s-eus transp:Jrtes w·banos ? 

· ErnbOm }:>€;tfeitament-e possível no 
caso 'de uma grand·~ cidade, a pro­
vidência seria inexeqüivel quanto à 
grande maioria de nossas comunas 

Parecei idêntico ao Qferecido para 
a anterio:-. 

A EJ;t1enda n.o 12, do ilustre séna­
dar Mem de Sá, manda suprimir o 
parág:-afo único do art. 16 do pro­
jeto, que dispõe :. 

"Os estoques dos: produtos exi.s· 
tent-es ém poder 'de firmas ou 
companhias imp~rtadoras ou dis­
tribuid'Jl'as, em 1." de janei:-o de 
1957, ficarão sujeitos·-ão paga. 
mentn cta diferença da tributa­
ção t·esul~ante desta lei.·~ 

Embora pareça, à primeira vista, 
que . se trata de fazer ret.magir os 
efBitos de uma exigência fiscal, a r€a­
lidade, tOdavia, a· ·disposição é per­
feitamente constitucional, dada a na­
tu~·eza es.peclal dêsses estoques,t· que 
as companhias im.p:)rtadoras são obri­
gadas a manter para a seguranç.a t1o 
abastecim-ento nacional. Isentâ-los 
da nova tributação seria proporcio­
nar às emprêsas estrangeiras ,distri­
buidoras lucr-os de 'i.cd.o injustificáveis, 
visto como resultaria de novos pre­
ços de "vendas resultantes da majo­
ração tributária. Aliás, assfm já o 
entendeu o Legislativo, ao aprovar 
o art. 1. 0 , § 2. 0 , da Lei n. 0 1.749, 
de 29 de novembro de 1952, que r~a­
justou ·anteriorniente o mesmo im­
põsto de que trata D projeto, verbis : 

"Os estoques exi.steüWs na da ta 
desta lei, em· poder das com pá· 
nhias ou firmas importadoras, fi. 

·carão sujeit<Os ao pagamenb da 
diferença de tributa~ão l'esultart­
tes dêste artigo." 

Parecer contrário. · 

O SR. PRESIDENTE -:-- (Fazendo 
sqar os timpanos) - permito·me in­
termmper o nobre relator, a fim de 
submetel' ao plenário requerimento de 
pronogação da S':'ssáo, que se a.c1u. 
sôbre a mesa e vai sel' l1do pelo se· 
nhôr ·t.o secretário. 

:S lido e sem debate, ·~provada 
o seguinte· -. 

Requerimento r.. 664, dê 1956 
Nos tênnos do art. 124, letra b, do 

Regimento Interno, requeiro prorr>J· 
gaçl!o da sefsão par e·inta mintttQS, 

Sala das sessões. em 27 de nfJvem­
bro de 195Q. - Filinto Müller. 

Novembro de 1956 -, 

O SR. PRESIDENTE: ·~ ,. .. 
Continua com a. palavra o nobr~ 

Senador Paulo Fernandes. 

O SR. PAULO FERNANDES: 

(Lendo): 
A Emenda n. 0 13, do nobre ge .. l 

nador Ruy Palmeira, manda acres .. ', 
ce11tm· ao art. 22, que is-enta do pa- 1 
gamento do impôsto majorado pelo 
projeto, o querosene, os óleos e com• 
bUStív-el para emprego no setor agro ... 
pecuário a, expÍ"e.ssão: "e indústrias 
rurais". EmOOra aparent-emente jus.:. 
~a, a alter~çãQ i~portaria em dificil 
m_terpretaçao, guando se aplicasse. a. 
Ie1, tendo em vtsta a estensáo que ela 
comp:::rta, de fato, não existir"J.do uni 
conceito definitivo sôbte !'indUstria 

·rural", grandes indústrias, -sOmente 
p-ela circunstância de s-e localizarem 
na zon~ r'l!ra1, poderiam valer-s-e d;\. 
general1zaçao para .beneficiar-se m.­
justamente de uma isenção cujo ob .. 
jetivo é proteger as atividades agro ... 
pecuárias. ··j 

Parecer contrário. . l·· 
A Em-enda n.o 14. do me.sm~ autor, 

estende a isenção do art. 22 à oJu ... 
roinação pública. A me.dida, reahnen ... 
te, é justa. Entr-etanto, os novos re• 
cursos decorr~ntes do projeto irão r-e. 
forçar ·a receita. dos municípios per .. 
mitindo o _d_esafogo de seus orçamen ... · 
tos. A utilização das verbas a di cio• 
nais do fundo rodoviário e dos lu ... 
cros decorrentes da 'participação U:\1 
Petr?l?rá~ permitirá (!Ue os orários 
muntclpalS suport-em onus decorreu .. 
'te de am;nento dos combustíveis ne ... 
c~áti?S à_ geração de energia para. 
a 1lummaçao pública. 

PareG'f:-T contrário. ' 
. A Emçnda n. o 15, de autoria dos 
tl~tres senadores Mem de Sá. NOYais 
Filho, Othon Mãder e Fernandes Tá.- -
vora,. estende a isenção fio art. 22 à. 
gasolma e ólecs lubrificantes desti­
nados às emprêsas comérci:l.is de n ... 
nhas aéreas regularEs. · 

A medida parece, a i.dmeira vista_ 
ser bastante razoá~:t'l o mesmo con ... 
veniente aos inter~,ses da coletivi• 
Jade. . 

o problema mud:-t, eni:retanto, de 
aspe-cto, à luz dos seguintes argu ... 
mentos: 

l,.O)_o_custo c. I. F. da gasDiina. 
Av1açao tmportada,_ senz.fmpôsto, é de 
7 dóla:~s por barril; o mesmo custo 
C. I- F. da gasolina automotiva é 
de 5 dólares por b'<rril; logo, a gB.so­
llna aviação é mais cara, em base 
C. I. F., 40% que a gasolina auto­
·~otiva. Quando se paz:;a do preç() 
c1f ao preço ao consumtdor, no en ... 
tanto, ~nverte1ü-se _as pOSiçõ-es, pOlS 
a gasolma automatlVa passa a ser 
'/5% mais cara que a gasolina-avcaçãc. 

Há, portanto, uma anomalia gritan .. · 
te uue a· emenda procura mant~r 
ainda que D objetivo seja elevado. ' 

~.0) Ess11 anomalia é provocada por 
;dms _ motrvos concorrentes: ágios e 
lSençoes, a sa 'oer: 

a) ágio todo especial, fixado al'lbf­
tràriamen_te em Cr$ 25,00 J)Ot dólar 
9uando o ágio para a gasolina comum. 
e de Cr$ 70,0-ü por dólar; 
. 'f?). completa isenção de lmpôsto 
un1co, de que gozam também Ds ór­
gãos . g-;:>vernamentais, algumas com~ 
panh1a de· serviço público. 

Além disso, convéril não esquecer 
aue as referidas companhias recebem 
da união subsídios destmatl.Os a co .. 
brir os seus deficits, através de sub ... 
venções que lhes são .tacas à Case · 
de quilômetrDs voados. 

Essas ~rés formas de proteção são, 
pelo proJeto em de·bate, .. eduzidas a 
duas; a gasolina 1 aviação co!ltinua 
tendo um tratamento esvecial pOis o 
impô.sW "ad-valon~m" Que sÔbre ela. 
é proposto é de 65% em 1957, 75% em, 
195_8, e 85% em 1959, quando a ga"' 
~llna comum é de l50% e o da gallo­
!ma pr~mio -:- lnferior em qualidade 
a gas9lma avmção, - é de 20U%; a 
subvenção orçamentária foi mantida 
SO!lJando~Re, pOrtanto, à primeira, 

1 

A p'l'esente conjuntura é. portanto, 
o resultado de uma série .de subvenoo: 
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ções, de auxílios, que não são osten~ 
.sivos, pelo menos a grande maioria 
dos contribuintes. · 

o projeto procura por o pnJJ;.Z.emu 
em ordem, e . .se houver necessidade 
ou conveniência de ser ·mantido o 
#statu-quo'• Do que tange ao. prêço 
da gasolina para as companhias de 
aviação, a~ subvenções deve· ser ela~ 
ra, visível, través ile dotações orça­
mentárias. 

o projeto tem a grande Virtude que, 
por meio de medidas veladas,. s~ pro­
teja um ou outro ramo de atlvldade. 

A emenda é. ademais deseonselhá­
vei e mesmo inconveniente; porque; 
. 1.0 - mantém uma distorção de: 
preços pela qual se vende mais ba­
J'ato o pro~to que é mais caro â 
Nação e que lhe: exige mais divisas 
por unidade energética: 

2.o envolve me.smo aSSUnto de se­
gurança nacional, pois a margem de 
proteçáo que gozará a indústria bra­
sil~ira de refino, será de 25% sóbre 
o impôsto cobrado, na forma do ar­
tigo 4.~' cto projeto. 

P_arecer contrárío. 
Nestas condi~s, as com1ssoes de 

Economia, de transportes e Comunt­
cações e de Finanças, reu!'lidas con­
juntamente, opinam pela· rejeição das 
emendas apresentadas ao proj-eto de 
lei da câmara n.o 346, de 1956, salvCJ 
quando a -de n.o 10 e 11, que poderão 
constituir projeto em separado, nos 
térmos do art. 116 do Regimento In­
terno. (Muito bem. Muito b~m). 

O SR. PRESIDENTE: 

Antes de Pa5.5ar à votação do pro­
jeto, conv{)co os Er.nhores Senado1·es 
para uma extraordinária .. ã,.s 21 ho­
ras e 30 m:nutos de hoje. 

De acôrdo cnm o R-egimentü, a vo­
tação começará pelas emendas, vo­
tando~se, em gbbo, as que têm p-ru·e­
ccr favorável e. depois, as de p-arect'r 
(.'Ontrário. como não hã emendas com 
parecer favorável, passar-S€-i:t â vo­
taçfro. em ']lobo, d.as que têm parecer 
co-ntrár:o. Há, porém, t:m :-equerimen­
to que vai ser lidü~ pelo Senhor 1.0 

!:iec:retár:o. 
E' rdo e r-ejeitado o seguinte: 

Requerimen.to n. 665, de 1956 
Nos térmcs do art. 126, letra "m", 

~m combintlção com o ~ LtJ do artigo 
158 dQ Reginiento Interné>, requ~:n·o 
destaque âas emendas. oom pare~er 
conc;rár:o, a fim de serem votadis ,o;,e­
pal'adtJmenre_ ema a uma. 

Sala das S2.ssões, em 27 Ce novem­
bro de 1!}56. - .Mem de Sá. 

O SR. MEM DE SA: 

(1-'ara dec:arar:ão à,e voto - Não fOi 
revtsto pelo orador) - Senhor Presi­
tlente. uso da palavra, a~euas, para 
que fi.que, ma's uma véz, constando 
dos Anais o meu pl'ote.stq contra o 
Ultimo go~p::. de violência da Maio­
l·~a desta Casa. 

Não satisfeita em n~gar à opos:ção 
o tl'1·eit::~ de falar. nega-lhe também o 
de di.<.icutir as emendas apresenta0as 
e que tiveram parecer con~rário. -"Pa­
ncer mais que ct:scutível na su9, fun-

• damentação.: . . 
O Sr. Rut Carnetro - Não apoia­

do. 
O Sr. Nem de Sá - É normaL é 

cU1·la~. é da ma's estrita e :·udi:nentar 
norma de _ Parlamento o ;.1etat~ e a 
dlscussão da-s emendas com parecer 
contrário. Nem !sso a Main1·la permi-
,tt-, Srnhor Ptesid-ent~. ' 

Estamos sufocados, estam0.s esma­
gados. Mas, com isto. mats uma vez, 
a Opos'ção desta Çasa se irmo;;na ao 
povo brasileiro, qt:é. também, está su­
focado e esrua,!ado pelos im!'Xlstos 
dêste GovêYno. (Muito bem).. ~ 

O SR. PRESIDENTE: 

A declaração de V. Exa. c•~nsta..rá 
aa Ata. 

O SR. ATTILIO VIVACQUA: 

(Não /oi rtJv1sto 1>elo o~?dor - Para 
tl:c:( ração d.e VJto·) - Senh:Jr Prt's:-
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dente, quero reafirmar meu p .. mt-o de 
vista aqui por inúmeras· vêz.es s~ten­
ta.do com rela:io à interpretação ào 
Regilnento, no s1:!ntido da voti\ção em 
globo das diversas emendas. 
Considero~a uma fórmula v:oJenta. 

de coibü· a apreciação do Eenati.<l. 
principalmente Quando se trata de 
matéria de alta· relevância, 

A expre.ssã.o do mêu pensamento 
está acima de qualquer prevcupaçã::t 
partidá,r:a; ob:odece a prL.'ldp:os que 
sempre me orientaram em relação à 
independência que s-e deve reservar 
aos m€-mbros desta casa. · 

-ggtes proc~sos não condlZf-~n com o 
sist-ema demo~rátjco, Já se disse mes­
mo que. através dos RegLrnentos, p.o· 
derá ser sufocada. a indep-endência 
dos parlamentos. · 

N-este sentido, Senhor PrEsij-ente. 
faço minha declal"a~ão lle voto. 
(Muito bem). 

O SR. PRESIDENTt: 

A declaração de V. Ex.a con.star:l 
da Ata. 

Sôbre a me.sa yequeriment0 que vai 
ser Udo pelo Sr. 1. 0 s~cretário. 

E' lid-o, posto em discussão c 
rejeitado o· ~eguinte: 

Requerimento n. 666, de 1956 
Destaque de emenda 

Nos têrmos do art. 126, l{Jt-Ta m,. 
em combinação com 0 parágrafo 1. '' 
do art. 158 do ·Regimento Interno. 
requeiro destaque da emenda n. 1, 
a fim de ser VQtada separadamente 

Sala das essões em 27 de novembro 
de 1956 - Othon Mader. 

O SR. PRESIDENTE: 

Sõbre a mesa outro requerimento do 
nDl'''e enador Othon Mader, que. vai 
ser lido pelo sr. secretári. ~ 

E' lido e· rejeitado o seguinte 

Requerimento .n. 667, de 1956 
besta que de emenda. 

Nos têrmos do art. 12-6, letra m, 
em combinação co mo parágrafo 1." 
do art. 158 do_ Regimento Interno, tt'­
queiro desaque da emenda n. o 15, a. 
fim de ser votada separadamente. 

Sala das Sessões, em 27 de novem­
bro de 1956 - Othon Mader. 

O SR. PRESIDENTE: 

Em votação o grupo de emendas 
com parecer contrário. 

Os senhores Sen~dores que as apro­
vam queiram permanecer sentados 
~Pausa) . 

Estão rejeitadas. 

São as seguintes as emendas. re­
jeitadas: 

N. 1 
suprima-se o art. z.o- e seu pará­

grafo único. 

N. 2 

Substitua-se o art. 2. 0 do projeto 
pelo seguinte: 

"Art. 2. 0 O impôsto único sôbre 
lubrificantes e combustivei.s liquJdos e 
gMosos de procedência estrangeira 
.será oobrado nas ba"ie.s do impôsto 
atual. acrescido de 30%, em 1957; 
40%, em 1958; e 50%, em 1959. 

N. 3 

Ao â.rt. 2. 0 : 

Onde .se lê: 
~<Gãs liquefeito - 80%. 

Diga-se: 
Gás liquifeit<:l: 40% em 195'1. CO% 

em 1958 e 80% a partir de 19-59. 
Sala da.s Sessões, 26 de nvvembl'O 

de 1956. - i'r!em cte Sá. 

N. 4 
Acrescente-se aQ art. 2. 0 : 

§- 5. 0 A cobrança 'do tributo sôbte 
ólro Di~sei a que se refere êste a.rt~go 
só entr.a.rá em vigor, no Estr.dà do 
Ceará, qt.Jando estiv('rem em ~)pnaçán 
no. seu território, 2s linhas ele +.rans­
missã-a d-e energia elét;·ica ge!·ada na 
Ulsina de Paub Afonso. 

N. 5 

No art. 3. 0 onde se diz: 
"... 60 (sessenta) dias ... '• 

Diga-se: 
"' ... 00 (noventa). dias ... •• 

N. 6 

Emenda ao Art. 3 elo pr.Jjeto numero 
1. 741-C-1956 

Acrescente-~e ao )Xl-râ,·•Tafo 2. __ . 
Para · o faturamento da gasou~a 

produzida pelas Refinari:lS nac.1.onals, 
fixar-se-á. a t~mperatura. ba.li-e de 22 
gra\13 centígrados. 

EMENDA N. 7 ]";iei 
Ao artigo 3. o: 

Acrescente~se 0 psrâ.grafo seguinte: 
Para 0 cálculo do vol~me de g_asow 

lina nas vendas proced1das pelas re­
!ina'rias, tomar-se-_á. por ba.r~ !\ tem­
peratura de 22o centígrados. 

. N.tJ 8 

Acrescente-se no flnai do parágra-
fo z.o d<l art. 6. 0

: • • , 

" dispensadas as notas fiSCaiS 

N.O 9 

No art. 7. o parágrafo 1. 0 

ítens a, b e c, . 
Ohde---'se diz: respectivamente. 
75% 15% e 10% 
Diga-~e: 

65% 10% 25% 
N.0 12 

Suprime 0 parágrafo único do ar­
tigo 16. 

Sala das Sessões, 26 de novemb.ro 
ot 1956. - Mem de $d. 

N.0 13 

Ao art. 22: ~alavra 
"e in-

Acrescente-se, depois da 
''agropecuária", a expressão: 
dústrias rurais". 

{;ala das Sessões, 26 de novembro 
de 1956. - Ruy Palmeira. 

N.0 14 

Ao art. 22. 

N. 0 -10 )t\ 

(Ao projeto de lei n. 346 de 1956 
que altera a. legiilação do impõsto 
único sóbre combustfveis e 1ubrifJ .. 
cantes líquidos e gasosos e dâ outra-a 

1 

providências) • . 
1 Substituir os textos dos artigoa 

7. 0 , 9.o e 21.o- pelas seguintes: 
Art. 7.o A receita resultante do im• 

pôsto a que se refere esta lei será des .. 
tinada na proporção de: : 

a) ·70% <setenta par cento) ao Fun"!. 
do Rodoviário Nacional. ' 

b) 5% (cinc.o PQr cento) para em"! 
prêgo exclusivo nas rodovias de in .. 
terêsse estratégico militar cuja 00!15-
trução fôr atríbufda à' Engenharja do 
Exército pelo Poder Executivo a ser 
regulada em lei especial; 

c) 15% (quinze por ct'!nto) duran .. 
te os exercícios de 1957 a 1001, <n• ;, 
clusive a Petróleo Brasileiro S. A..:... 
- Petrobrás, - para a tomada ..­
ações ou obrigações de socieda-de 'JU 
suas subsidiárias e, 

d) W% fdez por cento) durante os 
exercícios de 1957 a 1961 Inclusive, à 
constituição do capital social da Rê­
de Ferroviária S, A. 

Parágrafo único: A partir de 1. 0 de 
Janeíro de 1962, a receita resultante 
do impOOto Unico .será destinada. nt. 
proporção de 

a) 75% (s-etenta t; cinco por cen .. 
to) ao FUndo Rodoviário Naci,mal; 

bo) 10% (dez por cento) para em­
prêgo exclusivo nas rod"mrias dB- jn .... 
terê.sse militar. de construção atrl .. 
!.mfda à Engenharh do Exército, pelo 
Poder Executivo; 

c) 15% (quinze p-or cento). à cons­
tituição do ca";.ltal social ~de Fcr .. 
r{)víária Federal S. A. até 31 de de .. 
zembro ·de l95'r". · 

Art. 9.o De cada recebim~nto das 
estações arrecadadoras, na forma do 
artigo anterio1·, o .Banco do Brasil S. 
A. credita1·á: 

a) a percentagem pertencente ao 
Fundo Rodoviário NaciQnal à ccnta e 
ordem do D. N. E. R. -

b) a percentagem atribuída às ro~ 
t!ovias de interê.s-se est.ratégico-mlll· 

Acrescente-se, depois ,da palavra tar, à cJnta e ordem da Diretoria. ' .,.,·o" a expre•oa-o: .. c nu- . ':"' _'Ooecua • .,., Geral de Engenharia e Oomumcaç5es 
minação pública··· do Ministério da Gu~nn: 

Sala das Sessões,· 26 de novembro c) a percentagem pertencente à Pe-
ê:: 1956. -·Ruy Palmetra. · trobrá::, à conta ·e ordem desta; P. 

dY. a percentagem pertence::1te à 
N.o 15 R>êde Ferroviâri'l". Federal .S. A. à. 

. lconta e ordem dest.:'l. 
Acrescente-se ao art. 22 ap?~ a Art. 21. Na execução· õa.'i rodov!a·s 

expressão "ag~opecuário'' _o segm:üe: do Plano Rodoviário Nacio~a:, que ~he 
"e, bem ass1m, a gaso~ma e o~eos forem atribuídas, a Diretoria de VIas 

lubrificantes destinad~ as empresas de Transoorte. do M:.· ... ,:stério da 
concessionárias de linhas aéreas regu- Guerra, têrá para com o Depar~a-o­
lar~s". menta Na-donal de Estradns de Ro-

Em consequkncia 0 art. 22 passa a dagem, as mesmas obrigações ef.taJ.?e-
ter a seguinte J'ed';l.ção: lecidas para o-s E.>tndos pelo3 <Jrts. 1.0 , 

''n.s querosene.<:, óleos diesel e com­
bustín ís, para emprego no set<:lr agro­
pecuário e, !>em assim, a gasolina e 
ó!eos lubri!lcantes destinados às em­
prê.sas cóncessionárias de Iinhàb aér-eas 
regulares serão isentos ~o impôsto 
criado nesta Lei". 

Acrescente-se ao § 2.0 do mesmo ar­
tigo 22, após a expressão "agropecuá­
rio", o seguinte: 

"e emprêsas concessionárias de· Ji­
rihas aéreas t-.~gulares't, 

33 e 34 do Decreto-lei n.0 8.403, ·de 
27 de dezembro de 1945. 

2. Acrescentar o a-rt. 22 2om a. te­
dação do antigo art. 21: 

-Art. 22 A presente Lei r:ntn1rá em 
V1igor a /.o d~ janeiro de 19::11, levo­
gadas a.s Lels ns. 1. 749, <\e 28 de no­
vembro de 1952 e 2. 6!}8, de 27 de de­
zembro de 1955, e demaís disposições 
€ID contrário. 

N. 0 11 

Emenda ao art. 7.0, do projeto nü:­
mero 1. 741-B, de 195-6, que Aite··a a. 

Em conseq'ut>ncia, êsse § passa a ter legislação do jmpõsto úl).iCo sõbre 
!1 seguinte redação: com'oustiveis, e lub::ificrmtes lÍ--JllldOS 

"A dittinçâo d<ls chmbustí\·eis li- e gasosos, e dá outras providéneias. 
., . Dê-se a s-:guinte redação à aU- · quidos destinados, .exclusivan'tente ao nea ft): 

setor agrop ...... ~,_ á rio e emp:rêsa.s conces-
slonárias dtC linnas at?reas regulare~. "70% (setenta por e-ento) ao ·Fun .. 
hr~se-á por m<>w de \'asilhames es- . do Rodoviário Naci<r:tal 
peciais )U colOJ antes. ou aindrt por Ac:-escente-se a seguinte alín ~a, que, 
o~tros processos e meios a critério do na ordem, terá a denominação ae d): 
Conselho Nacional do Petróleo". 

n:tssa-se à ~,.otação da.s emeDdns que •·5•;;, (cinco p·::lr cento) duran e <lS 
têm pare-:er fnvoriiveJ para ccns:ituir exerc:dos de 1957 a 1961. lnc1usiv~. 
p~·oje~o em tepa .. rado. p3.: • a constiluiç?.o de capital, toma­

da de a;>ões ou de ob:igaçôes; dr. so­
São destacadas pnrn constitui- ciedade dí' ec::~nomia mixta,· fundadas 

rem p:·ojeta em s~p~r:::do as se- ou Que vier-em a fundar-!::e, con.::;;.ssio~ 
t;uintes emenda!: ná~ías da e::pl>Jrz.ção de t:-ans}JJ!'te;s 
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coletivos urbanos, com esclusi·tidade 
j e· pelo preço de custo, nas qaeis a 
1_ União, os EStados e os ·Municípios, 

sejam ou venham a ser os maiores 

1 
acionistas". 

_O SR. PRESIDENTJ'!: 
. Lembro- aos srS. Senadores autores 

d<l4 Emendas ns. li.> e 11 que, de acôr­
do com o Regimento ,e dentro do pra-

. t.o- por êste estipulado, devem ser en­
caminhados à_ Mesa projetos conten­

·do os dizeres das emendas-destacadas, 
a fim de constituírem projet{) em se­
parado.· 

Em vofação o projeto. 

O. SR. MEM DE SÃ: 

ao estrangeiro e dêste êxodo' perma· 
nente de funcionárioS civis e ·milita­
res para. a· Europa e Norte-América, 
esbanjar.do divisas; a da proibição 
dessa compra alucinada. de automó.: 
veis, neSsa dilapidação que se nota 
em todos os setores da administra-
ção pUblica. · 

Sõhretucto para uma política -de sa­
neamento financeiro, preciso seria di­
minuiJ.· o- máximo os impostos indire­
tõs, oue incidem sôbre os preço?, ele-
vando-os. . . 

O Presidente Eisenhower acaba de 
ser· reconduzido_ ao poder atra:\•és de 
vitória espetacular, porque_ diminuiu 
os impostoS .. Um dos grandes fatores 
da sua vitória eleitoral !oi o 'haver 

(Para encaminhar a-votáção- Não diminuido o· ônus fiscaL-dos norte· 
!oi revisto pelo orador)· - sr. Presi· americanos, sôbretudo, os impostos in· 
lente, pelo menos o direito de enca~ diretos. :l!:ste.s devem ser abandona~ 
ninhar a votação não me pode ser dos, pOrque são os mais inflacion.à~ 

negado, dentro do Regimentc Inter~ rios e iniquos.. " 
1115to. Pudesse .sê-lo, de cert.o eu nã{) es- _- Pois bem, o Govêrno Brasileiro, 
'tariã deSfrutando dêle. além de recot'Í'er, .sistemàticamente, 

o que eu desejava dizer, se o Re~ aos impostoS indiretos, <Js torna {ld 
gimento houvesse sido respeitado du~ valerem, o que agrava a inflação. os 
rante a hora que me concede para impostos aumentam os preÇQs e os 
discutir a matéria, cifra-se no seguin- preços aumentllm os inipQ.Stos · -
te : o po-ntQ de vista restril:<:l dos ro- o problema dos investimentos,~ cpmo 
d-aviários b-rasileiros, está ·certo; ·den- se quer fazer no Brasil, está seguindo 
tro do ângulo acanhado de visão· dos orientação totalmente errada. · _ 
construtores de. estrada, nada mais os investimentos de uma Na~ao, 
certo do que o projeto ora em .,·o tição. sr .. Presidente, só -podem ser fe1tos 
O que está errado, profunda e radi- cent.:a l{)S umites da produção e de 

_ calmente errado, é a política finan- ;.Jupança que esta Nação apresen-
ceira. dÓ Govêrno. . . ~ . · tar. . . 

Diante da situação ·que -atravessa- Moderhamente, depois que John 
mos,· é inútil tentar qualquer plano Maynard Keynes revoluc~onou a· eco­
de obras e de construção erquanto nomia, entende-se, umversal!ll~nte, 
não fôr dominada a inflaçãa, eu~ que Se deve fazer orçamentos c1cllcos; 
quanto não fór .equilibrado o Orça- isto é, nas fases de depressão e estag­
mento. '- , · Daeão_ da ecônomia, o Estado lança-

o primeiro imperativo d-o Govêrno, se;' maciçarriente, a obras ou e~wr~­
portanto, estaria no combate incle- end.irllC!.1tos, a fim-..._de dar à economm. 
mente, verdadeiro e sincero, por todos o estímulo de aué ela. carece. a fim 
os meios, Ca inflação

1 
através do equi- cie ocupar as _fatores (iisponíveís, a 

lihrio m·çamentàrio, drenando U~ss muo de c..~ra, cta natureza e do ~api­
rur di.sponibillA.ades, tõdas ,as possibi- tal. John MaYnard K~ynes chega ao 
!idades do Erário, ·para atacar· os ponto de .:Jzer que. quando uma 'eco­
poutos _de esü-angulamento da eco- nomia estaciona, ·quando exis~J reces­
nomia naciona~ entre os quais, o pri- so sobra dos fatores da produção, é 

llooiÍI:.meiro, é· o setor dos transportes. Para pr~ciso que o Estado entre, frontal­
~·isso, seria preciso uma política a Mur- mente, 110 campó da atividade .para 

tinha. a Carvalho Pinto, de corte in- absorver a mão de obra. desocupada; 
clem"ente de tóda.s as despesas impro- e chega ao extremo ·de dizer que, 
eutivas e supérfluas. quando não houver mais obras· ou 

·Afirmo que issO é possível fa~er, empreendimentos a realizar, deve: co­
dentro de um orçamento de noventa e meçar a erigir noVas pirâmides,, corp.a 
cinco bilhões de cruzeiros. no tempo dos Faraós,. porque o -im-

Afirmo que, dentro dos orçamentos portante será. o 'Estado ent.rar na eco~ 
militares,· que somam 34 bilhões de ntimia, estimulando e nbsorvendo os 
cruzeiros, é possível fS:zer-se econo- fatôres· disponiveis. ·Ao contrário 'dis~ 
mla dz vinte por cento, num· total de so, nos periodoS de super-emprêgo, de 
seis bilhões e drená-los integralmen- absorção cor.wleta dos fatõre-s de pro­
te, _para o.s transportes· marítimos e dução, é preciso que o Estado .§e abs­
terre.stres. · tenha de investir. para deixar à ini-

·A Prova pi·ovada de que há dispo- ciati-ça privada, aos indivíduos, a pro-: 
nibilidade, de que, há sobras imensas moção das Obras, de acôrdo com as 
nas dotaÇÕes orçamentãrias das pa.s- leis naturais da economia.. · , 
tas militares, eu a VQU dar, aqui, imew : J Brasil faz-se exatamente o opos-
diatamente. to: em vez de se sanear a moeda, em 

o Govêruo da República acaba de vez de se- normalizar· o câmbio, de se 
adquirir. pelo Ministério da Aerbnáu~ ~b9.r Ç9m· o câmbio eirático, o câm­
tica, dois aviões "Viscount", moVidos bio variável e múltiplo, de se toma­
a- turbo-jacto, dos mais modernos, dos rem as medidas indispensáveis -p::.:._:~ 
mais adiantados -na técnlca inglêsa. a estabilidade interna e externa a.o 
Essa compra foi feita sem solicitação cruzeiro, o que o Estado faz é absor­
de crédito especial, portanto deD.tro ver tõdas as Dossibilidades de inves­
da.s verbas· constantes_ do OrçtJ:mento. timento, drenanciõ para seu Erário 
Para que fím se ·compr;1m doi.s aviões tê.:ia a poupança da Nação e absor-

..._ · "Viscount"? Para defesa da sobera- v{ndo uma parcela de renda cada yêz 

......- nia nacional ? Não 1 Para o aper- ffib.ior. Ê uma politica frontalmente 
~- · · feiçoamento da Aeronáutica:? Não ! errad.c. Não adianta ao Estado inves-

Apenas e simple..c;rnente para que· o Ur da maneira- por que está fazendo, 
Sr. Presidente da RePública possa através de imposttJs indir~ ':os, porque 
viajar, como o fãz sempre,... as receitas que obtíver perderão _subs-

0 sr. Victorino Freire - Em se- tância, perderão capacidade de com-
gurança. . · j;: _.. _ . 

O SR. MEM DE SA - .•. com a j O SR. PRESIDENTE (Fazendo 
maior rapidez e ·oonfôrto. Pdra a ve- ~.:::~r. os tímpanos) - r .-nbro ao .cmi­
locidade e o confôrto do Presi~ent~ r.ente orador. que diSpõe de apenas 
da República, enc<Jntram-se verbas l'm minuto para concluir_~ . .Ja oraçãQ. 
dentro do Orçamento atual pa.ra ·a O s:-- MEM DE SA .;.- Era o que 
compra de dois aviões modernos, lu- !'OU pretendia fazer se tivesse tempo, 
xuoSQS e ultra~rápidOO. Esta é a pro- .l> ..... nem isso me; foi dadO, Sr. Presi­
va cabal de que existem dotações que . c.~'1.te. 
p-odem s~r cortadas, podadas: sem pre- O ·próprio folheto da . Associu;áo 
juít.O e, antes, oom ptoveito para a ~:--v:taria mostro.. ~m tipos garra­
economia naciQnal. "Esta a po.Utica ~-.l,jlill;. que os tratores, as motonivelado­
séría, a política honesta a ser segui- h~::. ::., demais máquinas t'<:ldO~'{iá.rJAs 
da: a da compressão d:'>S. gastos; t\ \que. ~ ~ 19W, custavam 400 a 500 mil 
da. suore.ssã-0 du caravnnns de ouro ..;1·uze1ro::;, ~:c;~ valem dois a trt-s mi-

!hões. Quer dizer: o dinheiro se des:-
1·alor~~ou. 
O~ que o Estado está fazendo é a 

mesma coisa. Arrecada n;J.is alg:J.ns 
bilhõc:; porque pensa· que vai inv.::~ir 
Utilmente; mas êsses bilhões pelo fa-to 
de serem cobrados sob 'forrÍta de im­
postos indiretos, vão concorrer para a 
deprkiação da moeda; e, enta:o, o 

..T.stado não tei-á novamente rec:Jrsos 
p. n realizar as ob1·as que hoje pre­
cvniza. Daqui- a 4 ou .5 anos, pedirá 
r.o ·;c.s impostos, cada ve.,; agr"avando 
mais a cspi,ral inflacionária. · 

O Sr. Rui Palmeira - A que Es­
t_ . .J V. Ex.~t se refere? 

O SR. :" ~':'~.1:- DE SA - Refiro-me, 
Sr. Presidente, ao govêrno, do Sr. 

Juscelln:> J:(;... ___ schek de que::1 es-
tiver por trás dêle. 

Sr. Presidente, as razões que aqui 
z::.~1:;.: __ , c:::bocei, num r.àpido e muito 
mperficial '.:. _ . .:;.uejo, dariam r.-· -:n 
q considera:-5cs que só o tempo nor­
m~.: tle discuss~o me permitii·ia. (Mui .. 
tr:> O~T7L) , 

·~ 

O SR· PRESIDENTE: 
Em vc~.:;_:::..o o p-rc~ . 
Os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram consénrar-se sentad{)S, <Pau· 

Está aProvado. 
lt ci seguinte o proJeto aprova­

do, que vai à sanção: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N.' 346, DE 1956 

(N.0 1. 741-C, de 1956, na. Cãtp.ara dos "Deputados) 

O Congresso Nacional decreta: 

,&.LTERA A LEGISLAÇÃO l)Q lMPÔSro ÚNICO 

SÔBP.E_ COMBUSTÍVEIS E L uiiRIFICANTES 

LÍQUJD0s E GASOSOS, E DÁ OUTRAS l"RO• 

VIDÊNCIAS 

Art. 1.<} A. produção, o c>Jmérciô, a distribuição, o· consumo e a im~ 
portação e exportação de lubrificantes e combustíveis líquidos ou gasosos, de 
qualquer origem ou naturiza, c:~tão suj~itos :exclusivamente ao impõsto 
previst{) :1.0 art 1t~, incist II. d~ C{)nstituição Federal. cobr<tdo pela Uniiitt 
na forma dEsta lei. 

t 1,>J Será concedida autorização sõrqente· para a 1nl:portação s. gra.riel 
de óleos lubrificantes e .den~ais derivados do petróleo, ficando vedada a 
ent.rP.da désses urodutos no Pais jã. condicionados €m. vasilhames metálicoS. 

§ 2.11- Na ôcorrência · de casos especiais, plenamente comprovados, o 
Conselho Nacional do Petróleo. J)f)(\erá autorizar a importação, em_ quan. 
tidades mínimaS, de determinados óleos minerais especiais envas!Jhildos. 

§ 3.0 O impóstp único flxclui Q. incidência de quaisquer outros impostos 
federajs, _estaduais e munic!~'ai.s, exceto os "de renda e sê\o. 

Art. 2."' O impôsto único sôbre lubrificantes e cOmbustíveis liquidas e 
gasosos de procedência estt"angeirC:t. será "ad valorem" calculado sóbre I) 

custo CIF. nas .percentagens ~Seguintes, conforme o produto:· -

Gás~ l~quefeito ..,.._ 80%; 
Gasolina de aviação - 65% em 1957; 75% em _1~8;- 85% a. partir .de 

1959; . 

Gasolina automotiva - 1~0%; 
Gasolina "premium" - 200%; 
Quero:Seúe - em 1~5J: 80%; em 1958: 90%; a partir de 1959: IÕO%; 

óleos para fabricação de gás ("gas-oil") para lamparinas de mecha. 
(~'signal oil") e para inotores de -combustão interna (''Diesel oil'') ~ em 
1957: 55%;- em 1958: 65%; a partir de 1959': 80%; 

. ' 
óleos para fornos ou caldeiraS a vapor ("fuel oil'')· - em l!l57: 50%; 

em 1958; 60%; a partir de 1959: 70%; 

óleos lubrificantes, simples,\~mpostos ou erimlsivos- a granél:. 150%; 
idem; idem, emb_alados: 200%. · -

Petróleo bruto ou cr.u: - isentO. 
§ 1."' o custo ClF -que servirá àe base --para o' cálculo do impôsto será 

o custo méaio efetivo das unportações realizadas, periàdicamente apurado 
pelo· Cpnselho ~acional . do_ Petróleo.-: 

§ 2.0)- A conversão para cruzeirOs do· cus.to_ CIF_ será feita a.._o custo 
cambial, assim entendida a soma. da taxa oficial vigorante e- de uma so ... 
hretaxa Unica, fixada pan a importação de todos os ptodutos enumerad.-
neste artigç>. · - · 
, § 3."' A expressão gás liquefeito compreende O gás prop_ano e· o gáS 

butano, isolados ou -~isturados.- · · 
,§ 4:• As especificações técnicas dos produtos serão definidas- Pelo con .. -

selho< Nacional do Petróleo. · ~ 

Art: 3.'~', -0 pagamento do impõsto único sôbre produtos_importàdos será 
feito à Alfând~ga. ou Mesa de Renda do pórto de desemb8.rque., com hs.se 
nas quantidades efetivamente descarregadas, sendo um têrço no des.emha.ra­
ÇQ alfandegário, e o restante. após 60 (sess"enta) dias, a contar daquela 
formalidade. · 

Parágrafo único. A cobrança, o processo administrativo, a fisca.lizá.ção 
e. as penalidades- referentes ao impõsto único sôbre produtos de procedência 
estrangeim obedec~rão ao regime 4a legislação aduaneira em tuq.o o que 
não contrariar os dispositivos da presente lei. 

Art. 4.Y O impôsto únic~ sõhre combustiveis e lUbrificantes liquidaS ou 
gasosos, de produção nacional, será . equiValerite a três quartos da impor­
tância em cruzeiros que incidir sôbre o similar de procedência estrangeira, 
de acõrdo com o art. 2.o e seus parágrafos, no caso de gã.s liquefeito e 
gasolinas ·de aviação, automotiva e ··premium'' e equivalentes, para os de­
mais produtos, à metade da importância devida pelo similar estra.ngthro. 

Art. 5.9 Os óleos lubrificantes, simples, compostos e emulSivo~. obtidos 
no País pela regeneração de óleo lubriíicap.te -usàdo, ficarão isentos do 
impósto úmco de que trata a· presente lei, pelo .prazo de 5 (cinco) anos, 

findo o qual par,-arão um quarto da importà.ncia que corresponder ao im-
põsto il:{'~~~nt~ s·êb~e o óleo im~artado. · 

I 

' .t( '.( 
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§ 1.o o disposto neste artigÓ só se aplica aos óleos re_~refin~doS :que ~;:r! i~t~~a~aJ~ t~%te~D~~~~f~;ade:t~~~e~~: :~~foi.:~·· de acôrd~ 
·tenham .sofrido processo de .regeneração! através ~e destUaçao, refmaçao e 
tutragem, e cujas caracter~tlca.s e propnedades .sejam as mesmas do produ- f 2. o A seleção ·dQs trecl:o<JS ferroviários a substitUir será feita pelo cri~ 
to novo térto de menor densidade. de tráfego ferroviário, remunerado, computad,!\-

§ 2.o' As indústrias de re-refinaçã.o ~e óleos lubrificantes pod~rão gozar ~m toneladas, quilômetro por quilômero de Hnha- explorada <t kmtkm); 
do regime de que trata ·o presen~e a..rt1go, desde que ~enham mstalações em caso de valores sé.nielbantes, sert dada prioridade à subStituição da 
aprovadas pelo conselho Nacional do Petróleo e af registrarem o produto liJJha que _acus_ar maior des'pe.J;a de ct<Steio anual por _quilômetro. 
com as características referidas no parágrafo anterior~ 

§ 3,9 A aplicação do regimê de qu~ ·trata 51 presente artigO será re­
conhecida pelo M~nistério da Fazenda, em re1açao a cada _produto. à vl~ta 
de solicitaçã-O da firma interessada e em processo em que f1que comprc:vado 
0 preenchimento das exigências mencionadas nos dois parágrafos anteriores. 

; Art. 6.11 o impôsto único sôbre produtos nacionaiS será l'ecolhido por 
-verba, devendo o pagamento ser efetuado na repartição arrecada;d~ra. no 

:Estado em que estiver locaJi?aà:t a fáhrica ve!lde~ora, no prazo maXImo de 
60 (sessenta) dias, a contar·da entrega ao pnme1ro comprador. . . 

§ 1.\) o POder Executivo regulamentará o disposto neste artigo, po­
dendo, se os produlc.s se df.stluarem a consumo ou distribuição fora do 
Estado em que estiver iocalizada a fábrica, autor1zar, se o exportador o de­
sejar, o pagamento do impôsto pelo de!;tinatàrio, na repartição arrecada­
dora respectiva; neste caso, o recolhimento será. feito no prazo máximo de 
5 (cinco) dias da data do recebimento da produto, sob pena de multa igual 
ao valor do impôsto devido. · 

§ 2.~> O processo admínis.trativo, a fiscalização e as penalidades reJa.., 
tivas. ao .impôsto único .sôbre produtos nacionais obedecerão ao regime da 
}egis1--ção do impôsto de consumo, em tudo- o que não contrariar o disposto 
nesta lei. 

Art. 7.0 Da receita ·result~nte do impôsto a que se refere esta lei: 

a} 40% (quarenta por c~nto) pertencem à União; e 
b) 60% <sessenta por cento) pertencem aos E3tados. Municípios e 

Distrito Federal, proporcionalmente- à sua superfície, popula9ã,o consumo 
~ produção, de acôrdo CQm o disposto na legislação vigente. ' 

§ 1. {) A União, oa Estados, Municípios e o DU5trito Federal destinarão 
sua:; cotus ::1a rec-eita dv i~nlK'Sto a que te refere esta lei, na proporção C.e: 

a) JS % (setenta e c1nco por cento) aos seus programas rodoná.nu;, 
através do Fundo Raaov1ário Nacwnal, e respectiva legislação; 

, b> 15 %' (quinz€ por cento) durantf'.> os exercicios de 1957 a 1961, in­
ciusíve, à constituiçiio do capital· social da· Petrôleo B::asilei.ro S. A. -
Petrobrás, nos têrmos da legislaçãQ vigente;. . e , 

c) 10 % (dez por cento), à constit_uição do capital sociaJ da Rêde Fer­
toviária Federal S. A nos exercícios de 1957. a 1961, inclusive. 

§ 2. {) A partir àt 1 de jan~iro de t962, a União. os Estados, Munici­
píos e Distrito Fed-eral destinarão as suas cotas no impôsto _ a que S{: te-
tel'e- esta lef, na prouorção de: · 

a) 90 % (novent,i p0r cento) aos seus programas rodoviários, através 
do Fundo Rodoviário Nacional, e legislação respectiva; 

b) 10 % (dez po.: cento) à. constituição do capital social da Rêde Fcr-
toViãria Federal S. A, de acôrdo oom o disposto nesta ~ei. ' 

§ 3. 0 A partir de 1." de janeiro de 1972, a receita resultante do ~m­
:Põsto a que se retere esta lei ·será destinada exclusivamente ao ·Fundo Ro­
doviário Nacional. 

Art. a.o As rece~tas provenientes da arr-ecadação ti() impà.si.<> único a 
que se refere esta lei serão díàríamente· recolhidas pelas Altândegas, Rece­
tedorías e Coletorias Federais ao Banco tio Brasil S. A., médiance guia. 

Art. 9 .o De cadrt t·ecebiJ:nento' das estações arrecadadoras, na forma 
da az·tigo ante-rior, o Banco do Brasil S. A. creditará: 

a) a. peicentagein pertenceD.ta ao Fundo Rodoviário Nacional, à c:1nta. 
e ordem da Departamento Nacional de :Estradas de Rodagem; -

b) a percentagem p~rtencente à. Petrobrás, à conta e ordem desta; 'e 
c) a percentagP-;.n pertencente à Rêde Ferroviária Federal S. A., à 

coi,_ta e ordem desta. 

§ 1. {) Enquanto r,_ão estiver em funcionamento a Rêde FeriOviária Fe­
deral s. A., os r~ursas a ciue se refere a alínea "c" dês~e artigo serão cre­
ditad.os ao Banco NaCional do Desenvolvimento Econômlco, que QS mante­
rá em depósito esP·ecial, em r.ome da_ União, dos Estados e Mp.nicípi~ . e 
JOIO Distrito Federal, na p1·cporção de suas cotas n~ Fundo R-q<ioviarw 
Nac10nal, no período a que corresponder a arrecadaçao. Const~tuida _a 
rtêcie, êstes depósitos passarão à sua propriedade, contra. a entre~ a Uniao, 
aos Estados, Municipios e ao DU5trito Federal, das açoe.s a que se refere 
o art. 15, 

s 2. o Ficam o Danco Nacional do Desenv<Jlviment~ Econômico, o 
uanco da Amazônia s. A., o Banco do Nordeste do Brasll S. A. e o~tros 
~tabe1ecimento.s oficiais de crédito autoriza.dos a te_cet::er em cauçaa as 
ações G.a P~trôleo B.·á.sileiro S. A. e da Rede: Ferrov1án~ ~ederaJ S. ~- ~ 
05 créditos ref~ridos r1est€ artigo, em garantm de en~p~·est1mo,:; conced"dos 
~.os mesmos Estados Mun1cipios, autarquif!.S e soc1caades · de e~onomia 
misí.a, rstaduais e municipais, destinadas ao financiamento de p~·oJet-os qe 
eletrificação, ~erviç?.:; de águ~ e e.s~ôto~ e con.str_ução, melhorw . o~ pav;.­
.. ·-entacão de rodovta.s incluslVe aqu1siçao de eqU1pan1ento rodovlár.o. 
..... Ar't. 10. o Departamento Nacional ~e Estr~~a_s de ~<>dagem deBtí· 
nará, obrigatôl'1amente, da quota do Fundo Rodov1ano Nac.onaJ que cons­
titUl sua receita: 

a) 30 % (trinta por c·ento), no míni!ho; .em cada _exercítJO, à., :'}avimen~ 
taçâo, 1n<!lhorarnento de tmçado.s e consr.,ru-;ao ou reforç~ d<~ obr._._s _de art~ 
esp-eciais e seus ncé.S.SDs t.e rodovias do plano Rodovhi.no Nacion.al, 

b> 10c:;;, (det. _po cento) até o exercício de 1971, a cons~ruçao, -ao r~­
vestnnento ou à' pa;rlmentação das estractns que· s~ constrmraç ou pav~- _ 
mentarão para subs:·itulção de trechos de ferronas feC.erais, reconheci-
damente antieconômicos. _ 

§. 1. o A aP,lícaÇilc nos Estados da per:::entagc:Tl estabelecida no in~Jso 
"a'' dêste nrtig:v .sr1,'. fi'Jt9 h8 proporçãn da cata de cada l:lm ~o Fundo 
Hodoviário Nacional. A d2t-erminação d-1S e.stradas .a pav1men-.ar obe-

§ 3. o o~ projeto3 de obras e serviços 
roViá.rios antieconômicos serão elabOrados 
de Estradas de ROdagem DOI:' indicação dO 
tradas< de Fe:rrc. 

de substituição de t'techos fer~ 
pelo Departamento NacionaJ 

Departamento Naciot1al de Es-

§ .4.0 Se, em r..lgum exercício,' por qualQuer motivo, não fôr, integral~ 
DJC>nte, aplicada na ~ubstituição de trechos ferroviári(ls a percentagem re.: 
f€:J:ida no inciso "b", dês te artigo, o saldo se acumulará à parceia do exer .. 
cíCio ou exereícios seguintes, até _que sejam substituídos oo tret::h'Js feno ... 
viári-cs .selecionados t:vn!t'1'me ~ dispos~o no § 2. 0 dêste artigo. 

Art. 11. Anualmente, o 'Departamento Nacional de Estradas de Ro• 
dagem erilpregará, da sua cc.ta, -e:n obras rodoviárias nos Terhtórios Fe­
derais, quantia não inferior à cota que cabería ·a cada um, como se Es .. 
tudos fôssem, tomanci<'-Se por base a arrecadação do ano ante>lOJ'. 
. Art. 12. Os Departamentos RodOVlários ou órgão:; ~1l11Vtl;ent-es dos ,..... 
EstadoS destinarão, obngatõ n•mente, da rota do Fundo Rodavml'lo Na~_,.._ 
~lonaJ, ·que constituir sua receita: 

a) 10 % (dez po.,. cento), no minimo, em cada exercício, a pavirr.en~ 
t.~ção, melhoramento de traçados, construção ou refôl'ço de abra:: 6-e arte 
t:!ipeciais e seus acessos de ·rOdovias dos respectivos 'Planos ltodoviános 
E.Jtaduais; 

b) naqueles Estaci<Js em que houver estraGas de ferro .de concessãc, 
pmpl'iedade ou explorn.;ã•l ~tt.dual, 5% (cinco por cento) à constru9ão, 
::>o revestimento ou à. pavimentação das estradas que se constrü.Hã<J ou 11a~ 
vunentarào Para su;.;.""~Ituição de trechos de ferrovias estaduais reconheci• 
damente antieconómicos. · 

§ 1. 0 A determi!<s>ção das ~tradas a pavimentar em cada Plano Ro­
doviário Estadual o};)f)decerá a uma escala de prioridade Pstabelecida 
anualmente' de acôre:.o com u intensidade de tráfego verificada no ano 
az:terior. 

§ 2. 0 A seleção do.s trechos ferroviários a suhstituir· obedecerá ao d~s.::. 
posto n;:, § 2 o cio art. :o. 

§ 3." Os serviços estaduais de estradas de roàagem devem ·demo e ar 
.cada ano, peranlie o Conselho Rodoviário Nacional, a aplicação das par~ 
celas referidas nf'ste artigo. 

Art. 13. O levantamento dos trilhos dos trechos ferrov.iários antieco~ 
nômicos sàmen •. e sei'â executado depois da aprovação dos respet:tivo..'> pro~ 
jetos pelo Congress-J Nacional, no caso de estrada de ferro federal, ou 
9eias Assemb.'§ias Lee-islativas estaduais, no caso de estradas de ferro ~r-­
tellcentes a_m &tado.s ou por êles concedidas. 

§ 1. 0 Não .s:erá elaborado ]Jtojeto em relação ao qual h ... uvt:r propusta, 
tétruta e ec<mômicamente aceitável, apresentada por ell1prê.sa idônea cte 
ti·ansporte que se disponha a explorar o trechQ .sem o levantamento da-..... 
linha fêrr !a. ~ 

§ 2. a Se não hGuver proposta aceítável para a exploração do trans­
pDl'te sôbre tl'ilhos. o Executivo poderá suspender o tráfego no trecho. 
ctc.sde que préviament.e assegurado o tran&pÜl'te rodoviário de passa.geli.'OS 
e carra, em caráter perman?nte ·e para todos os núcleos popuhcionaiS 
·servidfs pela linha férrea a levantar após a autorização legislativa. 

~ 3.~> No caso previsto neste artigo, o trecho fértoviário setá de-sliga­
do •J:l. rêde ferroviária a que pertence. 

Art. 14. O- Departamento Nacional de Thtradas de Rodagem e os 
órtl;ãO.S rodoviários jo::, Estados e do Distrito Federal poderão despender, 
a juizo do.s respectivos Conselhos Rod<JViário.s, até 5 % f cinco ).lor cento) 
de estradas de rodagfm de r-eitvante finalidade turística, bem cDmo na 
de estradas de roda>;em de revelante finalidade turística, btlll como na 
execução de obras que facilitem o tráfego rodoviário e a expansão do 
turJSmo ao Iongo daa estradas, incluslve postos de serviço, estações, hotéis 
e l'estaurante.s, ou em campos de pouso, aeroportos e suas iru,talaçóes, de 
acõrdo com o Depar1,<Jmento de Aeronáutica Civil. 

Art. 15. Anualmente, até o exercício de 1971, a Rt'de li'erroviária 
Federal S. A. aumentará o beu capital social em vàlor equivalente ao 
total dai imp.ortâncias rece'.lidas na forma do art. 9. 0 , inciso "c'', emi~ 
tinào ações, (J.Ut~ será'-> de pu l-'ríedade da União, dos E3tados, Distrito Fe• 
dera1 e Municfpíos, r;a proporção de suas cotas, no mesmo exercicio, no 
Fundo Rodoviário Nacional. As ações das Estados, Distrito Federal e Mu­
Uicipios serão prefere~ciaíS sem C.ireito a voto. 

· Parágrafo úníco Anualmente, até o· exercfcio de 1971, a l=l.êde Fer­
roviária Fedet::d S. A. apUca:rá na subscrição de l!apital de euradas de 
feno estaduais, organizadas como sociedad23 anônin:a.s, importâr~dá nunca 
i~lf-erior àquela capitalizada· na forma dêste artigo para o E~t.:~do em que. ~ 
·,)e encontre a estrada até o limite dos planos de reequipaihento e expan-~ 
são aprovados pelo Ministério da Viação e Obras Públicas, ouvic:a a Rêde 
Perroviária Federal S. A. Neste caso as ações da Rêde Fertoviárza Pe-
detal S. A. serão _pr.;;ferenciais sem direito a voto. . 

Art. 16. O ContPlho Nacional do' Petróleo farú o reajuste dos preços 
de venda a Vigorarcn1 a partir d-e 1 de janeiro de 1957, dos produi<Js de 
petróleo sujeitos ao impô.sto ímioo nos tênuos desta lei, tendo em vista a 
V~l'fação verificaC:a m importânda do impôsto devido. 

_ Parágrafo único.· Os- estoques de produtos rxistcntes em poder de 
firlUas _ ou coínpanhias impDrtadoras ou distribuidoras, em. l de janeiro 
de 1957. ficarão sujeitos ao pagamento da dHerença da tribut:Içá.o resul­
tan~"' desta l~i. í:st"" p:1ga~-er.to deverá .ser feito, em pr~tações mensais 
üru.ais, até 30 de junho de IV57. para os f>Jeo..c; lubrífieantes e. até 30 de 
março de 1957, para os demais pror.:utnL 

Art 17 No cumprimt-:··1~o do dl:>po.stD no art. 2 .. 0 , itelb III, d() 
Decreta-lei n.o 395, de 29 de abril de 1938, e do art. 10, almeas ''c'' e "g.,, 
dJ Decreto-lei n." 53?. de 7 de julh<J cte 1938, o Conselho Nacwnnl do Pe­
t•·óleo fi-:m!'á os preço~ .de venda dos derivados do petróleo; pa1·a o reven­
dedor atr..c!l.distn, bem como prna o varejista distribuidor nas diversas 
iH;scs de ·prcvimento c'.o território nncionnl, para per[orios e en:t relação 
a-os derivados que o Poder E_:;ecutú'o julgar t:"Om·eniente _tat~J;;;:-. 



~~ " Parágrafo único. Os preços de vel\'Ja, tantO para. o atacado como 

P!B: o varejo, fixados pelo ·COnselho Nacional do Petróleo, náo estarão 
JCltos a homologação da Comissão Federal de Abastecimento e Preços. 

Art. 18. Com &. aprovação ào Mlnlstro da Viação e Obras Públicas 

l por proposta do Conselho Rodoviário Nacionâl ou dos Estados, Ter­
i~rios c Municípios cujas condições geográficas O\\ econômicas contra­

, ndiquem o desenvolvimento do sistema de transportes rodoviários; -po­
derão êstes aplicar a sua receita do Fundo Rodoviário Nacional na 
Çriaçã,o ou desenvolvlmento de outros meios de transporte mais adequa­aos à região. ' • ' . 

·-: Art. 19. ·O impflsto único incorpora-Se 1ao preço de venda .do .. pro-
duto ao con.sumidor, .sem consideração à pessoa natural ou jurtdica. do 
importador, comprador ou consumidor. As isenções gerais de tributos 
pão compreendem o impôsto. único, revogadas as isenções especificas. . 

-' ~ _..,. ~rt: 20. ~quanto o Poder LegislAtivo não aprovar o~ :Plano de 
Viaçao Nacional, o Govêrno executará· o programa de obras rodoviárias 
~ ferroviárias prevtstas nas' relações descritivas .mencionadas no anexo 
(ia-.. presente lei .. 

·Art. 21. A Petróleo Brasileiro S .. A. -:- Petrobrás, e as• emprêsas 
que organizar, nw têrmos da.· Le1 n. 0 2.004, de 3 .de outubro de 1953, 

'fíCam isentas do 'pa&'amento. do impóSto de renda, até o exercício de, 
1962, sôbre quantias que inverterem na indústria do petróleo. · . 

--~ . ·Parágrafo único .. A União ·destinará, à tomada de ações e Obri­
gações da' Petrobrás até o exercício de 1962, o.s dividendos que lhe êou· 
berem na sociedade, propondo a medida à Assembléia Geral dos Acio-
n~t~!. · 

Art. 22. O querosene e os óleos dlesel e combustível, pal'a emprêgo 
no. setor {'.gro;Jecuárto, serã.r, isentos do impôsto criado n~ta lel. . . 

§ 1. 0 Para o efeito da isençâ<J a --ser dada na distribuição -dos 
produtos a que alude êste artigo, o Conselho Nacional do Petróleo -~fi­
xará, anualmente, a cota- a ser atribuída a cada importadO!' ou destilador. 

§ 2. 0 _A distinção dos combustiveis liquiC.os de.stiná.dos . exclusiva­
n:ente ao setor agropecuário far-se-á por · mdo de vasilhames espe­
cia-Is. ou colorantes, ou ainda por oUtros ·proceb'SOS e meios a critério· do 
Conselho Nacional do Petróleo .. 

§ 3. 0 O Conselho Nacional- do Petróleo baixará instruções sõbr'e às 
providências previstas neste artigo e seus parágrafos, podendo adotar 
tôdas as medidaS inq.ispensáveis à sua fiel execução. · 

Art. 23. Constitui crime, punfvel com pena de reclusão de 6 (seis) 
·meses a 3 ttrés) anos e multa de Cr$ 1(1.000,00 '(dez mil crttZeiros) a ;, .o 
Cr$ 100.000,00 (cem mil cna~iras), obt-er para si ou P.ar~ct outrem, vantagem 
ilícita. mediante a. mistura- fraudulenta. de derivados de petróleo, em deso-

- - becilência às especificações técnicas _-do,·COnselho lfacional do Petróleo. 

· .. Art. .24. Esta lei entra:-á· erri. vig-or a 1 de janeiro de ·1967, revo­
gndàs as Leis ns. I.'i49, de 28 de novembro de 1952, e'2.698, de 2'1 de de-
z:embro· de. 1955, e· demais disposições em contrário. " 

ANEXO 

1 :... RELAÇAO DEi3CRlTIVA. E NOMENCLATURA DAS .ESTR.ADAS 
DO PLANO RODOWARIO NACIONAL 

. ' 
_ TR:lNCOS PRtNCIPAlS 

1.0 ) Tronc-o Principal N-orte <'I .P .N .) • 
Rio de Janeiro - São Luiz. 

Rio de Janei~o - JUiz de. Fo-ra - Pt>-.lo Horizonte - Coi-into - Mon­
tes Claros -.: 1\·lont-c Azu.l -· :erumado - Iacu ·- Mundo N().vo - Bont'.m 
- Juàv.eiro - PetrJlina - Ft: uUstana - Teresina - Sã'º LUis~ 

· 2.0 ) Tronco Principal Central- (T.P.C.). 

Rio de Janeiro - 1.•ccant.ins. 
r~- _ Rio d~ Janeiro - Belv lf{,rizonte - Corinto -

··-.Peixe. ~ 

· 3.0 , Tronco Príncipal Oeste-~ (T.P.-(L): 

Rio de Janeiro - Rondon6p01ia. 

- ' 

Ri·o -de Janeiro - Barra do Pira1 - Barra. Mansa - (Angra dos Reis) 
Lavras - IguaT,ama -- Goiandira - Leop~ldo Bulhões - Goiânia. - , 

A.l'aguai;ma - aondonópolis; I 

4.0
), Tronco Prtncipal SuJ - (T.P.S' >· 

Rio de Janeiro' - Rio C;.·ande.. . · 
Rio de Janeiro -:- Barra Mansa - Sio ·Paulo - Bom SuceSso·- En­

genheiro Bley (Curltil::<~' --· R.b Negro - Lajes - Barra do Jacaré -
:Sauel<! - Pelotas - Ri'l Grande. 

~.0 ) 'Tronco Principal 'l't<t;'l:;COntinental-- (T .P.T.). 

Santos - . Corumbá.. . 
Santos f pela Estrada de FerrG Santos.Jundiaí) -.São Paulo - Cam": 

D1na.s - Bauru - Três )...agc.-as - Campo Grande - çorumbá. 

TRONCOS SECUNDÁRIOS 

1.0 } ·Tronco Bahia-Natal tT. ll. 

S~lvadot - Alagoinha.;.- Aracaju - Pr<>priA ·- Colégio - Palmeira" 
®a tndios - Paquevira .\Gi.iceriol - Recite - Jo!io Pessoa Na!al. 

)}'J Tronco Ctrcul~ tio Nordeste CT .2}. 
Petrolina - Terra .Nova - Salgueiro - Missão Velha. 

'- Plquet Carn-eiro (Qiraul - t:cateús - l'eresina. 

. 'Novembro de 1956 
l 

3.0 ) Tronco Bahia-Minas Gerais ('I'.3): 

Ponta d'Areia <Carav~las) - 'reófilo Otoni -- Araçuai - Salinas -
Montes Claros - · Pirapora - Paracatu - Cristalina. L~oldo BU• 
lhões - Anâ-polis. ' 

4:.0) 'TroncO Rio de Janeiro~Vitória~Mina.s <T. 4). ' . 

Rio de Janeiro - Campüs - Vitória - Belo Horizonte. l 
5.") Tronco SãO Paulo-G<>iâ.s (T .. 5). ~. 

Santos - Mairinciue .-· Itu - campinas 
C':êto - Ubera.ba - Araguari - Goiandira. -

Mogi Mirüti - Ribeirão 

6.0 ) 'l'ronoo Sete Qued"" do Rio Paraná (T. 6J, 
Santo· Antônio - Botucartu - Ourinhos - Apucarana. 

Carlos - Guaíra - Pôrto lúeL.des. 
Pôrto :Dom. 

7.0 ) Tronco São PaUlo~ Livramento (T. 7) •. 

Sâó Pmlio - Santo A:ltõnio - Ianguá. - Itararé - Jaguartaiva 
Põrto Uniã-o - Mar-celino R..'lmQI - Passa FUndo - Cruz· Alta. - Santa. 
Maria -: cacequi - Livramento. 

8.0 ) Tronco Central Patanaellse (T. 8). 

Paran.ag~ - CUritiba. - .Pôrto Amazonas - Riozinho 
- Foz d~ Iguaçu. 

- Gua.rapuava 

9.0 ) Tronco Litoral Cataiirtense (T. 9) ~ 

São Francisco - J<: inv-ile - Itaja! - Florianópolis - Imbituba. 
Tubarão fLaguna) - P.raranguai -- Tôrres - Põrto Alegre. · · 

10) Tronco Pôrto Alegre~Uruguaiana (T. 10). 

Pôl'to Alegre - Barreto - Cachoeira. ao Sul - Santa Maria ....;. Diler-­
man~o de Aguiar - Ca~equi - Uruguaia.na. 

1.1) Tronco Rio Grande-São Bàrja (T.1U. 

Rio Grande _:.. PelotM - Canguçu -'-- Caçapava - São 
lermando de Aguiar <S. Maria) -- Santiago_.:._ São Borja. 

,12)_ Tronco Bahia-Goiás q:.l2l. 

Sepé 

Campinho.-Ubaital>a - Jequié ~ Contend8Ji\ 
Formosa.- AnãpoU.s. 

:Rio Verde 

_LIGAÇÕES 

L 1 - Belém-Bragan~a. 

L 2 - TUcuri - Ma.rabá. 
L 3 - Luis Correia - Campo Maior. 

• 1J 4 - Carocim ---S")bral. 
L 5 - Fortaleza - Sobral - Craieús. 
L 6 - Fortaleza --::: l'iquet Carneiro (Giraur. 

L 7 - Areia Branca - &i usa. 
L 8 - Natal - Angicos - Gão Rafael. 
L 9 - João pessoa - Campina Grande- Patos -SOusa - Arrojado. 
L 10 - Recife -- A"rcoverde - Salgueiro. -
L 11 - LOurenço Albuquerque -·Palmares. 
L 12 - Colégio - Piranhas -- Jat-obá. - Terra Nova . 

·L 13 - Palmeira dos. Indios - Maceió - Paq,uevi.ra (Glicéri.o) •. 
L 14 - Salgado ·- .Jaremoabo - Paulo Afonso. .... 
L 1& - 'la.çu - Cachoeira - Salvador. 
L 15 - Cachoeira. - Lagoinhas :- »o-ntim. · 
L 17 - Cachoeira - Ctuz das Almas - santo Antônio d~ Jesus. 
L·ls - Ilhéus- Rio õo Eraçb - U'oaitaba. · -· · 
L 19 - São Roque - Nazsré - Santo Antônio de Jesus - ~equiê. 

-L 20 - Ara taquara - Presidente Vargas_- Rond<>nópolis - Cula"Dá. 
L 21 -_Ponte Nova-~ D. Silvério - Nova Era <Itabira). 

L 22 - Ibiá -~ Uberaba. 
·L 23 -Belo Horizonte- Divinópolis - Garças. 
L 24- - Divinópolis - Perdões - Lavras - Três Corações - Oam ... 

, panha - FOU&O Aleg1·e,- B~deirantes ·:.- Vargem - Caitituba ·. 
- Campo L~..do. · · 

L 25 - São José dos campos_ - São Sebastião. 
L 26 - São GQnça1o do Sa.pueai. - Caldas - Poços de t;alda.g 

Aguaí. - · 

L 27 - Catiara - PaWs de Minas. 
L 28 -- Japeti - -~tul.ât-dia. 
L 29 - Jeceaba - Ar.drclândia. 
L 30 - Rio de Janeiro - Três Rios ...;. Ubá. -' Ponte NoVa. OW'f 

Prêto - Uslna Sabará. 
L 31 - Juiz de Fora ~ Franeisoo Campas. 
L .32 - Benfica. -- Vm.a - Duarte - Bom Jardim 

- MOgi Mirim. 
L 33 - Campo GrtmdE. _;__Cuiabá.. 
L 34 - Campo G-mnde - PontatPorã. 

Pouso Alegrt 

L 35 - Campinas - Arars.Quara - Colôm.bi.a. Ituiutaba. · :?<ln .. 
talina :._ TPO'- Colônia A.gri~ola.. 

L 36 - Rubiào Júnior - Gauru. 
L 37 - On:-in11M - P:-esiCen~ Epitácio, 
L 38 - JagUaiaiva ~ M:lrQuês dos ReiS. 
L 39 - rtangá - Bom sucesso. 
L 4.0 - Jaragué. -:- RiQ Negrv - Pôrto Unt_M. 
L 41 -~Põrtn ·Amazonas - Ponta. Gross& - Apucarant.. 
L 42 - Itaj<n ~ 'Bl!Jmf·na~ -: RiO d<. Sul - Trombudo ;..... Canou 

Uruguai. 
-L 4.3 - Bnrrr.. do J1c3rt'' - Passo Fund!l - Iral - Ita.o!faa.a. 
L u - Cruz Alto - santa aosa. -
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L 45 .- São Bcrja - U1·ugualana - Quaram. 
L 46- Livramento- D. Pedrito- São SebasUão. 
L 47 - Alegrete -. Quarai. 
L 48 - Basilio - J aguarS.o. 
L 49 - SantiagQ - São Luís ·- Cérro Largo - Santo Angelo 
L 50 - Pôrto Velho - G-vajará Mirim. 

L 51 - Arcoverde - Paulo Afonso. 
L !i2 - Uberaba - F.xutf:ll - Icem - Nova Granada - São José do 

· R!o Prêtv - 1\Dva Aliança ..:... Lins - Guaimb~ Marilia I· -.Salto Gtande- Ouri~h<!!i. 
L 53 - Carpina -- Boin Jardim - Orobó - Umbuzeiro .. 
L 54 - Regente Feijó - Ponta ·Porá. ~ 
L 55 - Joaquim Mmtinho - Olaria. - Lisimaco Costa - · Corr.élio 

Procópio. 

11 RELAÇAO DID3CRITIVA E NOMENCLATURA DAS ESTRADAS 
DO :PLANO RODOVIARIO NACIONAL 

J)ESIGN ... Ç~.- Plll~CIPAIS PONtoS DE PASSAGEM. 

- Radiais-

BR· 1 Rlo - Entroncamento (Avenida. 'Brasil). 
BR· 2 Rio - São Paulo - Curitiba -·Lajes - Põrto Alegre 

Jagua.rão. 
J3.R- 3 lUo - P<l!trópolis - Juiz de Fora - Belo Horizonte - Mon­

tes Carlos - Caetité - Par~mirim - Seabra. - Juà­
zeil'o. 

BR- 4. Rto - Teresópol)s - Leopolina. - Murtaé - · Teófilo Otôni 
- Feira de Santana. ~" 

BR- 5 Rlo> - ~ - Vitória. ..:... Nova. Laje --Cachoeira '- Feira 
de Sant_aDa. 

BR· 6 Rio - Mangantiba - Angra dos Reis :...._ cocaguatatuba -
Santos - Iguapê - Cacatu - Antonina - Joinvile. 

- Longitudinais - · 

BR .. · 8 Luiz Correia - Pil'ipiri - Castelo Valença do Piauí - :BR-24 
- Simpll1:to Mendes - São Joáó do Piaui - São- Raimundo No­
nato - (BR-39). 

BR- 9 Areia Branca. - Augusto Severo - BR~64 - Brejo do cruz -
BR-23. 

BR· iO Macau - Pedro Avelino - Itaretama. - Santa Cruz - Campina 
Oránde - Caruaru - Agrestlna - Panelas - Quipapá - União 
Palmares - Atalaia. '. 

BR- 11 João .Pess<''l - Recit .... ~ Maceió - Aracaju - Fei:a de Santana. 
BR· 12 Natal - Batalhão - Arco Verde - Petrolândia - Paulo Afonso 

· - Salvador. ... · 
BR- 13 Fortaleza - Russas - Icó - Salgueiro.- Jatimã - Canudos -

Feira de Santana. 
BR- 14 BeJém - Guamá - Põrto Franca - Porangatu - Ceres - Anâ­

polis - Q()lênia. .- Frutal - Qurinhos - Irati - Erechim -
·cruz Alta - São Martinho - São Gabriel -Livramento. 

BR- 15 Macapá - Clevelfmdia - Oiapoque - Guiana ·Francesa. 
BR- 16 Santarém - Cuiabá. - Rondonópol!s - Campo Grande - Pôrtc 

Dom Carlos. 

BR- 17 Venezuela - Boa Vista. 
BR- 18 Anápolis - CUiabá de Goiás - Planaltina - Formosa - Posse 

- Barreir:1.s - Bom Jesus - Bertolina - Floriano - Teresina 
- Banas - Esperantina - Buriti dos LOpes <BR-8). 

:BR- 19 Goiânia - Rio Verde -=- Põrto presidente Vargas - Pôrto Epi­
táclo - Laranjeiras dó: Sul - Ira! - Cruz Alta. 

BR- 20 Estância --Jtapicuru - Olindina - Ara.ci - Noventa - Cape!a 
- Ma.iri - Mundo Novo - Seabra· - Ibitfara - Macaúbas -
:Som Jesus da· Lapa. _ . 

BR- 21 Sf:o ,Lnís - Pe:Hólio - Barra do Corda. - Gra.Jaú ....;.. Pôrto 
Franco. 

- Transversais 

BR- 22 F'ortalcza Piripiri - Teresina - Peritoró - Belém. 
BR 23 JDl?.f} Pes::,_H\ ...._ B.:-.trJlhão - Cajàzeiras - Icó - Piripiri - Ba .. 

talha - Esperantjna - Brejo - Urbano dos Santos - Rcsârio 
- São Luis. 

BR- 24 C a iâz{!ir~> .. ., - Lav:rns da Mangabeira - Picns - Floriano e Barão 
do- Grajaú -- Pastos Bor..s - L.ot·eto - Balsas - RiachilO -

- Carolina. ~ 

BR- 25 Recife - Arcoverde - salgueiro - Pamamirim - Petrolin-n. -
Casa· Nova - Remanso. 

BR-. 26 Maceió - Petrolãndia - Parnamirim - Picos. 
BR- 27 Aracaju - Jeremoabo - Canudos - Juàzeíro. 
BR- 28 Salvador ~ Feira de Santana - Itaberaba - Lençóis - Barrei­

ras - TatrUatina - paranti - Peixe - Ilha do Bananal. 

Bit- 29 
BR· 30 
BR· 31 

BR- 32 

llR- 33 

BR- 34 

BR· 3~ 

lf;t- 36 
BR- 31 
BR· 38 

Cuiabá - Pôrto Velho'- Rio Branco - Cruzeiro do Sul - PeiU. 
Cuiabã - Poconé - Cáceres - Mato Grosso. 
Vitória - Belo Hcmz.onte - Frutal - Canal de São Simão -
Jatat - Rondonópolis - Cuiabá. · 
São João da. Barra - Campos - Mu;:iaé - Mi:aí - Ca.tagu~es 
- São João Nepomuceno - Juiz de Fora - caxambu - Arara-
quara. • ' 
Santos - São Paulo - A!'araquara - São José ® Rio Prêto -
campo Grande - Corumbá. · · 
São Paulo - Ourinhos. - Põrto Epitácio - Rio Brilhante - Pôtt.o 
Murtinho. 

Paianaguá. -· Curitiba - Laranjeiras do. Sul - Ca.sca.vel - Foz 
do Jg~:açú. 
Florianópolis - Lajes - sã.c Miguel do Oe.ste 
Pôrto Aieg:re- - São Gabriel - Urnguaiana. 
Pel-otas - Bagé - IJvramentA - urulil:uaiana. 

BR- 39 

BR· 4Q 

BR- 41 

BR- 42 

BR- 43 

BR. 41 
BR- 45 

·aRo 46 

BR" 47 

BR- 48 

BR- 49 

BR- 50 

BR- 51 
BR- 52 
BR- 53 
BR- 54 

' 

.BR- 55 
BR- 56 
BR· 57 
BR- 58 
BR- 59 
BR- 60 
BR- 61 
BR- 62 
BR- 63 

BJl.·. 84 
BR· 65 
BR- 65 
BR- 67 
M- ~8 

·BR· 69 
BR- 70 
BR· 71 
B:,r,. 72 

BR- 73 
B:Z- 74: 
BR- 75 

BR- 76 
BR- 77 

Feira de Santana. - Jacobina - Remanso - Caraeal _.:..··Bom 
Jesus - Santa Filomena -.Pedro A1onso - BR-14 - Aragua­
t}ema: 
Ilhéus :-.Vitória dá Conquista. - Brumado - Caetité·,- Lapa 
- Correntina - Posse. · · ., · -
Moiltt>s Claros - Formosa -. Corumbá de Goiás - Ceres - X:a-
vantina - Cuiabâ., · 
Tihéus - Pedra A~ul - Salinas - Montes Claros - Pirapora _. 
Patos de Minas - Prata - Paranaíba. , 
Vacaria. - Passo Fundo - Caràzinho - Pa:nambi - Ijuí - Santo 
Angelo - Sào Luis .:... São Borja. · 
Xorózmho - f;oiondpolis ~ BR~23 - Alencar .. 
São Roqüe - São Felipe - conceição do ·Almeida - .. Castro 
Alves - ·Ponte 2 de Julho. - Argo!m - Itaberaba:. 
Oampinho - M.a!·!iu --: Ubaitaba - Nova -Laje - Ubatã - Ipiaú 
- JeqUié - Trê-s Morros ......;.. Maracá - Mugugê .:.._ Seabra ;...... 
Xlque-Xique - Bom Jesus, 
Campinho - Nova Laje - Cajàzeira. - Boa Nova - BR-4 -
Bom Jesus -· Brumedo - Caetité ·- Carinhanha-- For'mosa. 
Pórto Seguro (Coroa Ver~elha) - BR-5 -' Gabiarra - Colônia. 
Agrícola - Jacinto - Amenara - Jequitinhonha. - Araçuai · 

Linhare.s ...:. Mantc.na - Governador Valadares - VirginÓpolis -
- Gmtnhãe.s - T·Urvek 
BR-2 - Curitibanoo - Campos Novos - Barracão -:-:- Lagoa. Ver• ... , 
melha ...._ Nova Prata - Veranópolis - Garibaldi ~- Monteneln'O. •-;.­
- São Jerônimo· - Encruzilhada - Bagé ·- ·serrilhada. 
Perttoró - Colinas ·- Pastos Bons - BertolinJa. 
Teresina - Picos - Jalcós - Paul1stana - Petrolina. 
Russas - Nova C.ruz :...... Cabedelo. 
Jata.i - Rio Verde - Itumblara - Monte .Alegre de Minas. 

- Diversas 

São Pnulo --= Bel() Horizonte. 
Frutal -: Ararnquara. 

' 

Barra. Mansa -- Três Rios - Sapucaia C:BR-33), 
Resende ~ caxambu. 
Curitn-.~ - Florianópolis - Pôrto Alegre. 
Boa Vista - Guiana Inglêsa. 
Itaituba ,...... BR~l6. 
Jatobal - Marabás -· BR~t4. 
São Roque - Nazaré - Aratuipe BR-5 Laj.e - Matuipe 
- Jeo.uiriçé. -. Ubafra - santa Inês - Itaqua.ra.· - Jaguaquara. 
- Rio - Bahfa. · 
Jaguaribe - currais Novos. 
Paulo Af<mso - Garanhuns - caruaru. 

·Tucano IBR-13) - Ribe'rn do pombal CBR~l2) 1• 
'Põrto Artúr - Vale do Rlo :X.ingu. ' 
Leopold.ina - Guarará - Bicas - Juiz de Fora. 
Governador Valadares - Montes Claros - Bariejrns. 
EsPinasa - Salinas Itingá - !BR-4). · 
Uberlândia - Monte Alrgre de Minas _; Canal ·de São ~intt\o. 
Jat~:o -- A.a v:mtü:a: · 

Vnhar~:- - !\()Vê Venácia - Teófilo Otôni 
AÇ!Uidauana - Nioaoue _;__ Bela Vi!.ta. 
B"r-ag:mça - Poçq.s de Caldas - Muza.mbínho - AraXã - Patos 
de Minas. 
Loren~ - PiQ:uete - !tajubá - Pouso .Alegre - ·Poç<Qs de Caldas. 
Pmdamonhangaba - Campns· do Jordão - Itnjubá São Lou~ 
renç0 ....:.. Vidinha - Caxarnbu - Francisco Sales - São João 
del Rei. 

--
BR~ 78 Cambuquira - Lambari - São Lom·enço. 

· BR- 79 . Cruzeiro - Virgínia - ltanhandu - Pouso A~ to - Viãinha. 

Joã:-l dei ·Rei BR- 80 Muriaé - Ubá - Mercês - Barbacena . - ·São 
- Lavras - Nepomuceno. 

BR· '31 
BR- 82 

BR- 83 
BR- 1:!4 
BR· 85 
BR- 86 
BR- 87 

BR- 88 
BR- ·w 
BR- gQ 
BR- 91 
BR- g2 
BR- g3 
BR.: 94 

BR- 95 
BR- 86 

,RR- 97 
BR- 93 
BR~ 99 
BR-lGO 
BR-101 

BR1Q2 

BR-103 

BR~l04 

BR-105 

Iiuí -·· S::ntiag,-, - Itaquí. 
Le-opoldina - .·cat~guases - Ubá.- Ponte Nova - Sf..o D:mlingos 
do Prata. 
Areal - Além .~araiba - Leopoldina. 
Venda das Pedras - São Fidélis - · Campos. 
Niterói - Manilha. 
Rio Brilhante - D:mradcs. - Ponta Porá. 
Ourinhos -· Londrina -=- Jandaiá do Sul 
cascavel. · · 

,Põrto Meriâés 

Papanduva .:.... B1Umennu - Itajaj. 
L..: ~F - Blmnem .. u - J<Djn'V:ile - Sã{) FrancisCo do S'Ul. 
Lajes·- Tubm·ão. 
São Gabriel - Sagé - Aceguá. 
Pelotas - ChuL 
Porto Velb0 - Lábrea. - Hllmaitá. 
Jat1 - Parnamitin:i. 

Corumbá de Goiás - N!quelfindia Parar~~·· 
Sobral - Cocal - Luzilândia - U';bano rltof3 S:mtos. 
Pa'ulo Afonso - Glória - Macuraré - curaçá. 
P.õrto VeU1o - Lábrea - Humaitá. 
Sete Lagoas - Pompeu - Abaeté - Tiros - Patos de Minas. 
Sit:o Campas -,Moxotó -'Manal'i ·- BR-26,. 
Pii.o" de Acúcar - <Pernambuco) ..:.... Santa ·cru~ do Capibarlbe -
PoçO Fundo - Jataú.ba - Congo Sume. 
Garanhuhs -· Salobro ·- Pe.t:queira; - Alagoa do Mosteln -
A(ogE.do.s de Ingâzeiro. 
João Nei'ira - t:sR:.s.) .:....._ COl:lt.!hà · :-. Baixo 'Guandu -' Aimorél 
- T:uumirim - <BR-4l. ~ . 
Curitiba. <BR~35) - P<lnta Grossa - Anucarana. - Mariaga -
Paranavai - Pórto S~o Jo!é - Rio Bl:iltiahte - <BR,34): , 
BR-14 - Júlio de castilhos - s.clednde -. Cal1ca. Lagoa Ver• 
melha. 
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1' ' - Os recursos arrecadados para o :t)eparte.mento Nacional de Estradas 
de Rodag·em em virtude da presente Lei serão, entre as estradas preferen­
ciais, aplicados na ligação das capitais dos Estados do Norte e Nordeste ia 
doa Estados do Sul· do Pais, ·atravé.s de Feira de Santana,- ·Belo Horizonte e 
São Paulo, por est.rada pavimentada. · 

, -·Ficam- inclufdos no plano do ·Departamento Nacional de Estradas 
de Rodagem, entre as preferenciais, a construção,- o melhoramento e a pa.· 
vtmentação das rpdovias BR-S. e BR-11, no prazo máximo de sete anos, a 
partir da data desta lei~ 

- - Fica inclmdo no quadro das rodovias .preferencte.is para pavimen-
tação ·o trecho Feira - Jequié da BR--4. . 

Enti'e as rodOvias preferenciais a serem construídas pelo Departa· 
mento Nacional de Esttada.s de Rod!igem, incluam-se: 

a) Rodovia Dhéus - Pedra Azul, BA e MG; 
b) Rodovia Boa Nova - Coarac!, BA; · . 
c) Rodovia. Itabuna - Conquista (retificação do trecho ltaburia -

!bicara!) , BA. 
d) Rodovia Juiz de Fora - Ubá - Ponte Nova <retific~~ão e pavi­

mentação) MG; 
e) Rodovia Lábrea - Humaitá., AM; 
/) Rodovia· lta.bira -. Santa Maria - Ferro - Guanhães - Virginó­

pólis - Governador Valadares, MG; 
. g) Rodovia Lagoa Vermelha - Tórres, RS; 

~t· h) Cajàzeiras =- Lavras ·da Mangabeira - Picos - Loreto - Car~lina 
(conclusão), CE, F'I e M~; 

i). BR-23 no trecho Crateús - PiriPiri, CE e Pl; 
1> BR-52 no trecho Picos - Paulista, PI. 

Entre as rodovias preferenciais a serem pavimentadas, 

a) BR-22 Fortaleza - Teresina, CE e Pl; 
b) BR-4 Rio - Feira de Santana, DF, RJ, MG é BA; 
c) BR-55 São Paulo - Belo Horizonte,_SP e MG; 
d) BR-2 São Paulo - Jagtiarão; SP, PR, SC e RS. 

incluam-se: 
' 

lll - RELAÇAO· DESCRITIVA DAS VIAS ATUALMENTE NAVEGADAS 
E CONSTAN.I'ES DO .PLANO FLUVIAL NACIONAL 

Rios - Trechos NaVegáveil 

Amazonas - Belém a Benjamim Constant. 
N.egrQ - Manaus a 'l'upuraquá.-
Branco - Da conflu~ncia a Carac~:rai. 
Juruá - Da confluéncía a Cruzeíru do Sul. 
Tarauacá - Da confluência a. Tarauacá. 

· Purus - Bôca do PUrus a Sena Madureira.. 
Acre - Boca do Acre tt Brasíléia. 
Madeira - Da confluência a Põrto Velho, 
:Maués - Parintins a Mau és. ' 
Tapajós. - Santarém a Barra. 
Xingu - Da confluência a Yitóri~. 
Autaz - Bôca do Autaz a Clkt.elo. 
Tocantins - Belém a Peixe. 
Araguaia - São José do Araguaia. e Baliza. 
Mamoré-Gue.poré - Guarajá-Mirim a Mato Grosso.1 • 

Mearim - São Luis a Barra da Corda.. 
Pindaré - Da confluência a Moüção. 
Jtapecuru - Da f o:.. a C<llipas. · 
Grajaú - Da confluência a Grajaú. 
Parnaíba - Tutóia a Santa Filomena. 
Balsas --uruçuf -a Balsas. 
Gurguéia - Da confluência a Lagoa Paraná. 
Baixo São Francisco - Peú~do a "1\.tarecbal Floriano •. 
Médio São Francisco - Pirat>ora a Juà.zeiro. 
Paracatu - Da confluência a Buriti. 
Corrente - na confluência a Santa María da Vitória..: 

Rio Grande ~ Da confluência a. Barreiras. 
Prêto .- Da confluência a São Marcelo. 
Pardo - Da' foz ao Salto Verruga. 
Mogi-Pardo - De Pôrto Ferreira a Pontal. 
Sapucai - De Pôr'"t.a sapucai a Pôrto Cubatá{) e d~ Pôrto Pt.ma a 
Pôrto Carmo do Rio Claro._ . . 

Jequitinhonha ,- Da foz ao Salto Grande. 
Doce - "Da foz. a Governador Valadares. 
Paraít-a ao Sul - De São J-oão da Barra a São Fidelil. 
Gr:-rrte - ·Ribeirão Vermelho a C-a,petinga.. 
Igua~u - Pôrto União a Pôrto Amazonas, 
Itaj;;:.Açu - D::t fez a Blumenau. 
Jacui - Pôrto Alegre a D. Francisca. 
Taquari - Da confluência a Lajeado. 
Gravata{ -.Da contluência a GravataL 
Cal - Da. confluênCia a M()ntene!,!l'o. 

Sinos - Da confluência a São Leopoldo. 
Camaquã,- Da foz _a São José ·do Patrocin1o. 
Uruguai - Uruguaiana a São. Izidoro. "" 
Ibicuí - Da confluência a São Pedro do Sul. 

Paraguai - Põrto Saestre a. Corumbá. 
Paraguai - Oe ·Corumbá a Cácelt ;, 
Taq_uari - Da ~nfluência a Herculânea. 
Cui.ab~ - Da confluência a Cuiabá.. 

São Lourenço - Da. confluência a São Lourenoe. 
Paraná. - Foz do Igu~cu a Pôrto Mendes. -
Paraná - Guaira a Tibiriçà. 
Paraná - "l'ibiricá. e. Jupiá. 

Pardo-Anhadui - 'l'ibiriçá. a Pôrto Tupi. 
Ivanheima· - Da confluência. a Guaçu .. 

. Iguatemi - na foz a Antônio João. 

Amatnbai ;.._ Da foz a Ama.mbaf. . ~ 
Mar~tnja - Samambaia. - Baracuí - Pira.bebe t>ouradoe. ..:.. Curu .. 

pai - Gua.iarl - Brilhantes·- na foz a P6rto Rcsa Soa..rea. 

IV- RELAÇAO DESCRITIVA DOS CANAIS OONSTANTEE; DO PLAN() 
FLUVIAL· NACIONAL 

' 1. o canal formado pela ligação do rio" Tartarugas, que desagua no 
OceanQ, ao lago Tartarugas, de~ce pelo rio Genipapocu, no lago­
Arari e dai à ba.ía de Ma1'a}ó", pelo rio Arari. :H.sse sl.stema torna um 
can111' éontinuo através a ilha de Marajó, melhorando ru; suas con~ 
diçôes de saneamento e permitindo que as ·pequenas embarcações 
que demandam o pôrto de Belém o possam fazer em tempo mais 
custo e com maior seg}.lrança, do que fazendo através da costa 
norte da nha de Marajó, passando pela cabo Manguari; . 

2. O canal de Cerijó, ligando ·as baias de Cumnn e São Marcos, no 
Estado do Maranhão, e-Pondo em _comunicação • os rios que desa~ 
gua.m n«tas baias; · , . 

3. Os canais de Sânta Maria e Pomonga, ligandQ a&sim o vale do Vaza 
Barris ao ào Japaratuba; · . 

4. O canal de Goiana, com a extensão de 5.000 metros, ligaildo a: ci~ 
dade de GOiana." ao Capibaribe-Mirlm; 

5. O canal Laguna .. Araranguá, ligandg _essas dW\.S cidades, e. cujo 
primeiro trecho Laguna-Jaguaruna ja se encontra concluído. !'.sse 
canal se prolongara até a lagoa dos Patos, permitindo, assim, que 
o carvão do Estado ·do Sul venha··ter fàcilmente aos portos carv:oei~ 
ros da Laguna ou de Itnbituba; 

6. O canal de Varadouro, ligando as zonM de Igu:;pe e Cana!léia ao. 
Pôrto de Paranaguá; · . · 

-~. 7. o canal de· Alegre-Iguapei, comunicando a bacia do· Amazonas conl 
a do Prata; · 1 

8. o canal ligando o rio Prêto ao rio do Sono ·(o primeiro na bacia 
do Sã.o :Francis·co e o segundo na. bacia dO Tocantins, através a 
lagoa do Veredão; 

9. O canal ligando o rio Manoel Alves (da bacia d~ Tocantins) ao rio 
das Balsas, afluente do Parna.iba·: 

10. O canal"'ligando o rio Prêto. (afluente do ~São· Francisco) aO rio 
Gurgueia (afluente do "Parnalba)·\ · ' 

11. O canal Jauru..:Guaporé; 

12. O canal Sararé-Jurema (GuapOré-Tapajós): 
13. O canal Cogueiau-Caiamo . (São Lourenço:..Garças); . 
14. O canal Lambari-Rio dos Patos (Ri-o Grande-Alto São 'Francisco); 
1!). O canal Parafba-Tieté; · 

16. O ·canal Cacacai-lbiau tJacui-IbicuO; 
17. O canal Uruhu-Rio Vermelho (Araguaia-Tocantins); 
18. O canal Lajeado-Santana (Tocantins-Gra.jaú); 
19. O canal Parnafba-Itapicuru (Teresina-Caxias); 
20. O canal Aguas verdes-Marimbondo <Sapucaf-Rlo GrandeJ; 
21. O canal Coxim-Camapoã <Taquari-Pardo); 
22. O canal Nioac.:.:Srilhante (Mirand.a-Ivaheina); 
23. O canal entre os rios Uruguai e Iguaçu; 
24. O canal entre os rios lguaçu e Paraná; 
25. O canal entre o& rios Ribeira de Iguapé e Iguaçu; 
26. O canal entre os rios Ita.jai do Norte ~ Negro; 
27. O canal entre os rios das Velh~ ~ Acre;- . . 
28. O canal América Simas ligando o canal que separa as ilhas dtt 

Cairu ao Rio Serinhaem e ao Rio Igrapli:ma, na ba.fa de Marau, 
Estado da· Bahia". 

O SR. VICTORINO FREIRE: 

(Para declaração de voto) (Não foi 
revisto pelo orador) - Sr. Presiden~ 
te, declaro que vQtei a favor do pro­
jeto com restrições. pois o fiz no pres­
suposto de que o Sr. Presidente da 
República vetará o dispositi_vo que 
gra~a as companhias de aviação e de­
sorgaLiza os transportes aéreos. do 
pais. 

Essas rf'strições, Sr. Presidente, eu 
as teri~ consubStanciado em emenda, 
se rílc fósse a segurança em que es~ 
tou de que o ·Chefe da :Nação vetará 
o dlspr~sitivo. · 

O eminente Senador Mern de Sá, 
nas suas críticas violentas à Maioria, 
·falou no zabumba da Maioria; eu, en­
tretanto, náo po.sso acompanhar c 
reco-reco do SP-r.ador Mem de Sá nas 
sua.c; crh:iC'as ao Govêrno que apoio. 
(UisOJ. 

Os homens públicos não se perten­
cem; pt.rtencem aos Partidos e aos 
que o~ "'-'tg-er3m. 

Rec<'t!, de quase todos os Prefeito!. 
do me11 Estado, telegramas insistin­
do e mque a bancada do Maranhão 
ã.poiasse O projeto. EU, que aqui es~ 
tou representando ésse el~itorado, não 
teria outra atitud~ senão a de votar o 
Projeto, com a restrição que enun­
ciei. · 

O Senador Mem de Sã.. na sua irre­
freável vocação de caudilho, desejava 
que nôs, dfl. Maioria, acomps.nhá.sse­
mos o toqnr. do seu zabttmba,· o que 

nAo poderia. &er f~ito tioroue 'nõs, do 

Maranhão. nos situamos na lição de 
São ThomaY. de Aquino: Somos alu­
nos de todo~. e professôres de nós 
mesmos. · 

O SR. I\IEM Dt SÃ: 
Em nome de São Thomaz de Aqui­

no, protesto. (Riso) • 

Era o que .tinha a dizer. <Muito 
betnJ. 

, O SR. PRtSIDENTE: 

A declaração de · V. Ex.• constará 
da ~ta dos nossos. trai... ..... lhos. 

. O SR. COIMBRA BUENO: 

(Para declaração de voto) (Não foi 
revisto pelo orador) - Sr. Presiden­
te, à declaração do nobre Senador 
Victorinri Freire desejo ac~scentar 
uma reclamação: há exatamente urn 
ano, quando ofereci o Substitutivo, a 
Mesa desta Casa prometeu providên­
cias junto ·à. Câmara dos Deputados 
no sentido de que o projeW fõsse re~ 
novado. Só agora, um ano depois. 
surge a matéria nesta Casa em càrá­
ter urgente,~ urgentissl.rno. Dadas às 
uecessidadés que tem o Pais e à falta 
~7 recursos para enfrentá~loS no pró­
Jnmo ano, foi que votei a favor do 
projeto, C()m. as ressalvas assimiladas. 
•.Muito bem) • · 

O SR. PRESIDENTI:I: 

A cteclaração de voto de V. . Ex.• 
CO!"l.taré-. .em Ata. 
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O SR. GOMES DE. OLIVE!l\A: Sr. Presidente, V. Ex.a, de ·comê­
ço, me advertiu de que meu prazo 

\Pt ra declaração de voto) (Não joi deveria ser breve. 
revisto pelo orador) - Sr. Presiden- o SR. PRESIDENTE - Não ad-
te, desejo declarar, que votei a favor "verti, ponderei. 
do projeto com restrições; ·tenho a o SR. MOURA ANDRADE 
impressão de que precisamos rever a Recebi como advertência. Desde o 
pOUtica. econômica do país, pois a de in.stante em que V. Ex.a. usou da 
tributáção ê política perigosa nas'-tir- palavra para me obse1·var eu sabia 
cnnstâncias inflacionárias em que QUe sua ponderação er.a, apenas, fru-
nos encontramos. (Muito bem). to de sua tradicional gentileza para. 

· com um colega, mas que havia, evi-
.0 SR. PRESIDENrE: dentemente, uma advertência. ' 
A declaração_ de V. Ex.a constará Sr: Pr~idente, encerro aqui mi-

da Ata. · ' nhas ponderaçõe.s. Razões tinhamos 
o SR. MOURA ANDRADE ...:;. -nós, que desejávamos estudar o pro­

(Para declaraç""ão d 2 voto). _ (Não jeto .. Na minha sempre pre.c;ente .e 
foi revisto pelo orador) . - Sr, Pre- ~unca desmentida vontade de • aU;Xl­
sidente, verifica V. Ex.a pelas suces- llar .o Sr. Pre.c;idente da Repubhca, 
~~iivas decl.ârações de voto ... · quena poupar a S. Ex:a. o tr~balbo 

O SR.- PRESIDENTE - PEdiria ao que o congresso lhe transferm, de 
nobre ·Senador Moura Andrade que fazer a .legislação. que nós não COJ?­
fôsse breve, de vez que consta . da pletamos convementemente. (Muzto 
Ordem do Dia outra matéria e a bem) • 
p1·orrogação da sessão está por ter- o SR· PRESIDENTE: 
minar. 

O SR. MOURA ANDRADE 
Sr. Presidente, com muito prazer. 
Aliás, creio que se V. Ex. a nã-o me-· 
houvesse feito eS3a obsl?rva.ção eu já 
teria terminado minha declaração de 
v_oto •. 

Verifica-se, Sr. Presidente, pelas 
sucessivas declarações de voto que, 
aqueles que apoiaram o projeto Dão 
estavam convencidos do voto que da­
vam. SS. EEx.a.. votaram_ com· resttt- · 
ções que não se sabe quais .são; não 
declal'aram nem podiam fazê-la. ~les 
próprios Ifão sabiam, positivamente, 

. que restr.ições fazer, ·uma vez que não 
tiveram tempo para estudar o pro­
jeto, e J)ortanto, para fixá-las. 

constará da Ata. 
A declaração de voto de V. Ex.n 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 

Discus~ão Unica do Projeto de 
N.0 ... 344, DE 1956 

Lei tW Câmara n.0 344, de 1956, 
que autoriza o Poder Executivo a 
abrír, pelo Ministério da Viação e 
Obras Públicas. o crédito especial 
de Cr$ 150.000.000,00, destinado 
a atender às despesas resultantes 
de várias obras, serviços e· traba~ 
lhos de qualquer natureza . con~ 
tratados pelo oDepartamento Na­

. cional de Portos. Rios e Canais 
(incluído em Ordem do Dia em 
virtude de dü;pensa de intersticio, 
concedida na sessão anterior, a 
requerimento do Sr. senador 
Francisco Gallotti) ; bsndo Pare­
cer favorável, sob n.0 1. 283, de 
1956, da Comissão de FinanÇa:>. 

O SR. PRESIDENTE: 

Sóbre a mesa requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 Secretãrio. 

E' lido e aprovado o . seguínte 

Instintivamente, Sr, ·presidente, sa­
bem que precisam fazer essas res­
trições; instintivamente sabem que 
existeUJ. dispositvos incomtitucionais. 
Uma vez proferido o voto, apela:ni 
todos para o Sr. Presidente da Re~ 
pública, a fim de que S. Ex." faça 
aquilo que ·não qui.zeram fazer aqui 
no Senado. Que o Presidente da Re­
}lública· vete o que "fór inconstitucio­
nal; que o Pre.c;idente da RepúbHca 
vete o que fôr inconveni-ente, que o 
Presidente da República vete onde Requerimento n. 668, de T956 
estiver muito c.aro e -vete onde en-
tender que deva respeitar as restri- Nos têrnws do.s .arts. 126, letra f~ 
ções que os Senadores, naturalmente, e 155,· letra a, do Regimento !::!terno, 
jrão levar psssoalmente ao conheci- requeiro adiamento do Projet.Q de Lei 

· mênto de S. Ex.a. da Câmarâ n.0 344, de 1956, ã fim 
. . . de QUe sôbre êle seja ·ouvida a Co-

Ora, Sr. P:;e'Stdente,_ cre.to qu~ esta missão de constituição e Ju.stiça. 
é uma moda~tdade le_gislatzva nova... Sala das sessões, em 27 de novem-
. O s_r. Ruz Palmezra - E revolu- bro de 1956. - João Villasboas. 

CIOnárta. 

O SR. MOURA ANDRADE 
O SR. PRESIDENTE: 

... e inconveniente, nos dia.c; atuais._ Em face do requerimento que acaba 
Ao Presidente da República não - !5e de ser ·aprovado, o projeto é reti­
de.ve· deixar tãb pesados encargos rado da Ordem do Dia. 
Vê V. Ex.a. quanto se exjge do Chefe Está esgotada .a matéria da· Or-
da Nação. Exige-se que S. Ex.a exe- dem do Dia. . 
cute bem as Leís e se exige que as Nada mais havendo que tratar, vou 
faça melhores. Em ·v'ez de o Con- encerrar a s~são. Designo para a 
gresso Nacionrtl as elaborar límpidas, extraordinária~ às 21 horas e 30 mi· 
cl3.ras, definitivas, como o deve fazer, nutos, a segumte 
pede que o Presidente da Re-pública ORDEM DO DIA 
as fa"a através doJ veto. O Congre?so 
não quer ~e O':!'.'·-ar de exa~.iná-1a.c; 
no .seu conteüdL: 

:E!stâ encer.rada a sessão. 
Levanta-se a sessão às 19 horas. 

Ata da 221.' Ldssão, da 2.• Sessão Legislativa. da 3.' Lee:islatura 
em 27 de novembro de 1956 

P~ESID:E:NCIA DO SR. APOLONIO_SAL"LES 
EXTRAORDINARIA 

SUMAR!O 

PROJETOS DE LEI CHEG.1DGS DA CAMARA DOS DEPUTADOS 

- n.' 350, dê'l956', que considera ·de utíndá,de püblicã. !1 Sõcied~de Pes-l 
talozzi do Brasll e autoriza. o Govêrno Federal a desapropriar imóvel Pára 
ser doado àquela inst~tuiçâo. · · ·· 

~ - n." 351, de 1956, que abre ao ·Poder- Legislativo - Câmara dos Depu~ 
tado.s- o Crédito suplementar de Cr$ 5.200.000,00 para. refôrço de dota.. 
ções Ol'çamentárias vigenteS ... 

DISCURSOS PROFERIDOS 

Senador Daniel Krieger ·- Homenagem à memória dos que t9mbara.ni.' 
em defesa da legalidade no leVante comunista de 1935. 

Senador ~endonça Clark - Assistência hospitalar no Piauf. 

senador Giupar Velloso - Parecer dá Comissão de Fínanças- sóbre ·ctt 
anexo orç&.mentá.TiO rlativo à Receita. 

MAURIA VOTADA 

-.Projeto de Lei d:l Câmara n.9 177, de 1956, Que esUma a Receita e 
fixa a .Despesa da Unjão para o exercício financeiro de 1957. Anexo 1.-

ComJ1tirecimento: 50 Srs. Senadores. 
Reéeita, 

AS 21 HORAS E. · 30 
ACHAM-SE PRESENTES 
NHORES SE.l\IADORES: 

:A:UNUTOS àade de Sá~ Paulo; capital dlJ Est~ 
OS SE.:. de São Paulo. 

Vivaldo Lima - Mourão Vieira 
Prisco dos santos :._ Alvetro Adolpho 
- Remy Archer - Victorino Freire 
.:;.___ Mathias Olympio ....:.. Mendonça 
Clark .. -. Onojre Gomes - Fau~~;J 
Cabral - Fernandes Távora - Ker­
girwldo Cavalcanti - Reginaldo F'!T­
nondes - Ruy carneiro - octacU10 
Jm·ema - Argemiro de Figueiredo -· 
Apolônio Salles - Novu.11· F'ilho -
Jarbas Maranhão - E.~~echias da Ro­
cha - Freitas Cavalcanti - Rui Pal­
meira - Maynard Gonies - Lourival 
Füntes _ Neves da Rocha - Lima 
'Peixeira. - Attilio Vivacqua - A ri 
Viana _ Sd Tinoco - Paulo Fern.an­
des - Tarcisio Miranda - Alencastro 
Guimarães - ·caiado de · cast;·o ...,-·· 
Gilberto Marinho - Bernardes Filho 
- Lima Guimarães- U:·lo de Mattus 
- Moura Andrade.- Coimbra Buen(.' 
- Costa Pereira - Slfl·vto Curvo -
João · Villasbôas - Filinto Müller -
Othon Miider - Gaspar Velloso -
Gomes de oliveira - Francisco Gal­
loti ..,...... Saulo Ramos - Dante! Krieger 
- Mem de Sá~ (51J). 

O SR, PRESIDENTE: 

. -A lista de presença acu:.n u .:;o:U­
parecimento de 50 s~·s. senador€s. 
Havendo númer-o lega!, está aberta a 
SE.SsáO. 

Vai ser. lida a ata. 
O Sr. Costa Pereira, 8ertn"lnclo 

d€ 2. o Secretário, procede à lei­
tura da ata da sesstio ""~terior, 
que, posta em discussão, é ~em 
debate aprovada. 

O Sr. 1. o Secretária lê o se­
guinte: 

OF1CIOS 

Da Câmara do.s Deputadcs, sob 
ns. 2474, 2478, 2477 e 2479. enca.mí­
nhanào autógrafos dos .seguintes 

Art. 2.0 o o.uxllio concedido no ar .. 
tigo 1,0 destina-se ar OCOITe1· pr.-rte das 
éle.spesas pela realização daquela con­
ferência sob o patrocínio do G-ovêrno 
Federal e em coopetaçã0 c;:;m a Afso~ 
élnção Brasileira de.Mehlis (A.B.M.-). 

Art. 3.9 Esta lei 'entrará em vigor 
n:l: data de sua pu.blicação, re.vogaJ~s . 
as di~posições em Contrário. 

A Comissão d_e Finan:;,:ns-

Projeto de Lei da Câmara 
N. 349, de 1956 

(N.o 51:-B-1955, • NA CAl'.1AR.A 

DOS DEPUTADOSJ 

- ]senta da. obrigatoriedade de 
pc.rte do ·documento criada pelo 
Decreto-lei n.0 3.010, de 20 de 
agõsto de 1938 (Carteira de Es 
trangeirOs) os cidadãos partuguest-;t 
natos, residente cu em trânstto flO 
Bra[>il. 

O. Cqngre.sso Na..:Hmal d~::l'tta: 

Art. 1.0 os cida·:iãos llOl"tugu::-.::ea 
nato.'S residentes· cu em tmn.sito nu 
Brasii ficam t.:.ent-os dl.l- obl·igatorie­
dade 'de porte do documento· criado 
pelo Decreto-lei n,0 3.(1·), de 2{}- de 
agôsto de 1938 (Carteirá. de E.stran· 
geiros) . 

Art. 2.0 A isenÇão de que tr.1.ta <J 
are: 1. 0, baseada nos .arts. 2.o e 5.' 
do Tr&-tado de Amizade e Consult·:t, 
firmado em 16 de, novembro de 1953, 
pelos Governos dO· Bra.sil e de Portu­
gal, vigorará enquanto durar a, ·,oigên­
cia· dêsse Convênío Dipiómáti.:o 1.. suas 
prorrogações. 

Projeto de Lei da Câmara 
· N. 348, de 1956 

(N.o 1.128-B-1956, NA CA'-'IARA 
DOS DEPUTADOS! 

Art. 3.o Aos portugueses natos resi­
dentes no Brasil será fornecido, pelas 
autoridades competentes. em sub;,~itui. 
ção á Oarteira de EstranQ"eiros dO­
cumento de identida-de comum aos· ci .. 
::Iadãos brasileiros: 

Autoriza. 0 pocter Rxecutivo à Àrt. 4.0 A obtenção Cl.ês!;e dflcumen:;' 
abrir. pelo Ministério da Fazenda,! t0 de identidade é: compulsória. 
0 ·crédito especial de Cr$ ....... . 
1.500.000,00 como au.'tilio à li r:on~ 
jerêilcia. de peritos em Sidert~rgia 
Latino-Americana e Indústrias de 
Trcmstorma-ção do Aço. 

Art". 5.0 As autoridades do· D<'par .. 
tamentD Federal de Segurança: Pú• 
blíca e do Instituto Brilsileiro de Jmt .. 
gra~ão e Colonização tomarão as pro .. 
vidênciRs necessárias a fim de que 

o C-ongre,sso Nacional decreta: se inicie. 61J (sesswta) dbs após a. 
- n.~ 34il, d~· 1956. ·qUe. auú.n:iza o Poder Executivo a3.!.lt:ir, pelo !-.!linis­

~ério da Fl:iZC!Hi.a • o crédito csp_~.cial de Qr$ 1.500.000.00 como auxílio ~t 
11 Confe-rencia cté Peritos em Siderurgia Latino-.t •. merlcano e Indústris.s 
de Transformação de Aço; 

·~ 

.1 0 • d t· . u publicação desta lei. a tro:a das car-
~1 · 1. Fica. o Po er E::c-e~u Y''.0 a . .,- tei.nu:. de Estrangeiro, já exnedidr.lS"; 

tonzado a a~:P:, pelo 1\._fmiSterH·: 0"'" I !lehs çarteiras de Identida-de. bEm 
Fazenda, o c1edtt.o ~sp_ecml de.(;;~~· c-omo f11 organização de um. cadastr() 
1.500.~00,00 ·.<mn ~Ilhao e. 9UI?h ~ especial corrt:spondente os novos do .. 
t:>s l!lli cruzeiros) ~omo ~uxJho a ~ea cumentos expedidos t 

- n.'~ 349, de 1956, que isentJ. da· obrigator~edade d'e ;10rt~ do documen­
to criado. peio D;:creto-Jei n.0 3.fil0, de 20 de agôsto de !D:l8 <Carteira dP. 
Estrangt'.lro) os c~dad~·os portugt:.eses natos, residentes ou em trânsito no 
Brasil; 

JJza-çao da II Conferência de ,pentos · · 
em Siderurgia Latino-Amerícana e I!l- Art. 6~" Esta J~j entra:rá em vigor 
dústrias: de Transfo:rmaçãQ de Aç~, na data da sua publlcração. rêv:Jgadas 
em 18 a 27 de outubro de !936, ·r..c ct~ . ~ e::".;,.os1ções em contrário. 

. . 
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· Projeto de Lei da Câmara 
.i , N. 350, de 1956 

r:~.' 366-B· \951, NA C AMARA DOS 
'· DEPUTADOS) 

Considera de utilidade {ública 
a Sociedade Pestalwzi do Brasil 
e autoriza o Gi»ér?to Federal a 
desa.propriar imótJBl para ser doa~ 
da àquela insti~uição. 

, O Congresso Nacional.· decreta : 

Ar~. l. o A Sociedade Pestalozzi d() 
Brasil é considerada de utillda.de pú~ 
hlica pelos relevantes serviços huma~ 
nitário.S prestados à coletividade Pra .. 
sileira, 

Art. 2." Fica o O.ovêrno Federal 
autQrizado. a desapropriar o imóvel 
à rua Gustavo sa:mpaio, 29, antig() 
n.o I, no Leme, Distt·ito Federal, es~ 

_g~ina à p1·aça, Almirante Noronha, 
:"'!fom fundos para a avenida Atlânr 

tlca, correndo as despe.sas de inde~ 
. nização pel-o Ministério da EdUi:UÇãO 
e Saúde. 

Art. 3,1> Decretada a- desapropria­
ção, no;;" têrmos do artigQ anteri-or, 
tica ·o Governo Federal autorizado ·a 
-d.uar aquêle imõvel à. Sociedade Pes··. 
!taJoz.zi do Brasil. instituição cam per­
sonalidade jurídica, que visa prestar 
à. infâ.n~ia e adolescência desajusta­
das, assistência pedagógica, médica 
e social, para nêle iro...stf!lar sua ;;ecte 
central: 

Art. 4. 0 Esta lei entrará em viga'!' 
na data de sua publicação, revogada.~ 
aa dispcsiçõe.s em contrário. 

As Comissões de Constituição e 
Justiça. de Educação e Cultura 
e de Finanças. 

Projeto de Lei da Câmara 
N. 351, de 1956 

(N." 2.093-B, DE 1956 .. NA CÁMARA 
DOS DEPUTADOS 

Abre ao Poder Legislativo -
Câmara dos Dep-utados - o cré­
dilo suplementar de •............ 
Cr$ 5.20C•.000,{}() para re}Orço· de 
ctotações orçamentârias vigentes. 

O Congresso Nasionat decreta : 
Art. 1 . ., ·F:. aberto ao Poder Legl.3-

latn•0 - Câmara do.s Deputados -
o crédito suplementar de .......... . 

Cr$. 5. :roo. OCO,OO (cinco milhões, du. · 
zen tos mil cruzeiros), em refôrço da 
Verba l.O.GO -· Custeio, Subanexo 
2. 01, do Anexo 2, cons~::.nte do Or­
çamento vigente, para tende:: às des­
pesas das seguint.es rubricas ~ 

Verba 1.0.00 - Custeio 
Consignação 1.1.1){) - Pessoal Civil 
Subconsignação 1.1.02 - Subsídios 

e representações - 2 .500.C•OO,CO 
Subconsignáção 1.1.19 - Gratifi­

cação pela prestação de serviços ex­
traord~nário: 1 Secretaria - ..• 
%.250.0CQ,-GO 

Ex.• solicita informações a respeito 
·do Requerimento n." 580, de lg.56, do 
Sr. Senador Onofie Gomes, sôbre a 
arrecadação dos ágios cambiaís de~ 
Vidvs pelas refinarias instaladas- no 
país pela importação de petróle<> em 
Pruto, tenho a honra de transmitir a 
V. Ex." cópia do.s esclarecimento;:; 
p:·estados ·pela Cart-eira de Câmbio 
do Banco do Brasil S. A. 

Aproveik a c.portuidade _para re­
novar V. Ex.~ os protestos da mi­
nha alta estima e distinta considera­
ção. 

BANCO DO BRASIL S.A., CARTEI­
RA DE CAMBIO 

DICAM-2.659-56: 

Rio de Janeiro, 13 de ~ov'embro de 
1956. 

Senhor Chefe do Gabinete. 

Restituimos a Vossa Exceléncia. 
Restituimos a V. Sa. o proces~o 

SC-322. 718-56, em que transmite, por 
cópia, para os esclarecimentos neces­
sários o' Requerimento n. 5HO de 29 
de oÚtubro de 1956, de teor ab:lixo 
transcr~to, de autoria do. Excelentíssi­
mo Senhor Senador Onofre Gomes, 
solicitando informações sôbre a arre­
cadação dos ágios cambiais devidos 
Pelas refinarias instaladas no pais 
pela importação de petróleo bruto: 

"Nos termos do Regimento, requei­
ro ao Senhor Ministm da l<,azenda, 
por intermédio da Mesa, ãs seg·mntes 
informações: · 

1 - Se as emprêsas destiladoras de 
petróleo, inclusive as d~ Petl'obrás, 
são devedoras, de ágios; 

2 - Especificamente, o debito de 
cada uma até esta data e períodos a 
,que corresponde~, 

3 - A quantó monta globalmente; 
4 - QÚe medidas promoveu ou està. 

promovendo o Ministério d"n. Fazen­
da para cobrá-los; · 

5 - As causas que possibilitam a 
existência do aludido débitó e como 
tenciona removê-las. 

Préliminarmente; antes de passar­
mos a responder aos quésitos ·~ofmu­
lados no requerimento aludido, jul­
gamos oportuno apresentar um bre~e 
histórico da materia para sua perfei­
ta elucidação. 

·Até o fim do segundo semestre de 
1954 incidiam sõbre os produtos pe­
trolíferos ágios de Cr$ 10,00 a .....• 
Cr$ 15,00 por dólar, segundo a .sua ca~. 
tegoria nas litas classificada.s de im­
portação. A partir do l?rimeiro se­
mestre de 1955, entretanto, tendo em 
vista o objetivo do EXce1entis.simo ·se­
hor Ministro da ·Fazenda de obter 
uma receita orçamentãria adicional 
da ordem de Cr$ 5.000.000.000,00 
(cinco bilhões de cruzeiros), o Canse ... 
lho da. Superintendência da Moeda c 
do Crédito, na sessão de 17-1-55. upós 
estudos realizados por técnico·' dB­
quele Minis~rlo, da referida Superin­
tendência e do Conselho Nacional do 
Petróleo, decidiu elevar os ágío~ sô­
bre o petróleo é seus derivados. a-tri­
buindo-lhes sobretaxas varia.veis se-

tato de que, considerados os Sieu3 es~ 
quemas de construção, lriam produzir 
percentagens ponderáveis de . deriva~ 
dos (gasolinas) sõbre o~ qUais re­
caiam ágios acima ·dos estabelecidos 
para a matéria prima e, consequente­
mente, com' estruturas de preço3 ;am­
bém mais elevados. 

Visando sanar · airregl.llaridade, o 
Conselho da Superíntendência, na 
sessão de 22 de março de 1955, resol­
reu que sóbre o petróleo bruto não 
mais seria atribuído o áglo fixo de 
Cr$ 35,00 por dólar; êle seria calcula­
do tomando-se por base as. percenta­
gens de produção dos diversos deri­
vados, incidindo sôbre estes as mes:­

'mas sobretaxas cambiais dos simila­
res importados. Foí idealizada uma 
fórmula pa1·a a determinação do· novo 
ágio, que seria em última an:Uise a 
soma dos resultados das mnltiplica­
ções das .percentagens de fabricação 
de cada derivado pelo ágio a êle, atri­
buido. Ficou, também, deliberado que 
o novo ágio prevaleceria p2ra ·os va­
lores das· quotas semestrrtis de jm­
portaçt\o outorgadas às refinarias pe­
lo Conselho Nacional do Petróleo, ca­
bendo a "êste indicar as percentagens 
de produção de cada emprêsa destila­
dora, a fim de que a Carteira rte 
c ?mbio do Banco do Brasil, por de­
legação do Conselho da Supcrinten.­
déncía, após o encerramento de cada 
semestre, providenciasse a· cobrança 
da diferença entre a sobretaxa efe­
tivamente devida e a de Cr$ :35,00 por 
dólar. já, l'ecolhida no decorrer do 
exercício paÍ'a. obtenção dos certiií­
cados de promessas de venda de câm­
bio. 

menWs técnico.s até agora desccnha­
cido-s . 

O Cor.selho da. Superintendência. 
em ses~o de 1-8-56, ronsidera.ndo as 
rn:z.õ~s .exp-ostas no aludido memoriaf. 
resolveu submeter a matéria ao pro­
nunciamento do Conselho Nacional do 
Petróleo. O senhor Presidente' dêste 
órgão houve por bem designar um 
grupo de trabalho para estudar. o _as­
sunto, dO qual fazem. p~rte tecmoos. 
de sua Divisão Econônuca e repre­
sentantes da petrobrás, das refinarias 
particUlares, da. ,su~erindendência. e 
da carteira de CamblO. 
·o aludido gfu:po d~ _trabal~o tew. 

levado a efeito metlCuloso reexarr..e 
dos cálculos e critérios, esperando 
ooncluir sua tarefa em breve espaç~> 
de tem.po. Tod;:tvia, pode-se . desde 
jà. adiantar que .a prim~tiva formula. 
aor€Senta certas mcorreçoes, c~ffiQ se­
j~m a de não permitir deduçoe.s das 
perc'cntag·ens de derivados utiliza.dos 
para consumo própr~Q ~gâ.? e oleu 
combustível) e de nao . md1car ~spt.:- · 
dficam-ento as. bases percentuam 
(pêso ou volume). O ~ultado dos 
estudos do Conselho Nacional de Pe­
tróleo conduzirá. (,) Conselho da supe­
rintendência a pronunciamento defi­
nitivo e trarà. rã..pida solução para .a 
longa pendência, a julgar ela. cel"Cn­
dade com qu se processam os tra­
balhos e. a disposição agora demons­
trada pelas emprêsas devedoras. 

Feitas estas consideraçô€s, passg.­
mos a oferecer respOsta acs quesitos 
formulados no requerimento em fóoo, 
salientando contudo que as informa· 
ções estão 'calcadas 'na primitiva "fór­
mula para detedn1inação dos ágios e 

Tod"as as refinarias, devidamenre nos elementos então fornecidos pelo 
cientificadas do novo r-egime, neg:l- Cons€lho Nacional do Petróleo, suje~-.· 
ram-se a cumpri-lo, a~ar d·as inú- tas, partanto, a ponderáveis retifica­
meras e repetidas interpelações da ções para nienos nos resultados, em 
carteira de Câmbio. de todas ciente virtude do.s fatc'l·es a.ontados. mats. 
o Conselho da. Superintendência, junto acima: 
ao· qual_ interpuz.eram vários recursos, Quesito 1 - As refinárias particu­
todos recusados em oue salientavam lares instaladas nO país são devOOo­
a inconstitu~ioD.alidudé' da medida_ e ras do quantif!.!'l que eorrespondem a 
seu aspecto de tratamento discrimina- dif-erencas de ágios entre Cr$ 36,00 
tório e um único ramo da indústria por dóiar, inicialmente recolhidos; e 
nacional. os que' resultarem ·cta aplic_aç;í.o da 

Finalmente, través de seu órgão de fórmula. A PetrGbt·ás, ao rontráriõ, 
classe a Associação Nacional da In- é credora porque a especificação dOs 
dústria de Refinaria de Petrótoo - derivados produzid<:>s· e respectivas 
as refinarias, ém circunstrmciado mep percentagens dão como· resultado um 
morial de 26-7-56, ao Senhol' Direto"~" ágio inferior. ao de CrS 35,{}{} por .ió­
Executh•o da Superintendência d'l lar. inicialmente pago. 
Moeda e do Crédito, já agora se diS· Quesito 2 - Especificamente, o · dé-
11ÕetÚ à. regulmiz~ção dQ pagamento bito d-e cada emprêsa, durante o ano 
das diferenças de sobretaxas, ,;esd-€' d-e 1955 e prim~iro semestre do cor­
que sejam reexaminados os critério:, rente ano . .se reflete no quadro aba.i~ 
do cálculo que produziram a fórmula xo, conforme dados fornecidos pel>J 
citada e orestados c9-rtcs. êSclareci- Cons::-!ho Naci?nal de ~trólOO: 

" L r<'colher - 1.0 e 2.0 .semestre de ·1955 

.Cr$ Cr$ 

União ................•••..••.. !94. 683. 760,3~ 
67.-713.218,60 
13.646.209,20. 

d~ ttl:ln!>,l..':lJhOS· •• , •••••••••••••• 
YpiraPg:l .......•••• ...... : .... ..... . 
R!ogrand€nse ..................... . 3~2·.200,00 

R1'!finaria 
Refinaria 
Rdinaria 
Refinar!;t 
Hefinaria M~.tat~zzo ............•••....•• s. 538 .12o.oo =a!. 900 .49&,10 

A rc::.tituil' -- t.n c 2.o semestre de 1955 
Bo nflrcfe.<; (Pet!'ohfâs) ................. . 

2 - Diretoria d-o Se':vi~o de orça- gundo o gráu de es.'iencialid:1de do 
rnento - 450.®0,00 produto e os interêsses · da politica 

econômica do Govêrno que dit:lram a .. 
Art. 2.'" O crédito de que trata adoção da medída. As sobret~3Xas si­

~-o art. 1.0 será auliomàticamente re- tuaram-se entre o minimo de .....• • 
:ztistradJ -1---elo Ttibunal d~ Contas, Cr$ 15,00 por ·dólar (Óleo diesel, óieo 

distribuído ao Tesouro Nacional, diS- combustível e gás liquefeito> até o 
:pensa.da.s as exigências do art. 93 do máximo de Cr$ 70.00 (g·aso!ina LO­
Código de Contabilidade Pública. mum). sendo fixada a de Cr$ 35.00 
. Art. 3.Q Esta lei entrará em vigor por dólar para·o óleo bruto tmporta­
na data de sua publkação, revogadas do pelas refinarias. Dita resolllç.ãO 
as disposições em C:Ontnirio. mereceu aprovação do Exce\etlssimo 

Saldo . a Recolhrl' ~ ................ , , .... · ..... , 

201.098.914,30 

80 .804. 583,00 

Senhor· Presidente da República atra-
i Comissão de Finanças. vés da exposição de motivos do titu~ 

A V ISO rS lar da Pasta da Fazenda, de 19 de 
· janeiro de 1955. · 

· Do Sr. Ministro da Fazenda nos Posteriormente. estudos levados il 
Seguint.es · têrmos: efeito pelos Senhores Diretor Ex~cuti­

S. C. 322.718·56 

Aviso·n. 0 995- 23-11-56 

&-nhor 1. ~ Secretãrio : 

vo da Superintendência da 1\'[oeda e 
do Crédito e Presidente do Conselho 
Nacional do Petróleo levaram à con­
clusão de que os á.-5ios na forma csta­
heleclda· em 17 de janeiro de 1955 

Em _..r-eferência ao Olfci.o n.o 865, proporcionariam às refinarias insta­
de 6 do ooi"reate mês, eom o qual V. lrtd::ts no pais lucros excessil•os. pe-lo 

Retina'"ia 
nefiJmria. 
~fiwma. 
R~"fmaria 
H.t>fma11:1 

·A recolher - 1. 9 semestre de 1958 

Cnião ...... , . , ..•. , ..••.••.•. 
üe Ma~1~u1ntos ................. . 
Yp<ranga .........•.. , ....••••• 
Ri('1grandtnsf' ...•. , •.•....•..•• 
M.ata:·nz:z.o •......•• , .•••••••••• 

Cr$ 

79.171.318,20 
40.423.161,60 
8. 3S·5 .4C6,8{} 

232.163,00 
1. 3C8. 601l,50 

A re..itltui.r -- Lc semestre de 1956 
Refinaria PrC'S. ENr:arC,<!s (P.etr~brás) ..... , ........... . 

rSa!oo a restituir 

Posição final: 
l,O e 2.n &en1{'St"!€-.S d"' 1S'55 
1.0 semestre ât lS56 - u 

- a r~colher ...•..••.••.. , 
l'CStitui.r .. , .... , •..•• : • .. , • 

- a recoU13r 

Cr$ 

129.5~0.6'56,10 

166 .524.§1.0<1 

36.993.794,90 

~0.804.583,80 
Ja. m. 7!M,:m 

43.810. 788,'1'1 



FQuarta-feira tB 

' ! Deve-se salientar que do saldo -!inÀi 
e.cima indicado poderão ainda .ser fei-

-~ ias as seguintes deduções, me1iante 
comprovação, oonforme permite. a re­
tolução, de 22-3-55, do Conselho dn. 

~ ,§_up~ríntendência da MQeda e do Cré~ 
<iifõ: 

. a) quantias p::-..gas como sobret~XB;S 
(pAra importação de .. yro"!utos CJ.UJ!nl­
cos auxiliares da re~ln.açao (catal1Za­
dOres chumbo wtraetila·, inhibidor e 

i wrantes. para gasolin~) ; . 
1 b) eventuais quantias eq~walef.lt~s 
1 à diferença entre o antlgo ag1o 
J (Cr$ 10,00 {}01" dó~ar) e o nov.o. c~l­
culadadas sôbre os valores em dóla1 ~s 

: de ólw bruto importado que P'rod:uzm 
! derivados vendidos aos preços antJgo~. 
isto é anteriores a 31-3-55. . 
Qu~sUo 3 - O quadro dem:nstra­

tivo acima. indica um salão fn:al d~ 
Cr$ 43.810.788,00 a se~·. re<:Jll;;cto a 
conta de "Agi os e Borufl~a ço~s , ~a-
5(:ados os cálcUlos na pnmltiva for­
mula :iprovada pelo conse1ho d~ su­

, 1perintendênCia. Entretanto_, . dal se­
rão feitas as deduções pennl~IdPs, .cujl) 
montante não pode ser prec1sacto por­
que grande parte da Cübe"rtura cam­
bial para. importação dos J?l'?du!os 
qu1mieo& ·foi adquirida em ltcttaç~s 
normals, escapando, assjm, a controle 
mais rigoroso: somente a .a!?~ese:r.lta­
ção ~de comprovantes pos~1bihtara a 
apuração do total a ?e:duz1;. 

Quesito 4 - O_. .M~nustéTlO da Fa­
zenda através de orgaos a êle subor­
dinadÚs. Superintendêncja. da ~oeda 
e do Credito e Carteira de Camb>•). 
tem mantido permanente oontato com 
tu; -emprêsas, visando a liquidação do<; 
débitq.s e, ainda agora, prom~ve. m~­
ticulosa revisão de cálc~los,. obJetivan­
do rápida e definitiva wluçá() da pen­
déncl.a.-

Quesito 5 - Podemos ~tribui_r ~O~o 
causas o.ue pos.siblitaram ·a exz~tên~m 
dos débitos a recusa das refmar1as 
llartieulares, estribadas em razões l~e 
ordem jurfdicas, de pagamento. das 
diferenças d~ sobretaxas camb:a.Is di: 
acórdo com a fórmula e-m v1gor. o 
torn~imento tardio (abril de 19M l 
pelo cons.elhQ Nacional de Petról~o 
doo uementos básicos ne~.s.sários para 
0 cálcul() dos ágios devidos e, final­
mente o ãesconhedmento de crit-é­
dos ;el~IDentos básicos necessári~s p~ra 
coml)06ição da fórmula determmatwa 
elos ágios sõbre o petróleo bruto. A 
remoçã<:. de .todas as causas estará 
ooncretizada com o resultado !inal 
doS trabalhos de revU;âo, que certa­
mente sêrá aceit-o pelas p~rtes inte­
nssadas. Todavia, se após esta últi­
ma pr<Jvidência persistir a int~ansi­
gência. das refinarias particulares. ca­
berá, então, a aãoção das medidas 
indicadas no narecer da O:msultoria 
Geral da R.epÚ:blica, de 9-8-Sti, pubti.­
cada no Diário Oficial de 6-9-56. 

Colocanrlo-nos à disposição de Vos­
sa. Senhoria para outros esclarect­
mentos que julgar, necessários, valc:':­
mo-nos do ensejo para reiterar-lhe 
os nOSSQs protestos de consid-eração e­
estima. - Banoo do BiasU S. A. -
Carteira de ' CàmbiQ, Paulo Poock 
CON'&z, Diretor·. - COnfere oom o 
ol'iginal - GMF-22 de novembro d'e 
19~ - .Antônio Pereira, Auxiliar_ -
Está conforme - GMF-22 de novem­
bro de 19&6. - Olavo Josl. Monteiro, 
Encaregado da Mecanografia. 

Ao requerente. 
Avisos do Sr. Ministro da Fazends. 
_ n. o 995. transmitindo lnforma­

c:;ões solicitadas no Requerimento nU­
mero 580, de 1956, do Sr. sena.d-Jr 
Onofre Gomes. 

- n.o 1.004, comunicando estar en­
vidando esforçOs no sentido de serem 
ummados o.s esclarecimentos -referen­
tes a0 Requerimento n. 0 387, de 1955, 
do· $r. Senador Nou:rã() Vieira. _ 

Mensaqens do Sr. Presidente. da 
Reptlblica.- · 

- ns. 3S6 n 374, r~tituindo aut.6-
prafns dt;s sN!'uint._~~ Pro1eto.s de Lel 
da Câmara. já sar-;ionados: 

- n. 0 1(}7. de 1'"'56, qup df'nomina 
"C..asa dEt' C~·.ia!1ca Dr, Anténl(J E'oa-

mínondas Gouveia", o edifício c·:;ns­
t>.:"Gido pelo qovêrno Federal, e cnde 
funciona o Instituto de Proteç§:J e 
ASSistência à Infância, em Ribeirão 
Preto, no Estado de São Paulo;·_ 

-· n. 0 281, de 1956, autorlza o P-o­
der Executivo .a firmar convênio com 
o Mugicipio de rraj, no E~~ado d-o Rio 
Grande ao Sul, para cumpr.tt11·ento do 
disp-ostono art. 2 . 0 , inciso VII, d[l. Lei 
n.o 2.661, de 3 de dezembto de "1955; 

Pareceres ns. 1 . 290, 1 . 291 
e t-.292, de 1956 ' 

~Da comissão de Economia, Sô­
bré o Projeta de Lei do ·Senado 
n. 26-1953, que modifica o artigo 
352 do Decreto·Lei n."· 5.452. de 
1.0 de maio de 1943 (Consolida­
ção das Leis elo Trabalho). 

(Relator: Sr •. Landulpho .Alves). 
- n.o 126, de 1956, que concede a 

per;_são especial de Cr$ 3 .CDO,OO 1nen- A matélia de que trata a proposi­
sa.ir. a Amarilis de Azevedo Morelra, ção deve ser submetida ao I;"!Xame. 
vi·úva do mr,j<Jr da revolução acreana para sugestão, do Minlstérjo do Tra­
L:?óncio Mo~·eira. · balho, órg~9 especializado nos as.sun-
·- n. o 212, de 1956, que conccje a tQs relativ-os à orientação da politlca 

pensão esp.scial de Cr$ 5.000,00 men- nacional do Trabalho. 
sai:; ao jornalista :Hamilton aarata; Dêsse modo, somos de parecer seja 

_ n.o 300, de 1956, que aut(lrka. o o projeto mandado à apreciação da­
Poder Executivo a abrir, pelo Minis- GUde Departamento ~rla Administra­
teria da Viação e Obras Públicas o ção Federal a fim de matüfe.star o 
crédito especial de CrS eo.ooo.óoo;oo, seu pensament<> a ·respeito. 
destinado à edificação de mures· de · Sala d~ Leitura, em 11 de novem­
proteção e .de passagens supe!·io.::es bro de 1953. - Pereira Pintq_, Pre­
par.a. pedestres, nas linhas da Estra- sidente·. -.- Landulpho Alves Relator. 
da de Ferro Leop<~ldina, no perí·netro - Euclydes Vieira. - Plinio' Pompeu. 
urbano do Distrito Fedt?ral até a es- - Julio Leite. 
tação de Duque de Caxias no Fstado· 
do Rlo de Janeiro; 

- n. o 276, de 1956, que aut-oriza o 
Poder Executivo a abrir ao Poder Ju­
dlciário - Tribuna~s Regiona~s do 
Trabalho da 3.a, 4.a e S.a RegiÕI?S -
o;; créditos especlais de" Cr$ 413.18l,W, 
Cr$ 142.177,00, Cr$ 371.916,00 e Cr$ 
1{}2.002.20; . 

--> n, 0 171, de 1952, que modifica 
o Ah. 875, caput, do código de Pro-
Processo Civil; . 

- n.o 239. dz 1956, que concede a 
pensão especial de Cr$ :'>.000,00 men­
sais a Maria Nair P~res Ferreira 
Póvoa v:úva do Profc.s.sot Héllon ce 
)..teneZes PóvDa, e · 

_ n.o 211 de 1956. que revoga o 
Decreto-lei n'.o 8.887, de 2+ de janei­
r'l de 1946, q~ criou a OO"lenia .ne 
Férias da Aeronáutica de Rodelo: 

SAO LIDOS E VA0 A IMPRIMffi 
OS SEGUINTES P9RECERES: 

Parecer n. 1 . 289, de 1996 
Da ComiSsão de constituição e 

Justica sôbre o Projeto de 1ei do 
senad'J. n. 25-1953, que mo~ifi,ta 
o artigo 32 do vecreto-Lel n. 
5. 452. de 1.0 de maio de 1943 
(Consoliàação ckls Leís do Tra­
balho). 

(Rel~tor: Sr. Gomes de Oliveira) . 

1. De autoría do Sr. senador Othon 
Mãder o Projeto de Lei do Senado 
no 26~1053 m<Jdifica o artigo 352 do 
Decreto-Lei n.0 5.452. de: 1.0 de maio 
de 1943 (Consolidação das Leis dO 
Trabalho). 

2 .. O dispositho, a cuía,modífica­
cão visa o Pxojet-"J. determina que llS 
~prêsas individt~ais ou coletivas. que 
explorem serviços públicos dados em 
concessão. são obrigadas R manter. 
no quadro do seu pessoal, quancto 
composto de três ou mals emprega­
dos uma proporção de brasileiros n~o 
inÚrior a: 2!3 (dois têrços) . 

3. Pela. proposíçã.o· ora sob exn.m~. 

• 

N.' 1. 291, DE 1958 

Da comissão de Economia, sõ­
brê o Projet<J de Lei do Senado 
n. 26, de 1953. 

(Relator: Sr. Tarctsio Miranda). 

O presente projeto, de autoria do 
nobre Senador Othon Mãder, altera 
a. redação do art. 352 da Consolida-· 
ção . das Let:..=; do Trabalho com o 
Gbjetivo àe isentar as emp,rê'sas indi­
viduais ou cóletivas, que contem me­
nos de 15 empreg-ados, da exigêncía 
de manterem dois têrços de brasHei­
l'Os, exigência que, atualmente, abran­
ge aquelas cujo quadro for composto 
de três ou mais empregados. 

A rnedida. se fundam·enta. na ne­
cessidade de !acilitar~se o trabalho 
dos alienígenas no Brasil, argumen­
tando o seu autor que "para emergir 
do estado de pobreza e de subdesen­
volvimento em que nos encontramo,, 
precisamos dt~- ajuda material. d<J .sa­
ber ·e da exp€riência dos es~rangei-
ros", . . 

Antes de se pronuncíar fôbre o as­
sunto~ .. esta Comissão solicitou a au­
diência do Ministéri<J do Trabalho. 
Indústria e Comércio, que, atravé3 
dos pareceres de seus. órgãos técni· 
cos - Departamento Nucjonal do 
Trabalho e Comissão Permanente Qc 
Direito Social, - Ee manifestou con-
tràriamente ao prcjeto. · 

Justificando êsse ponto de vista. 
alegam os citados órgã.os que a legi-s­
lação em vigor não está. fixa-da em 
têrmos rígidos em relação ao elemen­
to estranle:ro hab'litado, uma vez· que 
a Cor!.soUdação das Leis do Trabalho 
prevê as seguintes exceções fparecer 
do Detnrtamento Nacional do Traba­
lho) , 

•; a) exclusão da proporclnal,ida­
de nas indústrias rurais. em zo­
na agríc1la, destinadas ao bêne­
ficiament-o ou t:ransfQl'maçã.o de 
produtos e nas ~ltivida.des indus­
triais de natur€'~"1 extTatlva, sal­
vo a mlnem.cão cart. 352, pará­
grafo 2.0 ); 

o limite de empregados componentes 
do quadro dessas emprê~es será. ele­
\'ado para 15 (quinze), ao invés d~ 
3 (três). como c-::>nsta da disposição .... 
teaal vigente. 4. sem entrar no mérito do Pro­
jeto e cingindo-nos. apenas, a-o seu 
aspecto constitucional, nada lhe temos 

b) equ:;:pa.rçã.o de e-stnmge:ros a.· 
brasileiros, sob det.!rlllinadas con~ 
dições (art. 353); 

a opôr.· . 
compete à União legislar sôbre dl­

reito do trabalho (art. 5.0 XV- a>, 
cabendo ao legislador flxar as per­
C'entagens de empregados brasil~iros 
nos estabelecimentos de determma­
dos ramos do comércio e da indústria 
<art. 1ó7 n. XVl, 

Sala Ruy Barbosa em 22 de no­
vembro de 1953. _..: Dario Ca_ra?so, 
Presidente. -· Gomes de OlJVetra, 
Relator. - Adnysio de Carva2ho, 
_ .Attílio Vivacqua. - Flcivio Gut­
mat"Qes. - Joaqufm Pire!. - A11ísio 
Jobim. 

C) fixação de qual,quer l)l'Oporcio­
nalid.ad~. atendendo r~ . clrcun.s­
tàncias e.~PtC:ais d<J ca.da ativida­
de (art. 354); 
· d) exc.lu.são da proporcionalida· 

de dos empregados que ex-erçam 
funções técnicas especializadas 
·(art. 357) ". · 

A v:sta. dês.ses esclareé;mentos, e 
comider:indo . que a medida em tela 
anularia pràticamente a. proteção do 
trabalhador nacional, uina vêz que 
a. ll_laioria da.s emprêsas do país possui 
m-enos de 15 empregados, a Commisão 
de Economia opina. oontràrianlente ao 
Projeto de Lei do senado n.0 26, de 
1953. . 

Sala das Coll'li&sõef;, em. rs de ju .. 
nho de 1956. - Julio Lefte ,_. F;t'si-
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derite. - Tarcfsio de Miranda - Re· . 
lator. - Yetrnando Tlivora. - Limt~ 
.Teixeh'a. Sebastião Arclter. 
Ovidlo Teixeira. " 

-N .o 1. 292, de 1956 

- D1. comissão àe Leghlaçcto So-
cMJ.l - sôbre o Projeto de Lei dO 
senndo número 26, de 1953,. 

Relator: Sr. Dí Primto De.:'k. 
O present projet() foi apresent.ndo 

p'eio eminente Senador Othon Marler 
e· obJetiva a. modificação do artiso 
352 da Consolidação -das Leis do 'l'ra ... 
balho (Decreto·lei Q.0 5 .4"i2, de l.ll de 
ma:9 de 1943), paxa o fi~ de aumen-· 
tar o número de emprega-dos ~tran­
geiros que podem ser admitidos nas 
.emprêsas, individuais ou .co!etl\'as, 
qt::-e e:xplorem Sfl'Viços ;:nibHcos dados 
em concessã.o, . 

2. A proposi~'Ão rece"beu pa.1·ecer da. 
Comissão de constituição e Justiça 
da. Casa. qu~ a aprovou :::ob o ns-pecto 
da. coru;tuci<malidade. A comls:s[o de 
Economia .antes de prQnuncia.r~se sõ­
bre ela, so1:e;tou ~audiênCia dO Minis­
tério d() Trabalho e, cal~ada nas in­
formações dos órgãos c::>mpetentes 
dessa pasta. manifestau-se pela rejei­
ção do projeto. 

JEncanün.hada. posteriormente, à 
oonsideração dêste órgão técnico in­
cumbe-nos emitir patrcer sôb"!'~· a. 
conveniência. da matéria: em quest.'lo. 

3, O projeto, conforme ficou dito, 
eleva de três para quin?;2 o limite pa­
ra aplica"'áo do princjp'o da naciona­
lização do kaba!ho n.as rUferent~s 
emprêsas, vale dizer, a aplicacão da. 
thamada l0i dos- dois tê)'çOS. Seu au­
tor classif!ca <J orincjp~o de ~xa"?;ero. 
denotando "mentalidade primârb a 
naclona1ismo agrelSsivo·•. eu~tenta 
ainda .que um dos ma:ores males do 
pais, a fri\geEdad-e das nos.o:;m; insti­
tUições 'sociais, resulta da au,o;ência de 
uma. robusta estrutura econc"Jm;ca 
cuja. C<Jn.secução· só será nossível ('Oni 
o aproveitamento à11 o.uxD:o e da· coo­
pera.riio de povos rtu.!s .:icos e Yn!'.is 
a-ct'antads. 

4. Não esp<:>~c;amo.s, data 11ênfrr_ tão 
extremado -pont-o de vjstJ't.. Além de 
não poder atribuir a motivo tão ::;'m­
plista a no~:-J fran:ilidade econõmic::t 
a qu.pl, ao cm1trár'o. · res~1!tn d:: uni 
comp"!·2XO de ci.rcunst.âncias. ni\.-, <·n­
x.ergarnos no méro e simples mot'·Vtl 
do <Jj·nlnuto número de ~mnr~e:a.-iM 
estraiiJeiros a cam;a ~f'~,ent·::! -êhs~ 
mal. 

Aliá.<~. ouv'dos a. resoe!t. ..... I)S """"10'5 
r:ompFtent,es do Ministé:!o do Trnb!l'­
lho oninaTam nela. desnece-ssida d!' do 
nrojet<J. entendendo· s-er nreferivel o 
ptincf\)ÍO íriclido Da f'!.On.<::Olidacão. 

Oom ~feito. a tegislacão trRba1hista. • 
não 1'1"!pe!e .a coJaboracão e·ficümte do 
trabalhador estrangeiro. Antes. s, 
acolhe. chegand() mesmo a dlsp~nsar 
a. proparcionBUdade dos d0ls tércos 
nas a•"'êrfc<>las e destinada.,<! ao bendf ... 
>:>iament.Q ou transforma('õe..C! de \)tO­
dutos da. ~ctiva ·região, bem come 
nas indllstr!as d.e natureza ~xtrntiva~ 
oexoetuada.s as de minet'ação (arego 
352. I 2.0. <la ('), L. Tl. · 

Além do mais, o artigo J5:l iiA con~ 
solJdar_.qo equira. a.-os nacton~.li~ ou tõ-s­
f,f"ange'ros que ::resldt'm hã mai! dr; 
d.e:z a-nos no prJ.s e tenham cônjUge ou. 
fllllo bra.slleiro, · 

Relev-e acre~centar (1ue () ~tt.ie-. ., 354 
do mesmo dipbma nrevê a '!h:aclo de 
outra. proporcionaljda~ ~m \>llrtl!d"-3 
de circunst.A.neas esoecals de c~d:\ 1 
atividad~ e dispensa. ainda, e.~ss pro~ , 
noreiona.Uda.de. t~uand o se trata.r dé I 
~mJ)l'tl"'&do estrangeiros aU('I exerc!l.m ~ 
ftmç.ôf .. o; rt;é<mioos ~ializ.:td..'aS: :,ar .. 1 

tl~o 357) , - -~ 
Do f!XPOsto se \férifica: não h a \'er 

extremado propósito nacionalista na 
legislar;li.o esp,.,ctfica., a; qual. ao ln .. \ 
verso. estA mitigada })elas numerosas 
exc~s que consagra. 1 

5. 'Existe, concomitantemente, um 
·outro aspecro a considerar na. apre­
ciaçllo do pro.ieto. Grande parte da::; 
emprisas brasileiras possui fn~merfl de 
em.prt>vados inferior a quinze 0~), 
que ~ o fixado para aumento na nro­
t osiçlo em exame. 
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· ·Por fôrç~_ d_esta ci.~cunstãncl.a, a ele-. colabora ão dos té ·.i d ~ · · · ,.. · ~o.çã.n ti? . tunite equívale a Sub·verter vendo .. seç :f~tcllitar ~n f::bafu<>ta~«. <t~: :;;o 
3fl da Consolf4a.ção ~~ Leis do I Justificação 

~ pü~~1.1:nq consagrado na legisla~ tHmgeir no pas ·em· veZ de 
0 à~i~ aba J.O, e está a.ssun redl.g1do: a . . 

.e qu~ e o de proteger o trab<tlhador cultá-lo· · #Art 1 o o artigo 352 d ne r - _N'~ _1. ttepubllca se distlilguiu 
nacional._ . . . . . c) a 'rrageUdade das nossas instt.. c.reto<-l~i ~. 5.452 de .1 o de o tnai~1entre ,';nuhtar~s da ativa"~ e "re~~-, ~ res?e1to, f mu1to eluct~hvo o s~~ tUiçóes sQCiais p:rovérn d.a. fatta. de de 1943, (Consolidação. das Leis _mados . consrderando~se estes u.ltl-J;um~ trecho das lr!formaçoes do MI· uma · roUIJllta estrutura e<Gnómica, do Trabalho) passa • t« a se-. m_os, de<de o deoreto ~e 30 d~ de~m-
lust.ét"IG do -:rrabatb.1J: . t!.Ue Só cono<Jstituil'emos quand 105 W.nte redação: . bta de 1889. do Governo ~lpVlsor.ro • 
. "Ocorre a.m_da que a grand~ maiO- di,puzermoso· a aproveitar 

0 
a"ux1l10 · ' · · '<~lspe";'ados de. todo o semçoH \a,-

rl'ó\. óas_ ~mpre~as ou _e~tabelecnnentos e· a ooop-etação ·dos povos mais ti c-os e . "Ar_t. 352. As e:rnPrêsas indi- tt,.? 3. ) e .asst.m a~ei»elhaái)S ~os 
come:rclat'l e mdustna\.S. C';lntam en m.ais adei\.ntados. .· · · ;-- V1~ua1s ~m coletivJU; ·que explorem ciV"LS.. . . ~ _ ·~ 
seus quadro::,· de pesoo?J.. numero de Nenhuma. r.frlriçáó ter-s-e-ia a~ .os :.;-e-rvlços ptlbliros d:ildos em :E;:.ta. dlS~lnÇaQ oonfu·zna--:~ a~e na. 
.empregaüos, ac.>ntuadaroente inferior zet se 

0 
disp<>sitivo a que se pn~eJde concessão, ou .que exerçam al0v1· denom1naçao dada a as est1pend<os de 

Q() wnite mmiDlo que se pretende dar nova tedaç.áo Se caracterlz~ d~_<i.es mdustnalS .ou ... ca~erciais uns e de outros. como~ demonstrou Rm 
ft,,

3
r. A>rur., estabelecido. q\ie !iisse realrnetn~ pelo exagero e eonseq~en; ..s~. obrigadas a ma11ter no qua' Barbb'";, e. esteiou:se prineipalmcn\e. és:;~ Urmte de qw:n:z.~, ~tana pr.àtlca- cift desastroa alegadas -~10 iJusrre dro do &e pessoal .quando conl- no- ~~to de que o po~e.r JUnsdic_u:mal, 

u1.ente anuladu- ~ oh;et1_VO· da lel, que sig:natã.üos do projet-o. Ocorre no~ P~to de quime ou mais ora.st- exel::Hi-1\- J:1elo _Execuüvo, ntraves _de 
t 

0 
de _garantit o,em~rego e proteger rém, que 

0 
estatuto do trabalho· .à JeiOOs níio inferior il. estabelecida saP1JO"S dlSCiPlinat«s, e pe"'-' Justiça 

o tr:>baUiador nacwnal contra a con· prevê ou iliio impede a colaooraç;/o, 1l<l presente. capitulo". . .l';!llctar .. nos. eas~ _de mfraçao penal, 
corr.crt.cta md.tstinta, n~m .:;empre sem du-t<-Lda preciosa e indisPeneãvel "A:t. 2·. o .Revogam-se as· ·azs- --d~!.x:a_va. ti~ m~Idlr sôb!e. ~s lnu.trvo~. 
ttecr.selhãvt1 do e)emento estrangerro, od elemento. estra:Ílgeiro máis 1lab'li· posiçoe.s em oontrário". - ~ . A prop!la JUrisprudel1CHl entend~u 
técnico cu não, indi8pensásel ou su~ ta~J:o. permitludo; ~ 2. O mencionado Jlti"t?jeto está acom- Q'}-e. ~tavaro. ~~tos de -deve:e.s . ~e...., 
pêrfluo". · • · al exclusi.o da pro oréionalld cte panJla~~ de longa jwtificaçiio \fo· d1S<111>lina· m; mii>tares em di.Spomhi-

Náo hã. portanto, eomQ consíderar nas índústriM ·rurais, e~ zoJ1a a~i~ lhas ll). · · · "' Hdade (~i ;de · 30Q d~ dez~mbro d.e 
pxtJ:em.n<Ja P. }eg1Slaçã,o referente à. C(lla, destinadas aa beneficiatnel1to _3. Contrãriamente a.o pfojeto rua- 13il._ art .. 7 .. _§ L) mvesttdos ~rn 
proteção ao trabalha dos_ ~ad~o.ais. ou_traslormll{ão de produt~s e nas mfestou-Ee ~ Sr. Diretor suhstituóD funça~ Jeg:slativa <"B;.<v. Supr. 'rrl­
Por ela se ass.egu~ a ~arti_c:paçaô do atlv1d~ctes indmtriais de nat~reza da DIViSá<> de Fiscalização do l>epar- bunat , voL lfl, pg. ::~28) · -
elen1ento estrawg~wo, equ1hbran<:to-a extratLvll., salvo a mineração (artigo tamento NaclonaJ do TJ.·abalho Uõ- n: - o regulamento patã o corpo 
com as óbvias :azões· que militam ezn 352, pará:?Tafo 2.o da C.L.T.); llla.s BJ · ... de Oficiais da Reserva (apNvadtJ 
favor da atençao do. Estado P-1:\~ t01_U b- equiparação de {!Strangeiros 'a ·4 : Releva notar que a proi)Orcio- pe1o Decreto n.a 15.231, de 3t de de­
os interesses do trabaU1ador bl'$Sl- 'bra.sfleii'Os sob det-erm1na<l:as 'cond• ... ~lldade es~abelecida. na Consolida-. zernbro de. 1921). seguiu tal orienta-
lcir-:,.~ _ ~ ções <art.' 35-3): , · • -Ç!-JO das .LeJs à'O .Trabalho não ests: .qã.o, $-o submete-r ao imnéri:O d.as 1~. 

o .principio da_ propo.rcíonalidaQe é c} fixação de qualquer outra pro .. fixada em }êrmos. ríg~do_s .ela não vige (los· côdlgCJJS e das norinas actotad.8s 
tanto mais aceitãv~t e licito~quan~o p~o~~cmalidade atend-endo a c.lrcun1; .. com r~la\:ao as zndustrias enumera- paTa <> serviço do ~~rci.l<3' aUvO oa 
se observa que, a.lt!ttl dos estabeleci- tahcm.s esp:ecials de ta:àa · ativ-idade das no m-tigo 352 -§ 2." ~_pode ser oficiais da R-esma., OOtnen.te quan:\o.' 
tnentos com.~rcials ou industriais \)ar- (att. 354) ~ t. • posta d~ la?.o nas hípóteses previs- a) mobilizados; · · 
ticu1~res, éle lgualmente se ap~C'<\. à!O. ti) exciusãõ da ptotNJrcionallt1ade ~as nos a_rtig-o.s '354 e 357··- sendO b) ()Onvocsrl:os. pat» .períodQS ~ 
f,I!1-p~êsas concessio:nã.ria'S . ce·· ~r'<~t;?~ das .empregad~s que ex:er~a;n tun~ões e notar cte ~al'éCe ainda 4 abrarida- instrução ou de. estágia~ · 
pu.bttcos. N~s:sa hrp_ótese o :prmC!1plo técnicas e..."PêClaiizadas (art. 35fJ. · mento do ·artJgo 353. - - · . c) no:meaôos, pari\ -o. .e~t:rcicio de 
é ?-l.nda~ mais licito, _porque . envolv-e . Fo~çosa j:, poi.'i, _concluir qu~ a alta ~- C~danws assim qe a proteção funçã.G m'l.\'l.tat pre~\sta em ú~gula-
ate razoes de segurança nac.1_onal. fln:a~dade do proJeta isto e. a '&ns~ a.o .. traba_lba?o:r nacíon~l :nos tênnOs rnento (art. '11). · 

6. Ante () -exposto, CbnsuieliUn-m; tt_:uçao df! uma rogusta estrUL!lra en~ que ~tA posta_ na lei não- é de Dispõe, inals que 
que a Consondaçáo óe.s 415- oo·'tra~ eoonô~ics. pela njuda -do s!iber ~e àa ser qualificada de anacrônica nem "fora dêsses ca!>t)S.,_ tt'<;ponderão·nor 
bJ.lho consagra normas acautel:aà.or-M expenência dOs estrano-eiras se ':tUs!:IJ d~ contrária. ao· espirito:de nosso ·r-e~ 5\19. conduta·.e ~tos perante, as-_au­
dos interêss~s dos traba.lhadores na- depender, jâ está aC:utela.'üa,.' ~ lel gJme 'PDlitico. · · torld~des civis. de acórdo. toro. a Je ... 
cicnais e s:ssecorltórias. ao ·m~srn(} devendo-se·_acrescentar que· sM ·inU- lh6.· Não ~e patece •. .assim de ttoo- gislação·comum". · t~mpo, do trabn.1ho· do e1em~_nto -e~- mera.c;. e. f\Ulnentam consts:nter11ete er- o ptOJeto. · . · ~ Só ahl:.iu-eJCceção para as "faltas de 
tra:z-geiro .. J.""a.s normas são. Jlrefert- e~ tQdo o pais as -empres~ bene~ .t Er;j 24 de marÇo de-1954 - A.Üredo caráter nü1WAr'', d~ interpre~çio es .. 
veis à..'i do prujeto em ~:JCatp.e, por c\}ja f~ciadas com as execuções da prb:oor~ · a f.lo.cha Leão, Relator. x trita. ' · . ' 
re· eição. :por tr.co, nos manif~stamos. c_t{l.naHdacte.. ~ UI - Estnbe:lecida a di.Ul.dUtn com 
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Jt o ·parecer. . COl"re i.tl a QIJ_e ~- grande ma.'iori.a a' carta ·de 1937, a m!ssão das íôrça.f 
Ba':!'l- dM Goi!lissões,.. 22. de· nG'<~- das emPl·esas ou estab81eciroellto5· r0~ VlSto e ~-elrttado o processo em que at1nadas -~duz-l'u-se a õe. fiel obedi~· 

. br..J de 1956. - Linw· Teixeira, Presi.~ merclais e industriaiS çontam em W secretana. da~ Presidênc1a ctã Repú é-nc)a à nutorldade do PreSidente da. 
dente. -:- Di Prim.i? Bedc. Relator. seus quadrDs de p.esso-al nútn'='rO úe .1ça .so11~ita p~reçer dêste Mmrste: Rt>],úbllca {ast.. 161) e .tlmpli<:m~se a 

. -- Fra.nc~sco Gallottt. -;.- Jod"~ Arro:-. ernpr~g~dos ~c~n"..uaà)lrnente infenor · rlo .sõbre o. frOJeto de lei do senado esfe-ra de -éon.l.p.etêncla da- Justiça. Mi­
àa. - Lmo de Mattos.• · • a~ Ilm1te . mJnimo qUe -se J)ret:enrte ~· 26, de l9o3. que modifica 0 art. 35 lit::tr para estenedr..se ao.s · chds nos 

!lxat. .f\S<>lm, estabelecido . q~e 1õ~se 0,_ DecrettJ~le1 n.~:~ 5 :412; de 1 o de crimes contra à segurança ~xterna. 
llVFOll.tVtAçõF.S A. QUE SE P..&F'.t~ esse llm1te de quinze, e3taria. p!"ati-- mfuo d~ 1943. . . ' do pt\is ou contra as insUttl:çôes lni..-
R~1 os pJ\RECER.~.S .SUPRA. ~~.mente anula.?o o objetivo da !ei, que Considerando que· o di.spositi\'-o a mares {a.rt. 110. · : 

e o de garantir o emprêgo 1 e pro:o::ge qr:at se pretende dar nova r€-àa ão Cllm i%Sa dtstorsiio de prin~ipios. · 
, Minisl.éri<> do .Trnbalh~, lniiústi:!a o trabalhadoz: naeio!lal. cont>·a a eon· n~o •• caracteriza pelo exagero eçri o Regulamento Disciplinar do J!:xérC 
e cométdo. • corr~ncm md1stmta, n~ro sep:ré acon- g1dez -apontados na ·justificaçã-o 9 re~ cito· (dec. n.'" 8.835-. de ~ d~ feve~ 

selhavel d~ 4;!1e.me_nto estrangeiro, téc- sentada pelQ autor do. p~1·.to. l1 reira~ d~ 1.'342) sujettou àS suas dls-
vv, ou nao, 111 Ispensável o\\ suJ)eT- .n. .sove a .. Comissãa Permanente ·de pru:..çMG "'?'3.1'"9.' ms ....___.. P ;nare.s ; ~lo O.e Janeiro, em 1 .7de :>e.temtro: n•· - d ~, 1 '" < ' - f' "''"' !" " 

de 1954.. nuo.: , . -. , Ontnto. soclal por unanimidRd"" 1 a) as reservas: 
N.-(1 ·220. 738-G:M. · ~e-se, tJQ~tanto, que_:.o lími~ Tde nar pela inConverliêUcia· da ~u!ér QPã~ b) 00 a semelhados; t~~ empregados longe de ser mfle- prop:Qsta ao artigo 352 aç c) a.s pessoas que desempenhasse-m 

:&\"1Caml.nharnento de 
~..r. Secretárío. · 

ilúormg.ções. ~1ve1 ~·. con1o se -afigura aos Hustres ~- 24 de· março de' 1954 ~ 0 ar a_ualau~r funçãn ou trabalha da Ex.ér;- .._ 
Slgnata~w.s do projetn,-e~ageta-d~. ode Saraz'/la. President~. _ AlJ~f'!do Escdo: c1.to átivo fart. l.o). 
mental!dade . prünária ou nací'onaiís- Rocha I..eãa. R~1ator Só na vlgência désse re-gime 'e rs .. 

"Em ·atenção. ao o'ficlo n.o· 7, de 13 
de n(}voembr~ .de 19S3, dll Comissão­
de Economia dessa Casa· ào Legi.Slil• 
d:ho, tenho ·~ nonra de encaminhar 
a V. ·Ex.O!. em 1 ane:s:.D, os pàr"!c~r~ 
emitidos pe1q Pepait.nmento Naci:;. .. 
:tn.l do Trabalho e pela. Ovnll,õ·'-~~o 
:P ~r·rrúm~nte ,de Dirf!ib-. SOcial· com 
-rr.ferêltc;ia "ao Projeto de-. Lei ào se­
$l"lda ·n . .a 26~ de .l9â3, que mod:t1ca o 
a·rt. 352, do ,Dcreto-lei n.0 5.452, de 
1' dê .maio de 1943 (Con.Wlid<lção das 
L21s Co TralJalho). ~ 

oslno-me d-o ense.Jt, p11ia re-nGVllr a. 
V. Ex.• q,s protoeso<.s àe mlnil;t eJe .. 
v ).da .:estima e dis~inta coil::.tderação. 
-- Napolt'ão· ·de·. Alencastro G~bnn.:. 
rfies. • 

Modifica O piosente projet.o dê lei. 
~- art:. 352 da ConsoHdaçáa das· Leis 
do Trabalho, elevand,u <le três para 
quinze <> .lin\ite-minilno. estabelecido 
p.1ra qoe seja ruant.Jda nos m1adro;; 
.de pess6ar da.s .. etnprêsas a p.ro~rcl.O• 
na.lidf!.dC de- 2/3 -de emp1·egárlOS- bra­
s!lelri'Jli. 

Na justific:õtção d~ proj~to alega,~Ee 
em resumo: . 
a) a exigência atual ~ml.nimo ne: 
3J é . eXa~erada e, I'idicula, .denJta 
tn.entn>\}d:::~:de primária e_ nacionfl.lismo 
~gresslvo; 

b) · uma n::tção ·como a nossa. :1f\0 
pode piescindit:_. da 1inigr<lç1o. e

1 
da 

1UO agressivo, ·constitui an"tes' medida. , ·- · · · , • ·t'ibeif.!'cido o estado de. guerrtL :se .com-
lJ~~ríótica de'alta Prel'isáo, setn a quh) O_ SR. PRESIDENTE:' pree-ndet\t\"'a -a13:()câo de oreceitos'com.o 
diflcillne.nf_e, poderia a gr"nde· -a••a Est' r· d o~ c'l>ntidos no ·art. lÕ do mestno R-e-d b •• H' """ . Sóba m n a. leitura do eloer.~di"'nte t • e ra.stlerros, em seu próprio país re a. mesa pr ·et d r "' . gulf!,men o. . .-eu~n;rar no co~nérCio . em geral ê se~· lido. OJ- () e le-1 que Yai A anomalia relativa à in-clusão de 
na;; }':eguen.9.s oficinas, trabalhO co- '"?...ssemelhadoo" entre os passiveis: de-
mo , rpeJo d~ .sub.s:tância e- _de .suas ; Devidamente 'apoiado é z;d -9uh--~~{) dfuci.plínar fol exQress!imente 
famílias,_ not?ria que, é embora irijus~ df!SP_a~hado ·às comissóês ·de C6ns~ corrígid? pelo decreto !]·" 23:2()3 d~ 
ta, a prefe-l·encia sístemática do em~ ttirt?f!.aO t'! Justiça. e de S€gíirón .... ~ls >,de jUnha '1e. ·1947. . . \ . 
p1-egador. ttlienigena (ca~. mais fre~ ·Ncwzonal o se!J«inte· "'a tv - Cem o advento da Con;tn;ui- ' 
Qlltmte) pelo trabalhador estrangei~ - · çã() de 1946. · restituiu~se à:i fQto!}a& 
'"· , . Prgietd de Lei do Sen~ .. ·'o ~rmactas a. erevada nússõo de ,garan-

A C'Jl1si~e-ração .do ·Sr; .Diretor- oi-, N u tlr OS· noderes ccmstihtdtrn-ais a 1el 
rrJ, sugeri~d?, entreta.nto, ·que se ou~ · • 48, de 1~56 e' a ordem fa1·t. 177); e a disêipli.Ôa, 
ça _a conu.ssao Penna.nente de Le•I."· IJec'- . a. que ticararn obrür-:..:fas, m~·,.saU ·a 
1 

~ • . . !.Ura lsentos de ..... .,.,.,.ne-;!··a'•- t · 1. _ at;1ao, qu. e. C{)tn maior autoJ·ídade ·e Cl•l n .,""'"'-"' u .... - con er.....se 
11

DOS ·mit(" da lti'' ... 
.. 1-1 1~àre_s os 'militares~ rej.otlllad's ~ · - t sa ... e:r, .. d1ra da conveniência ·ou não e c R ...... ~ara ç~m-pre~ru;a'O do as:;;un o ~e,que 

:de ser alterado 
0 

dispo$lti.vo de 
1
e
1 

.1naJasC:.s eservas das Fó,·ças Ar- trat3.mos ,convém precisar o que cJns~ 
ew · rete1·êncla. . _ titui-.a.s "fôrças ,fi-rmadas"~ pats ~ô as 

Em 10 de· dezembro de 1953 _ 1.
1
confesso ~~cionai. decreta: sua.~ co-m.r>onen_t~s fíc(lra1n stiboráina-

J~b~rf.o Band_eira de 11-felo, Direto~· da 
08 

·-.! ~ 1. Os _m11it~es refm:mados e iltr."? à t1cãa dieci!1Unftr.- · 
DlVlSao de Fiscallz"ç'o, SU""II.uto. ''-. .....~s Reservas do ""-·e'~,·t d D<':f\:n\u:-{) o 'decreto-lei" n.

0 

9.10'1'. 
,. Q; u;:. -- l'lnh"'- à A L!M ~'- 1 o. a l\Ia- "" 1 d 1 " · 9 C~:t].f_ere com.;O,orlgi.na.L _ Silvla Ga2. ta.-- .. e ,_ ~ eronáutica 8àn1en~e es- '-)e .. " e abri ue 1 <!6;·aut~ceden.t\i>~ 

Jtott. pzen~ki, Axmar de Gabinete... · .ao suíe1tos às· sançõe d" · · ·1 · de; .t:Jpu.M' à ,Jêf básica. · · · res estabelec'd s ,tl'clD ina- · Por fôt"Ç~ do ~eu art. 1 ". cons-
"ITIC 220 738 5 m · as para as FOrças Ar· t·t · _..., · - . - 3 ada fC::mstltuição ·Fede-Yal, al't~ 176) t uem as fôrças Armad!lS o E:x~t~itQ CO~l5SAO PERMANENTE DE quando ccm:ocadós par . . :'\.. Marinha e a Ae-ronáuEea. ber..~ 

; OIRE!rTO OOCIAL ' a~h·o·o~ nomeados p:u·a :xe~c"'~E'r;lÇ~ r:mno as respeet:.vas res<"nX's sOrneitte 
- çao nullta:r nos têrma d '", u:1 convocadas e ainda as tommrões au-

, . p!\RECER s.e 4/J..54 r 'em vigàr. s. a !egrslaçao xiliares "Chanindfls às flr:trw.~ ·ou oom 

t: () projei;.:) de ·lei n." 26, de 195J po;i~~;rª:~1 tinico .. t;.ev~gam~se as dis~1~~ea:~~:raf!~ d~~esa nactanRl em caso 
d?, senado Feder!:ll de atuorut de 'Vá.. A.rt " oont.n!Ho.' Firarpm ois e:rcl,,; .. ,. d~ --
rtos senador~s. VlS& mOdlflcar o ar~ vigor :ni· a:tai:>IJ:en~e lei entr~r:í t>m Atrnadas; '·p~r 3vr~ce;tC: lr-crDl s :~~! 

~· f • , - · · s a publlc~çuQ. intenrnm reservas n~o coÜ.wca~as. 
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E, se delas estão excluídos, não os 
a.tihge g regime disciplinar r.dmttido 
no art. 176 da constituição. 

Tôda a ' legislação pooterior corro~ 
bora, e não infirma essa evidência 
<Decreto-lei n." 9 ."500, de 23 de julho 
de 1946, arts. 1.0 e 105; decreto-lei 
n." 9.698,. de 2 de setembro de 1946, 
arts. 2.", 5."', 22, ·28, 29, 54, 59 e 61: 
lei n,11 1.316, de 20 de janeiro de 1951 
arts. 2.", 3.", 289, 291 e 292; lei mime­
ra 2. 370, de 9 de dezembro de :"..954, 
arts. 1.", 6.", 24. e 35; lei n., ·2.552, 
de 3 de ilgósto de 1955, art. 3."). 
· V - Em vista da argumentação as­

sim produzida, o' presente projeto se­
ria desnece.s.sáJ:·io ou redundante; se 
não persistissem na legislação mili­
tar dispositivos regulamentares, de 
quando em· Quando aplicados, ":m ra­
zão de motivos diversos, nas dlferen­
tes corporações armadas. os próprios 
pa.receres das. respectivas Consultorias 
Jurídica.s têm abonada êsse proce­
<rimen~. aue também corresponde a 
determmada concepção de deveres de 
parte doS chefes hierárquicos. Já 
agora, entretanto. a atenção do pais 
e, particular·mente, a dos juristas foi 
despertada por· atos administrativos 
de punição de Ofic:ais superiores, 
per motivos jâ não estritamente mi­
litares mas essencialmente políticos; 
e a questão passou a afetar os direi­
tos básicos dos cidadãos, impedido 
de exercitá~los em sua plenitude, ape­
sar de afastados da atividade mili­
tar, e ainda sem as garantias de sua 
integração no meio civil. O Aviso 
n.o 1. 243 do Sr. Ministro da Guerra, 
a 22 do corrente, con.solida· dísposi­
çõe::; que, em rigor, atentam cont:.:a 
aquelas garantias; e ao congresso Na­
cional incumbe restabelecer a inter­
pretacã.o mais ad-equada ao estudo si.s­
temático dessas leis dispersas, dissi­
pando as dúvidas ou desfazendo os 
sofismas a que está. dando Iug'ar a 
sua aplicação. com penosos teflcxos 
na ouinião pública. 

Disposição citada no projeto 
Constitu:ção Federal, ·alt. 176: 
"As fôrças Armadas. constituidl'ls 

c.ssencialmente pelo Exército, Mari­
nha e Aeronáutica. são instituicões 
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e "futuras se aferv~n·em. no alto. se~-1 Quando, em· out11bro, o GOVf'rnaor O SR. MENDONÇA CLARK , -
timento de amor ·apátria e àS m.stl· do meu Estado, General Oayose ~e Agradeço a V. Ex.", Sr. Presidente. 
tuições re-publicanas. Alm~ndra, aqui esteve,. um dos IhOti- Feitas essas ponderações, é com a 

seria imperdoãvel se, nesta hora vos de sua visita ao Sr. Presidente maior tristeza que leio o telegrama 
de tão profunda.<; conturbaçõe~, no da República foi, justamente, revelar que me foi endereçado de Teresilla: 
instante em que essa mesma hloso· ao Chefe do Executivo a, situação em "Transcrevo telegrama que a 
fia a que me referi jugula povos ~la ·que .se encontra o Hospital Getúlio bancada e o Diretório pessedista 
violência, e. estmngula consciênClaS vargas, de Teresina, e outras (.,rgani- transmitiram ao .Pre.sidente Jus-
pela fôrça; nesta hora em que no zações hospitalares, prestes a ftthar celino Kubitschek. "Temos' a hon-
prôprio _território na_cional ela pro~ as portas a.o so:orr0 de indigentes, pOr ra de comunicar a V, E..'C.3 que o 
cura umr,..se, orgamzar-se, a para, falta de recursos. Diretório Regional do Partido So-
posteriormen~e, .de~f~cha.l" um _g?lpe o sr. Presidente da República., c~~~1- cial Democrático reunido extra-
contra, as . .nu~tltmçoe~ democratlcas preensivo, determinou a dist-ri.butçao ordináríamente juntamente com a 
no PalS;· s~na lmperdoavel se ~ c~m- dessa verba global ao nossv Governa- Bancada do Partido na Assem-
gresso NaCltl~al se conservasse mdi!e- dor, cOJnbln.ando a form::t pela qual bléia Legislativa d-eliberou por 
rente e nao prestasse home~agem seriam contempladas as ass-ociaçã~s e unan~midadé formular seu inte ... 
àqueles que OOmbaram. no cumpnmcn- hospitais. . gral a!)ôio ao GoYernador Gay(lso 
to d.o dever. . . Infelizmente, Sr. Presidente., con_ e Almendra em virtude da nota. 

O Sr. Ne'VeS Fllho - MUlto bem. forme tt·legra·ma que lerei mais adi- distribuída pelo Minjstro Mauricio 
O SR.. PANIEL EÇRIEG.ER - Se~ ante, sw·giu sérlõ e grav-e i:lcidente de Medeiros a qual não l'eflete em 

ll:ho: rres1dente, pedl a palavra _para, entre o Governador do Piauf e o ·Mi- absoluto a \'erdad!:!, não atenden_ 
smtet1camente, rendel: um preito .a nirtro da Saúde. Enquanto aquêle f.C do às determinações emanadrrs 
e:ssa gent~ que desapareceu do. c:~~: julgava amparado por detennir:açõe-s dessa pl'CI'-J.êncir., recomendant~~ 
rJo d_a v1da, defende~do. os. ldelal~ do Sr. Pr2sidente da República, o Se- ainda se desse ciência da J·esoJu-
que sa_? nos~~s e ~o PalS mt~Iro, /~r- nhor Ministro da· SG.úde desmentia 215 ção a v. Ex.(!., ~:peitosas saud:t: 
que na'? cre10 haJa ~o .~rasll al-"'~em declarações do Governador, aleganclo ções (aa.) _ Pires Gayoso, P;::~ 
verdade1ramente ~rasllen? qu.e amme que S. Ex.a havia feito l'e-::lumnçõ~s dro Freitas, De.outado Antôn:a 
no cor~ção outro _rdeal que .nao o dea- infundadas. 
moc~á!JCO, o da h~~rd~de, e cont~a Em cOn.<;eqüência, ao regressar no Gayoso Castelo Branco, Deputari 1 
trad1çao e a ~nsclencta d? Brasrl.. Piauí 0 G<Jverm.'Clor reuniu a cl~sse Antônio dos Santos, Rocl)a, Depu-

O Sr. Franctsco Galloth - MUlto me·di~a do ..,.,,.tado e ctetermin:tu 0 r~~ tado Augustq Nogueirá Parana-
b m ,.c...:> guã., Deputado Caio Damasceno, 

e O 'sr Sã Tinoco - .MUito bem, cha~ento de todcs OS d~p~r~amta.nto.s Deputado Constantino Pereir;., 
o sR. DANIEL KRIEGER - Se- hosplta}ar~,. por completa mcapacl- Deputado Clianto Carvalho, Depu-

nhor Presidente, .desejo fique consig- d.2de fmal!-~~ma. . ,. tado Clovis Melo, Deputado Edi• 
nado nos Anais do senado da R.epú- ~s~a dec1.~~ 0 . e 05 protes~ns. da clas._c_ son Ferreira, Deputado Epaminon-
blica que êsse dia não coneu inG.jfe- med_Ica. dmg1dos ao PlesJdente. da das Castelo Branco, Deputado Jo~é 
rent€· que recordamos com saudade Republlca e ao Mlptstro" da saude Pir-es Gayoso Almendra Fre~tas, 
e emÓção os que morre·am e lhes dis- motivar~m declar-açoes d%te tltulal Deutado João Climaco de Almei-
semos que éles, do· assento eterno a d:smentmdo aq.uel~ e aleg~ndo _ra- da, Deputa-do Laurentino Neto, 
que subiram - se memórias desta zoe~ pelas qU~lS JUlg~va. nao ,~e~ 0 Deputado Milton Líma, Deputado 
vida se consentem - pensem ql!":. o on'""SO G~verna· ... -or motlvo paro. "' sua. Valdemar Leal, Deputado Walde(f~ 
Brasil fiel às suas tradições de br,t- re~::~b~~~. Sr. Presidente e S<:nha- Bana, Deputado Gonçalo Castro, 
vura e· de lealdade continua glorifi- res Senadol'es. que. de fato, é bem di- ~ Deputa?o Aifre~o Leal Nunes. 
cando seus nomes, pOrque não deseja -r Pres1d.Dnte dmnte de tal tel 
outra pátria senão aquela qUe sonha- fícii distribuir. satisfa'tàriamente, ver-· '-' · ~ ' _' .. e_ 
:ram, na sua grandeza e na sua fid_~~ b~. tão pequena por hosp:tajs qU~ grama,_ faço um a!1e1o ao Sr. Mnustro 
lidade ao regime democrátíc-o! (Mutto tanto requerem. da ~aude para que assun.to de tanta 

· ) Esta desinteligência, esta falta de I grav1d~de ~ para o P:au1 e q~e . en. 
bem; murto bem. palmas - entendimento entre as uutoridad<;s :!'e- volve. mt-er~s.se de mUitos brasll2Iros, 

dera·is -e estaduais, d2ve-se s!mple~- tenha so1uç;ao honrosa. ~tou c::·to de 
Q SR. PRESID_ENT.E: m€nte, à insignifícância do auxílio, que o. ~ssunto mer,ecera o ~!10l0 do 

_Continua· a hora do expediente. que não pode. absolutamen!e. corres- Sr. MlniStro da Saude. (Mwto bem). 
ponder às minimas necessidadC$ da O SR. PRESIDENTJ::: 
~sistência hOspitalar. O SR. M!'NDONÇA CLARK: ORDEM DO DIA 

nacionnis permanentes, organizadas (Não joi revisto pelo orador) - Se­
com !:""~" na hierarquia e na disciplina, nhor Presidente. noticias cheg.a.da-s do 
sob r> ""toridade suprema do Presi- piau1 d-emonstram a indignação do 
den~" ,..,.., Repúbl:ca e dentro dos li- oovo 1piauiense uom refflrênrria às 
mit{'~ da lei". Verbas orçamentárias, destinadas a 

Atende:nd0 a e-s:a!S circumt?.l..H:ia$, 
apelei para o senado ·da Repúblic<}, 
durante o corrente anO. para f"JUe a 
verba: de auxílio- hospitalar ao Estado 
d'J Piaui, fôsse aumentad& para :o mi­
lhões de cruzeiros. 

Discussão U.nica dp Projeto de 
Lei da Câmara n. 0 177, ~e 1956, 
que estima a Receita e fixa a Des­
pesa da União para o exercicio fi-
1lanceiro de 1957 - Anexo 1 
Receita (incluida em Ordem d~ 
Dia, nos têrnws do artigo 91, /c ... 
tra "c", do Regimento Interno;, 
dependendo de parecer da Comi.s~ 
são de Finanças. 

Sala ctas ~ssões. em 27 de novem- auxílios hospitalares no Estado do 
bm de 1956. - Joãõ Vi1lasbôas. pia ui. 
Freitas Cavalcanti. - Attilio Vit:ac- Pela sua tJOSição, no vale do Río 
qÚa. - Alencastro Guimarães. pamaiba, o piaui recolhe no s-eu 15ein 
Rui Palmeira. - Syl1Jio Curvo. populações vinda.s Io Maranhão e d"J 
Coimbra Bueno. - Othon Mêider. - ceará qUe, com os piauienses, colabo· 
vanzet Kneger. - Fernandes Td-· ram para a riqueza do Estado. 
vora. - Novaes Filho. - Argemiro Entretan~o. a pobreza, o Dalxo ni~ 
de Figueiredo. - Mem de Sá.·- Pris- vel de yidJ e baixo índice de alimen­
co dos santos. tação f:l~e-:il com que essas nopulaçól"s· 

O· SR. PRESIDENTE: 
Está finda a leitura do expediente. 
Tem a palavra o nobre senador 

Daniel Krie.ger, primeiro orador ins-
ct1t.o. · . 

O SR. DANIEL KR!EGER: 
"(Não foi reVisto pelo orador) - se­

nhor presidente, srs. Senadores, an­
tes que se encerr~ definitivamente 
êste plúm.Oeo día, que recorda. QUtto 
triste dia ao Brasil, transcorrido pre­
cisamente há 21 anos, v.':lho-me da 
palavra para prestar homenagem 
àqueles que foram vítimas dessa fi­
losofia materialista que tem infeli.ci· 
tado o ·mundo, em procura do estabe­
lecimento de um domínio férreo que 
a:vilta a consciência, e o coracão hU­
mano. 

Não pode o Brasil esquecer o !;"'.-· 
crificio daquel~s que nesse dia mor-· 
reram na cumprimento do jever, por· 
se oporem à intentona que pretendia 
instruir no país ref!ime contrário à 
tradição e à con.scJência dos brasi­
leiros. 

o sr. Francisco G«llotti - •MuHo 
bem. -

O sR. D-ANIEL KRTEGER- Creio. 
Sr. president-e, que na -homenagem 
que se presta àquel-es que t;~rviratn· 
abne;5:ad.amente ao país se dá estí­
mulo para que as gerações present-es 

sejam. acometidas das mais variactc..s 
e~dt'mias. 

O orçamento da Repúbl!ca, infeliz~ 
mente, consigna para auxílio:3 llàspi~ 
ta·hres, naquele E3tado. a insignifi­
cante verba de três milhões e quatro .. 
centos mil cruzeiros, :,Jara ser d!stri­
buída, todos ()S anos, pela Divisão de 
Organiza-ção H:Jspitalar. órgão t1o Mi­
nistério da saúde, que. nos últimos 
anos, mal tem podido atender "às mf­
nirnas neces ... t.ida-des do Estado. 

Esta irrisãria quantia :18.0 dá se­
q_uer para a manutenção dos. poucos 
ho.%pi.tais localizadcs na Capital dO 
Estado e em duas ou três principais 
eida-dcs, c-omo .Parnaiba., Floriano e.• 
Oeim.s. 

Para agravar a situação, t.em .s-ido 
eSE"a verl:m, nos últimos dois ancs. des­
lo::ada. parcialmente, para o Pbno 
:Ie Economia; e a.indo. pio:~;~~J:1esmo 
incluída nesse Plano. a~é há cêrca. 
de trinta dias, não havia sido paga 
nem parcela liberadn. 

Diante dêsse fato, S<. p~·e"idente, 
Srs. S-enadores. a situa.ção dcs h::~spL 
tajs do Piauí tornou-se pràticnmentc 
cflótica, e, sQmente graças ao crédito 
e à perfeita compreen-ão cto comé:·cio 
p~nuieuse. até fins de sete~nbr0 para 
')Utubro. se mantiveram ~berto$ aquê­
les nosocõmios. socorrcnd"> ::--s p1p1lkl­
ções piauiense, cearer.~e e m::t::anhense. 

Mereci do S~nado a comideraçã{". de 
ver aprovada. minha emenda: mas, in­
feJjzme.nte, salvo qualquer outra In­
formação em contrário. Já tive o des­
prazer de .saber QUe, na Câma-~·a dos 
Denutados, foi rejeitada. 

O SR. PRESIDENTE: sei, Sr. Presidente. que existem cri­
térios p1ra aprovacão· des-as vHba<; Tem a palaVl·a o nobr.~ Sena-::kr 
de auxilio hOspitalar: sei. tG.mbém, Gaspar Vclloso, relator d.a ·ma~é:;a. 
que a atitud-e da outra- Casa rio Con­
gres.o::o não se deve a persep-uição ao 
Piaui; anelo, porém. pa-ra aqueles aue. 
no Gcyêrno Federal. ~ão responsâr'éis 
pela dü;tribuição dcls verbas d.e auxí­
lio háspítalar. para que e:tentem na 
precariedade da dntacão de 4 milt:,~2:> 
e 500 mil cruzeiros, absolutamente in­
suficiente para atender ~o Hosp:t.al 
de Teresir..a que tem a.tual:nen.te des­
pe!ia de trinta, a quarenta mi!hózs de 
fl"uzeircs. · 

b referido noso~ôlnio não se1·ia cor.s­
truído hoje por menos de .seten'.a bi­
lhões de cruzeiros . 

·Senhor Presidente, infonn;:.do de 
haver sido rejeitada na Câma.ra do: 

O SR. GASPAR VELLOSO: 
(Lê o seguinte parecer) - Sr. P:c- · 

.sidente, o Projeto de Lei da Câmr-::a 
dos Deputr.dos n. 0 177, Anexo Rc::~:·:·a, 
estima -em Cr$ 8:}.068. 753.0"JO.O'J a 
recéita da ·União para' o ex ceie! o de 
1957, · pm·celados em .............. . 
CrS 78.953.753. 000,{)0 como ren-da cr~ 
d~nária e Cr$ 1.115.0~J.CO·J,CO c::mo 
renda extraordinária, 

A proposta do· Ex<:cutivo, d2 ..... . 
CrS 75. S38. 280. o~o.oo foi mai-or d-::: N:e 
a rece:ta pre\'ista f.lara o ano d:: 1!i36, 
Em 7 '1'0 ou seja em números ab:s:::Jlu­
tos. CrS 4.997.966.00\l,O-G. 

E' preciso salientar QUe no cômputo 
daquela não foram inclu!das as rfn­
das provenient-es dos a::Ecion8is co_ 
brados sôb~·e os impostos de rer. :la c 
de consumo, cujOs prazos de \'lg~n:ia 
terminam em 31 de Dez:mbro de 
1956. 

Deputados a emenda· qu"'! aprcsent::·i 
no Senado e que elevava para dez mi­
lhões de cruzeiros o r..·UXíl!O hosPlt~lar 
a0 Estado do Piauí. prevejo que será 
impossível ao Govê1·no estadU?.l man­
trr seus hospitais. ·Acolhf'Jn êles n~o 
,<;(.,mente indig-entes do Piauí como cto·: bs adic:onais crind()s pela Lei nú-
Enados do Maranhilo e do ceat·á. mero 2.354. de 1S54. dar:r.m um ::c~·ü-

Não há espetãculo mais- triste, Sr. cimo de 3. 125 mfll1:5es d'2 cruz2~ros, e 
Presidente, do que um Estado fechar os aé.ic:car.is r:o im·Jõ-~o de c:m<:'Jmn. 
as suas enfermar!u:; d~ Jndig~ntr:>s. criados pela Lei n. 0 2.653. de :24 d~ 
rtt:w;ando amn~.l'o a l)rasileiros r;or Novembro de 1955. ~mne:.1t::.r:r..r:1" "·: 
falta de recurs-os. • I estirnativ·as. do imvõsto d~ cor:~L."t.J 

O SR. PRESIDENTE (Fazendo em 3 hilhóes de cõ."uze~rcs. 
soar os tinp;an'fr) - L~mento comu- A estimaLva da Câmr.L1. d;::s D:·;.u .. 
nicar M· m·êz::J.do cole~a que o tempo tados ,';WJETio,· em Crf, 4.131.t.i3.0J1 r I 
de que d~spõe está para termi!1a!'. l à proposta d:J :<:xcc;J.t.";o, jt. :· .. 1c:ü:u ~.s 

.• 

-'·• 
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alterações. ao impõstG de renda, COllil· O SENADO E A ESTIMATIVA DA lidade o· encorajara transferência ... de 
tantes da Leí n. 0 2.852, de 4 de Se- RECEITA fábricas estrangeiras para o Brasil. 
wmbro de 1956. Na tarifa projetada para o Brasil se 

A lei. so'bre 0 ,·mp'"to sôbre a'. ren•a Cabe mais uma vez salientar. ã pe- ~.... _ d . . d. 
~ u '" . . ouoerva a preocupaça.o e um grau e 

recentemente Sanol·cnada, a""egurara quena influencia do ·Senado na vo- . 'd' . .d d . t .,., mc1 encw. cons1 ~ran o · convemen e 
recursos de aproXl·madamente. 4 , bi. _ tação do orçamento, situação que me- .:.. te - à t b Ih 1 1 ,., 'f i v. pro Ç<liJ o ra a o nac ona , con­
lhões de cruzeiros, levando-se em rece ser modi icada pr ncipalmente forme as tiês faixas de incidência 
conta à nova tabela Progressiva, a a-gora-que se·cogita da reforma-wns- pron0stas n.o pro1·eto. 

titucional. ; y-
partir de 400 mil cruzeiros, o novo convém dest-acar que as previsões 1) Faixa de entrada livre até 10%, 
adicional sôbre os lucros das pessoas a4.ui feitas quase se têm apl'oximado pira produÇão cuj,o ingresso seja con­
juríd.icas e no tribut-o sôbre titulos ~o da realidade mais que as propostas do veníente no país; 2) entre mais õ.e 

· portador, além do reajustamento de d 10% até 60%, faixá puramente pro-
capital pela reavaliac_ão incorporação Pode"r EXecutivo e de projet.o a Cà- tencfonista, e 3} de ·mais de. &~a_té 

mara dos Deputados. · 
de reservas. , . Is.so não traduz, é·bem verdade, ·nem 150% para osp rodutos cuja p __. iío 

O trabalho realizado pela Câmara mais cuidado ll".!m maior capacidade deve ser reforçada e para aquêles 
dos Deputados, difere substâ-ncialmen~ de acôrdo p<>r parte dos que: aqui tra... cuja produção se quer. fomentar c, 
te d " p.rop'"ta do Executt.\'0 ainda, para as mercadorias cu]·a i.m-

0 ~ • talham em comuanção com Qs autQ· 
Assim, nO impósto de CDUSUffiQ, hOU- res das propostàs oficiais e OS emi- portaçáo se . pretende restríng·ir no 

ve uma redução 'total ·de 200 milhões nentes e cultos esp-ecialistas da Cà- máxim.o, ou impedir, pràticamente1 a 
de. cruzeirQs o que nos. leva a acredi_ mara dos Deputados, mas revela, que, entrada no País. · . 
tar em um certo otimismo na pievi- dispondo de elementos maiS precisos Duas preocupações tivei·am os auto­
sã<l feita peló Departamento Admi- em relação ao exercicio que. se faz <-~. r~s do -plano de reforma alfandegá­
nist:r:ativo do Serviço Pú-blico, pois o previsJ·o. tais eleemntos sro bem con- rla: 
R.elatOl' na Câmara, com elemenws a). armar o govêrno de instrumen-siderados e detidamente trabalhados. il · l t ·mais noVos de cálculos atualizados até - W capaz de aux ia- o, den ro ·do am-O quadro ab.aixo-n.o I nos~mostra a b. t th t Ih~ Ag·ôsto, estava em condições de me- ~ , It>n e que e campe ~ • .na me ·rr marg· -em de ênos na previsao da re-"' d' t 'b · - d di · " lhor estimar a Receita. JS n u:çao as escassas VI.Sas · ... o ceita, em relação com a efetiva arre- - - 1 · d · t Na estimativa do Impõsto de Sêlo · c;ue dispoe. se ec1-onan o as Impor a-. 
e afins houve igualmente, redução d= ca~açzo. · ções e ·defendendo o balanço de paga~ 
116 'milh5es de cruzeiros, RECE~~A FED~AL mer.tos; _ 

Do ~11to de ·vista do aumento· da . - b) não levar essa. preocupa~ão além 
~~ A receita federal tem apr~sentado, d I' 't d · · 1 1 · " arrecadaça·o, limitou-se a Câmara dos o . mu e a m1ss1ve em uma e1 '"'e n"" u"ltímos anos, Um índice. da cres- tal t"·eza '~putados ai ncorporar às suas esti- ......, na I.U -· 

~ c1·n1ento bastante razoável, d-evido aos ·o pri·nci·p,·o cta toxaça·o ad valore-nlativas· os aumentos dec-orrent~s da - ·. <-j-- "~ con.Stantt2s aumentos de impo.Sto.s como po t no oJ'eto de tarifas a re Lei sôbre .o- Impôsto de Renda que - pro s o pr ' ~ • P -sejam o de renda; consumo e· sêlo. ser. ta várias vantagens: J 

além de Outras alterações, cr~ou novo A .estruturação do sistema tributá- a) garante proteção constante à 
adici<mal sôbre · -o lucro das pessoas rio federal . marcha para uma inci- ·indústria nacional sempre qUe o go-
jurídicas. dência direta nac- prescindindo porém A • t o trabG.lho do senado terá que ser verno jUlgar convemen e; 

dos irnpcstos indíretQs que não podem b) mantém a e.stabilidad"e da estru-
limitadQ a previsão dos novos aum-en.- ser abolidos ou mesmo pesadamente ,tum relativa d'e preç.o- dos prcdutos 
tos decorrentes da _recente lei 6ôbre atenuados por vários motivos. · tributados; 
o Imp-ôsto de consUmo, e de revisão à) produtividade .firme c) exerce um efeito compensatório 
das_ estimativas da Câmara. d b) fáCil arrecadaçã-o . equivalente ao de uma política e~o-

A proposta que nos foi enviada a c}. e impacto desconhecido r-ecaindo nõmica _ anticiclica pa.ra. adaptação 
Câmara. apresenta um defícit ·de n:.~. massa ·-contribuinte. aul;omáti-ca da i!lcidência do imposto 
CrS 2,i.137.a20.555,t0 superior, ·por- A abolição dos trib-utos indiretos no nível e· preços dos produto-s; 
tanto, ao tle"Ücit da proposta do acarretaria a n-ecessidade imperiosa de à) garnnte margens constantés de 
Executivo, que era de •· · · · · · ·• · · ··• l!ma compensação, que certamente le- proteção fiscal à, indústria, nacion.1l. 
CrS 23.868.115.571,00. · · varia o Govêrno a majoiat-p-d'ada- Na nossa opinião, a nova lei de ta-

As previsões feitas nos.-capítulos se- mente os impostos diretos. rifa deve exclu~r. 00 leilões _ transfo.r-
guintes, estão baseadas em dados esta- A nova lei do imposto de consumo mando. ·os ágios em uma form~ de 
tisticos recenetes e na recente lei ·que fa"t importantes modificações introdu- tributação. o·maís lógico seria tran&­
aum.enta incidência do Impósto de zindo, em parte, a . taxação :ad-valo- ferir. para a t:arifa 0 ágio cobrado 
Consumo sôbre vários artlgos, noã rem. _ . atualmente. . . 
significando correção do tra-bUho -da o p1·incipiQ da: taxa.ção ad.:valorCm send~ a Receita J?Ública uma par­
Câmara,· nem otimismo e::agerado na v 2m ganqando prestígio no· . sisterri.a ·c~ lá da_ Renda· ·Nac1onal- que ~ Go· 
provável arrecadação e nem o efeito fiscal brasileiro e é o adotado na Nova verr.o arrecada para fa-zer face as nc­
dos aumzntos de despesa do &nado, Tarifa das Alfândega;::, bem como no cessi-dades coletivas. é lógico que- an· 

-A- re\'elaç~o do deficit téta tantil p:·ojetQ_.qUe altera a legislação_ do im,- tes de pNvê-la façamos um exame da 
11elã. proposta do Executivo, como pústo único sôbre combustiveis e lu- Conjuntura Econômica Nacional em 
12elo proj·&to· da Càmara ·dos Depu- ~brificantes liqUides e gasoscs. 1955 e a: evolução que a mesma deve 
·~ados, e talvez mostrado mais forte Conforme salienta racente uublica· apresentar no pró~nmo ano. 
pelo Sel}.ad-o, não 'c~ia o. mal. &ste ç~o do Coils-elho. de D2senvol\'imento · 
~i existe. com tódas' as suas ccnse- ·da presidência_ da- RepUblica sôbre o CONJUNTURA ECONôMICA 
c.:uências.' trági:::as. Mis~er se torna Impôs to de líuidos e combustíveis, a 
t':az.er ttdos o;, fatos ao conh-ecimen~ existência de uma t"ãxação iid-valo=­
tJ da Nação, demonstrar a verdaG.e, rem, -huma situação de mercado ven· 
t:izer ·ao povo que _há .desequilíbrio e dedor. prevalec~nt.e no mmrientQ, atua 
que, para venc('>lo, o Pais tem o .di- co~no ·freio aos auinentos imoderado 
r~ito de exigir de- todos, uma quota de dos preços,. pelo fato de que _a cada 
s:1crifí_ci-o.. "'l.ncremeuto dos preços deve:I'á -cones-

Um Õrçs.ment0 desequilibrado e um pcm~ei ul!l p~oporcion:il aume.~to da. 
sil'lal constante de alarme contra qual-i rece~ta tnb~tana. . ; ~ 
ou.er prozran:a do combate à infláçã.-o, Da_ Ip.€õSma mane~ra, nas fases de 
1lorque c's ün_ico.s meios de cobrir a-! ;>_reços cadel~te;s, o fisCO recolhe quan­
ü:ficlênc:a da arrecada-ção .são o sa-1 tias cada ":e~ menOI'êS. ~m concorrer 
üUe nos Bancos oficiài.:. e a em~são d-o para a as:h~na das ,a~lVIdades produ­
l1:J.pel moeda. ! ton;s: N(}'siSt=ma _ng1do ~~ ta.~as ~s­
. o abuso do crédito público é f ater. peÇif~cas,· no~tras as modiflcaço-es. va­
c.:~nstant''! .da expansão dos meios de jlorat-lYas. _o 1m posto apr~sen~a-~e mó­

.q:;agtlment.os que s€g·undo a r-evista· c~m 1_1a~ fa~es de ~cençao dos ,_preços 
•·colljunmra Econômica de n.:wembro, r e c~nfi.scao.or na f~se de que_~a. ~ 
scf1·eu novos aumen:tos. _., , Além das alteraçoes na legiSJaçao 

Díz a cit-flda re_vi!lta, que "com o_, do impõsto de ~onsumo ~.de:: rehda 
P.~ravament-o do deficit orçamentáhol prete~de o ,qoyerno .m.odlf:car_·a le­
d·.l. União, em mais de um bilhão de I gislaçao. hmfana, ~UJO P~Jeto.' ainda 
ctu?..eiros na prim~ira se: mana de ou- S:! encorttra n~ Camara dos -.Depu-
tt:Oro, e_ o maior volume dos finan- ta.dos. -
c.·,tmetnos agrícolas, tudo indica. que I Lei de fejorma de tarifas 
tera havido no mesmo mês um· re, · ; · . 
·cruct:-scimenio da emissões 'cte papel Em ·14 -de: dezembro de 1955,_ o Po-

. moeda. · 1 der Execut.ivo en~al!linhou ao~. con-
-Aproveitando-se ainda dos Bancos· gresso Nacwnal proJeto de . L'êi que 

co:11erciais da capacidade dos seus en- recebeu o n.o 883 dispondo sôbre a re­
caixes, o redesconto que certam_er.te forma Tar~fária, pro~eto elaborado _por 
.se val:::-rão -para 0 atendimento sl\10- ~m~ ~omiSsão· _ReviSOra ~e Tantas, 
nal da nec~ssidade.s aa-rícolas e· de mstrturda em 1Ç:Jl. c<Om o f1m de atua­
n;,_rte dos acréssimos do; seus depósi- lizar a tarifa aduaneira "em congrega~ tc.s unstrução 135, da SUMOC)' é çãc ·com os i_ns~rumentos de polftico 

, nmito provável que a expansão do comercial do. Pa1s, tend_o em Vl3tfl de~ 
• crédito. em outubro seja de maior;;s f-e!ldrr e es_tJmular a produção indus­
nrooor~.::ô~s QUe a do mês anterior. tnal e agnccla, melhorar-lhe a qua-

Uma das- mais deZ:cadas tarefas na 
elab:>ração da lei or~mentária é a 
pt~visão da. receita so}:lrêtudo quando 
feita sem fins preconcebidos .de .de­
monstrar saldos ou deficits. 

A renda pública sofre influênclas de 
vái"ia.s- ~pécies e em graus variáve:s, 
não sendo lícito a quem se ·abalance 
a fa'lar previsão orçamentárla deíxar 
de m~dir todos ês~es fatores. 

} ..... ~im, conVém examinar de salda, 
a situacão econômica de 1.955 e a 
~~~al~Iis~Íõ~o~: dados ests.ttstLcos de 

R€;presentando a receita pública a 
contribuição que a economia nac:.)­
nal dá ao Governo para cansecuçfto 
d~ suas finalidades, eXaminaremos a 
evolução ,daquela em face do cresci­
mento do produtoi-lacional bruto. 

Pelo quadro n. 0 li. vlmos que n 
abSorção da: receita representa apen~s 
10% darénda nacional, percentagem 
relativamente baixa, em · face dos 
coeficientes apresenta-dOs pelos outros 
pdses. · · 

Entretanto, levando-se E>m conta (""-S 
outro.s níveis de Govêrno cuja tecei­
ta para 1956 estã estimada em 108 
bilhões de Cruze!ros, ve:no.s· que a ca­
pacidade tributária do- po;i1o brasilei­
ro .... embora não tendo atingido ao lj­
mite· de saturação. está pràticamente 
esgQtado, não comportando majOra­
çõeS indiscriminadas de im-pcstos, 
prihcipalmente cs de inc!dência in,ii­
rcta, como o dP- N"ln ... nm.n " VPnna .e 
consignações. 

Novembro de 1956-

Iienda N áci~»al ·1 

_De acôrdo com as rilais recentes as~ 
tatístioas publicadas pela . Revista 
conjuntura Econômica a renda na-
cional al~ançou·.a quan'ti~ de ....... . 
Cr$ 549,3 bilhões dé cruzeiros discri:. 
minado em 52,47% para ,a remuner.t­
ção do trabalho, 31,68% l-'ara agricul .. 
tura e 19,44% para indü!itria 

O aumento de renda nacional foi de 
apt>nas. 21.4-5% em relação ao mon 7 
tsnte de 1954 (439,9 bilhões) . ~te é 
o menor incremen-to dOs últimct; 3 
anos, :pois em 19-54 ê:e se ,expressava 
pela taxa de 23,39% e .em 1953 pela 
d.;- 22,04%. . ' 

Examinando, igualmente, alguma~ 
alterações na discriminação da renda 
nacioiial por setor de atij;ida.de, veri­
f!camo.s ·que a agricultura elevou sua 
cor.tribu!çá(l de 31.14% err. 1954 pá.!'a 
31.68% ·em. 1955,- enquanto que a in-· 
dústria diminuiu a sua de 20,85% ·para · 
19,44% refletind·o menm~• incremento 
da pmdução .industrial. , • -

Conforme salienta o Relatório· do 
Banéo do Brasil para. lS-5-5 •. o quadro 
da economia brasileira foi dominado 
em 1955 por duas ocorrências de efe:­
tos depressivos: a redut;-ã!> em vallor 
d·J comércio infernacionul ,e. a perma­
nêr.cia da pressão inflacionária:_ 

Comércio exterior 

Para· a queda de nossO . iptercãmhltJ 
com 0 exterior c-oncorreram. de um 
lado, as exportações, cuja diminuição, 
relativamente ao ano· de !954, foi de 
qu.ase 140 milhões. de dólares e. de 
ot:tro as importações que <;lecrescera!ll 
em Perto de 33(} milhões (quadro 
anho lll) . .. ~ 

A causa, df', diminuição. do valor· das 
exportaçõe.s residiu prepcnderante~ 
mente na balxa dos preços do café e 
d) cacáu. que ·não pode ser com~n- , 
sr.da pelo substancial au_!ll-ento·· das 
vendas d~ nosso pi"incipal prõdut:> de­
exportação (mais de 2.178. 000 sacas 
que no ano anterior). Desde que nos­
sas-provisões cambiaiS derivam, quaie 
exClusivamente desses- dois produtos é 
evidente que as importações tinh:tm 
de ·sofrer as consequência.s de· S"Ja 
queda em valor. · 
. No primeiro semestre do ano· em 
CUJ:"so a situação do nosso comércio 
internacional ·melhorQu apresentando 
saldos positivos oonforme quadro nú-
mero IV. -

O proce~s0 inflacioná.r:o que hà J5 
anos acompanha a evolução econõmi-. 
ca do pais, prossegue mais ameaçad·or 
·a partir d-o a.nQ de 1953, sem qualquer 
·interrupção ou estacion:1mento. 

Os pr:eços por -atacado, subiram, no 
Brasil, ~ntre 1953 e -195& do. indice de 
100 a 147, índices esses ; superados 
apsnas: pelo Chlle e· Corela do Sul, 
onde os pre~os subiram 'espectiva­
mente de 2~8 e 225, tomanaC por base 
o número, 100 .· ' ~· . 

Apesar dos e'~itoS -de Uma bi.t.lança 
desfavorável e do desenvolvimento 
acelerado do · processo ·inflacionário, 
oontinuou a Pr-ocessar-se, embora~ em 
rítmo. menos acelerado, o desenvolvi­
mento econômico do pai~. hávendo 
os níveis de pi:odut;ão, consumo e 
renda superatdo os. dos ·aiw~ ante­
riores. 

Produção agro-pecu~ria 

A produção agro-pecuár_la acUStlu. 
Os prodUtoS agrícolas obtiveram çs 
aument-o de quase todos 05 produtos. 
seguintes aumentos: - trigo- 12 %; 
arroz - 16 %; aveia - H %; ·cen­
teio - 9 %. 

tndices elaboradoS pela Fundação 
Getúlio Vargtts, indicam um cres~i­
mento {íSico no setor da 'l.gro-pecuá­
ria, dà ordem de 5,3 %, conforw­
Quadro V. 

Produçüo industrial 

A p1·oduçáo "industrial em conjun­
to, .apresentou o seguint~ ríllno de 
de deSenvolvimento, ex;J~essa no 
Quadl:o anexo n. ~ VI. . J 

Como vimos a produção inctustt·ial 
do Brasil, em I9ã5, embora em ritmo 
tnfer~or apHse-ntou um t._te~cünento 
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de 4,3 %, bastante inferior ao vedfi­
cado no período 19&3-19õ4, que foi 
de 9,7 % .. 

prir tôda a demanda interna de ci~ A tarefa. principal d~r tôda ação 
mento, estando a etetiYICaue désse anti-inflacionária é ser-';pre equili­
suprlmento na depcndénc~a de trans- brar o orçamento, redu:z.l.r a inflação 

-Comparando-se com out:os paises, ·port;es, problema que tem at"etado se- e, Subsidiàriamente restl"'_ngir os meios 
fol 0 seguinte _ (Quadro n 0 Vli) _ riameut.a a iniciatiVa pnvada neste de pagamentos. 
o indice de desenvolvimento indU5- .setor, O gm·êrno Brasilelro está planejan-
trial de 7 países segundo JUblicação d ou mprograma ·de economiil, a fim 
da ONU, com base em dWos relati- Inflação de diminuir a inflação, e conter o 
yoo à produção do ano de l948. A int,ação cooslste num oesequili- "deficit". Consta désse programa: 

O Quadro n. 0 VII é bom significa- brio entre a quanLlctaae úos mç1os á.e 1) adiar quando possível as des-
tivo. De 1938 a 1954, tomou a in~ pagamento e a quantidade Je bens - pesas orçamentárü~.s e proibir gastos 
dústria bra.sileiJ:a acentuado desen~ lmercaciorias e serv1ÇOS 1.)0rmutave1s extra orçamentárirs; 
volvimento, elevando-se a IH %. Por lc), provocado por- um excedente 2) proibir a criação de novos car-
outro lado, em relação a outros pais-es de (mJ , gos bem como o provimento dos car-
de indústria tradicwnalm~nte desen- gos vagos; 
volvida, 0 Brasil, no Quaaro em _1·e~ & causas do processo tr.flacionãrio 3) estabelecer um teto para as 
feréncia; aparece em deBtacada po~ são as maiS (.dVtl'.:;as, COlho Sejam o Op2rações de empréstimos do Banco 
sição, superando muitos dê!es. . deticit orçamentáno, o pass1vo oa ba- do Brasil e {lemais organizações de 

No setor industrial, como vimos, lança· de pagamen,tos oi:ldgando a crédito; 
verificou-se, de um modo geral, cres- populaçao a pagar mai.s PJ~ .suas im- 4) manter a clrculação de; papel 
cimento de produção, ape.o:;ar de en- portaçoes o que faz erevar o mvel moeda de acôrdo com a expansão da 
carecimento do.s _produtos nnportado.s dos preços interiores acarretando economia e suas necessidades finan­
por f.ôrça da desvalonzação da taxa .ainda emrssõe.s monetárias suplemen- ceiras; 
de câmbio para 1mportaçãv, e de ter tares e O excesso de invt:.;·,imentos. '5) restringir as operações da Car­
diminuído sensivelmente 0 quantum A idéia. mals recente s.JOre a m- teira de Redescontos a transações 
das importações, de maténas primas flação é a expressa na t-eo~· 1a do '·m- essencíai$ e produtivas; 
e de bens de equipamento. Jlationary gap'' segundo a •r..tal a for- 6) auníentar as taxas das emprê­

mação dos preços não det:.~nde dire- sas estaduais (energia, estradas de 
A p;rodução industrial encareceu tamente da quantidade c. ;;o moeda ferro etc.) a fim de reduzir seus 

bastante por obra dos obstáculos en- mas da renàa e de sua ci.phcaçào. "deficits" e ·melhorar suas condi­
frentados, apontados àcilha, e que CaCia um pode comprar u.e acordo ções; 
muito dificultal'am a· m~inm·ia da com as suas rendas. Ora, se a renda 7) melhorar as medidas fiscais de 
produtividade no setor. I«~Uitrou-se; aumenta· e permanece est<l.Gionário o arl'f~cadação. 

'não obstant-e, sensivel prvgre.s.so em volume de mercaàona.s ~ serviços, !o a execução do orçamento para o 
alguns setores básicos da produção, disso resulta uma diferet:ça que faz có' fente exercício vem 0 govêrno exe-
Reforçou-se a siderurgia cio pais, es- subir os preços. cutando rigorosa economia adiaildo 
boçaram-se planos de industrialização · t · d d 
d I 

· - f · 1 A inflação no Brasil, vem acampa- despesas orçamen ánas de or em os 
e a guns nao- errosos e pnncipa- b.lh- · 

mente 0 da produção de a.umínio. nhando o proces.so de no.~sa evum- oito 1 oes de cruzeiros. 
d • · d t ção econôllllCa des.·de o secul~a.ssa- As recentes medi.das anti-inflacio-A pro uçao m us rial nã-o recebeu 

·e.stírnulos da desvalorizaçã-o cambial, do, e até a primeira Guena n<iial nárias adotadas pela Superintcndên.: 
para a exportação, mas beneficiou-se tinha por causa ptincipal os dejicits cia ainda não surtiram os efeitos de-
dos embargos antepostos a importa- orçamentárioS. sejados. 
ção de .produtos· menos es.:;,.;nclais ou As emissões para. cobrir os dejicits A instrução 135, do SUMOC, teve 
daqueles de que já se dispõe de fa- triplicaram em pouco tempo: cte 600 por objetivo aumentar os . depósito·/ 
bricação no país. milhões de cruzeiros no ilm de julho dos Bancos privados no Banco do 

de 1914, passanm a 1 b...i~1ão e 600 Brasil para evit~r a especulação do 

Siderurgia 

A produção de laminados de aço 
aumentou de 1950 para 19~5, de 623 
núl toneladas para 1.030 mllhares de 
toneladas, ou seja 65 %. 

O programa de arupllaçáo na usma 
de Volta Redonda, assim ~orno os de 
algumas empresas privadas - (Bel­
ga-Mineira, Ferro 'e Aço· de Vitórla, 
além .de usinas em· São Pdl.ilo, Minas 
Gerais e Santa Catarina) - fazem 
prever um aumento da ca;l6.cidade da 
produção, da ordem de 1 milhão de 
toneladas. 

Metais não ferrosos 
No campo "dos metais n.:'io ferrows 

desejamos salientar a pr'Jdução de 
alumínio, que está prevista para al­
cançar 50 mil toneladas. 

IndústrUts mecânica~ 

As indústrias mecânicas têm nu,an­
çado significativo crescimento no úl­
timo J)eriodo. Já prodUZ1llOS cêrca 
de 8.0(}() locomotivas por ano inclu­
sive da marca DieBel. 

A indústria de automóvel.S está ca­
minhando para sua defin1 tiva con­
cretização, com a recent-fJ niontagem 
de fábricas em São Paulo. 

Para fabricação de peç8<:, conta o 
pa.ís com 843 fábricas, sut1c.iente· para 
abastecer o mercado inteuHJ. 

Cimento 

A indústria de cimento é n que 
maior coeficiente de crescw1ento tem 
avresentado, oscilando entre 28 % e 
30 •;;;,, a partir de 1952.' t~o período 
referente a 1955-1956, oito novas fá­
bricas deverão sGr inaugu,·ada, com 
uma capacidade total de Q:JO.OOO to­
neladas anuais. EJ.as a«;JJll .se dis­
tribuem: 

milhões em dezembro de 1D11L crédito. 
Na década de 1920 a lJJJ a infla- Ora, o numerário do Banco do 

ção teve os seus efeitos atenuados Brasil sem sempre se destina a fins 
pelo grande surto inou::;tl'irtl do reprodutivos. É empregado muitas 
Brasil. ~ vêzes em suprimentos ao Go\'êrno 

A partir'do ano 1930, o !'lOcesso in- Federal. Estados e Municípios. 
flacionária foi influenciauo por ou- Em 31 de dezembro de 1955, os 
tras causas, sobretudo pe.a mterfe- e~préstimos bancários ao público re­
rência cada vez maior do Estado no presentavam apenas 50?-n do total dos 
domínio econômico. As emiS~óes au- empréstirilos concedidos, os outros 
mentaram não só para cobrir dcficits 150')0 foram tomados pelo Tesouro 
orçamentários, ma::. tambem para in~ Nacional, Estados, M. unicípios, Autar­
vestimentos1 econôm~co.s dt: larga en- qu!as e outras, entidades pública~s. 
vergadura, e que nao P,I"O.cfJ.Ziram os E bem provavel que a retençao de 
resultados desejados. numerário à . conta da Superinten-

0 fenômeno inflacíonáti<.o revestiu- dência- do Crédito e da Moeda se.iB. 
se de aspecto complexo. mcúvado pelo fator de aumento da percentagem de 
excesso de meios de r: ,_'rJetlto pro- empréstimos a entidades públicas, o 
vocando desusada es);3 .. -.. ,.dção. que seria fator negativo no combate 

Dados recentes compilati·JS pela Or- à inflação. 
ganização das NaçõF s U11:Jas- vieram 
demonstrar que o Brasil oCltpa o ter­
ceiro lugar no mundo, e o segundo na 
América do f:al, entre os países ata­
cados de forre corrente infi<lcionáría. 

No setor público Cresceram as des­
pesas com o desenvolvimento exage­
rado de serviços ~xi.stente.s criação de 
outros, admi&ã ·; em massa de novos 
servidores, aumento dos m ·eis de re­
muneração, e construção de obras· 
adiáveis .. 

Na luta contra a inflação o ma.is 
desejável .seria certamente restabel~­
cer o eqnilíbrio entre os meios de 
pagamentc3 e a quantidadt total de 
mrcadorias e serviços. 

Para isso deve o govêrno investir 
menos, e encaminhar o credito para 
atividad-es reprodutivas eom o firo de 
elevar a quantidade de i.t!ercadorias 
e ~·elacioná-las com o poder de 
e:ompra 

A •. xperiênc~a tem demonstrado 
que o contróle e mesmo fixaç:io ge­
ral de preços não basta para imp2dir 
o en~arecimento do custo de vida. 

Examinando o 4<~ item do progra· 
ma do Govêrno verificamos que a;:, 
emissões de Papel moeda continuam 
quase que no mesmo ritmo dos anos 
anteriores. 

Em fevereiro de 1956 quando do 
inicio do atual Govêrno a circulaçao 
de. papel moeda atingia a soma de 
Cr$ 67.538.518.549,50. 

No período de 31 de março até 30 
de abril a circulação aumentou de 
Cr$ 1.899.429.300,00 e já em 30 de 
junho de 1956 atingia a soma de 
Cr$ 73.034.039.249,00. De acôrdo com 
o último balancete da Caixa de 
Amortização publicado no D. O. de 
11-11-56. essa soma já se- eleva Data 
Cr$ 75.625.680.249,00. 

Desde fevereiro de 1956 a cirGula· 
ção aumentmi C'? Cr$ 8.087.161. 700,50. 
acréscimo que cb2d;Ce ao m::!smc 
ritmo do ano ante::'ior. 

Estado 
c;apacido.de Para sustar a alta de preços, é pre­

ciso, adaptar o \'olume ctos meios dr. 

Como bem salienta a publicação 
Information Economica editada pelo 
Instituto de Investigacjon SodaJ ~s y 
Economicas com sede no México em 
seu número 22, de que não há dú­
vida seja a inflação atualmente em 
qualquer país do mundo um dos im­
postos mais altlos e melhor escondi 

ton.;ano pa?;amentos ao volume das merc2-do-
São Paulo . . .....•••••••. 75.000 rir.s disponíveis. 
Minas Gerais ........ , , . . 266 iXJ,J/ .Entre as causas da inflação em 
Pernambuco · ........•.• ·••. 120.000 nosso pais. podemos ct':J-;;tacar: 
Mato Grosso . , . . . . . . . . .. • . 85.ü00 a) dificits 'crônicos d0 orçamento: 
Goiás .......•.......... , . 80.000 b) ·emissão de papel moeda para 
Rio Grande do Norte . , • , 80.000 cobrir déficitg aludi.dos: 
Santa Catarina -·· ........ 100.000 r.) constantes re'ajustamentos de 

De acôrdo com as estatísticas nis- sal<idos: I 
ponivcis, verifica-;,·e que. a indústria d 1 e::ccsso injustific:u!o r!P_ im.·cr-
nacional já está aparelhada para su- ~ sõcs governamentais. 

dos. ' 
Em têrmos simples, a inflação é 

um processo que consiste em juntar 
moeda nova à quantidade de dinhei­
ro jã existente em circulação, sem 
que o montante total de bens de pro­
duç2.o aumente na mesma proporção." 
E o responsável por êsse• processo tn-

nacionário é o orcamento que se 
têm mantido desequilibrado. 

Compreendendo que o combatJ à 
inflação de\'e ser ínicíado com o equ-i 
librio das finanças públicas, enviou o 
Govêrno ao Congresso Nacional, vá­
rioS projetos de aumento ·de impos~ 
tos como o de renda e o de consumo 
já transformados em lei além da re·­
forma tarifária. 

:É! preferível que o càntribuinte su­
porte novos· aumentos de impostos do 
que seja compelido a concorrer· para: 
as despesas públicas através do mais 
odioso de todos os impostos: a emis­
são de papel moeda que grava indis­
titnamente a todos sem atender a 
capacidade contributiva de· cada um. 
~tingindo o equilíbrio orçamentário 

tera dado ·o Govêrno o primeiro pas­
so para uma polit1ca de corilbate efe~ 
tivo . à dep:cssão que ameaça a eco~ 
nomta uaetonal. '_Outras providência~; 
.devem ·ser tomadas para consolida l' 
a posição ·da política adOtada. 

E.'m recente estudo realizado pelo 
Departamento de Pesquisas do Fundr, 
Monetá~io Internacional e publicad'' 
na ~evrsta do Conselho de Economia 
de JUnho ~e. .,.1956 "o processo que 
bus~a :s.tabtllzar uma economia in­
~acwnana e?...:otv.e muíto mais que­
Slmp.les . providencia de caráter pre­
ve~tlvo contra nova expansão dos 
mews de pagamentos e nova alta (~ 
preços .. ~m. c9nseqüência do fenf.­
~eno mflacwnario, ter-se-á estabek­
Ctdo uma dis~orção nos preços relati­
vos ~os. vários setores do sistema 
economtco. e nos rendimentos relat!­
vos dos dwersos fatores de produçã'J 
acompanhada de importantes muda'·~ 
ças na utilização dos recursos reai-; 
.o pr~ces~o estabilizado!· oeve ccrr·: 

g1r ~.ais distor9õ,::s de preços e { e 
rend.nn-ento, pms, de outro mO<lo o 
contmuado dese[]uilíb!·lo gerará n(;vos 
e!.ement_os de inst:lbilidad~ d-entro cJ 1. 

ec~morma_. A nova estrutura dos pr·:­
ços relatwcs e a nova di.striJ:micão de 
r.end~.s de\·em dar origem ~ unia ui~­
ll~aça·o dos recur.so.s produtivos pelos 
d.Iferentes set-ores da .Jconomia, con­
·':l.s~ente corn a. permanência d.a e.stf'.-
bllidade. · 

• As m~jorasões propostas plo g-­
verno 118.10 ,o!"ao de cJ.usar preocUI)f.­
ções _e-m face dos seus efeitos na for­
maçao dos ~u.stos de produção e, con~ 
sequente aum'mtü nos ureços da.<; nu-
lidades e serviços. ~ 

Releva notar ,porêm, que o •nmen­
to da receita tributária tem sido mui~ 
to g.ronde principalmente a oartir de· 
1947 quand-o o meio clrclll!lhtê era 1n~ 
ferior oa equivalente a 1·eceita dos t:·ês 
mve1s de Govêrno: F-ed·?ral, Estadual 
e MunicipaL 

Para o próximo exercíciv t..'llvez oo~ 
mente a receita fedet.'l.l :.dtrapas.:;e EtO 

papel moeda em circulaç:ío. 
Se .ccmpararmos o volume da an:­

cadação total para 1955 nos três llÍ­
veis de govêrno - da ord-em de lUS 
bilhões de crmwiros ~ v-erifica1'em::>s 
que essa fuantia representa 20% da 
renda nacional, mant:mdo-se pois 
dentro dos limites da perfeita mode­
raçáo, 

Em outros paío:es d-e economia m.a:s 
sólida e altamente _de.senvolvidüs, com 
S€rviço de tnmsrorte saúde, educa­
ção e sem outro;, prcblem~ d-e desen~ 
volvimentc econômico. somente o m·~ 
çamento federal absorve em média cie 
25% a 30% da renda nacional. 

Meios de pagamentos 
"Segundo a Revista o "Eco11-omi~ta" 

de abril de 1956'' 
O nível dos mP.lOS dF.l :pagamentos 

teve no Bracoil elevação sensível de 
1950 para 1955. expandindo-3e de 
CrS 78.26:!.000.000,00 para Cr$ .... ,, 
177 .923.0~0.000.00. A séri.e €V01utint 
nos seís anos tem a seguinte expr.:!~­
sã.o: 
1950 ~ ........... 78.260.000.{)0<0.0{1 
1951 •.••••••••••.. 90.'693.00G.QOC.OO 
1952 ............. l04.155.000.()üO.<IO 
1953 ............. 12L010.000 000.~ 
1954 , .•• , , .• , ..•.. 15L482. üü. 000.

00 1955 .. ". " ••.. " 177.-126.000.000, 
O aumenOO dessa pro~re.s-"ão orres~ 

po:1de à per,..'l.nt~>o;:m de 127~"o, em 
1955, sõbre o :r..ivel de 19.50. 

. ji( .. 
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"~ão apresentad-as, a r'3eguir. de 
acõrdo com o Relatõrio do .Bauco Na· 
cion.al do Desoenvolvtmento Ec:>nómico 
parà an de 1955, página 33, as c1-
tra.s referentes à. eK.p-a]-são dos rueios 
de pagamentos, <destacando-se a par­
cela. oorrespond.ente a ... papel-moeda e 
moeda escriturai. Entre 1954 e 1955 
o l)<tpel moe~ aumentou de 16,5% e 
a moeda -escntural de 17,3%, ~egundo 
se depreende dos dados rcla.!:ivo.:; aos 
sald~. na final do ano. 
Meto~ de Pagamentos (Saldo final 

do anoJ: , 

TIMPOSTO DE IMPORTAÇÃO 
.. O impõsto de. Importacão compre­
endidos os afins, ocupa o 4.' lugar no 
Quadro, de. nossas rendas tributá-

A arrecadação do corrente exerci­
cio foi· influenciada pelo adtcicnal de 
20% para os incisos 1 e 2 e de 50% 
para o inciso 3 que corresponde a·.~u-
tomóveis. · 

rias: A estimativa para 1957 será in-
Trata-se de impost-a de previsão fluenciada pela recente lei do .impôs­

muito difícil, Hgãdo que . está à sorte to de corl.sumo que màjorou as taxas 
do comérciõ ínternacionai, ·e, pnr con- incidentes sôbre. automóveis que va­
seguinte ao comportRmento do mer- riavam de 2% a 7% para uma taxa 
cada de cambias ou seja, r da posição fixa de 15%. 
do cruzeiro em· face das mocdHs -for- Assim, propomos seja alterada a 
tes. previsão da Câmara. Artefatos de 

A vista das li~ões ministradas pela origem animal e~vegetal. 
Milhões experiência e por que perSist':!m, tal:- ·A arrecadação desta 1 allnea vem 

vez1 agravadas, as circunstânr.ias_ ad- apresentando razoável crescimento 
versas do nosso comércio exterior, a nos últimos anos conforme demons­
estimativa, para ·1957, dos ·tributOs tra o quadro n. XI. 

eapel moeda- em Poder "do 
público ....... , ......•• 

Moeda escriturai •..•.•••• 
.Banro· do Br.asll ....•.•••• 
Ba.ncos Comerciais .••.• ~ ~ ~· 

ue 
cruzen'Os 

1955 

57.039 
120.387 
18.487 

1Ul.900 

·que rezam sóbre a importação deve Ela foi gravada, em 1956, com .20% 
ser n~cessáriamente cautelosa,. razão de adicionais, o Q.ue elevará sul\ arre­
pela qual preferimos concordar com cadação de 625 milhões, em 1955, pa'­
a previr..ão da Câmara dos Deput.1das. ra 980 no corrente · exercício. Para 

o QT..ladro n. VIII. mostra n. cvo- 1957 estima-se a arrecadação em_ ..• 
lução do tributo a partir. de 1950, Cr$ 1.020.000.000,00 (um bilhão e 

Total .. ······.···-····· 177.4a6 Il\IPCSTO ·_nE CONS.,UMO. vinte milhões de cruzeiros). 
A expa.ssão imoderada. das meios de O Impõsto de Consumo constitui Cimento 

pagamenWs como consequência. diO uma d~1s principais rubricas do Orça- A indústria de cimento é uma das 
processo · inflacionárlo tem atino Ido menta da União e é, pela ·sua natu- mais promissoras do parque -indus­
mfie:ns~ente tanto os países subcte- 'reza., B..']uele que é melhor. suportado trial brasileiro. Em 15 anos a produ-

, li~m·oiVldOS corno os de econmia só- pelas suas incidências e repercussões ção aumentou 4 vezes. o ano de 1955 
l~da., ~ naturJ.lmente em menores· pro-· difusas. e @pessoais. ' - encenou-se .com um volume de · ..•• 
porr0es. _ As p~rspeCtivas para a.e.rrecadac;ão 2_697 .804 t, enquanto em 1941 assi-

Scgusdo o Bolet.i.m Mensal tie ESta- do. Imrôsto no próximo exercício são nalara apenas 7B7-.506 t. 
tístíca das Nações Unidas o3 mel<ls as ri1ais promissoras; levando-se em · Espera-se que a .produção de 1956 
de -pagam-entos de 1938 a 1954 cresce- conta o aumento do poder aquisitivo ultrapasse ·3 milllões _de t., cilra r1~ 
ratn de 183 V€Zes no Jaç[o, de J-01 da população, e a recente · Lei que representa 0 nível do consumo atuai. 
Ve?JeS na Itália enquanto aue nos Es- majora as incidências do Impõ.sto de 0 de$envolvimento da produção 
taqos Un~dos êsse crescimento Iof-de Consumo. vem intluindo deci~ivamente na arre-

. apenas 42 veze.i; lia Inglaterra. 3.5. · - A taxação sôbre-consumo ,.vem evo-. . · cadação que em 1950 era de ap_ena~ 
Um d<l.S pontos de combate-a infla- Iuindo .gradativamente desde a Pro- 119 nulhões de cruzeiros tendo se ele.: 

ção é justamente restringir o cre1.a.Ô clamaçlo da República. : vado a 415 milhões no ano findo. 
bancário, ou melhor .orlentá-Iv para Coub~ ao grande Ministro· .Joaquim A provável arrecadação de 19~6 ·será 
atividades • prOdutivas. , Murtinho dar io Impõsto de Consu~ de 530 milhões .. 

Como bem sanenta. re.:xnte· traba- mo impuJ.lio definitivo ao enfeixar no Para !957 em virtude do aumento 
IhJ realizado pelo Departamento de Decreto 11. 3.622, de 26 de março de ·vegetativo· e da taxa Sõbre· artefatos 
PEsquisas do Fundo Monetãrio In- 1900, a5 disposiÇÕes e leis sôbre o con-. de gêsso, prevê-se uma arrecadação 
teJ.·nacional o ponto de partida ilo p!'O- .sumo dos 14 produtos então tributa- de \Jr$ 65Q.OOO.OOO,OO tseiscentos e 
cesso de e.statr!li.Zaçio é vôr têrmo, dos. - - sessenta- milhões de cruzeiros). (Qua-
ou pelO menos, amortecer a criação A d:mínuição das renda8. federais dro n. 12). . 
de crédito banca.r1o. · em virtude da ·paralização do comér- Proclutos. alimentares indu.Stria~izadot 

Segundo publi-ca Conjuntura Eco_. cio internacional conlo cansequência Esta alíllea vem apresentando de-
nomin' ce nowmbro tor.nçu a am- da primeira guerra mundial, viria de- senvolvimentO constante refletindo 0 
puar:s<a o crédito bancário canf~rme terminar novos aumentos do Impõst-o grande progresso da industria dos 
;3e lê do tre,cho ab3Jxo: . . de Consumo, para cobrir ,o· d~ficit or- lim t 

"Contrastando oom a. tendênc1a çamen'-ãrio, J'ã- que o imposto de imJ produtos a en ares.. · ·. · . o quadro n. XIII nos mostra o 
úbS-~rvada. an agõsto, roltou a am- portaç-;;.o caiu sensfvelme. \te :de arte- desenvolvimento da· arrecadação da 
pliar-se. em Eetembro a taxa· de· .ex- cadaçã.j', . alinea e a provável arrecadação para 
panSão do·crédit-o bancário. Após ha- Depcis da Guerra contin•-•ou o im- 1956 e a estimativa pªra. 1957, 
ver .acusado, oos sete primeiros meses pô.Sto de importação a. contnbu\: com . , Calçac!.os _ 
do corr-ente ano.· imod.e:raja elevação, narceL..,, nunca inferior .a 35% da ren- A alínea 'acima vem apresentando 
cuja média men~al atingiu 2,4 bilhõzs da orr~inária.. - · pequeno aumeilto. " 

· de crumiros, ou seja, 3%, os emprés- A S:ogunda Guerra Mundial. provo- No corrente exercício, em virtude 
timos concedidas pelos bancos comer- cando violenta queda, na arreçadação do adicional de 20% a arrecadação 
ciais registraram em a.gõsto um nível, dos chamados impostas aquaneiros, deve atingir p; 870 milhões de cruzei-
cuja significação, vinculada às altera-. veio provar que' os tributos "adu.anei- ros. -
çé~ proporcionadas pela. exer:uc:ão a ros nfo.o reunem atributos_ desejáveis A alínea calçados está eXigindo· de 
p:-~rtil' de julho, da. Instrução 135 da em um imnôsto básico para qualquer ·· -
.SUMOC, lndicavi forte refrer-m-ento .sil';teni.a tributário há muito uma revisão substancial, a. 
dl> .-crédito. Todavía, ooncOLlitante- .Em 1940,. o imp. osto. cte c.:>ns:umo fim de dar a êsse produto, de uso es-

sencialíssimo em tõdas as camadas mente ao- potencial ainda- cU.spnnivel passou a comandar a rÇ!Celt.a federal· · io 
repres-enta·io pel volume global dos aoresentando a percentagem de .. . . . soCiais, um tratametno mats rac -
encaixes dos referidos bancos, as 38.69% da receita tributârta. ,, nai e equânime principalmente para 

· • 1 1 d f ~--• 2 · • d os de tipo chamado popular. · . 
.erm~oes c e pape -moe a e eo..WJ.U.as Em 194 , o rmposto de ren n assu- A nova lei diminuiu a incid_ência 
em .seretnl>ro, num total de- 70:1 roi- miu .a liderança da..,.a~ecada:Çt10 para 
lhões- de-. cruzeiros, .permitiram que i>óniente·retomar·lO··anos -depois, ·iSto sôbre calça';los .de prew .até Cr$ •.. 
nrs.se mês os emprést~o.s bancáriiQs é, em 1952. · 200,00 e ·aumentou essa incidência sô-
v-: Itassem a alcançar osaltos níveis Embora ocupando o .segtmdo lugar bre os· de luxo. . 
-ant-el'íores a a.gõsto. na, arrecadação federal 0 impósto de A provável arrecadação -será de .•• 

Através dos balanços ·dos :;rincipais consumo ainda··· contribui com apre- Cr$ 1.200.000.000,00 conforme. q1:1adro 
brncos nacíona!.s, pode-se ;:erificat r.iáve1 parcela para qs cofres da n. -xrv · 
que em .setembro os b!tllcvs ~omerciau; União. ,. · Móvets 
retiUZlram suas eaixas de mais de um A produtividade do imposto de con- A alínea móveis vem apresentando 
bilhão de. cruzeiros,o s q1.a.is, ndicioR sumo é grande. como bem demonstra um crescimento contínuo e uniforme, 
nados ao aumento dos ~eu.s depósitcs,- o·. Volume di _sua arrecadação. . a ,partir de 1952~ 
bem como ao aproveit'lmento de _re- Em- 1940 0 impósto de consUmo ai- No exercício de 1954 tivemos uma 
cursos rigi.sários do redescont.') .205 cançava a cifra de Cr$ 1.053 . 747_000.00 arrecadação de 269 milhões de cru-

. · zeiros e em 1955 .327 milhões. 
11.:.1ilhóes de e!\lzei1'0S), proporClonaram narâ. atlfudr em 10 anos a quantia de Para 1956 estimamos a arrecadação 
neios para .que l'lS empréstimos conet:- ~ ·6.410.000.000,00. , 
dldos no periodo ultratJassa.s.io!m d<ns Em cinco a'nos essa. quantia quase em 520 milhões. 
l.:Uhões de cruze!z'cs. triplicava para atingir um ,ano depois No próximo exercício ·a estimativa, 

A posição devedora do •r-esoU!·o Na- a re:s'3P.itáv~l soma de Cr$ . :. . . . . . em face do sistema de arrecadação 
ctonal per!nanec2u inalterável, {) que 23. 245.000.000.00 que é a nrovávei da presente lei. a· arrecadação deve 
a +:.é ~o porito-pcssibilitou ao E:mc!l arrecada(ão do presente exerctcio.. atingir a 620 milhões' (quadro n. XV). 
d srasil a.te:D.der a\g'.1ru ~etol"f"S 1da - Bebidas e Adicional 

· (ind · trl• comét'Cl.- 'av•u Esta alínea do impôsto de consumo ecnonna us _ - v, · "' - Aparelhos, máquimtS e artefatos d_e ra. etc.), valendo-se para tanto de· Natal - tem um ·adicional de 10% COI110 renda 
recursos próndos •. dos sa.l-1os lfqmdos vinculada, sendo 5% para. atender ao 
doo ágios caÍnbiais ccêrca de 1o!s bi- A aUnea • supra. vem apresentando Fundo ·Nacional do Ensmo Primãrio 
lhões de cruzeiros), 'bem .!Orno d-e 5-39 apreciável fndice de crescimento oon- e 5% para o Fundo de Assistên-cia 
milhões levantados e redescontos". forme .dernbD.stra ~ o quadro anexo Hospitalar. 

i:taminada a situa.çl!o (!-COPôrnica do (n. X). A arrecadação neste exerctcio de-
país·. e as suas possíveis influênc~ · As previsões para os .anos 'de 1956 1re:~:á atingir ~ 2.487 milhóes. em vir­
na. arrec.adaç\io, vejamos e..gora. a si· e 1957 a1cançam, respectivamente. . . . tude dos adicionais criados pela Lei 
tuavão de cada rubrica. Cr$ 3.000.000,00 e Cr$ 3.75D.OOO,OD. n. 2.653, de 1955. 

A presente lei· sõbré o impOsto de 
consum1> além de. IncOrporar os aái:.. 
cionais vigentes, aumento e incidên­
cia prinçipalmente sôbre cerveja, 
chaps, refngeraittes que passam a 
pagar impõsto ad valor em. 

Na refor.ma geral do impõsto .de 
consumo efetuada em 1945, a [.8.X!l. das 
bebidas permaneceu cOm carãter es· 
pecifico wrnando-se insens1ve1 à fot·­
te ele\'açã,o dos preços ocorridOs nos 
últimos anos. ' 

Enquanto o impôsto sõbre fumo 
cresceu oêrca de 10 vêzes no pel'iodo, . 
o de bebidas não atingiu 3 v-êves.­
Mesmo sem levar em ·conta o cresci· 
menta mais acentuado da produção 
de bebidas, em virtude da maior di~ 
ferenciação de produtos-·e mais iarga 
d\fusão do consumo, seria licito espe­
rar-se que, _pelo menos1 apresentas­
Sem essas · dUas alineas crescimento 
paralelo, 

A Lei n. 2. 653, de 24 de novembt<l• 
de 1955,· ainda criou para as ~bielas 
novos adicionais que variam . de .•• 
25% a -50%; de acõrd.o com a seguin· 
te. tabela: 
Incisos 7 e 9 •••. , .•••• , •• , 25% 
Inciso B • . . . . . • • • • • • • • • • • • • • • 30% 
Inciso .1· •.......• ~...... ••••• 35% 
Incisos 2, 3, 4, 5, e 6 • • . . • . • • 50% 

O ·rendimento dêsses adicionais, 
calculados à taxa média de ~5%. de· 
veria atingir em ·J~l)6 a 600 milhões 
de cruzeif'OS1 toinl!!iào-se por base a. 
arrecadação do ano anterior. 

o-quatlro n. XVI ,_repre~ntª' a cvp­
Iução_ da alinea a partir de 195Q. O 
cresciniento é· normal até 1955,. com 
pequenas oscilações: para 1956, Po· 
rém, 'verifiç...~~ Um aumento de 
cêrca de um têr~. isto em virtude 
da inovação do.s adicionaiS, já_ regis­
tra ta. Em relaçã-o oo 'exercício .de 

1957 o aumento mf'ramente vegetati­
vo, poderia ser arbitrado em 10% da 
provável arrecadação dêste ano. 
Aç~9ntece, pofém, que a nova lei ins­
tituiu o regime ad-va.lorem para cer­
vejas, refrigerântes, que vai determi~ 
nar aumento- ·na arrecadaçêio. (Qua-. 
dro n; XVI). 

Fósforos e isqueiros 
A indústria de- fósforos, tem cres­

cido principalmente a ae lós!oros de 
carteiras destinados à propaganda. 

No exercício de 195-5 rendeu a . ali­
nea a quantia de 242 milhões de cru-
zeiros. · · 
· No corrente ano devidO ao adiciO­

naL de 30% de'\--erá atingir a cifra de 
280 milhões. 

Pela lei recente que altera as leis 
do impôsto de consumo, incol1)0rando 
os· adicionais e instituindo nova mo~ 
dalidade de taxação para .os isqueiros 
que passaram a pagar a, impôs to na 
base do valor, a arrecadac;ão do 1Jró;.. 
ximo exercício deve ser de 428 rnilhões · 
de cruzeiroS, Superior à 'previsão da. 
Câmara. (Quadro n, xVn>. 

Fumo, etc. 
Esta. rubrica, a mais importante 

do' ·unpôsto de ponsumo; -cresceu no 
período de 1946 a 1956, -oito vezes, 
tendo arrecadado 923 milhões .de cru .. 
ze_iros · errt 1946 par-a uma .arrecadação 
provável de 7.254 milhões em 19-56.· 

A taxaçã-o _sôbre fumos e derivados 
tem, sofrido m\_litas alt"raçóes. 

Pela Lei n. 0 2.928, l.J 2-3 de Jutu­
bro de 1956 f-oi modificada a taxa­
ção sôbre charutos~ y.ISando prote-" 
ger a 4td.ústria -que estava ameaçada 
de paraliaação. 

Por. outro lado, -os , cigarros já .so-· 
freram redução-de incidência em 1955 
eom .. a Lei n. 0 2.644, -de 16 -de no: 
vembl'o de_ 1955· que permitiu a.- ele­
vação dos limites de preç.os de venda 
M consumid-o-:r sem aumento de. trl-~ 
butaçãoc 

Pela lei recente alterou-se Q sis­
tema. de cobrança que de especi!ioo 
passou a ad-valorem. · Se não hoU .. 
ver aumento de· preço dos cigarros, 
'O que não é pr<tTâvéi, não baverá. 
-grande aumento. (Quadro D.o XVffi), 

Perfumarias e ·llrl:igos de oucador 
AS taxas que incidem sôbre perfu­

marias e artigos de toucador acham­
se d-ê-89. tualizadas' como aooutece em 
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tóõ~ .as ttbeles d·e graduação c:om 
base em '\'alores fixos. Além disso, 
o · im.põsto cobrado é de nivel baixo 
para o ti-pO de mercadorias de que se 
trata, exercendo, em sua Irtai.s alta 
incidêncitt o equivalente de 19,5% 
ad-vazores. 

Justifica-se • tratamento especial 
:para produtos de baixo vaLor unitã.­
rio-u~ado· pela grande maioria. da po­
pulação, .porém nã.a pa~ece- conve-· 
niente conservar taxa reduzida em 
produtos de maiores valor, caracte­
rtstíoo de grupos eçonómioos de ca­
pacidade aquisitiva mais alta. 

·Assim, a recente lei fixando l.ncl· 
dência que variam de 20% a SOK 
com base no pr-eço de venda do fa-­
bricante ou do imp-ortador. 

Também a mudança de titulo da 
titulo da línea de pe:-fumar1as e· ar­
tigOO de toucador para "produtos de 
higiene e culdados pessoais'' - de­
~ort<e de motivos de ordem téCnica, 
dizemos técnica e de natural evolu­
ção dessa categoria econômí«a-

_os artig-os que abrange a...~umem 
hoje consumo obrigatório de serven­
tia e uso diário iroprescin<Hvel ao 
llomf'.m atual na limpeza e cuidados 
])e6Soais. 

A arrecadaçã{) dt'Eita alinea até o 
exercício de .1955 não apresentou 
t::rande v.ulto, pois Sõmente nesse ano 
ultrapassou a casa dos 500 · milhões 
de cruzeiros. Para o ano em curso, 
toda ·Jia, ela deverá aproxiJnãr.-se oe 
. bilhão de cruzeiros, sendo que em 
1951 a, previsão atinge, apenas, a 833 
mBhõ~. excluído o 8-dicional de 30% 
instituido pela Lei n. 0 2.653-55. Com 
os aumentos da nova lei a ar:ecada­
çOO êm 1~5'7 deverã. alcançar 1 •. 003 
nülhôes (Quadro n,o XIX). · 

Tecidos e passamanarias 

Está. rubrica, urna das principais do 
impOsto de consumo, vem apresen­
tando um ritmo de crescimento in­
ten.'3o, reflétindo o desenvolvimento 
do nosso parque indllStrial. 

Excetuados os tecidos de sêàa e 
a1gu~ tipos especiais, (f~6s. feltros, 
e~c.) cuja taxação é graduada. em 
fun.ç~ do preço, os demais produtos 
te1:tets, tncluidos oS incisos 100, re­
cebem taxação ad valorem. 

A nova lei do impôsto de oonsumo_ 
incorpora os adicionais que vão desde 
20% até 50% e aumenta ainda a in­
cidência de 1%. 

No corrente exetcicío prevê-se uma 
arrecadaçM> de 3.91<) milhões de cru­
zeiros, e _para 1957, em virtude das 
alteraçõe· acima a arrecadàção de­
verá atingir a 5.241 t.nilhões de cru­
zeiros (quadr9 n. o XX). 

IMil?óS'IXJ DE RENDA 

A tributação difeta, afirmou-se uni­
versalmente ·como a mais democrati­
zante de tôdas. 

A posição de destaque do impôsto 
de renda na arrecadação fedefal de­
corre de vários fatores, como sejam 
o rápido desenvolviment-o industrial 
do pais o acrescimento do nível de 
vida das populações contribuintes 
bem como o próprio aumento da pro­
ducão agricolà. 

A maior produtividade do tribu­
to verificou-se em São Paulo e no 
Distrito Federal :..nde são mais in­
tensas as atividades industriais e on­
de se ngístram mais sensivelmente a 
valorização imobiliária·, e maior ·\o­
lume nos depósitos bancário.s. 

No exerccio . de 1955 o.nde tigw."ou 
com 37,77% do total das rendas tri­
hut.árias, P::tssou em 19~6 à. pJ"eten­
t.ae:em de 39,86%: 
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Em 1955, rendeu o tributo a quantia 
de Cr$ 19.880.042.292,00 ou .seja, IUa.i.S 
Cr$ 4.647.185.788,80 do que a arre­
cadação so exercicio de 1954, cuja 
soma havia totalizado Cr$ ....... . 
15.232.856. 494,10, acusando, assim~ 
um acrésiirno de 30,50% sObre a arre-
cadação no exercício anterior. · 

A provável arrecadação para 1957 
será influenciada pela 1·ecente lei nú­
mero 2.862- de 4 de -setembro de 1056, 
que alterou dispositivos da Legisla­
ção sôb1·e o impôsto de renda e inSti­
tuiu a tributação adicional das pes­
soas jurídicas sôbre os lucros em rela­
ção ao capltal socla1. 

O adicional também chamado 1m­
pôsto· sôbre o lucro extraordinárlo, 
recai sôbre os lucros reaís ou presu­
midos, verificados no an9 social ou 
civil anterior ao exercício financeiro 
em que· for devido e que ultrapassem 
imporUi.ncia equivalente a. ::o% do ca­
pital efetivamente aplicado. 

o ímpôsto sôbre o. lucro extraordi­
nário será cobrado pela forma se-
guinte:. · · 

a) 20% sôbre a. parte que não exce­
der do lucro que não exceder 50% do 
lucro básico definido nos artigos 3.0 e 
6,o da Lei n.o 2.862, de 1956; 

b) 30% sôbre a parte compreendida 
entre: 5CWa e 100%; ' 

c) 40% sôbre a parte compreendida 
entre 100% e 200%; 

d) 50% Sôbre o que exceder de 200%. 
A · primeira legisla-çãO sôbte lucros 

extraordiná.rios surgiu c m os Decre­
tos-leis ns.0 6.22~ e 6.'.2.25, amboS de 
24 de janeiro de 1944, criando o im­
P.õsto sôbre os lucros extraordinários, 
fixando-lhe o conceito. estabelecen­
do as normas indispen.sã.veis à sua 
administração e facultando ao contri­
buinte- aplicar ern dôbr() a jroport~n­
cia à êle cor'respondé11te oa aquisição 
de "Certificados de Equipamentos" ou 
na corrstituição de .. Depó.sit<ls de Ga­
rantia", casos em oue ficariam isen­
tos de recolher tributo o impô.sto 
criado tinha além das finalidades fis­
caís pràpriamente, finalidades econô­
micas quanto ao rMparelhamento do 
·parque industrial do país. · 

Posteriormente, a legi..slacã ·sôbre o 
impOst-o de Iucr.os extraordinários foi 
alterada pelo Decreto-lei n.0 9 .159, 
de 10 de abril de 1946, que in.stituiu 
o impOOt.o adicional de renda, os de­
pósitos compulsôrios e a.s reservas re­
tidas na própria emprêsa. Por éSSe 
decreto-lei, sôbre o Jucro con.sid-et"ado 
extraordinário, que deveria vigorar 
em 1946 e 1947, 20% eram recolhidos 
como ímp{lsto, - 30% retidos em 
poder da emprêsa e os res.tant~s 50% 
recolhidos - ao :sanco do Brasil como 
depósito compulsório. ~es depósitos 
seriam devolvidos à emprêsa, em par­
celas de 25%, a começar do prírneíro 
sem~tre do segundo exercício, após 
à sua efetivação·. 

o Decreto-lei n;o 9. 376, de 17 de 
junho de 1946, proibiu a troca de cer­
tificados de equipamentos por depó­
sitos de garantia, estabeleceu que êstes 
pa~ariam a .'!er Qet'o1vido3, a partir 
de 30 de outubro de 1946, em quatro 
prestações mensais e sucessi't'as ou 
seriam devolviüos de uma só vez, se 
os titulares preferissem o l'ecebimen­
to em letras do Tesouro emitidas em 
120 dias. 

Os objetivos do Decreto-lei núme­
ro 9 .159, de 1946, cuja vigêncla ex-pi­
rou em 31 de dezembro de 1947 ti­
nham também um cuJVlo fiscal, quan­
do atribuia. recursos e.o Teoouro, e 
outro econômico - rieste caso sub­
traindo do mercado o excefso dos 
meioo- de pagamento com o tím de 

combater .a inflação, e, ainda, torç~r 
as emprêsas a oon.stituírem reservas 
de reequipamentos. 

A atual IJei sôbre lucros extraordi~ 
nário_s- ~em tarãter mal:. !isca~ que 
econom1co. . 

As medidas de caráter econdmico 
estâo consubstanciadas na Lei nú~ 
mero 2. 9731 de 26 de novembro de 
-1956, 

A reavaliação .do ativo e incorpo­
ração de reservas foi outro elemento 
novo com que contará o fisco no 
próximo exerciekl: 

A- priineira lei que cogitou da ·rei. .. 
Y~liação do ativo das pessoas juri .. 
d10as foi. o Decnto-Iei n.0 g .407, de 
27 de julho 'de 1946. Posteriormente, 
a Lei .n..0 1.474, de 1951 ·autorizou 
nova reavaliação do ativo imobilizr.­
do, com redução de taxa para efe~ .. 
to de aumento de capital. 

Quase tôdas as legislações flsccui! 
uma permanentemente, outras em ca .. 
rater transitório, admitem a neces­
sidade de serem os valores contábeis 
readaptados às novas condições re:.. 
sultantes da depreciação· da moeda. 
Além do mais, devendo hoje a ad~ 
ministl'ação pública ser fundamental~ 
mente basetlda nas previsões relati­
vas ao desenvo1viniento econômico é 
tão· importante para o Govêrno coino 
'!ara o. contribuinte paíS as estatís­
ticas revelam· a situação ·verídica da 
economia da PaíS, saneada dos .fal­
seamentos de-correntes da de::;valor!-
zação da moe'da. ' 

Na atual conjuntura econõmíca é 
justo o que dispõe a Lei n.0 2.862, 
de 4 de setembro de 1956 permitindo 
a reavaliação do ativo e a incorpO­
ração de reservas, para a atualiza­
ção do ativo mobUizado das emprê­
sas, qu~do o seu valor de registro 
na escntura.;:ão seja inferior ao va­
lor real dos bens, em virtude aa 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

As previsões da Câmara dos Depu­
tados não estão baseados em dados 
recentes razão plea qual não con-· 
cordamos com a mesma. 

RENDA PATRfiiÓNIAL 

·Além do domínio' público possui o 
Estado domínio pl·ivado, administra­
do em "caráter particular" pelo que 
é susceptível de produzir renda. -

As rendas provenientes dêsse do~ 
mínio previstas para 1957 são as st • 
guintes: 

Renda de capitais; 
Pal"tidpações; 

- Renda · de bem· imóveis, 
Outras rendas patrimoniais. 
O crescimento das rendab catalo­

gadas !_!este capítulo têm apresenta­
do certa reglllarldade em relação aos 
anos anteriores, razão pelo qual acei­
tamos a previsão da. Câmara dos 
Deputados. 

RENDA INDUSTRIAL 

)l.;oicas correspondentes ao respecti .. 
vo Mlnlstério. 

O capitulo de Rendas Industriais 
foi alterado pela. Câmara dos Depu­
tados em cérca Cr$ 136.646.000,oo; 
não com~rtando por parte do Se· 
nado qualquer alteração. 

RECEITAS EXTRAORDINARIAS 
A Receita Extraordinária· se com .. 

põe de doia capítulos: Alienação de 
Bens Patrimoniais e Operações 'de 
Crédito, sendo o primeiro de peque-
nu. expressão financeira. . 

·O segundo caPitulo rêfer€~se Qo 
empré..o:timo compulsório criado pela 
Lei n.0 1.474. de 23 de noveinbro de 
1951 e revigorado pela Lei n.0 4.973, 
de 26· de oovembrc de 1956. 

A nova Lei faz algumas alterações 
na lei antiga ·Criando novas taxas. 

As. principais majorações são as se .. 
guintes: 

lil) de 15% para 20% o adicional 
a, ser ·cobrado sôbre ·as pessoas fi-
sicas; ' 

b) o adicional de 3% a ser pago 
pelas pessoas jurídicas e jncjd:indo 
sôbre as reservas e lucros em st.• 
pense ou não distribUídos, em poder 
das pessoas jurfdica.s, excetuado o 
fundo de reserva legal e as reser­
vas técnicas, companhias de • seguro 
e capitalização passà a ser de 4% 

.com um aumento de 15%. 
Outras disposições revigoradas são 

·os adiCionais de 15%' criados sóbre: 
1,0 ) tributação dos lucro sapura­

dos pelas pessoas físicas na ven{la 
de propriedades imobiliárias; 

2.0 ) desconto na fonte das impor ... 
tãncias pagas .sôbre a exploração de 
películas estrangeiras; 

3.0 ) rendimento das ações ao por .. 
.tad-or; 

4,0 } lucros decorrentes de prêmios 
em. dinheiro obtido·s em loterias de 
fínalidade .exclusivarriente assistencial, 
inclusive as diretamente exploradas 
pelo Esta'do; 

5.o) lucros . .superiores a Cr$ 1.000,00 
(Illil cruzeiros) decorrentes de pré ... 

mios· em. dinheiro obtidos, em lote­
rias, concursos desportivos, incluüve 
de turfe, compreendidos os "bettings", 
sorteios dé qualquer espécie, exclusi .. 
ve os de antecipação nos titulas de 
capitalízação e os de amortização e 
resgate das açõt3 das sociedades ar:.O~ 
nima.s. 

CONCLUSAO 
Assim, damos por terminada a :'i.r· 

dua tarefa a que nos Ciedicamcs nos 
últimos dias da elaboração orçamcn .. 
tária. . 

Salientamos que ·êste trabalho não 
estã perfeito, c:>mo é óbvio, dadf'l. a 
carência de prazo para um exune 
mais aprimorado do orçamento da 
Receita. 

Devemos, entretanto, ressaltar o 
empenho do E?enadú em não ret 11" .. 
·dar-a votação do Orçamento, e isso 
o fazemos oom orgulho; ·pois os· se .. 
nhores senadores, sem distinção de 

Reunidas sob esta epígrafe, figu- Partido, souberam cumprir com o seu 
raro as tendas dos serviç<ls, estabe- deVer. · 
Iecimentos ou emprêsas industriais Por oub-c. lado, os funcionários da 
da União, mantidos explorados pelo Diretoria das comisSÕes trabalhar:1m 
Governa Fedetal, d.istribuidos em dois sent esmorecimento. TodOs contrit:li· 
parágrafos: Emprêsas Públicas e Ser- ram eficiententcnte, com a. sua r:::r .. 
viços Públicos.· ' eela. de e:>fôrço e boa vontade. '(:'lra 

Como renda de Emprêsas Públicas que fOOse facilitado -o trabalho do 
incluimos a dos Correios e Telégra- Re1ator. 
fos, Imprensa Nacional, Estradas de O quadro n. 0 XXI mostra as al-
Ferr p to _,_ · · 1 1 terações do Mexo da Receita no 
Uniã0o. e 01: 5 aw.ullllS rados pe a Senado, excluindo os adicionais d:;s~ 

. tinados ao Banco do Desenvolvímr:.n-
No paré.gt·afo - Renda de Serviço to Econômico. Lei n.0 .2.973, de 26 

Público .:...._ estão compreençUdos tôdas d.e novembro de 1956. 
as rendas provenientes dos serviços Nestas ccndições, a COmissão de 
prestad{)S ' por di~rsas Repàrticõe::-.1 Fínancas opina favoràvelmente ao 
Públicas federaic; e que estão no ar- Projetá de Lei da Cámr>-ra n.0 17'i, 
çamento clas~ificadas pelas repaiti- ri.e 1956 - Anexo 1 - Receita nos 
ções qUe .os pres.tam, dentro de rú- têrmos das emendas ns. l-C a 14-C. 

-
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• 
Anos, t 

' 
1947 ........................ C·.( 

1948 .......................... ; 

H49 ................ : ......... ; 

1950 .......................... ; 

1951 ........................... ; 

1952 ......... : ....... ...... :.; 

1953 ..... : .................... ; 

1954 ......................... ; 

1955 •............. : •..• :······! 

QUADRO N.•I 

Receita Orçamentãria 

<Em milhões de cruzeiros> 

Prevista Arrecacladfl 

12.003 13.!153 

14.597 15.\HS 

16.228 17 S16 

13.775 !J.372 

20.550 27.4~3 

25.530 30. c39 

34.295 37 .UM' 

46.00(1 -4,6.540 

\!.482 l 555.67~ .. 
Balanços da Contadoria Geral da Repú.blica. 

QUADRO N.• II 

Receita Nacional e Receita orçamentária. 

c Em bilhões d'e cruzeiros) 

Diferença 

+ .l-.850 

+ \.101 

+ 1.688 

+ 597 

+ ·o.878 . 

+ 5.203 

+ 2.762 

i + '54() 

+ 2.183 

I Renda Nacional r Rtceita Orçanientãria ~ 
I 1 

Ano I I I Re!açã.o com a 
I Valor Vatiaçao I. v3.tor I Variaçao 
I ' I Renda Nacional 

I I % I I % 
1 

,% 
1950 .............. ; 21U,8 I li 

19,4 I 9.~ 
1951 .............. ; 252,0 I + 19,5 27,4 

\ 
+ 41,2 I 10,9" 

1952 .............. 1 :.::oo.~ I + 1'.>,<\ I 30,7 + 12,0 I 10.S 
1953 .......... ; ... ( 355,4 I + 22,2 I 36,7 

' + 19,5. 10,3 
1954 ... ~ .......... ; 444:!,á I +· 4:!4,:> I 16,1 I + 25,6 

\ 
10,4 

1955 .............. ( t>4~.a I +I"" :!;j4 I 55,5 r + 2M 10,2 .. 
1956 ;., ............ ( (l) . ti'I::S,8 I + :!::S,4 I. (!) 70,7 ' + 27,4 I 10,5 

I I I i I 
(1) Estimativa 

Relatório do D. C. do D. ·A. s. P •. 

QUADRO N.' III 
COMllji.ClO EXTERIOR DO BRASIL 

I I 
I l 
\ QUANTIDADE'- (I) i 

VALOR A BORDO NO BRASIL 

I I 
AN o I I 

li I 
I m p. I Ex p. I 

Cr$ 1.000 US$ l.OOõ 

I m'p. I E X p. I Im p. I E X 'P. 

I 9 3 8 
I 

...................... 1 4.913.170 I 3.933.870 I 3.195 570 I I I 5.096.890 I 1.294.868 295.643 
1 9 3 9 ....... ~ .............. ( 4. 788.645 '4 183.042 4.993.992 5.615.519 I 261.192 3{)5.357 
1 9 4 8 ...................... 1 6.803.616 4 658.408 20.98! SBO 21.1396.874 I 1.120.987 1. 180.461 

1 9 4 9 ...................... ; 7.179.049 3.744.053 20.648 081 20.153.084 I 1.102.-996 !.096.468 
1 9 5o ...................... ; 8.967.894 3.819.083 20.313 429 24.913.487 I 1.085.119 1.355.467 

1 9 5 1 ............. : ........ ; 10.994.491 4 851.889 . 37.198.345 32.514.265 I !. 987.091 . !. 769.002 

I 9 5 2 ............. : ........ ; 11.394.706 4.100.109 37.178.622 26.064.!193 I 1.980. 747. 1.418.!17 

1 9 5 3 ...................... 1 11.792.027 4 377.808 25.152.C79 ' 32,(147 .• 276 i· 1.318.667 I 539.120 

1 9 5 4 ...................... 1 13.345.456 4 289.556 55.238 775 42.967.571 I 1.633.539 1.561.836 

1 9 5 5 
I 

13.948.384 I ......... · ............. \ 6.186.066 . .I 60.225.657 54.521.072 
:1 

1.306.835 !.423.246 

Serviço de Estatística Econômica. e Financeira. 

QUADRO N. 0 IV 

I I 

I 
Quantida<lo I 

Valor a bordo no Brasil 

Meses I , 1. cr$1.000 u. S. $ !.OQO. 

I Importaç!ío I ~portação I i· 
ExPortação f , Importação Importação I Exportação 

I 

I 
I 

I ................ o o o o o ..... 1.16.9. 422 500.496 5.092.870 4.016.607 96.276 102.268 
li •o••···············•o•••o 1.208. 715 490.271 . 5.262.276 5.293.918 99.631 137.8281 

. III •o•······················ 1.016.700 '. 450.610 5.071.906 4.145.197 90.183 106.875 
IV ·····················•·o 1.100.905 432.348 

I 
5·394.905 3.945. 701 - 97.206 100.769 

v ···········~············ 
986.408, 533.371 4.331.114 5.145.690 76.7H- 131.187 

·vr ··············••o••····· 1.125.115 441.113 4.964.618. 5.545.807 88.182 139.850 
l . 

Servieo de l!):;tatf.sttca Eoonônuco-Financetra. 

/ 

r 

' 
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QUADRO N.0 V 

Produção AgrOpecuária 

(índices: 19"4~ = 100) 

I 
origeffi 

l 
I 

I 
I 

\ 
\ Anos Agrícola 

11 
Extrat.lra 1 Total 

I~ 
~ I Animal 

I I ..... :" I• ·-·-.. 

I I I .••.•..•. 1. ....• 
100,0 ••.•. 1 .... ,95:3 1946 96,6 91.3 I 

1947 96,2 93,7 101.2 ••. .1 ••. __ 95,7 
1948 I 100,0 I 100,0 I 100,0 . .-.. 1 ... 100,0 
1949 I 106,4 103,9 I 
1950 -I 111,9 I 107,6 I 
1951 I 110,2 I U4,6 I 
1952 !17,2 I 1B,8 I 
1953 117,9 119.7 l 
1954 I 125,3 I 125.0 I 
1955 

11 

132,9 ('") I 129,0 ( ') I 
I I 

(*) 1 Estimativa.· 
. Boletim da SUMOC. I. 

QUADRO N.0 VI 

Produção 11.tdustriat 

lndJce (1943 - 100) 

Especific~ção _ I 1951 -
1

1 

,-· 
I I 

Gufa ...................... / 313 I 
AÇ<J • .. ................... 453 
Laminados ..•...•••••••••. I 441 · / 
Carvão Mineral .......... -I 94 · 

culos a motor ........ 1 353 ] 
r Pneumáticos para veíc-ulos/ I 

a motor. ........ , ...... -] 313 
Ceiuiose ........... _ ...... ·j 
Cimento Portland . , , . . . 195 
Papel ................... -I ·184 

1
1 

Couros e peles ....• : ••••. 1 184 
A:;úcar ........ : .......... 1 186 I 
Banha ............... ; .... 1 113 I 
C-o~serva de ~arne ...••. ·j 138 

1

1 

Farmha de tngo ......... · 136 
I I 

1952 .. 

327 
480 
455 

94 
353 

356 
100 

"217 
185 
134 
207 
1!2 
135 
123 

Rela~õrio d.o Eanco do Brasil - 1955. 

QUADRO N.0 VII 

98,3 •• .L .. 
96,7 .•. . I 

105,2 
98,8 
97,2 
97,0 
98,6 

1953 I 
I 
I 

355 .1 
546 I 
532 I 

97" 11 
394 

391 
158 
272 
205 
142 
232 
1!2 
137 
179 

I 

I 
I 

I 
I 
I 
I 
I 

1954 

439. 
fil7 
615 
99 

456 

447 
194 
332 
221 
143 
245 
120 
140 
138 

. 105,6 

.. 110,5 
lll,O 
!16.2 
117,9 
124,6 
131,2 (') 

li 
l 
.I. 
I 
I 

I 
I 
I 

l 
I 

1955 

418 
609 
639 
10!~ 

431' 

47ô 
224 
361 . 
221 
143 
240 
120 
140 
13{'. 

Paises 1948 1955 :I: Variaçã~ 
~-------:------~~~--

Canadá ....•••••..•. õ·, •••••••••••• ·I 100 ' 135 
"Argentina ....••••••..•............. \ 300 110 .li 
México ...•••••••••••••••••••••••••. 1 100 137 
Chile ..........•.•••.••.• ~ .•••••.... ! 1()0 142 
Estados Unidos •.••••.•....••..•.... 1 100 146 I 

tndi~ ·················~·············/ IOJ HB 

1

1 B;.·as1l . . . . • . . • . . • • • • • • • • • • • • • • • • • • . . . 100 161 
I 

Nações Unidas - Boletim Mensal de Estntbtica. 

195~ 
1951 
1952 
1953 
1954. 
1955. 
1956 
1957 

QUADRO VIII 

Impõsto de lm po1·tação e Afi_ns 

<~:n Mílbões J.; Cruzeiros) 

. I 
I 
I 

ANO I Ar~ecad. 
I 

i 
I 
I 

..... · ............. 1 
................. 1 

.................. 1 

.................. 1 
................... 1 

.. ............... 1 

••••••••.••••.•••. 1 
................. 1 

I 

1.96~ 
3.333 
3.139 
1.385 
2.695 
2.249 

(!\ í ,)i;!; 

(2) 2.276 

I 
' 

' 

VARIAÇAO 

Atsolufa 7o 

I 
- I 

-f: 1.364 ! + 
194 --' - 1. 7fi4 I, 

+ 1.310 "+ 
446 ! 
494 

+ 521 + 

I 
- I 

C9.3 
5,8 i 

55.9 ' 
94Ji I 
16 5 I 
22.(} I 

29,7 ! 
I 

+' 1'0% 
+· 
+· 
+· 
+ 
+ 
+ 

42';1-, 
46% 
48% 
61% 

2.346 
1.P05 
2.077 
2.393 
3.300 
2.400 
~'. f.Jl.{) 
2.276 

I -'---------,-------·-----
Fontes - Conts.do:'ia Gera! da Repúbl:c~ d:1 Min:stér1.J da Faz~nda 

e Divisão do O:·c;amento e Organiza;; ão QQ DASP. 
l) Arrecadação pro>·ãyel 
2) Estimativa. 

I 
I 

I 

I 

ANO 

QUA fJRO X 

Aparelhos, Máquinas ~ ~ Artefatos de Metal 

tEm Milhões d "'! Cruzeiroo) I 

I VARIAÇAO j. 
Arrecad; 

11

) ~, • )

1 Abs~luta \ ,( 
I I . I 
I I I 

Pn:visã!l 

1950 ' .. .. .. .. .. .. . .. .. 955448 I - I - I 600 
1951 ................ ,... + 406 1 + 74,11 550 
1952 .... · .......... ,..... 1.040! :1- 86 1 + 9,0 ?oo 
1953 .................. 925 1 .1151 11,1 1 1.030 
1954 .. .. .. .. .. .. .. .. .. 1.6« 1 + 119 + · 77,7 1 L5oo 
1955 !.885 1 + 241 I + 14,7 I 1.650 

i~"~'"'~-'---'-:::.::.:.:::.:·:.:.::.::::.::.:.:::.:·:.:.::.:: ::.::.:.1_-.:.:g::~-~=-:c:!F::.5o:..:.! ___ t"'-1_·.:.~~::gc..:.l __ t-'-·-~::~c::~:_o_l ____ n~~ 
Fontes - Contadoria Geral da. República do Ministêrio ·da ~azenda. 

e Diyi;áo do Orç.1mento e Organizaç ão do DASP. 
i) ArrecaàJ.ção provável 
3) ~timat:va. 

QUA ORO XI· 

Artefatos de MatCrias de Origem Animal t ·veçP.tn1 

rEm Milhõe.:;; de Cruzeiros) 

1- . I 
I VARIAÇAO 

t I 
ANO I Ar:ecad. Prevu:;ão 

I I I 
I Abs~luta M I ,, 

l I I 
1950· ·················:/ 212 I -I _, 

ISO 
1951 ................. 302 i + 901 + 42,51 193-
1952 ............. r ..... ! 371 I .:J- 69 i + ?3,(t 270 
1953 .................. 413 I + 42 I + 11.2 1 450 
1954 ................. 524 I + 111 + 26,9 1 ~o 
1955 .................. 652 I + 128 I + 24,4 , 536 
1956 ................. 1 (J) 980 I .:J- 328 I + IY.l,3 900 
1957 .................. 1 (2) Lo,o + 40 I + 3,9 I 1.020 

!'~n_tes - Ccntadori?. Geral df! República Co 
e D1Y1sr..o do Orç:tmento e Organiz?.ç ão do DASP. 

Ministério da Fazen:ia 

1) Arrecadação provável -
2) Est~mativa. 

QUA O !lO X!I 
CimcUo e Artefatos de e:·mento, de 

<E.n Milhõe;.; 

__.fie~so e de Pec.'ras Nat~rais e' Artif!ca.is 

tl-? Cruzeir{)S) 

Arrecad. 
___ v __ A_R __ I_A_Ç_A_o ___ J Preúão 

.4bs-olutá. % j 7-----.:::__:_ __ 
I I I 

1950 ··················I 119 - I I 15J 
1951 . :::::::::::::::::I 169 + 50 I + 42,3 I ]50 
1952 . 216 + 47 i + 28,4 I 15::t 
1.953 ::::::::::::::::::I 264 + 4& I + 22.1 I 2~2 
12-54 J24 + 60 

I + 22.7 3ó0 
1955-. ................. j 415 + 91 + 21U I 3"' 
1956 ............ , ..... 1 11) 

_, 
530 + 115 + 27,7 I 4EJ 

1957 . . . . . . . . . . . . . . . . . I (2\ 650 .. + 130 I + 2~,5 1 6ED -
!'~u.tes - Crntadória G-eral da Repúbl"C3. do- Ministéri<:l da Fazenja 

e Dn· -;2o do O:·c:cmento e Organizar.; 'ão d::r DASP: 
1) Ar.-ecad:cção provável 

E' 50 
1951 
18;)2 
"i953 
i.S54 
-~,5 

195$ 
1957 

!:J E:;Umat1-;;a . 

GU A D R O XIII 

Yrodl!LJs· A1i1izen fares 1.-dustrlai:::.ntu .... 

<Em .M•lhõe." j; C:u;;:eiro.s) 

VARIAÇAO 

ANO .l.r:·ec:"J.d :.- -------- ·---
Atsolu~a 

I 
I % 
I 

........... _ ...... , 33q I -.................. ! 4()7 + 68 i + 2~,1 ................. 450 + 53 ! + 13,1) 

................. 1 535 _,_ 75 + ~ S,? 

................. 1 72D. + JBS + 34.6 

................. 1 848 ! -L !28 + 17.8 
................. 1 (]1 1. Jl-17 _,_ lf!'l + 1Q.9 ................... ' (2) 1. 221 + 204 + 20.,1 

I Pr·e,•:.<:iin 
I 

I 
I 

I 281 
31f!. 

I ~f]!} 

I ~n 
65> 
800 ' I 9-45 

l 1.221 
i 

.. 

. 

'.r,_., 

-_ ... 
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Fonjet ·- Contadoria. Geral da Repúb ica do Ministério d.& Fuenda. 
e, DlvlSa.o do Orçamento e Organizaç ão do ·oASPa 

1951 
1952 

1) Arrecadação provável 
2) D;tlmativa. 'IM"' ' 

QUADRO xtv 
Calçados 

(Em Milhões d~ Cruzeiros) 

i ' i VARIAÇAO 

ANO f Arrecad. I 
I 

2!14 I 

Absoluta f % 
I 

+ 
-I 
30 I· + 

' 
~ 

I 
I 

I PreJls~o . 

I 
-~ 220 

265 
1953 .............. , .. . 
1954' .................. .. 

mJ 
504 I 
676 

+ s2 1 

1281 

!O 2 ~ ·' 
+· I6:o · • 345 
+ 34,0 . ·" 420 

1955 
1956 
1937 

•••••••• o •••••••• 

................. 1 

................. 1 
m 870 I 
(2) 1.200 

+ 
+ 172 
+ 1941 
+ 330 

t 34,1 I e 500. 
28,7 . 886 

+ 37,9 1 " 1.200 

!'!n_tes - Contadoria Gerai da República do Mlnistério da Fazenda 
e DLVLSU<l do Orçamento e Organização do DASP. 

1) Arrecadação provável 
2> lf..:;timativa. 

QUADR-O N ° XV - (Móveis) 
tEm m!l.bõeE de cxu:teiros) 

l l variação 

' ' 
I 
I 

Anos !Arrecadação i r Prevlsao 
I . I 

·I I 

1951. ............... 1 
1952 ..••••••••.••••• , 
1J53 ..•••••••••••••• 
1954 ................ , 
1955 ............... . 
1956 ...... : ......... 1 
1957 .............. .. 

145 
174 
206 
269 
327 

• 520 
• * 62.0 

I 

\ 
., 

Absoluta \ 

+ 
+ 
+ 
+ 
+ 

·+ 

-291 
3~ I 
193 I 
100 

% I 
I - I 105 

+ 20,0 . 140 
+ 16,4 I , 200 
+ 30,6 I . 240 
+ 21,6 I . 284 , 
+ '59,0 . 538 
+ 19,2 I , 600 

FON'IE: --: C. C. R. do Mmistério da Fazenda e Divisão de Oi·ça~ 
mento do UASP 

1 *J Provável Prrecad.ução, 
( ... ) Estimativa. 

QUADRO N'"' XVI - (Bebidas e adicional) 
(~~ tnilhôe~. de cruzeiros) 

Variação ~ 

/ 

!. · · I I 
Anos 1Arrecadaçãoj ______ :_ ___ l Previsão 

I I I ! 
------------~--~.-----~~~A=b=s=ol=·'=t•~-71---7<=;-~,--~---

l I l -t- 22,5 ., 1950 ................. 
1 

1.028 I + -
221 

1

, _ 
1951. ............... 1.259 
1952 ................ J 1.331 1 + 72 + 5,7 
1953 .. ; ............. , 1.3901 .+ 591+ 4,4\ 
1954.. .............. 1.515 I + 12ü I + 9,1 I 
1955................ 1.ü89 + 173 + 11,4 
1956 ................ 1 m 2.437 + 798 1 + 47,2 I 
t957 ................ .f <2l 5.343 2.856 1 + 114,8 

,, 966 
1.100 

·1.284 
1'.500 
1.700 
1.621 
2.359 
5.343. 

FONT~.3: Cont~doria Geral da República do Minist.ério .da Fazenda 
e Div!3;.\o C:e Orçam~nt.o e Oeganização do Departamento Administrativo, 
do Serv~ç ~ Público 

(ll A.-recadação p1·ovavel. 
(2) E.,timativa. 

QU ADltC N .0 X."VH - (Fósforos e isqueiros) 
(Em milllôe~ de cruzeiros) 

I I 
l Variação 

I I 
Anos )Arrecadação\ 

i I Absoluta I % 
1951. ............... 1 181 l I 
!952 ................ 1 183 I -- 3~ 'I 

- 0.2 
1953 ................ 222 I + + 21,3 
1954 ................ 242 I + 20 + 9,0 
1955 ................. 242 I + o + o 
195{1. ...... .'.-- ..... f • 280 + 38 + 15,7 
1951 ...•.••....•.••• •• 428 + 148 1 + 52,8 

·I 
I , 
1 Previsão 

I 
I 

160 
11!0 

, 198 
I .. 23(J 
I 245 
I 352 
I 428 

F'Oi.JTi::..;: Con<~norl!. Ger;;l' d~t República Uo Ministério da Fazenda 
e Di;tis::í.o Jt Or;;"amen~o · e CrgaJ:iza_çao d.o Departamento A~ministrativo 
do SPn' .. Ço Pahlico. 1 - -

(•) PrO\'ável a.rrecaàa.r.ão. 
(• •) E-stimativa. 

QUADRO N.' XVIII FUMO 

(Em milhões de cruzeims) 

I l ANO f Artecad. 
VARIAÇAO 

I I Absoluta. I % 
I I I 

17,1 I 1950 ................. 1 1.828 \ l.6ál 
1951 ................. 1 

2.1421 + 314 +' 1.950 
1952 ................. 1 2.581 + 439 .-j-

~~~ 
2.322 

1953 ................. 1 3.512 + 931 + 2.920 
1954 ................. [ 4.68"5 + 1.113 + 33.~ 4.480 
1955- ................. 1 6.046 l + 1.361 t 29,1 5.741 
1956 ................. \ (1) 7.2541 + 1.208 20,0 7.000 
1957 ................. 1 (2) 9.800 + 1.7261 + 25,1 I 9.080 

I 
Fontes: ·COlltadoria Geral da República do Ministério 

n:visão de Orçamento e Organização do DA.SP. 
da Fazenda s 

(1) Arrecadação- provável. 
(2) Estimativa. 

QUADRO N.' XIX - PERFUMARIAS E ARTIGOS DE é'OUCA.DOR 

(Em milhões de cruzeiros) · 

I I 
ANO 

I V_ ARIAÇAO I 
Arr<cad. ·' --:--'--:--:-------

1

1 Previsiio 
% Absoluta I 

I 
!64 4tl 205 + + ;;:~ I . 145 1950 

195t 
1952 
19-53 
1954 
1955 

.................. / ................. ! 
················· .................. 1 ................. 

224 
297 

+ 191 + 73 
+ +' 

9.2,. , 

. ~H~, 
. 150 

201 
245 
350 
.506 
910 . 1956 .•. 

1~51 . :::::::::::::::::~ (!) 
(2) 

469 + 
518 + 
903. + 

1.083. + 

172 I 
Hl9 I 
3251 
180 

:f-
+ 
+ .+ 

58,2 
19,9 1.003 

Fcr.tes: Contadoria Geral da República do Ministério da Fazenda e 
Dlvi.são do Orçnm~mto e Organização do DAS?. 

(1) Arrecadação provável.· 
(2) Estima ti v a. 

QUADRO N.' XX TECIDOS, MALHARIAS E SEUS All.'l1El'1A.TOS: 
PASSA:\.fARIAS CORDOALHAS E LINHAS 

(Em milhões de -cruzeirôs>. 

! --'-V_A_R-,I,--A__,y_A_O~-
1

1

1

1 A N O I Arrecad. 
I' I 
j % ~ Absoluta I 

Ú!O I I 

2371 !.247 1 + + 

1.285 I + 381 t 
1.578 + 293 -r 
1.101 

+ 523 \ + 
2.539 1 + 438 + 

(!) .4.159 I + 1.620 + 
(2) 5.241 + 1.082 + 

Fonte-s: Contadoria Geral da República do ~finistério 
D>iisã.o de On:am~nt.o e Orgs.niz~ção do DASP. 

(1)- Arrecadação prorável_. 
(2) Estim?<tiva. 

REVISFI.O DQ ANEXO DA RECEITA 

(mJlhr..res de cruzeiros) 

Previsão 

94ll 
.1.000 
1.2511 
1.470 
!. 763 
2.289 
3.900 
5.241 

' ' 

I Proposta do !!i variação 
Propc:sta da 

íTF.NS 

I 
Impôsto de C\.r.sumo) ~· 

1 Aparêlho, máquinas ej 
Artefatos. de meta i . 1 

2) Artefatos d ~ mat~rias! 

3 
4> 
5) 
6) 
7) 
8) 
9) 

10) 
lll 

de origem nnima1 e1 
vegetal· . . . . . . ....... I 
Ciment.(l ........•.. j 
Prod1.1tcs aJhnenticlos I 
Calçados ....•.... ·j 
Mõveis. ., .......... . 
Bebidas c· ~<didcnf"ll · ·[ 
Fósforos e i~queiros •. 
Fumo .•....•.•••••• ! 
Perfumar!A.s ...•.•• I .. 
TeCidos, ~w. . ...... . 

Câmara 1 Senado 
i 
\ I· 

~~~: 3.750.000 I 
1

11 996.000 /1:020.000 
544.000 1

1 
660.ooo I 

1.154.000 1.221.500 
1.902.ooo 1 1.2oo.coo 

1

1 

574.000 I 62G.oao 

2.04~.000 .I 5.343.000 I· . 278.000 428.000 
8.500.000 9.080.000 

99o.ooo 1 t.083.ooo 
3.550.000 l 5.241.900 t 

I I 

3. 000. OllO 

éiUTAL ..... : ..... .1- 22.711.000 29.646.000 

+. 750.000 

+: 24.000 
+ 116.000 
+ 67.001 
+ 198.000 

+· 46.000 

+ 3.300.000 

+ 150,500 

+ 500.000 

+ 93.000 

+ 1.691.000 

+ 6.935.00) 
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REVIS,'W DO ANEXo DA RECEITA 

únilllares de cru:iein:is) 

:ITENS ~oposta da ~~ 
Câmara 

Proposta do 

senado 
va.rlaçáo 

I I I 

~::::::~e ~~:~ . ~. :_r::1 2.10\l.O\lO I 3.000.000 

4.000.000 

3.000.0\lO 

! 
I 

._,_. 900.000 

Verba p;scal • , •.•.• , ... ·1 
Verba 'Bancária ••••••.•. f 

, I 
3.200.000 f I -+ 8()1).000 

lmpôsto do Renda ' ~ 
Pessoas Físicas .•••••••• ·j 
Pesroas Juz ídicas •.•••••. J 

Lucro I·nc biliário ••.•.•.. \ 

2. 4lJO. 000 

6.008.000 

15.590.000 

580.000 

I 
I 
I 
I 

I 
I 

± 600.000 

:~ 

+ 1.000.000 

+ . 2.000.000 

120.00\l . . I 
Ações ao Portador ...... j 

Residentes no Estr<1njeüo! 

I 
,3.300.000 'I 

'1.003. 000 

17.590.000 

700.000 

4.000.000 

3.WO.COO 

I .± 
I 

I .+. 700.000 

605.ooó 2.395.ooo I I :+ 
I 

I 
TOTAl':; •....•..... 1 

I 
35.573.000 ) 42.298.0(){) 

I 
I 6. 725.000 
I 

"EMENDA N.o 1-0 

No Anexo 1 - Receita, Titulo 
Receita Ordinária, Capítulo 10 
Renda Tributária, "Parágrafo - Im­
pôsto, Rubrica - I~pôsto de Consu­
mo altere·se o segumte: 

íÍem I - Ap"arelho.s, máquinas e 
art-efatos de metal: 

a) Produtos nacionais de 2.588 mi­
lbare.s de cruzeiros pfra 3. 000 :ooo 
milhares de cruzeiros; 

0) produtos estrangeiros de 420.000 
nulhares de cruzeiros para 700.000 
milhare~ de- cruzeiros. 

ítem II - Artefatos de matérias 
de origem animal ou vegetal, subalí­
nea produtos nacionai~ de 981.000 
milhares de cruzeiros para 1.005, 0{)0 
Ínilhares de cruzeiros. 

ítem UI - Cimento e artefatos de 
citnent.o, gêsso e. de pedras e de pe­
dras naturais e artificiais, subalínea 
-produtos nacionais, de 523.000 milha­
res de cruzeiros, para 639.000 milha­
res de cruzeiros. 

item IV - Produtos alimentares 
industria..lizados, subnlinea produtos 
na.cionals, de 1.114.000 milhares de 
('rUzeiros; para 1.181. 000 milhares de 
cruzeiros. 

item V - Calçados, suba1inea pro~ 
dutos nacionais de 1. 001 .. 990 milha­
res de cruzeiros para 1.199.99'() mi­
lhareE de cruzeiros. 

Hem V 1 - Móveis. suaiinea produ­
tOs nacionai.s de 573. 7(){) milhares de 
cruzeiros para 619.700 milhare.s de 
cruzeiros. 

ítem VII - Bebidas e adicional: 

i.) produtos nacioDais, de 1.870.000 
milharea de cruzeiros, para 4.865.00{1 
milhares d~ cruzeiros. · 

b) adicitnal de 10%, de 148.000 
mi_lhares de cruzeiros para 448.000 
milhares de cruzeiros.' 

c) pl'odutos estrangeiros de 25.000 
milhares de ClT?.ciros, para 30.000 
milhares de cn:zeiros. 

item VIII - fô.sforos e isqueiros, 
~ubalfnea produtos nacionais, de .... 
277.000 milhares de cruzeiros, para .• 
427. 000 mi!hare.<l de cruzeiros. 

, .ítrm IX - Fumo, .subalínea pro­
dutos nHcionals, de 8. 579.000 milha­
res ele cruzeiros, para 9.079.(}{)0 mi­
lhares de cruzeiros. 

item X - (Perfumarias e artiP"OS 
de toucador) . Artigos de ·higiene"' e 
rlso ))€s.soais de 988.000 milhal'es de 
cruzeiros para 1. 081.000 milhares de 

. cruzeiros. 

itein XI - Tecidos, malharias e 
-~eu.s artefatos, passmuarias, cordoa­
Jha.s e Jinh'Js,- mb:11ínea produtos na­
c!om~h; de 3.524.SOO rnilh::u-es de c:ru-

.zeiros, para 5.215.900 
cruzeiros. 

milhares de 

EMENDA N.' 2-C 

Taxa equivalente a 10% do valor 
dos prêmios distribuídos aos proprie­
tários de animais classificados em 
todo~ os páreos das reuniões de cada 
mês (Lei 2.820, de 10-7-58). 
Reduza~.se para 28.800.000,0(} 

EMENDA N,0 3-C 

·Inclua-se: 
A) 

2.0.00.0.00.0 - Renda Extraordi­
nária. 

2.0::1.0.00.{)0 - Operações de Cré­
dito. 

0.0.00.00 - Adicionais previstos no 
Art. 3.0 da Lei n,0 1.474, de 26-11-51 
prorrogados pela Lei n.0 2. 973, de 
26 de novunbro de 1956 - Cr$ .•.. ,. 
4. 600.000 .ooo,oo. 

Inclua-se:· · 
a.-\) 
.23. 02 ~ Dil·etoria: da Des_pesa Pú­

bllca <Encal·gos .. Gerais) . 
Desp~sru:; de capital: 
Verba 3.0.00 - Desenvolvimento 

Econôlico e Social. 
regile especial de financiamento .• 

con'S'i.gn~ção 3 .1.0{) _ Serviços em 
reaparelhamento económico. 

Subconslgnaçfio 3 .1.12 - Fundo de 
CrS 4.600.0(){).COO,OO. 
4.14.23.02.3 

EMENDA N.' 4-C 
Inclua-se na Legislação da Receita 

as Leis ns. 2. 930, de 27 de outubro 
de 1956 e 2.915, de 13 de outubro 
de 1956. 

EMENDA N.• 5-C 

Inclua-se na Legislação da Ri!cel~ 
ta a Lei n.0 2. 974, de 26 de novem­
bro de 1956, 

EME!1tDA N.o 6-C 

Inclua-se na- Legislação da Recei­
ta a Lei n.0 2.974, de 26 de novem~ 
bro de 1956. · 

EMENDA. N.o 7 

Acrescente-se a Lei Orçamentária 
o seguinte artigo: 

Artigo ...._ As importâncias que devem 
ser distribuídas à União a título 
da remuneração do capitâl aplicado 
em sociedades de economia . mista, 
serão por estas diretamente recolhi­
das M Banco Nacional do Desen­
volvimento Econômico, na forma do 
art. 10 da Ll2'j 2.973, de 26 de no-. 
vemt.v'.) de 1956. 

' 

E..\1ENDA N .0 8 :J 
.• Acrescente-se a Lei Orçamentária o 
.seguinte artigo: • 

Artigo - O produto do impôsto 
único energia elétrica .será arrecadad 
na forma ão artigo 8.0 da Lei 2.973, 
de 26 ãe no_vembro de 1956. 

.J 
EMENDA N.0 9-C 

mes - Fausto· Ce.bral - Fernandetl 
Távora - Kcrginaldo Cavalcanti -
Ruy Carneiro - OctaciJio Jurema -
Argentiro . de FiAueiredo - Apolônio­
Salles - Novaes Filho - EzequiaSI 
da Rocha - Freitas Cavalcanti 
Rui ·Palmeira ,.._ Lourival Fontes 
Neves Cla Rocha - Lima Teixeira 
Attilio V ivacqua - Ar i Viana - Sá 

Acrescente-se a Lei Orçament.ária Tinoco _...: Paulo Fernandes _ AJen-
o seguinte artigo:. ca~tro Guimarães- Caiado de Castro Artígo - As importâncias proveni-
entes da receita a que se refere o - Lima Guim<tdies - Li no de Mattos 
item B do artigo 2.? da. Lei n." 2.J.<JB, - Morda Andrade - Coimbra Bueno 
'de 1 de agôsto de 1954, ~erão cre-.U- · - Cotsta Pereira - Sylvio Curvo -
tadas ao Banco Nacional do Desen- João Villasbôas - Filinto Müller -. 
volvimento ~5nómko, na !orma· do Olhem Miider - Gaspar Velloso -
artigq 12 da Lei n.o· 2.973, de 26 d-e G~mes de. Oliveira _ Frandsco Gal""' 
novembro de 1956. llotti - Saulo Ramos- Daru"el KrieAcr 

EM.ENDA N.o 10-C - Mem de Sá - (43) 

No Axeno 1 - Receita Título 1 - ' O SR. PRESIDENTE: · 
Receita Ordinária Capitulo Renda 
Tributária - Impôsto do Sélo e Afins. 

a) Estampilhas aumente-se de 
2.100. 000 milhares de cruzeiros para 
Cr$ 3.000.000 milnares de cruzeiros. 
.. b) Verba fiscal · aumente~se de 
3. 200.000 milhares de cruzeiros para 
4.(){)0.000. . 

Ali~ta de presença acuS.il o campa• 
rE.-cimento de 43 Srs, Senadores.-!-._ 
Havendo número legal, está aberta a· 
seSGâo. 

c) Verba bancária de ·2.400.000 IDíw 
lhares de cruzeiros p:1râ 3.~00.000. 

EM"ENDA N.0 11-C 

NQ anexo 1 - Receita, Título 1 -
Feceita Ordinária, Renda rTibutária, 
Impô.sto de Renda, Impõsto de Renda 
de P~soas Físicas de 6.008.000 mi­
lhares de cruZeiros para~ 7.008.000 
milhares de ·cruzeiro.s. 

EMENDA N.0 12~0 

No Ax.eno 1 - Receita, Titulo 1 
Rec-eita Ordinária, Renda Tributária, 
Impôsto cie. Renda de ~essoas juyidi~ 
cas aumente-se de 15.::.90.000 milha­
res de cruzeiros para 17.590.000 mi­
lhares de cruzeiros.· 

E.MEND4 N.0 13-C 

No Axeno 1 - Rl.'ceita: Titulo. 
1. Receita Ordináril'l, Renda tri~ 

butãria, Impôsto d-e Renda, Arreca­
dacão nas Fontes. 

o"1. Impôsto sóbre lucros apurados 
pe~as pessoas físicas na venda . de 
propriedades imot :Jiál"las - a um e~ te­
se de 58{). 000 milhares de cruzen·os 
para 700.000 milhares de cruzeiros. 

02. Impôst:l sóbre dividendcs de 
ações ao., portador -e quaisqu-er b::mifl­
cações a elas atrlbujdfiS de 3.300.000 
para 4 .000. 000 milhares de cruzeiros. 

11 Impôsto sôbre rend!mentos p•3r­
cebi<Íos pelas _pessoas fí:':i~a~. ou jurl­
dicas residentes ou dt>ffilcl1mõas no 
e~t.ra.ngeiro e · pelos· residentes no 
país que estiverem ausentes no ex­
terior por mais de 12 mess, aumden­
te-se de 2.393.{)00 milhat·es de cru­
zeiros para 3.000.000 milhares de 
cruzeiros. 

EMENDA N.0 14 

Em suplementação ao artigo 8.0 df~; 
Lei Orçamentária, inclua-se a. Lei 
2.915, de 27 de nove;noro d~ 1956, 
que altera a Iegislaçao do Jm,pôsto 
único !iôbre combu.o::tfveis e lubrifican­
tes I!qui-dos e g?.!>O.SOS, e dá outt:as 
providências. (Muito ~m; mUlte 
bem) 

ATA DA. 222.< SESSÃO DA 2.• 
SESSÃO LEGISLATIVA. DA 
3: LEGISLATURA. EM 27 DE 
NOVEMBRO DE 1956 

Extraordinária 
PRESID:il:NCIA DO SR Al'CLONIO 

SALLES. 
A.r 22 horas e 45 minutos, acham-se 

pzesentes os Srs. Senador~ : .. 
Vivaldo Lima - Mourao Vterra 

PTiljCo dos Santos - Alvaro Ado!pho 
- Victoríno Freire - Math_ias Olym­
pio - Mcncfor.ça Clark - Onofre Go-

Vai ser lida a ata, 
O Sr. 4.0 Secre-tário, servindo 

de 2.0 , procede R Je-ítura da ata 
da sessão anterior, que, posta em 
discussão, é Sem debates aprol'ada. 

O SR. PRESIDENTII: 

.Não há exPediente, sôbre a mesa, 
a ser lido. 

Não há orador inscrito", (Pausa) 
Vai ser lido requerimento de urJ 

gência. 

Requerimento n. 669, de 1956 
Nos têrmos do e.rt. 156, .§ 3.0 , do 

Regimento Interno, requeiro urgência 
para o Projeto "de Leí da Câmara nú- . 
mero 274, de 1956, que· fixa os efeti­
vos dos quadros de ofici8h da Aero~ 
nilutica e dá outras providências. 

Sala das Sessões, em 27 de novem .. 
bro de 1956. - v:ma Tetxeira. -
Ruy CarneirO. - Lima Guimariies, 
- Maynard Gomes. - Tarcísio de 
Miranda. - Paulo 'Fernandes. - Gas .. 
par Velloso. - Mourão Vieira. -
Gomes de OliveJta. - Ary Vianna. 
- Ezeclúas da Rocha. - Ah-aro 
hdolpho. - Remy Archa. - O no/r e 
Gomes. - Mendonça. C!tuk. Vic .. 
torino Freire - Moere Andrade. 

O SR .. Pl\ES!DtNTE: 

O pre5entc req~erimento ~ser;.Í \'o:aâG 
dcpoi'> da ordem do. dia. 

ORDEM DO DIA 
' Discussão única da redação lin."lli 

ÓM emendas do Sen-ulo ao Projeto 
de Lei da Câmara 11.~ 17, de· 19-56. 
que l'!!itima a Receita e fixa a 
Despesa da Uniiio para o exercício 
Ji;,anceiro de 195 7 - An~:ro 1. -
Receita (red:Jçiio ofereCida pela 
ComisiSão de Finc.nç~s). 

O SR. PRESIDENTE: 

o sr. 1 . D Sccrcttrrio 
ã lei(ura do parecer dil 
Fin<mçn.c:".. 

v:1i proccdt>t 
Comi::;!.ão de 

-

E' l:do o scguinr~: --Parecer n. 1 . 293, de 1956 
Dn Comis.:;i"ia de Fin.:wrr:s. sôbre 

8 J?,:daçfia Final .dns cmcndBs do 
Senndo .no Projeto ele Lei da Cã.­
mara n. 0 177, de 195.6. que cs{j.­
mt:~' a Receita e fixa a Despesa da 
Unifío, pnra o exercício [in:mceico 
de 1957 -. Anexo n.0 1 - Receita, 

~eblor: - Sr. G<1Sp<1r Veloso. 
A· Comissiío de Fin<~nç<~.s <'lprcscnta 

a fõlh::Js LJnex<Js <1 Redacão Final d~l 
f•mcndas do Srn;-1do· ~o Projeto de lei 
da Câm;,r<t n. 0 177, de 1956, que t-~­
timn .,. RN'ritn c fixa a Dcspcs<t da 
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. ·Taxa cquívnlcnte a tOo/o dc.o valç.r 
elos prêmios dlstribuidos ao~ proprictá· 
rios de anim<ús classificados CJn ;todos 
os pó.rcos dàs reun!õcs de- ~cada mb 
,(Lei n.0 2.320, 'de 1?-7-f9::6;. 

Rcdu::a-se para _28.;:)00.000,00. 

'N.· 3 

· OIARIO DO CONGRESSO NACIONAL: (Seção 11)'. 

cas aumente-se de 15.500.000 mi­
lhares de cruzci!'o.S para .•.•.•... 
17.590.000 milhares de crUzeiros. 

LevaJJta-se a Sessão às 23 ho­

ras e 30 minútos. 

Novembro de 1956 

quem qUel' QUe acompanhe, com in .. 
terêsse, a vida· cultural da Capital 
cta República, fiá de tomar conheci­
me~to da. ben~mérita oOra que vem 
realizando à frente da Biblioteca do 
Exército, seu atual diretor. Tenente­
coronel Umb-erto Peregrino. 

Agradecendo em-enda. de· minha au ... 
toria, aprovada p.or e.sta Casa a() 
Orçamento ·da G-uerra, beneficiando 
a BibliOteca do Exército, _dirigiu-me 
S. s.a a seguinte carta, que lerei para. 
conh-ecimento dos- membros da Co ... 
missão de Finanças e dos, demais 
c-omPonentes. desta casa: 

'!Rio, .23 de UO\'erilbro ·-de 1956. 
Meu prez.acto e eminente amigo 

Senador 'Ce1: ··onberto Marinho. 

T€m-no a. Biblioteca- do Exér· 
Cito como um dos seus melhores 
amigm;, poraue · daqueles que a 
Jlrestigiam e amparam cem pleno 
conhecim~nto de causa. De fato, 
embora .seja .uma instituição que 
vem do Império, pois foi fundada 
ainda em_ 1881, pela Barãó -de 
Loreto, · riãõ · é a Bibloteca do 
Exército airida . suficientemente 
conh~cida· Pelos que não têill. vín­
culos especiais com o Exercito. 
Por isSo mesmo, .uma das, preo­
cupações maiS vivas da. sua· atual 
Dil·eção tem sido, precisamente, 
essa de tornar. a BiblioteCa do 
Exército conhecida e atuante fóra. 
do meio estritamente militar. Pa­
ra isso, a<l lado da intensificaqão 
da atividade editorial, com at er:ta~ 
Ção da. Coleção Taunay e a r'e­
edi9ão de obras básicas, oomo a 
''História da ·Guerra entre a Trí· 
plice Aliança e -o Paraguai", de 
autoria do Gen. Tasso Fragoso, 
·roram p-ostaS efn prática algumas 
_inici~tivas, dentre as quais. Cum ... 
pre destacar a criação de d.ois 
Prêmios anuais, no" valor de 50 
mil cruzeiros cada um, o. Prêmio 

~. Gen. Tasso Fragoso, para obras 
<\e- cultura militar, e o Prêmio 
Pandiá Caló9eras. ·para cbras de 
e.stud0s brasileiros, . além do P.rê·. 
mio -.João Ribeiro, · destinado a. 
estudantes do curso secundário. 
O Boletim de informações cultu­
rais foi. criado para servir de .i.ns­
trUmenkl de penetração da Bi­
bhoteca. do .ExérCito no grande 
pUblica .ledor, ao pa-sso que oou­
.ferências e exposições vêm sen­
do realizadas assiduamente. lt.st~ 
ano, por exemplo, já. empreende­
mos as Exposições .do Livro .Ve­
nezuelano. do Piiltor Kalixto e 
de Arte Papular, e Conferências 
do Dr. Antônio Gontijci de Car­
valho (sóbre Calóge-r.as), do ~n; 
InáciO ·José Verissimo e Prof. 
Floriano de Lemos <sôbre o Mal. 
Floriano), do Brigadeiro Alvilro 
Hecksher e do Gen. Floriano Pei~. 
xôto Keller <sôbre Santos -DU-

~ nionb -e de Manuel Diegues Ju­
nior· (Sôbre Arte PopUlar)-·. · 

Entretanto,. para que a Biblio­
teca do Exército prossiga com 
~~sa orientação ,e possa ampliar 
até os limiteS ideais as ativida­
des Q.ue lhe incumbem, ton1a_"'se 
nlistér que mereça colnpreen::pã'.> 
e- apÕi9 como está merecendo do!; 
ilustres legisladores do Senado Fe~ 
"'deral. · ~ · ·· 

Eis.:.me aqui, deStarte. na qÜa­
lidade de Diretor da Biblioteca. 
do "Exército. para encarecer-lhe 
quê faça , chegar aos eminentes 
memhros da .Com-issão de Finan .. 
ças dO Senádo e . ao plenário e~ 
geral, o agradecimento da Insti­
tuição, cuja o.hre.. vêm .amparando 
e' e.stirhulando _ oob as insph·açõ-ea 
do alto e · puro espírito · público . 

· que caracteriza a ação _dos emi­
nentes Senadores da República. 

Cordialmente, abraç-o d<l a) · -
Vmberto P~rer}rino. 

Tenente-COronel, Diretor''. 
Era: o Que Unha. e. dizer. Sr! Pre­

sidente. (Muito bem. Muito bem). 
~ ' 


